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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 127/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 268, de 19 de Novembro de
2001, inserindo o seguinte:

3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Alcácer do Sal.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
Tribunal da Comarca de Alcobaça.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Ansião.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto.
Tribunal da Comarca de Caminha.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Can-

tanhede.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Castelo de Paiva.
Tribunal da Comarca de Chaves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Tribunal da Comarca de Condeixa-a-Nova.
Tribunal da Comarca de Coruche.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
Tribunal da Comarca de Elvas.
Tribunal da Comarca do Entroncamento.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Évora.
Tribunal da Comarca de Fafe.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Faro.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca de Ferreira do Alentejo.
Tribunal da Comarca da Figueira da Foz.
Tribunal da Comarca de Fronteira.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
Tribunal da Comarca do Fundão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Ílhavo.
Tribunal da Comarca de Lagos.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria.

3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Leiria.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo de Pequena Instância Criminal do Tribunal da

Comarca de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Loulé.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Loures.
Tribunal da Comarca da Lourinhã.
Tribunal da Comarca de Macedo de Cavaleiros.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca da Maia.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca de Melgaço.
Tribunal da Comarca de Miranda do Douro.
Tribunal da Comarca de Mirandela.
Tribunal da Comarca de Mogadouro.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca de Mondim de Basto.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Novo.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Nelas.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ourique.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peniche.
Tribunal da Comarca de Peso da Régua.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
Tribunal da Comarca de Ponte de Sor.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
1.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca da Praia da Vitória.
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de Santa Cruz.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso.

Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São João da Pesqueira.
Tribunal da Comarca de Seia.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Seixal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tabuaço.
Tribunal da Comarca de Tavira.
Tribunal da Comarca de Tondela.
Tribunal da Comarca de Torres Novas.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.

Tribunal da Comarca de Valença.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Valpaços.
Tribunal da Comarca de Velas.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila do Conde.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Franca de Xira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.a Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Vila Nova de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
Tribunal da Comarca de Vila Verde.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal da Comarca de Vouzela.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 134/2001 (2.a série). — A nomeação da licenciada
Carmen Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, antiga gestora
da Intervenção Operacional da Saúde do QCA III, com estatuto de
encarregada de missão, para o desempenho das funções de Secretária
de Estado Adjunta do Ministro da Saúde determinou a nomeação
em substituição como gestor do Programa o licenciado António
Manuel Vital Morgado, até aí coordenador do Eixo Prioritário II
«Melhorar o acesso a cuidados de saúde de qualidade».

Torna-se assim necessário proceder à nomeação do novo coor-
denador do Eixo Prioritário II do Programa Operacional
Saúde/Saúde XXI, em regime de substituição, nos termos do
artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear o licenciado Francisco Martins Guerreiro, em regime

de substituição, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2001, para
o cargo de coordenador do Eixo Prioritário II, «Melhorar o acesso
a cuidados de saúde de qualidade», do Programa Operacional
Saúde/Saúde XXI, com estatuto de encarregado ele missão, nos termos
do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

2 — Ratificar todos os actos praticados pelo licenciado Francisco
Martins Guerreiro desde 1 de Outubro de 2001.

28 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2589/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 26 de Outubro
de 2001, a p. 17 812, o despacho (extracto) n.o 22 093/2001, rectifica-se
que onde se lê «Licenciados José Carlos Barreira Martins» deve ler-se
«Licenciado José Carlos Barreira Martins».

31 de Outubro de 2001. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Instituto do Consumidor

Despacho (extracto) n.o 23 295/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Setembro de 2001:

Fátima de Jesus Rosado Rebola e Elvira de Jesus Silva Cerqueira
Guerra, assistentes administrativas do quadro de pessoal dos Ser-
viços de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa — trans-
feridas, ao abrigo do disposto no artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, para o quadro de pessoal do Instituto
do Consumidor, com efeitos a partir de 1 de Novembro do corrente
ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria de Lurdes
Rebelo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 1007/2001. — Considerando que o licen-
ciado Luís de Matos da Costa foi nomeado, por despacho do Pri-
meiro-Ministro, para exercer funções como vogal do conselho directivo
do Instituto de Gestão do Fundo Social Europeu a partir de 1 de
Outubro de 2001;

Assim, nos termos do disposto nos n.os 1 e 5 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 115/97, de 12 de Maio, determina-se o seguinte:

1 — É exonerado, a seu pedido, do cargo de vice-presidente da
comissão directiva do Instituto para a Inovação da Formação o licen-
ciado Luís de Matos da Costa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 30 de Setembro
de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 13 654/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio com vista ao preenchimento de 10 lugares na
categoria de técnico superior de orçamento e conta da carreira técnica
superior de orçamento e conta (área económica). — Nos termos do
n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público o projecto de lista de classificação final do concurso externo
para admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior
de orçamento e conta (área económica), tendo em vista o preen-
chimento de 10 lugares vagos de técnico superior de orçamento e
conta do quadro da Direcção-Geral do Orçamento, cuja abertura foi
publicitada através do aviso n.o 14 165/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 230, de 4 de Outubro, objecto das rectificações
n.os 2720/2000 e 2844/2000, insertas no Diário da República, 2.a série,
respectivamente, n.os 254 e 268, de 3 e de 20 de Novembro.

De acordo com o disposto no n.o 1 do citado artigo 38.o, os inte-
ressados dispõem de um prazo de 10 dias úteis, contado da data
da publicação deste aviso, para, se assim o desejarem, dizerem por
escrito, em exposição dirigida à presidente do júri, o que tiverem
por conveniente sobre o projecto em referência. Para este efeito o
processo de concurso, incluindo a acta que define os respectivos cri-
térios de classificação, poderá ser consultado na Direcção de Serviços
de Gestão de Recursos Humanos da Direcção-Geral do Orçamento,
sita na Rua da Alfândega, 5, 2.o, em Lisboa, de segunda-feira a sex-
ta-feira, das 10 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das
15 às 17 horas. O endereço para envio das exposições é o mesmo,
com o código postal 1194-004 Lisboa.

Projecto de lista de classificação e ordenação dos candidatos

Candidatos aprovados:

Nome Classificação
final

1.o Ana Rita Toscano Barata Silva . . . . . . . . . . . . . . 16,61
2.o Luís Miguel Pereira Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
3.o Preciosa Maria Costa G. Passinhas (a) . . . . . . . 16,25
4.o Mauro Francisco Fernandes F. Oliveira . . . . . . 16,25
5.o Nelson Manuel Costa Santos . . . . . . . . . . . . . . . 16
6.o João José Cardana Moreira Silva . . . . . . . . . . . . 15,9
7.o Andrea Oliveira Matos F. Mendes . . . . . . . . . . . 15,83
8.o Pedro Miguel Macedo Martins Gonçalves . . . . 15,775
9.o Carla Alexandra Silva Morais . . . . . . . . . . . . . . . 15,75

10.o Luís José Gonçalves Antunes . . . . . . . . . . . . . . . 15,575
11.o Ana Isabel Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,415
12.o Rui Manuel Serrão Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 15,25
13.o Andreia Manuel Castro Matias . . . . . . . . . . . . . 15,16
14.o Luís Filipe Gonçalves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
15.o Helena Maria Vaz China Eduardo . . . . . . . . . . . 15
16.o Sónia Cristina Tavares Branco (a) . . . . . . . . . . . 14,25
17.o Miguel Duarte Pão Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 14,25
18.o Dina Maria Gonçalves Carriço Tomé . . . . . . . . 14
19.o Ana Paula Lopes Tenreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,99
20.o Rita Cláudia Martins G. Pedrosa (a) . . . . . . . . . 13,875
21.o Cláudia Luísa Castro Neves . . . . . . . . . . . . . . . . 13,875
22.o Cláudia Sofia Salvado Cortiço . . . . . . . . . . . . . . 13,75
23.o Sónia Alexandra Henriques Martins . . . . . . . . . 13,625
24.o Susana Margarida Ventura Costa . . . . . . . . . . . 13,575
25.o Ângela Maria Simões Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 13,37
26.o Mário Rui Antunes Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
27.o Maria Antónia Fernandes G. R. Minga . . . . . . . 13,215
28.o Mónica Fátima Neri Paulo Meireles . . . . . . . . . 13
29.o Dilara Cristina Sá Lopes Oliveira Dias . . . . . . . 12,935
30.o Ana Cristina Luzio Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,93
31.o Maria Helena Belo Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . 12,79
32.o Pedro Manuel Melo N. Santos . . . . . . . . . . . . . . 12,75
33.o Susana Filomena Figueiredo Carvalho . . . . . . . 12,7
34.o Teresa Miguel Pereira Canudo . . . . . . . . . . . . . . 12,5
35.o Luís João Oliveira Marques P. Paralta . . . . . . . 12,45
36.o Ana Sofia Raimundo Pereira Fonseca . . . . . . . . 12,325
37.o Sónia Catarina Ferreira Duarte Carvalho . . . . . 12,25
38.o Maria Clara Monteiro Vieira Castro Rebelo

Andrade (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,125
39.o Maria Fátima Coelho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 12,125
40.o Ana Adelaide Ribeiro Couto . . . . . . . . . . . . . . . 12,105
41.o José Manuel Leitão de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
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Nome Classificação
final

42.o Rogério Manuel Santos Castilho . . . . . . . . . . . . 11,75
43.o Patrícia Isabel Vidal Anselmo . . . . . . . . . . . . . . 11,65
44.o Élia Cristina Ferreira Sousa Bordonhos . . . . . . 11,4
45.o Luís Miguel Silva Figueira Lopes (a) . . . . . . . . . 11,375
46.o Maria Anabela Machado Peixoto . . . . . . . . . . . . 11,375
47.o Luís Miguel Castro Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,3
48.o José Manuel Pires Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,15
49.o Ana Paula Lamy Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,1
50.o Ana Margarida Lopes Barbosa Fiúza . . . . . . . . 11,02
51.o Luísa Maria Ferreira Tomaz (a) . . . . . . . . . . . . . 11
52.o Margarida Soares Costa (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 11
53.o Riaze Mahomed Gulamhussen . . . . . . . . . . . . . . 11
54.o Ana Filipa Gomes Almeida (a) . . . . . . . . . . . . . 10,875
55.o Sofia Mónica Dias Narciso Rodrigues . . . . . . . . 10,875
56.o Ana Cristina Antunes Bento (a) . . . . . . . . . . . . . 10,75
57.o José Manuel Gonçalves Lourenço . . . . . . . . . . . 10,75
58.o Tiago José Lopes Cardoso Ribeiro (a) . . . . . . . 10,375
59.o Patrícia Joana Almeida Carolino . . . . . . . . . . . . 10,375
60.o Sandra Isabel Martins Gomes Sousa . . . . . . . . . 10,3
61.o Sofia Teixeira Bastos Fonseca Borges (a) . . . . . 10,25
62.o Marta Rebelo Andrade Pimentel Santos

d’Arruda Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
63.o Sofia Margarida Pissarra Araújo Rodrigues

Boléo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,175
64.o Laura Cristina Lima Figueiredo Martins da

Cruz (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,125
65.o Ivo Jesus Martins (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,125
66.o Maria Lurdes Cabrita Miguel Rodrigues . . . . . . 10,125
67.o Rui Miguel Jerónimo Fernandes . . . . . . . . . . . . 10
68.o Carla Filipa Vale Vidal Santos . . . . . . . . . . . . . . 9,95
69.o Carla Maria Antunes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 9,785
70.o Maria Hortense Martins Nunes . . . . . . . . . . . . . 9,602
71.o Anabela Pinheiro Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,575
72.o Vítor Luís Carrasqueira Santos . . . . . . . . . . . . . 9,525

(a) Desempate pela melhor média de curso e ano de conclusão.

Candidatos não aprovados:

1.o Adérito Leitão Martins (b).
2.o Adolfo Daniel Santos Palma (d).
3.o Agostinho Jorge Cabral Silva (d).
4.o Alcina Rosa Machado Fernandes Sampaio (b).
5.o Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus (d).
6.o Alexandra Manuel Anunciação Palma (b).
7.o Alexandra Sofia Condeço Cabanita (b).
8.o Alexandra Sofia Sá Forte (b).
9.o Amália Regina Faria Alves Duarte (b).
10.o Amílcar Rosário Sousa (b).
11.o Ana Carla Oliveira Chainho (b).
12.o Ana Carmina Santos Monteiro Gamboa (b).
13.o Ana Catarina Pinelo Silva (b).
14.o Ana Cecília Pinto Marques Matos Castelo Branco (b).
15.o Ana Cláudia Balsinha Gomez Costa (b).
16.o Ana Cláudia Sá Mendes Novo (b).
17.o Ana Cristina Barrento Morais (b).
18.o Ana Cristina Cunha Sousa (b).
19.o Ana Cristina Duque Rocha Santos (b).
20.o Ana Cristina Fonseca Pereira (d).
21.o Ana Cristina Nazaré Soeiro Ferreira Pinto (b).
22.o Ana Cristina Neves Abade (b).
23.o Ana Cristina Silva Pereira Martins (b).
24.o Ana Isabel Brás Silva Cristão (b).
25.o Ana Isabel Castelino Nunes (b).
26.o Ana Isabel Correia Silva Araújo Carrasco (b).
27.o Ana Isabel Ferreira Rodrigues (b).
28.o Ana Isabel Gaspar Lopes (b).
29.o Ana Isabel Martins Pais (b).
30.o Ana Isabel Sousa Duarte (b).
31.o Ana Lúcia Sobral Ferra Santos (b).
32.o Ana Mafalda Pimentel Rebelo (b).
33.o Ana Mafalda Vergueiro Almeida (b).
34.o Ana Margarida Cabrita Constâncio (b).
35.o Ana Margarida Gomes Marques (b).
36.o Ana Margarida Oliveira Mendes Ferreira (d).
37.o Ana Margarida Sá Ferreira Santos (b).
38.o Ana Maria Correia Ribeiro Ramalho Romão (b).
39.o Ana Maria Lopes Carvalho Lapinha (b).
40.o Ana Maria Paz Ferreira Matos Batista Costa Pinto (b).
41.o Ana Marisa Gil Santos (b).

42.o Ana Michele Silva Rodrigues (b).
43.o Ana Paula Bagueiro Silva (b).
44.o Ana Paula Coelho Manuel Croca (d).
45.o Ana Paula Jesus Boto (b).
46.o Ana Paula Lopes Ribeiro (b).
47.o Ana Paula Roios Santos (b).
48.o Ana Paula Santos Silva (b).
49.o Ana Paula Vaia Lopes (b).
50.o Ana Rita Martins Fonseca (b).
51.o Ana Rita Paulo Oliveira (b).
52.o Ana Rita Vieira Maurício (b).
53.o Ana Sofia Afonso Martins Correia (b).
54.o Ana Sofia Faria e Novais (b).
55.o Ana Sofia Gonçalves Dias Rodrigues Costa Borges (b).
56.o Ana Sofia Morujo Carrilho (b).
57.o Ana Sofia Nunes Nascimento (b).
58.o Ana Vitorina Marques Ricardo (b).
59.o Anabela Almeida Carneiro (b).
60.o Anabela Almeida Tavares Costa (b).
61.o Anabela Conceição Ferreira (b).
62.o Anabela Faria Lucas (b).
63.o Anabela Fátima Sousa Leal (b).
64.o Anabela Freire Gomes (b).
65.o Anabela Nabais Rodrigues (b).
66.o Anastácio José Martins Lopes (b).
67.o André Correia Santos Leite Araújo (b).
68.o André Franco Roseta Reis (b).
69.o André Miguel Moura Pereira Baptista (b).
70.o Andreia Noé Duarte Oliveira (b).
71.o Andreia Rita Lemos Figueiredo (b).
72.o Ângela Maria d’Araújo Rodrigues (d).
73.o Antónia Fernanda Oliveira Mendes (b).
74.o Antónia Rosa Nunes Coelho Feliciano (b).
75.o António Augusto Simões Gonçalves (d).
76.o António Carlos Almeida Carvalho (b).
77.o António Fernando Amiano Marques (b).
78.o António Jorge Almeida Silva (b).
79.o António José Barbosa Magalhães (b).
80.o António José Braga Cunha Roque (b).
81.o António José Dias Mata (b).
82.o António José Gonçalves Pinto (b).
83.o António Manuel Monteiro Luzio Marques (b).
84.o António Pedro Nogueira David (b).
85.o Anunciação Maria Rodrigues Ramalho (f).
86.o Berta Cláudia Costa Campos Castanheira Rocha (b).
87.o Bruno Alexandre Mota Gonçalves (b).
88.o Bruno Alexandre Tavares Rodrigues (c).
89.o Bruno Miguel Gonçalves Almeida (b).
90.o Bruno Miguel Ribeiro Russo (d).
91.o Bruno Miguel Rolita Silva Dias (d).
92.o Bruno Tiago Ramalho Varela (d).
93.o Cândida Maria Cardoso Pinto Santos (d).
94.o Cândido José Salomão Carvalho (d).
95.o Carla Alexandra Bernardino Santos (d).
96.o Carla Alexandra Dias Reis Alves (d).
97.o Carla Alexandra Moura Mesquita (d).
98.o Carla Alexandra Sequeira Teixeira Ceia Cardoso (d).
99.o Carla Conceição Cabral Pereira Lucas (d).
100.o Carla Cristina Hipólito Sá Salsinha (b).
101.o Carla Cristina Santos Capela Silva
102.o Carla Fátima Jesus Oliveira Gomes Costa (b).
103.o Carla Filipa Simões Malhão (b).
104.o Carla Inês Tavares Correia (d).
105.o Carla Isabel Silva Sousa (f).
106.o Carla Margarida Simão Matos Costa (b).
107.o Carla Maria Duarte Filipe (b).
108.o Carla Maria Gonçalves Martins (b).
109.o Carla Maria Pereira Dias Pacheco Santos (b).
110.o Carla Maria Silva Brísio (b).
111.o Carla Santos Pires Varão (b).
112.o Carla Sofia Almeida Lapo (b).
113.o Carla Sofia Farelo Lopes (b).
114.o Carla Sofia Nascimento Pontes (b).
115.o Carla Sofia Nunes Peres Almeida (b).
116.o Carla Sofia Rodrigues Espada (b).
117.o Carla Sofia Santos Sousa Pereira (d).
118.o Carla Susana Costa Tiago (b).
119.o Carla Susana Feliciano Peixinho Ferreira Esteves (b).
120.o Carla Teresa Freire Gomes (b).
121.o Carlos Alberto Ribeiro Lopes (f).
122.o Carlos Manuel Gomes Sebastião (b).
123.o Carlos Manuel Santos Nunes (b).
124.o Carlos Manuel Vasconcelos Dias Silva (b).
125.o Carlos Miguel Alves Mendonça Arrais (b).
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126.o Carlos Miguel Palma Veigas (b).
127.o Carlos Miguel Ramos Franco (b).
128.o Carlos Miguel Silva Coelho Pinheiro Estêvão (b).
129.o Carmen Dolores Cabrita Rodrigues (f).
130.o Carmen Dolores Guerreiro Fortunato (b).
131.o Carmen Maria Sousa Martins (b).
132.o Carolina Lopes (b).
133.o Catarina Alexandra Mainho Monteiro (b).
134.o Catarina Isabel Lázaro Piedade (b).
135.o Catarina Leite Almeida Sequeira Braga (b).
136.o Catarina Patrícia Costa Pereira Carvoeiras (b).
137.o Cátia Sofia Pires Ferreira (b).
138.o Cátia Solange Amaral Lobato Costa (b).
139.o Cecília Maria Oliveira Fernandes (b).
140.o Célia Ferreira Salteiro (b).
141.o Célia Manuela Amarelo Santos (b).
142.o Célia Maria Carmo Sousa Pereira (d).
143.o Célia Maria Loura Marques (b).
144.o Celina Isabel André Ladeiro (b).
145.o Cidália Romeira Rodrigues (b).
146.o Clara Margarida Pimentel Girão (b).
147.o Clara Sandra Neves Silva (d).
148.o Cláudia Isabel Costa Manso (b).
149.o Cláudia Isabel Ruivo Silva (f).
150.o Cláudia João Aragão Mendes (b).
151.o Cláudia Lopes Almeida Girão (b).
152.o Cláudia Maria Batista Mouta (b).
153.o Cláudia Maria Tondela Sousa (b).
154.o Cláudia Sofia Anta Pires Sousa Moreira Martins (b).
155.o Cláudia Sofia Fidalgo Neto (b).
156.o Cláudia Susana Virgolino Brito (b).
157.o Cláudio Manuel Silva Costa (b).
158.o Cristina Evangelista Martins Vieira (b).
159.o Cristina Fátima Quintanilha Ramos (b).
160.o Cristina Gouveia Pires Coelho (b).
161.o Cristina Isabel Mimoso Figuinha Figueiredo Martins (b).
162.o Cristina Maria Abelho Lopes (b).
163.o Cristina Maria Buinho Gonçalves (b).
164.o Cristina Maria Clemente Silva (d).
165.o Cristina Maria Gonçalves Cardoso Morais (b).
166.o Cristina Maria Pires Azeitona (b).
167.o Cristina Maria Rebocho Rodrigues (b).
168.o Cristina Maria Silva Amador Lopes (d).
169.o Cristina Oliveira Rocha (b).
170.o Cristóvão Conceição Ventura Crespo (b).
171.o Custódio António Gonçalves Pisco (b).
172.o Daniel Alexandre Ferrinho Rodrigues Inácio (b).
173.o Daniel Manuel Sousa Santos (b).
174.o Dário Manuel Rosas Azevedo (b).
175.o David Castro Sá Ferreira (b).
176.o Dilar Cruz Campante (b).
177.o Dília Costa Cabral (d).
178.o Dilva Helena Gomes Martins Delgado (b).
179.o Dina Maria Santos Paciência (b).
180.o Diogo Nuno Maltez Freitas (b).
181.o Domingos Silva Fernandes (b).
182.o Dora Luísa Salomão Santos Gomes (b).
183.o Duarte Aguiar Gomes (b).
184.o Dulce Maria Dias França (b).
185.o Edite Raquel Tavares Martins (f).
186.o Elisa Maria Atalaia Carvalheiro Serra (b).
187.o Elisabete Branco Paço (b).
188.o Elisabete Cura Paiva Cardoso (b).
189.o Elisabete Gonçalves Cunha (b).
190.o Elisabete Jacinta Rodrigues Merca (b).
191.o Elisabete Maria Gomes Ferreira (d).
192.o Elisabete Rocha Mendes (b).
193.o Elisabete Vicente Viegas Morgadinho Madeira Camelo (b).
194.o Elizabete Ramos Coelho (b).
195.o Elizabeth Filipe Jerónimo Barbosa (b).
196.o Elsa Cristina Fonseca Rocha (b).
197.o Elsa Cristina Santo Vieira (b).
198.o Elsa Maria Costa Ramos Lopes de Carvalho (b).
199.o Elsa Maria Machado Fernandes (b).
200.o Elsa Maria Martins Fernandes (b).
201.o Elsa Rute Godinho Pereira Silva Lavos (b).
202.o Emília Conceição Silva Camelo Regueira (d).
203.o Ercília Sumei Ping (b).
204.o Eva Malonda Lourenço Luís (b).
205.o Fariza Jussufali Hassam Habibi (b).
206.o Fátima Alexandra Andrade Afonso Fernandes Martins (b).
207.o Fátima Sofia Brites Delgado Barroso (b).
208.o Fernanda Gomes Sousa Vieira (b).
209.o Fernanda Manuela Oliveira Cristo (d).
210.o Fernanda Maria Conceição Benvindo (b).
211.o Fernando Elísio Pedrosa Cravo (b).

212.o Fernando Manuel Rodrigues Gonçalves Coelho (b).
213.o Fernando Manuel Seiça Pereira (b).
214.o Filipa Alexandra Silva Sousa Loreto (b).
215.o Filipe André Teodoro Esteves Mateus (b).
216.o Filipe Manuel Daniel Almeida (d).
217.o Filomena Maria Felizardo Gamito (b).
218.o Filomena Maria Silva Mesquita (b).
219.o Francisco José Gonçalves Ventura (b).
220.o Francisco Manuel Marinho Trincão (b).
221.o Francisco Miguel Neves Silva (b).
222.o Frederico Nuno Miranda Sousa Pires (b).
223.o Gabriel Alexandre Martins (b).
224.o Gabriel Delgado Tungo (b).
225.o Gilberto Augusto Silva Galhardo (b).
226.o Gina Maria Mota Duarte Borreicho (b).
227.o Gisela Francisco Fortunato (b).
228.o Gonçalo Jorge Vitorino Rosa (b).
229.o Gonçalo Vicente Ribeiro lnácio Leal (b).
230.o Heitor Manuel Fernandes Martins (b).
231.o Hélder Lopes Pereira (b).
232.o Helena Cristina Simões Martins (b).
233.o Helena Isabel Moreira Roque (b).
234.o Helena Maria Antunes Moreira Silva (f).
235.o Helena Maria Ferreira Ricardo (b).
236.o Helena Maria Flóreo Pratas (b).
237.o Helena Maria Henrique Carvalho (b).
238.o Helena Maria Reis Vieira (b).
239.o Helena Patrícia Pires Cabral Fortes (b).
240.o Hugo Fernando Matos Pimenta (b).
241.o Hugo Tomás Guerra Palhas (b).
242.o Inácio Silva Té (b).
243.o Isabel Alexandra Sá Pereira Costa (b).
244.o Isabel Cristina Carmo Batista (b).
245.o Isabel Cristina Carvalho Jesus (b).
246.o Isabel Cristina Cruz Lopes (d).
247.o Isabel Cristina Parente Machinho (b).
248.o Isabel Margarida Henriques Dias (b).
249.o Isabel Maria Carvalho Ramos (b).
250.o Isabel Maria Gaspar Afonso Gouveia (b).
251.o Isabel Maria Martins Filipe (b).
252.o Isabel Maria Sabino Marcelo Cardoso Guimarães (b).
253.o Isabel Maria Silva Oliveira (b).
254.o Isabel Patrício Duarte (b).
255.o Isabel Santos Gaspar Rosa (b).
256.o Ismael Francisco Quinaz Dias (b).
257.o Jacinta Maria Santo Carrilho (d).
258.o João Carlos Dionísio Oliveira Marmelo (b).
259.o João Carlos Ferreira Ribeiro (b).
260.o João Carlos Rangel Monteiro Estêvão (b).
261.o João Carlos Rodrigues Pires (b).
262.o João Fernando Bernardino Catrola (b).
263.o João Fernando Nunes Soares (b).
264.o João Filipe Pinto Lopes (b).
265.o João Gabriel Martins Gonçalves Antunes Inês (b).
266.o João José Gonçalves Teixeira Couto (b).
267.o João Manuel Delgado Vaz (b).
268.o João Miguel Fernandes Lucas (d).
269.o João Oliveira Caneira (b).
270.o João Paulo Cabral Pereira (b).
271.o João Paulo Gomes Duarte (b).
272.o João Pedro Martins Araújo Ramos Silva (b).
273.o João Rodrigo Marques Miranda Pereira (d).
274.o Joaquim António Martins Ferrão (b).
275.o Joaquim Vítor Leite Machado (b).
276.o Jorge Carreira Vieira (b).
277.o Jorge Manuel Alves Marques (b).
278.o Jorge Manuel Costa Barreira (b).
279.o Jorge Miguel Antunes Pinheiro (b).
280.o Jorge Miguel Lopes Nunes (b).
281.o Jorge Miguel Pinto Mendes (b).
282.o Jorge Pedro Santos Jesus (b).
283.o José Alberto Gomes Santos (b).
284.o José António Fernandes Gomes (d).
285.o José António Teixeira Pinheiro Moreira (b).
286.o José Armando Martins Vaz Silva (d).
287.o José Benjamim Oliveira Caneira (b).
288.o José Manuel Almeida Lourenço (b).
289.o José Manuel Castro Cunha (b).
290.o Julieta Mendes Cristóvão (b).
291.o Lena Maria Freire Marcelino (b).
292.o Leonardo João Teixeira Alves Pires (b).
293.o Licínia Carla Cruz Brito Rodrigues (d).
294.o Lídia Alves Narciso Rosa Ribeiro (b).
295.o Lígia Maria Silva Aires (b).
296.o Lina Fátima Lopo Montez Ferreira (b).
297.o Lisa Maria Revez Pedrosa (b).
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298.o Lúcia Barros Capela (b).
299.o Lúcia Maria Brasil Enes (b).
300.o Lúcia Marques Costa (b).
301.o Lucília Carmo Ferreira Gonçalves (b).
302.o Luís Alberto Gomes Matos (b).
303.o Luís Augusto Figueiredo Coragem (b).
304.o Luís Carlos Lopes Pereira (b).
305.o Luís Filipe Ramos Pinheiro Zacarias (d).
306.o Luís Filipe Rosinha Garcia (b).
307.o Luís José Coutinho Cristóvão (b).
308.o Luís Miguel Andrade Ramos (f).
309.o Luís Miguel Barreira Fernandes (f).
310.o Luís Miguel Matos Filipe Simões (b).
311.o Luís Miguel Nunes Glória Manuel (b).
312.o Luís Miguel Pereira Reis (d).
313.o Luísa Margarida Duque Oliveira Machado (b).
314.o Luísa Maria Veigas Cepeda (b).
315.o Mafalda Sofia Fonseca Rodrigues (b).
316.o Manuel António Picamilho Balixa (b).
317.o Manuel Eleutério Lucas Vieira (b).
318.o Manuel Humberto Silva Lima (b).
319.o Manuel Maria Teixeira Calado (b).
320.o Manuel Pedro Branco Dias (b).
321.o Manuel Soeiro Alves (f).
322.o Manuel Ramos Gaspar (b).
323.o Marco Alexandre Resende Lopes (b).
324.o Marco António Balbino Grilo (b).
325.o Marco Aurélio Silva Gonçalves Padrão (b).
326.o Margarida Maria Andrade Costa Fernandes (b).
327.o Margarida Maria Santos Silva (e).
328.o Maria Alcide Cardoso Nascimento (b).
329.o Maria Alexandra dos Santos Correia (b).
330.o Maria Angelina Araújo Morais Castro (b).
331.o Maria Antonieta Neves Encarnação Cabrita (b).
332.o Maria Aurélia Veríssimo Constantino (b).
333.o Maria Cândida Costa Sousa (b).
334.o Maria Carla Silva Rodrigues (b).
335.o Maria Carlos Nunes Galheto (b).
336.o Maria Céu Ramos Custódio (b).
337.o Maria Clara Vidal Almeida (d).
338.o Maria Conceição Duarte Moreira (b).
339.o Maria Conceição Laja Cabral Gomes (b).
340.o Maria Conceição Miguel Carvalho (b).
341.o Maria Conceição Oliveira Pires (b).
342.o Maria Conceição Santos Miranda (b).
343.o Maria Cristina Baltazar Gamito (b).
344.o Maria Cristina Silva Diógenes Moreira Silva (b).
345.o Maria Eduarda Rodrigues Cardoso (b).
346.o Maria Fátima Antunes Neves (b).
347.o Maria Fátima Duarte Alves Rufino Marques Pires (b).
348.o Maria Fátima Fernandes Conceição Ruas (b).
349.o Maria Fátima Ribeiro Eva (b).
350.o Maria Fátima Santos Rosa (b).
351.o Maria Graça Guerreiro Fernandes Baião (b).
352.o Maria Inês Porfírio Balixa (b).
353.o Maria Isabel Ferreira Marques (d).
354.o Maria Isabel Manteigas Isidoro (b).
355.o Maria Isabel Martins Canas Dias (d).
356.o Maria Isilda Marques Branqueiro (f).
357.o Maria João Aranda Tenera (b).
358.o Maria João Dias Marcelo Dallot (b).
359.o Maria João Fonseca Monteiro (b).
360.o Maria João Guedes Caldas (b).
361.o Maria João Henriques Gomes Alves (b).
362.o Maria José Costa Rôlo Domingos Mascarenhas (b).
363.o Maria José Rodrigues Ricardo (b).
364.o Maria la Salete Góis Geraldo (b).
365.o Maria Lucília Santos Marques (b).
366.o Maria Luísa Morais Simões Cipriano (e).
367.o Maria Luísa Soares Oliveira Nunes (b).
368.o Maria Lurdes Cunha Nereu (d).
369.o Maria Luz Dias Matos Lopes Cabral Carvalho (b).
370.o Maria Manuela Encarnação Loureiro (b).
371.o Maria Marlene Freitas (b).
372.o Maria Natália Fátima Dias (d).
373.o Maria Natália Oliveira Lucas (b).
374.o Maria Rosária Godinho Antas (b).
375.o Maria Susana Rodrigues Santos (b).
376.o Maria Teresa Baila Gonçalves (b).
377.o Maria Teresa Santos Pina (b).
378.o Maria Vitória Domingos Rocha Monteiro (b).
379.o Marina Isabel Carlos Guerreiro (b).
380.o Mário José Cunha Santos (b).
381.o Marisa Alexandra Cancela Fernandes (b).
382.o Marlene Conceição Oliveira Queiroga (b).
383.o Marta Barbosa Varandas (b).

384.o Marta Esmeralda Cortez Ricardo Pereira (b).
385.o Marta lldefonso Amorim Cerqueira (b).
386.o Marta Jesus Carvalho Nunes (d).
387.o Marta Manuela Duarte Lucas (b).
388.o Marta Sofia Matos Rosa (b).
389.o Marta Sofia Paz Almeida Simões (b).
390.o Marta Sofia Simões Bernardes (b).
391.o Marta Susana Ferreira Duarte (b).
392.o Miguel Augusto Filipe Henriques (b).
393.o Miguel Duarte Correia Pinto (b).
394.o Miguel Jorge Medeiros Martins Madeira (b).
395.o Miguel José Vieira Borges Cabral Carvalho (b).
396.o Miguel Zeferino Gonçalves Fernandes (b).
397.o Milena Sofia Marques Pinto (b).
398.o Milene Silva Canto (b).
399.o Mónica Filipa Marques Nunes Almeida (b).
400.o Mónica Sofia Cipriano Malveiro (b).
401.o Natália Jesus Calha Rolo (b).
402.o Natália Silva Margarido (b).
403.o Natalícia Costa Carreira (d).
404.o Nélia Maria Nepomuceno Serrano (b).
405.o Nélson António Cruz Ribeiro (b).
406.o Nélson Jaime Passarinho Alves (b).
407.o Nsilu Jesus Carvalho Pinheiro (b).
408.o Nuno Amaro Lima Gomes (d).
409.o Nuno António Ribeiro Pacheco (d).
410.o Nuno Filipe Alves Felício Seco Costa (d).
411.o Nuno Filipe Machado Vieira Pinto (b).
412.o Nuno Filipe Magalhães Sousa (b).
413.o Nuno Filipe Pereira Oliveira (b).
414.o Nuno Gonçalo Rebelo Calhaz Santos (b).
415.o Nuno Jorge Fonseca Silva (d).
416.o Nuno Manuel Silva de Castro (b).
417.o Nuno Miguel Cardoso Gomes Proença (b).
418.o Nuno Miguel Duque Filipe (b).
419.o Nuno Miguel Lebre Casteleiro (b).
420.o Nuno Miguel Silva Pedro (b).
421.o Nuno Ovídio Sá Fonte Carneiro (b).
422.o Nuno Ricardo Peixoto Gomes (b).
423.o Ofélia Cristina Calisto Verdasca (b).
424.o Olga Garcia Mendes (b).
425.o Olga Maria Garcia Gaspar (b).
426.o Orlando Lopes Parente Antunes (b).
427.o Otília Cláudia Alves Coelho (b).
428.o Palmira Pereira Silva (b).
429.o Patrícia Alexandra Costa Baixa (b).
430.o Patrícia Alexandra Pedro Dores (b).
431.o Patrícia Alves Coimbra Santos Morgado Simões (d).
432.o Patrícia Amaral Sacoto Peixoto (b).
433.o Patrícia Bartolomeu Martins Mendes Soares (b).
434.o Patrícia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha (b).
435.o Patrícia Isabel Ribeiro Aurélio (b).
436.o Patrícia Margarida Oliveira Monteiro (b).
437.o Patrícia Rodrigues Quesado (b).
438.o Patrícia Susana Oliveira Ramos Rebelo Morais (b).
439.o Paula Alexandra Barbosa Prata (b).
440.o Paula Alexandra Nogueira Ferreira (b).
441.o Paula Alexandra Pereira Delgado Dâmaso Correia (b).
442.o Paula Alexandra Roseira Sequeira Pinto Almeida (d).
443.o Paula Alexandra Sousa Moreira (b).
444.o Paula Bock Gomes Silva (b).
445.o Paula Cristina Alves Oliveira Dias (d).
446.o Paula Cristina Ferreira Relvas (b).
447.o Paula Cristina Lourenço Andrade (b).
448.o Paula Cristina Santos Almeida (b).
449.o Paula Cristina Telo Andrade (d).
450.o Paula Cristina Vasconcelos Paiva (d).
451.o Paula Jesus Leite Henriques (b).
452.o Paula Maria Marques Serralheiro Costa Agostinho (b).
453.o Paula Pedro Loureiro (b).
454.o Paula Sofia Fonseca Tavares (b).
455.o Paula Sofia Gonçalves Graça (b).
456.o Paula Susana Sousa Ressurreição (e).
457.o Paula Taísa Costa Campos César Vicente (b).
458.o Paulo Alexandre Pimenta Souto Gusmão (b).
459.o Paulo Alexandre Pires Santos (b).
460.o Paulo Fernando Ribeiro Pinto (b).
461.o Paulo Jorge Conceição Álvaro (b).
462.o Paulo Jorge Espírito Santo Gomes (d).
463.o Paulo Jorge Ferreira Costa (d).
464.o Paulo Jorge Martins Amoroso (d).
465.o Paulo Jorge Mestre Gomes (b).
466.o Paulo Jorge Pissarra Santos Cabral (b).
467.o Paulo Jorge Reis Afonso Henriques (b).
468.o Paulo Jorge Teixeira Paiva (b).
469.o Paulo José Mendes Oliveira (b).



N.o 268 — 19 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 097

470.o Paulo Manuel Marques Cota Vieira (b).
471.o Paulo Nuno Cruz Manso (b).
472.o Paulo Nuno Reis Moreira (b).
473.o Paulo Sérgio Pereira Parente (b).
474.o Pedro Francisco Rodrigues Ministro (b).
475.o Pedro Manuel Veríssimo Figueiras (b).
476.o Pedro Miguel Abreu Silva (b).
477.o Pedro Miguel Dâmaso Costa (b).
478.o Pedro Miguel Gonçalves Soares Lopes (b).
479.o Pedro Miguel Nunes Gonçalves Rosa (b).
480.o Pedro Miguel Ribeiro Cunha (e)
481.o Pedro Miguel Ribeiro Silva Rosa (b).
482.o Pedro Miguel Rodrigues Sá Marinheiro (d).
483.o Pedro Miguel Rosa Baião (b).
484.o Pedro Miguel Santo Ribeiro Mendonça (d).
485.o Pedro Miguel Silva Figueiredo (b).
486.o Pedro Nuno Conceição Parreira (b).
487.o Péricles Pinto Moreira (b).
488.o Raquel Alexandra Ferreira Tavares (b).
489.o Raquel Jesus Chora Martins (b).
490.o Raquel Maria Neves Simão Ribeiro Cardoso (b).
491.o Renata Sofia Oliveira Santos (b).
492.o Renato António Vieira Calado Possante Bento (b).
493.o Ricardo Alexandre Remédios Veloso (d).
494.o Ricardo Eugénio Silvestre Neves Martins Pereira (b).
495.o Ricardo Jorge Cordeiro Ferreira (b).
496.o Rita Machado Cordeiro Castro (b).
497.o Rita Manuel Torrão Gato (b).
498.o Rita Morais Gouveia (d).
499.o Rosa Filipe Cristóvão Santos Barbosa (b).
500.o Rosália Maria Quintal Jorge (b).
501.o Rui Alberto Ferreira Lacão (d).
502.o Rui Carlos Gonçalves Lopes (b).
503.o Rui Carlos Martins Machado (b).
504.o Rui Filipe Cardoso Gomes (b).
505.o Rui Jorge Tavares Santos
506.o Rui Manuel Baptista Caim (b).
507.o Rui Manuel Oliveira Remédios (b).
508.o Rui Manuel Sá Silva (b).
509.o Rui Miguel Alcario Salvador (b).
510.o Rui Miguel Nobre Félix Loução (b).
511.o Rui Miguel Vilarinho Marques (b).
512.o Rui Pedro Morais Teixeira (b).
513.o Rui Pedro Rijo Mota Calado (b).
514.o Rute Alexandra Machado Rosa Flores (b).
515.o Rute Isabel Graça Ribeiro (b).
516.o Rute Vanessa Santos Serrano Silva (b).
517.o Samira Ismat Gadit Mendonça (b).
518.o Sandra Carla Vieira Correia (b).
519.o Sandra Cláudia Santos Pereira Ramos (b).
520.o Sandra Cristina Baião Mansos (d).
521.o Sandra Cristina Botelho Silva (b).
522.o Sandra Fátima Rafael Alves (b).
523.o Sandra Isabel Silva Siopa Nobre (e).
524.o Sandra Janet Martins Boto (b).
525.o Sandra Luz Dias Ferreira Duque (b).
526.o Sandra Margarida Carvalho Ramos (b).
527.o Sandra Margarida Estevens Silva (b).
528.o Sandra Margarida Paulo Saraiva (b).
529.o Sandra Maria Félix Cardoso Pires (d).
530.o Sandra Maria Nascimento Santos (b).
531.o Sandra Maria Pedrinho Gradiz (b).
532.o Sandra Maria Santos Ministro Gonçalves (b).
533.o Sandra Marisa Santos Silva (b).
534.o Sandra Paula Silva Lóia Henriques (b).
535.o Sandra Zélia Pereira Marques Fernandes (b).
536.o Sara Cristina Filipe Serradas (b).
537.o Sara Filipa Coelho Correia Cerdeira (d).
538.o Sara Isabel Cancela Rodrigues (b).
539.o Sara Marina Silva João Machado Almeida (b).
540.o Sara Sofia Vaz Paralta (b).
541.o Selwyn António Barreto Dias (b).
542.o Sérgio Luís Gomes Tomás Ribeiro (b).
543.o Sérgio Manuel Barros Magalhães (b).
544.o Sérgio Nuno Narciso Pardal (b).
545.o Sérgio Paulo Pedroso Costa Franco (b).
546.o Sílvia Alexandra Silva Bastos (b).
547.o Sílvia Flora Pereira Cordeiro (d).
548.o Sílvia Maria Cruz Serra (b).
549.o Sílvia Maria Ferreira Baptista Neves (d).
550.o Sílvia Paula Guerreiro Gonçalves (b).
551.o Sílvia Raquel Matos Santos (d).
552.o Sofia Alexandra Veiga (b).
553.o Sofia Beatriz Soeiro Henriques (b).

554.o Sofia Georgina Alves Guerra Silva (d).
555.o Sofia Isabel Cunha Marques (d).
556.o Sónia Alexandra Afonso Vaz Pires (b).
557.o Sónia Alexandra Gaspar Pereira (b).
558.o Sónia Alexandra Viçoso Cunha (b).
559.o Sónia Cristina Baptista Azevedo (b).
560.o Sónia Cristina Delgado Machado (b).
561.o Sónia Cristina Ferreira Rodrigues (b).
562.o Sónia Cristina Freire Castilho Silva Pinto (b).
563.o Sónia Cristina Freitas Lopes (b).
564.o Sónia Filipa Arsénio Luís Almeida Paixão (d).
565.o Sónia Isabel Delfina Cruz Marinheiro Miguel Oliveira (d).
566.o Sónia Isabel Nogueira Leal Oliveira (b).
567.o Sónia Maria Oliveira Baleixo Almeida Linares (b).
568.o Sónia Maria Pires Martins (b).
569.o Sónia Mendes Salvado (b).
570.o Sónia Rute Costa Silva (b).
571.o Sónia Teresa Maia Teles (b).
572.o Susana Alexandra Veiga Araújo Monteiro (b).
573.o Susana Barros Pinto (b).
574.o Susana Carvalho Governo Figueiredo (b).
575.o Susana Catarina Campos Viola (b).
576.o Susana Cristina Gonçalves Rodrigues (b).
577.o Susana Elisa Mateus Bastos Vida Larga Teotónio Pereira (b).
578.o Susana Isabel Figueiredo Henriques (b).
579.o Susana Isabel Fonseca Granadeiro (b).
580.o Susana Isabel Lage Barbosa (d).
581.o Susana Isabel Martins Rodrigues Coelho Leal (b).
582.o Susana Isabel Rodrigues Nunes Ferreira (b).
583.o Susana Isabel Silva Ribeiro Melo (b).
584.o Susana Luísa Santos Pereira (b).
585.o Susana Margarida Pereira Anjos (b).
586.o Susana Maria Gomes Ferrão Melo (b).
587.o Susana Maria Lima Quaresma Pereira Correia (b).
588.o Susana Maria Paiva Estanqueiro Galo Santos (b).
589.o Susana Maria Pires Machado (d).
590.o Susana Maria Quadrado Castro (b).
591.o Susana Maria Silva Cerqueira Barros (b).
592.o Susana Maria Silva Melo Damião (b).
593.o Susana Marisa Neves Samagaio (d).
594.o Susana Paula Marques Miranda Pombo (b).
595.o Susana Silva Sousa Dias (b).
596.o Susana Sofia Santos Fonseca Neves Lobato (d).
597.o Suzana Maria Martins Fernandes (d).
598.o Tália Maria Lopes Castro (b).
599.o Teresa Carmo Salgueiro Costa (b).
600.o Teresa Mafalda de Mira Sampaio (b).
601.o Teresa Maria Antunes Martins Santos (b).
602.o Teresa Maria Ricardo Pinto (d).
603.o Teresa Prazeres Leite Costa (b).
604.o Tiago Filipe Ribeiro de Carvalho Sousa (b).
605.o Tomás Marques Ramos de Vilhena (d).
606.o Vanda Isabel Jesus Soares Simões (b).
607.o Vanda Marina Abrantes Menaia (b).
608.o Vanda Sofia Nunes Nogueira Tolentino (b).
609.o Vanessa Alexandra Figueiredo Sénica (b).
610.o Vânia Patrícia Pedro Marques (b).
611.o Vasco Correia Mendes Santos Costa (b).
612.o Vera Isabel Pires Santos (d).
613.o Vítor Manuel Araújo Barros (b).
614.o Vítor Manuel Gomes Pereira (f).
615.o Vitória Alexandra Santos Ribeiro Silva (b).
616.o Viadimiro Ribeiro Osório (d).

(b) Por não ter comparecido à prova de conhecimentos.
(c) Por ter desistido no decurso da prova de conhecimentos.
(d) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de

conhecimentos (método eliminatório).
(e) Por não ter comparecido à entrevista profissional de selecção.
(f) Por ter obtido classificação final inferior a 9,5 valores (n.o 9

do aviso de abertura do concurso).

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Júri, Maria de Lurdes
Agostinha Matos Proença.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 1008/2001. — Tendo em atenção que
a Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos reúne as
condições adequadas com vista à transição para o novo regime de
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administração financeira do Estado, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, determina-se
o seguinte:

1 — A Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos tran-
sita para o novo regime de administração financeira do Estado, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos a partir de
Janeiro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Rui Pedro
da Conceição Coimbra Fernandes, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos Pedrosa da Luz
de Jesus.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 23 296/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 16 326/2001 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 182,
de 7 de Agosto de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo
período de seis meses, a partir de 17 de Junho de 2001, a comissão
do 100 272, 1.o SAR FZ Eusébio Espada da Costa, para desempenhar
funções no âmbito do Subprojecto 1 A — Escola e Unidade de Fuzi-
leiros, do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a
República de Cabo Verde.

30 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinho
Ramalho, major-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1864/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 286.o,
n.o 1, 255.o, n.o 3, e 244.o, n.os 2 e 4, do Código de Justiça Militar,
nomear o coronel de infantaria tirocinado António José Afonso Lou-
renço, promotor de justiça ad hoc junto do Supremo Tribunal Militar
para o processo n.o 39/HC/1/E/01, pendente neste Tribunal, com efei-
tos a partir da data da presente portaria. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

27 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1865/2001 (2.a série). — Mandam os Chefes do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada
exonerar, a contar de 7 de Setembro de 2001, nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 900890, CAB TFD Rui
Pedro Gomes da Silva, do cargo SE-2219 Steward, no Quartel-General
Regional do Sul do Atlântico (RHQ-Southlant).

31 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
Almirante.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1866/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada abater ao efectivo do corpo de alunos da Escola
Naval e promover ao posto de guarda-marinha das classes de marinha,
engenheiros navais, administração naval e fuzileiros, a contar de 1
de Outubro de 2001, os aspirantes do curso CALM Pereira da Silva
1996-2001, por se encontrarem abrangidos pelo disposto no

artigo 240.o do Regulamento da Escola Naval, aprovado pela Portaria
n.o 471/86, de 28 de Agosto:

Marinha

20396, Pedro Miguel Vitoriano Saldanha Junceiro.
20996, David Esteves Maroco de Freitas Moura.
21096, José Eduardo Sousa Luís.
23995, Gustavo Pedro Osório das Neves Cabrita.
23895, Luís Miguel Zorreta Padilha Rosado.
23795, André Bruno Cardoso de Morais.
20496, Pedro Luís Fernandes da Palma.

Engenheiros navais

20796, António Gonçalo do Vale Batista — ENAEL.
21396, Ricardo André Santana Gonçalves — ENAEL.
23196, Jorge Miguel Marcelino Ruivo — ENMEC.
24195, Vítor Luís Estevinho Maltez — ENMEC.
21595, Ricardo Filipe dos Santos Martins — ENMEC.

Administração naval

21596, João Miguel Pereira Monteiro.
22596, Paula Sofia Ovelha da Costa Teles.
21496, Sónia Cristina Almeida Dias.
23295, Cláudio Filipe Bonjour Mendes.
22496, Luís Filipe Teixeira Alves Teixeira.

Fuzileiros

6801692, Ernesto António de Jesus Alves.
23395, Mário Jorge Simões Ferreira Vilaça.
22196, Filipe da Rocha Rei.

Estes oficiais, uma vez promovidos, serão colocados na escala de
antiguidade do seu posto e classe pela ordem como vão indicados,
deixando de estar abrangido pelo n.o 2 do artigo 241.o do Regulamento
da Escola Naval o militar 6801692, Ernesto António de Jesus Alves.

Os vencimentos do novo posto são devidos a partir de 1 de Outubro
de 2001, nos termos do n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas.

31 de Outubro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Despacho n.o 23 297/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e no artigo 36.o
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, conjugado com o n.o 1 do
despacho n.o 12 580/2001, de 21 de Maio, do general CEME, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001,
subdelego no director dos Serviços de Saúde, MGEN José Carlos
Nunes Marques, a competência para autorizar:

1 — Até 5000 contos, despesas com locação e aquisição de bens
e serviços.

2 — Autorizo a sudelegação das competências supramencionadas
no subdirector dos Serviços de Saúde.

3 — Este despacho produz efeitos desde 23 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Outubro de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.

Despacho n.o 23 298/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 12.o e 44.o do Decreto Regulamentar n.o 44-A/83,
de 1 de Junho, n.o 2 do artigo 1.o, do Decreto-Lei n.o 264/89, de
18 de Agosto, subdelego no director dos Serviços de Saúde major-
-general José Carlos Nunes Marques a competência para homologar
as classificações do Serviço do Pessoal Civil do QPCE e militarizado
que trabalha na sua dependência.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 23 de Julho de 2001.

10 de Outubro de 2001. — O Quartel-Mestre-General, Luís Vasco
Valença Pinto, tenente-general.
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Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 23 299/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, foram promovidos ao posto de primeiro-sargento nos
termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea d) do artigo 263.o do
EMFAR por satisfazerem às condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o na alínea a) do artigo 264.o e no n.o 1
do artigo 275.o do referido Estatuto os sargentos a seguir mencionados:

Infantaria:

2SAR, 12070692, António Manuel de Almeida Nunes.
2SAR/1S, 03486792, José Carlos Gonçalves da Silva Abrantes.
2SAR, 27002891, Sérgio António Ribeiro Oliveira.
2SAR, 33487193, Vítor Duarte Silva Correia.
2SAR, 28146192, Paulo Jorge Dias Carvalho.
2SAR, 02869291, Miguel Ângelo Almeida Moura.
2SAR, 38647493, António José Ferreira Oliveira.
2SAR, 38943991, Pedro Miguel Matias Ferreira
2SAR, 21231893, Pedro Silva Santos.
2SAR, 01985892, Virgílio Manuel Duarte Bronze.
2SAR, 03375791, Carlos José Cabrinha Ramos.
2SAR, 21455093, Osvaldo Miguel Rodrigues Pereira.

Artilharia:

2SAR, 28496992, Raimundo Grilo Queirós.
2SAR, 33973092, José Carlos Diogo Baião.
2SAR, 14769392, Fernando Manuel Pedro Ferreirinha.
2SAR 23976391, Rui Gabriel Neves da Costa Gregório.
2SAR, 04375493, Marco Paulo Cardoso Dimas.
2SAR, 21640292, Bruno António Lima Rodrigues.
2SAR, 01104092, Paulo Jorge Matos Tim Tim.
2SAR 21742693, João Paulo Calado Baiana.
2SAR, 14970391, Paulo Jorge Carvalho Silva.
2SAR, 26034092, Rui Manuel Varela Peixirra.

Cavalaria:

2SAR, 08768792, Rui Manuel do Pranto Sousa.
2SAR, 22669992, Nuno Miguel Monteiro da Silva.
2SAR, 23196791, Fernando Manuel Morais Romeira.
2SAR, 01622792, Jorge Alexandre Oliveira Malheiro Macedo.
2SAR, 03959593, José Augusto Ramos Ferreira.
2SAR, 02362492, Nélson de Sousa Cardoso.
2SAR/1S, 11872291, Miguel Ângelo Gonçalves Bandeira da Cruz.

Engenharia:

2SAR, 25235592, Carlos Jorge Saruga Bailão.
2SAR, 30670592, José Luís Rafael Alpalhão.
2SAR, 21837891, Ricardo Silva Mendes.
2SAR, 17400492, Rui Miguel Antunes Ferreira.
2SAR, 20529592, Henrique Inácio Pinto.
2SAR, 36337892, Artur Miguel Pereira Vieira.
2SAR, 13931692, Eusébio Pratas Mendes Abreu.
2SAR, 11614393, Paulo João Cardoso Santos.
2SAR, 21831892, Carlos Manuel Pereira Rodrigues.
2SAR, 31446792, Luís Manuel Dinis Santos.
2SAR, 06722792, Ricardo Manuel Lopo Pires Barão.
2SAR, 21989492, Idílio Manuel Pereira Bento.

Transmissões:

2SAR, 16632993, Luís Miguel Abreu Almeida.
2SAR, 25670091, José Carlos Almeida Silva.
2SAR, 35331892, José Carlos Conceição Lourenço.
2SAR, 19854392, Fernando Manuel Figueiredo Correia.
2SAR 09737093, António Alexandre Silva Veloso.
2SAR, 07614192, Fernanda Maria Martins Rosa.
2SAR, 12115393, Elvira Gabriela Ferreira Fernandes.
2SAR, 00753991, Teresa Maria Silvestre Lamas.

Administração militar:

2SAR, 09441092, António Jorge Gonçalves Teixeira.
2SAR/1S, 18444991, Marcelo Afonso Gomes Esteves.
2SAR/1S, 16205192, Fernando Jacinto Pais António.
2SAR, 27243391, Luís Carlos Eiras Gonçalves.
2SAR/1S, 16800692, Victor Sérgio Mendes Patrício Ferreira Ralha.

2SAR, 03264093, Luís Miguel Castelo Rodrigues.
2SAR, 39099092, Marco Paulo Afonso Português.
2SAR, 28514592, João Carlos Sequeira Pereira da Costa.
2SAR, 04612491, José Francisco Estopa Pestana.
2SAR, 00262692, Ana Cristina Pombeiro Jesus.
2SAR, 01306493, Olga Maria Silva Rodrigues.
2SAR, 23496492, Carlos Adelino Almeida Serrano.
2SAR, 25447091, Rui Hélio Moreira Cordeiro de Figueiredo.
2SAR, 17332392, José Manuel Verrísimo Alves.
2SAR/1S, 22529592, Ana Merícia Pereira Afonseca.

Medicina:

2SAR, 26973892, Hermínio Santos Francisco.
2SAR, 39634892, Diniz Manuel Pereira Costa.
2SAR, 37606091, Elizabete Macieira Barreira.
2SAR, 06692793, Afonso Luís Nunes Alfacinha Varela.

Material:

2SAR/1S, 04601090, Luís Miguel Figueira Santos.
2SAR, 33566092, Vasco Antero Catarino Pires.
2SAR/1S, 00815492, Rui Manuel Palmela Cruz.
2SAR, 34088792, João Manuel Roque Monteiro.
2SAR, 32987892, José Paulo Alves Magalhães.
2SAR, 24102791, Nuno Miguel Ribeiro Pascoal.
2SAR, 08119093, Luís Manuel Domingues Graça.
2SAR/1S, 00918091, Artur Jesus Lameira.
2SAR, 22734193, José Luís Matos Oliveira.
2SAR, 38527092, Carlos Alberto Pires Santos.
2SAR, 03751293, Paulo Jorge Gaiola Germano.
2SAR, 26650991, João Humberto Ferreira Domingues.
2SAR, 25731991, Rui Manuel Marçal Pereira.
2SAR, 29333192, José Manuel Silva Pereira.

Corneteiros/clarins:

2SAR, 35638691, Américo Henrique Pereira de Brito Leitão.

Pessoal e secretariado:

2SAR, 23053092, Nuno Manuel Carvalho Santos.
2SAR, 25894492, Orlando Morais Marques.
2SAR, 27945491, Marco António Patrão Mourato.
2SAR, 07420092, António Manuel Beato Roxo.

Transportes:

2SAR, 39916691, Pedro Manuel Lourenço Fernandes.
2SAR/1S, 13743992, Paulo Alexandre Duarte Ferreira Filipe.
2SAR, 06208492, João Carlos Assunção dos Santos.
2SAR, 39752792, Nélson Silva Lé.
2SAR, 28092691, José António Carvalho Pereira.
2SAR, 21542391, Artur Jorge Lopes Marinho.
2SAR, 22679992, Nélson Cláudio Silva Azenha.
2SAR, 12623293, Carlos Manuel Ribeiro Gonçalves.
2SAR, 21309792, Rui Miguel Silva Viegas.

Contam a antiguidade desde 1 de Outubro de 2001, data a partir
da qual têm direito ao vencimento do novo posto, ficando integrados
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de primeiro-
-sargento.

Mantêm a mesma situação administrativa.

18 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Caetano
de Almeida e Sousa, COR ART.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 23 300/2001 (2.a série). — A pedido do interes-
sado e sob proposta do coordenador do secretariado do Conselho
Consultivo para a Formação das Forças e Serviços de Segurança,
exonero, no uso da competência delegada pelo n.o 1 do despacho
n.o 35/MAI/2001, de 8 de Maio, o oficial da Guarda Nacional Repu-
blicana major de cavalaria Rui Ferreira Pereira das funções de adjunto
do referido coordenador, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.



Despacho n.o 23 29523 306/19702001 (2.a série). — 1 — Ao
abrigo do disposto no artigo 10.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 213/2000, de 2 de Agosto, e nos termos dos artigos 35.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, delego na secretária
do Governo Civil, licenciada Dina Madalena Silvestre Saraiva, a
minha competência para:

a) Apreciar e despachar requerimentos de pedidos de passa-
portes e despacho e assinatura da correspondência relacio-
nada com estes actos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças da
competência do governador civil não delegadas noutra enti-
dade, emissão das mesmas, despacho e assinatura da res-
pectiva correspondência;

c) Proceder a registos e conceder licenças de exploração de
máquinas de diversão;

d) Autorizar a realização de provas desportivas na via pública;
e) Receber e registar as comunicações de instalação de alarmes

com sirene, nos termos do Decreto-Lei n.o 297/99, de 4
de Agosto;

f) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas explora-
doras de serviços públicos de transportes colectivos de
passageiros;

g) Despachar assuntos correntes ou de mero expediente e assi-
nar a respectiva correspondência;

h) Realizar despesas por conta de verbas inscritas no Orçamento
do Estado e assinar as respectivas folhas e documentos
anexos;

i) Orientar a instrução de processos de contra-ordenação, pro-
ferindo os despachos de mero expediente e solicitando às
autoridades policiais ou outros serviços públicos as diligências
que reporte necessárias ou convenientes, bem como decidir
os referidos processos, sem prejuízo do disposto no artigo 39.o
do Código do Procedimento Administrativo;
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Despacho n.o 23 301/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 8
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 78/98, de 17 de Junho,
alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 74/99, de 19 de
Julho, nomeio, no uso da competência delegada pelo n.o 1 do despacho
n.o 35/MAI/2001, de 8 de Maio, o oficial da Guarda Nacional Repu-
blicana capitão de infantaria Jorge Manuel Gaudêncio da Costa Santos
para, em regime de destacamento, exercer funções no âmbito do grupo
de trabalho da formação das forças de segurança, substituindo o ante-
rior titular, que foi nomeado para coadjuvar o coordenador do secre-
tariado do Conselho Consultivo para a Formação das Forças e Serviços
de Segurança, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 23 302/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 8
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 78/98, de 17 de Junho,
alterada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 74/99, de 19 de
Julho, nomeio, no uso da competência delegada pelo n.o 1 do despacho
n.o 35/MAI/2001, de 8 de Maio, o oficial da Guarda Nacional Repu-
blicana capitão de infantaria Silvestre José de Oliveira Machado para,
em regime de destacamento, desempenhar funções de adjunto do
coordenador do secretariado do Conselho Consultivo para a Formação
das Forças e Serviços de Segurança, em substituição do major de
cavalaria da GNR Rui Ferreira Pereira, com efeitos a partir de 1 de
Novembro de 2001.

17 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Direcção-Geral de Viação

Rectificação n.o 2590/2001. — Em virtude do despacho
n.o 19 839/2001, ter sido publicado com inexactidão no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 219, de 20 de Setembro de 2001, rectifica-se que
onde se lê «nomeações definitivas de António Luís Lourenço Soares
e Pedro Manuel Costa das Águas» deve ler-se «nomeação provisória
e nomeação em comissão de serviço, respectivamente, de António
Luís Lourenço Soares e de Pedro Manuel Costa das Águas».

8 de Outubro de 2001. — O Chefe de Divisão de Pessoal e Expe-
diente Geral, João Ataíde.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho n.o 23 303/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 13.o, n.o 3, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no supe-
rintendente Jorge Filipe Moutinho Barreira, do Comando de Polícia
de Faro, os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
no âmbito do respectivo Comando, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades, sempre que o valor o justifique;

1.2 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam con-
siderados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer inca-
pacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente
parcial (IPP) para os acidentados;

1.3 — Conceder e renovar licenças de uso e porte de armas de
defesa.

2 — Nos termos do artigo 34.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro, delego ainda no oficial referido no n.o 1 a competência
para o processamento das contra-ordenações e a aplicação das coimas
e das sanções acessórias por infracções cometidas na sua área de
jurisdição por violação aos regulamentos das armas e munições, dos
explosivos e matérias perigosas, no domínio do comércio, fabrico,
aquisição, detenção, uso e porte de armas e munições, bem como
do comércio, aquisição, controlo, produção, importação, exportação,
detenção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de matérias
perigosas.

3 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho no âmbito das matérias previstas nos n.os 1 e 2.

5 de Novembro de 2001. — Pelo Director Nacional, o Superinten-
dente-Chefe, Mário Gonçalves Amaro.

Despacho n.o 23 304/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 13.o, n.o 3, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no subin-

tendente Francisco António Carrilho Bagina, do Comando de Polícia
de Aveiro, os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
no âmbito do respectivo comando, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades, sempre que o valor o justifique;

1.2 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam con-
siderados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer inca-
pacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente
parcial (IPP) para os acidentados;

1.3 — Conceder e renovar licenças de uso e porte de armas de
defesa.

2 — Nos termos do artigo 34.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro, delego ainda no oficial referido no n.o 1 a competência
para o processamento das contra-ordenações e a aplicação das coimas
e das sanções acessórias por infracções cometidas na sua área de
jurisdição por violação aos regulamentos das armas e munições, dos
explosivos e matérias perigosas, no domínio do comércio, fabrico,
aquisição, detenção, uso e porte de armas e munições, bem como
do comércio, aquisição, controlo, produção, importação, exportação,
detenção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de matérias
perigosas.

3 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho no âmbito das matérias previstas nos n.os 1
e 2.

5 de Novembro de 2001. — O Director Nacional, Mário Gonçalves
Amaro, superintendente-chefe.

Comando Metropolitano de Lisboa

Despacho n.o 23 305/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 60.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e do n.o 1 do artigo 29.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, subdelego no superintendente José
Gaspar Fernandes a competência que me foi delegada pelo despacho
n.o 1672/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, para autorizar despesas com locação
e aquisição de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas
até ao limite de 1000 contos, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades sempre que o valor o justifique.

19 de Outubro de 2001. — O Comandante Metropolitano, Carlos
Eduardo de Oliveira e Silva, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Beja



N.o 268 — 19 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 101

j) Autorizar a passagem das certidões a que se refere o
artigo 64.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, autorizo a subdelegação dos poderes previstos nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do presente despacho, bem como a assinatura de
documentos a que se referem as alíneas g) e h) do mesmo e a assinatura
da correspondência de mero expediente.

3 — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, conjugado com o n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei
n.o 433/82, de 27 de Outubro, delego no comandante do Grupo Ter-
ritorial de Beja da Guarda Nacional Republicana e no comandante
de polícia de Beja da Polícia de Segurança Pública a minha com-
petência para proceder à instrução de processos de contra-ordenação
que, por força da lei, cabem na competência do governador civil,
sem prejuízo das regras especiais constantes dos instrumentos deli-
mitadores dessa competência.

4 — Ao abrigo do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, delego nas entidades mencionadas no número anterior a
minha competência para autorizar a realização de queimadas previstas
no n.o 2 do artigo 38.o do anexo ao Decreto-Lei n.o 316/95, de 28
de Novembro.

5 — Ficam ratificados, nos termos do artigo 137.o, máxime n.os 3
e 4, do Código do Procedimento Administrativo, os actos entretanto
praticados pelas entidades delegadas.

15 de Outubro de 2001. — O Governador Civil, Manuel Joaquim
Rodrigues Masseno.

Despacho n.o 23 307/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da dele-
gação de competências que me foi conferida pelo despacho n.o 14/2001,
de 15 de Outubro de 2001, do governador civil, dos artigos 35.o e
36.o do Código do Procedimento Administrativo, subdelego na chefe
de secção Aida Fernanda Crisóstomo Figueira Pessoa Lopes e na
ausência ou impedimento desta no tesoureiro Florinda Lopes Serrano
de Jesus Arocha a minha competência para:

a) Despachar os pedidos de passaportes em geral com excepções
dos casos que, pela sua natureza anormal, me devam ser
submetidos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças, emis-
são das mesmas e assinatura da respectiva correspondência;

c) Proceder a registos e conceder licenças de exploração de
máquinas de diversão;

d) Assinar alvarás e licenças;
e) Despachar e assinar a correspondência de natureza corrente;
f) Assinar folhas respeitantes ao pagamento de despesas a satis-

fazer pelas dotações do Orçamento do Estado e documentos
anexos àquelas;

g) Assinar guias de depósito de receitas consignadas a terceiras
entidades e de reposição e movimentar contas para esse efeito.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados, nos termos
do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

18 de Outubro de 2001. — A Secretária, Dina Madalena Silvestre
Saraiva.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 655/2001 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 25 de
Outubro de 2001:

Dionísio Barbosa Correia, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho (extracto) n.o 23 308/2001 (2.a série). — Pelo des-
pacho conjunto n.o 846/2001, de 13 de Agosto, dos Ministros das
Finanças e da Reforma do Estado e da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 209, de 8 de Setembro
de 2001, foi autorizada a celebração do contrato administrativo de
provimento entre os elementos abaixo indicados e o Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras para desempenho de funções correspondentes à

categoria de assistente administrativo, com início em 29 de Outubro
de 2001:

Sónia Patrícia Gomes Nogueira.
Maria Isabel Ventura Marmelindo.
Paula Alexandra Franco de Castro Pires.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho (extracto) n.o 23 309/2001 (2.a série). — Pelo des-
pacho conjunto n.o 846/2001, de 13 de Agosto, dos Ministros das
Finanças e da Reforma do Estado e da Administração Pública, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 209, de 8 de Setembro
de 2001, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de
provimento entre os elementos abaixo indicados e o Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras para desempenho de funções correspondentes à
categoria de técnico superior de 2.a classe, com início em 29 de Outu-
bro de 2001:

Anabela Janeiro Rato Pinto Pacheco.
Maria Manuela Costa de Almeida.
Cecília Maria Sousa Lopes.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Despacho n.o 23 310/2001 (2.a série). — Lista n.o 79/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 26 de Outubro de 2001, foi concedido o estatuto
geral de igualdade, ao abrigo das disposições contidas na resolução
n.o 83/2000, de 14 de Dezembro, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Ronaldo de Lima Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-10-74
Fábio Esténio Verçosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-2-75

30 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspectora,
Marina N. Portugal.

Despacho (extracto) n.o 23 311/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 da directora-geral-adjunta do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras, ao abrigo do n.o III do despacho n.o 13
248/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 147, de 27
de Junho de 2001:

Cláudia da Silva Jorge, contratada a termo certo — rescindido, a seu
pedido e por mútuo acordo, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com este Serviço, com efeitos a partir de 2 de Novembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 2591/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 9419/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 26 de Julho de 2001), relativo à concessão da nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «António Carlos
Bonfim» deve ler-se «António Carlos Bomfim».

25 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspec-
tora, Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2592/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 367/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 237,
de 12 de Outubro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Rouska
Gueorguievna Kitchoukova» deve ler-se «Rouska Gueorguievna Kit-
choukova de Almeida».

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspec-
tora, Marina N. Portugal.

Rectificação n.o 2593/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 356/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 237,
de 12 de Outubro de 2001), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Dinastela
Fernandes Silva» deve ler-se «Dinastela Fernandes da Silva Lima».

29 de Outubro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Inspec-
tora, Marina N. Portugal.
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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 1012/2001. — Após cerca de 42 anos de serviço pres-
tado na carreira de investigação científica, aposentou-se recentemente,
a seu pedido, o investigador-coordenador do quadro de pessoal do
Laboratório Nacional de Engenharia Civil engenheiro Vítor Manuel
Vieira Anastácio Monteiro, que vinha desempenhando as funções
de chefe do Departamento de Estruturas durante os últimos 17 anos.

Iniciou a sua actividade no LNEC em Fevereiro de 1959, tendo
obtido, em Outubro de 1965, o grau de especialista de estruturas,
na sequência da prestação de provas públicas em que defendeu uma
tese sobre a deformabilidade de elementos de betão armado. Em
Dezembro de 1979 acedeu à categoria de investigador principal e,
em Fevereiro de 1986, à de investigador-coordenador, também após
prestação de provas públicas.

O investigador Vítor Monteiro desenvolveu, no LNEC, uma notável
actividade científica e técnica, na qual sobressaíram os trabalhos de
investigação e de divulgação no domínio do betão estrutural, sendo
de referir, relativamente a este último aspecto, a preparação de
manuais destinados a facilitar o dimensionamento das estruturas de
betão armado e que tiveram uma vastíssima utilização no meio técnico
nacional. Desenvolveu também assinalável actividade no campo da
regulamentação, tendo participado activamente na elaboração dos
vários regulamentos de estruturas que foram adoptados no País nos
últimos quatro decénios e presidido à comissão técnica portuguesa
de normalização no domínio dos eurocódigos estruturais.

Além das notáveis qualidades científicas e técnicas que evidenciou,
o investigador Vítor Monteiro patenteou também invulgares quali-
dades humanas, tendo desempenhado todas as missões que lhe foram
confiadas com inexcedível espírito de bem servir e com total iden-
tificação com os superiores interesses e finalidades da instituição que
serviu.

Por todas as qualidades evidenciadas no desempenho das suas fun-
ções é merecedor de público louvor, que muito me apraz conceder-lhe.

23 de Outubro de 2001. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 23 312/2001 (2.a série). — Considerando que a
intermodalidade deverá ser incrementada, com o fim de dar um serviço
de melhor qualidade e fiabilidade, aos utilizadores dos transportes
públicos;

Considerando que na zona de Alcântara, em Lisboa, deverá ser
implementado um interface de transportes públicos;

Considerando que os modos de transportes públicos que coexistem
no nó de Alcântara deverão ser complementares e não concorrentes;

Considerando que o nó de Alcântara, para além dos operadores
de transportes, há também intervenção por parte da Administração
do Porto de Lisboa (APL) e da Câmara Municipal de Lisboa (CML);

Considerando o elevado número de intervenientes cujos interesses
deverão ser compatibilizados, de modo a melhor servir os utilizadores
dos transportes públicos;

Considerando a necessidade de se encontrar a solução mais correcta,
tendo em conta os vários modos de transportes:

Determino:
1 — É criado um grupo de trabalho com a seguinte composição:

Um elemento do meu Gabinete, o qual presidirá;
Um elemento a designar pela Direcção-Geral de Transportes

Terrestres;
Um elemento a designar pelo Instituto Nacional do Transporte

Ferroviário;
Um elemento a designar pela CP — Caminhos de Ferros

Portugueses, E. P.;
Um elemento a designar pela Rede Ferroviária Nacional —

REFER, E. P.;
Um elemento a designar pelo Metropolitano de Lisboa, E. P.;
Um elemento a designar pela Carris — Companhia Carris de

Ferro de Lisboa, S. A.;
Um representante a nomear pela Câmara Municipal de Lisboa;
Um representante a nomear pela Administração do Porto de

Lisboa.

2 — O grupo de trabalho tem como objectivos:
2.1 — Estudo, análise e concepção de soluções alternativas para

o interface de Alcântara;
2.2 — Elaboração da proposta de solução mais adequada;

2.3 — Apresentação dos custos das diversas soluções propostas, bem
como dos estudos de procura para cada uma delas.

3 — Apresentação de um relatório preliminar, até 90 dias após
a publicação do presente despacho.

4 — Apresentação do relatório final, com a proposta da solução
a adoptar, até final de Junho de 2002.

5 — Para concretização dos estudos atrás referidos, o grupo de
trabalho poderá solicitar toda a informação disponível e necessária.

6 — O apoio logístico e administrativo será assegurado pela DGTT.

18 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 2594/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 245, de 22 de Outubro
de 2001, o despacho n.o 21 842/2001 (2.a série), de 28 de Setembro,
a p. 17 610, rectifica-se que onde se lê «Pissara» deve ler-se «Pissarra».

26 de Outubro de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 23 313/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Outubro de 2001, por delegação:

Odete do Amaral Santos Lopes do Carmo, técnica profissional espe-
cialista, da carreira de desenhador, do quadro dos Serviços Centrais,
desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso, técnica
profissional especialista principal do mesmo quadro e carreira.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 314/2001 (2.a série). — Considerando que, de
harmonia com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 156/78,
de 30 de Junho, a lista de candidaturas a juízes sociais para as causas
do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis foi votada pela
Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis e remetida ao Conselho
Superior da Magistratura, determino:

São nomeados, nos termos dos artigos 21.o, n.o 1, 22.o (ex vi do
artigo 38.o e 37.o do decreto-lei acima mencionado, juízes sociais para
as causas da competência do Tribunal da Comarca de Oliveira de
Azeméis os cidadãos que constam da lista anexa.

21 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para intervir nas
acções de competência do Tribunal de Comarca de Oliveira
de Azeméis.

Efectivos:

António Rebelo da Costa.
Cândida Gonçalves da Fonseca Pinto.
Manuel Neves da Silva.
Maria Alice Ferreira dos Santos Pinho.
Maria do Céu Almeida Oliveira.
Maria de Lurdes Miranda Ferreira Pereira.
António Camilo de Pinho Silva.
Manuel Salvador da Silva Duarte.
Rufino de Lima Martins.
Ana Paula Ferreira Pinto Silva Pinho.
Domingos José de Pinho Ferreira.
Manuel Amaro de Jesus Silva.
Rosa Margarida as Silva Ferreira Amaral de Figueiredo.
Zélia Maria Valente dos Santos.
Nuno Miguel Soares de Jesus.

Suplentes:

Brízida Celeste Outor Henriques.
Carlos Manuel Nogueira de Moura.
Dorinda Martins de Almeida.
Elza Maria Carvalho de Oliveira.
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Fernanda Olga da Silva Coelho Gomes.
Leonilde da Costa Godinho Pereira da Silva.
Maria Adriana Rebelo de Sá Costa Martins.
Maria Áurea Dias de Almeida Miranda da Silva.
Maria da Conceição Valente de Melo Pinho.
Maria Filomena Gil Mendes.
Maria Helena de Almeida Fernandes Coelho Ferreira.
Maria Helena Soares Oliveira Lestre.
Maria Isabel da Silva Resende da Costa.
Maria Jacinta Pinto Rodrigues.
Maria Manuela Conceição Antunes.
Maria Teresa Miranda Ferreira da Costa.
Albino Valente Martins.
António José Cardoso Vieira.
Carlos de Jesus Pinho Almeida.
Emília Rosa Moreira da Silva Marques.
Isilda Maria de Azevedo Correia da Silva.
Maria da Conceição Alves de Pinho Costa.
Brites Emília Tavares.
Elsa Margarida Gomes Ferreira Resende.
Fernando Ricardo Gomes de Oliveira Bastos.
Helena Isabel Ascensão Tavares.
José Maria Marques Henriques Martins.
Maria dos Anjos Correia Alves Ribeiro.
Simão José Gomes Ferreira.
Maria Goreti Tavares Dâmaso.

Despacho (extracto) n.o 23 315/2001 (2.a série). — Conside-
rando que, de harmonia com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 156/78, de 30 de Junho, a lista de candidaturas a juízes sociais
para as causas do Tribunal de Família e de Menores de Portimão
foi votada pela Assembleia Municipal de Portimão e remetida ao
Conselho Superior da Magistratura, determino:

São nomeados, nos termos dos artigos 21.o, n.o 1, 22.o (ex vi do
artigo 38.o) e 37.o do decreto-lei acima mencionado, juízes sociais
para as causas da competência do Tribunal de Família e de Menores
de Portimão os cidadãos que constam da lista anexa.

31 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para intervir nas
acções de competência do Tribunal de Família e de Menores
de Portimão.

Efectivos:

Maria Fernanda Rosendo Duarte Marreiros Rosa.
José Francisco Cândido Correia.
Maria do Carmo Viegas de Sousa.
Ana Paula Vieira Pargana Pina.
Suzete Vieira da Silva.
Mário Manuel Andrés Guerreiro.
Maria de Lurdes da Conceição Rodrigues de Gouveia.
Rui Cristino Dias de Oliveira.
Ana da Conceição Rocha.
Nuno Filipe Marcelo Monteiro.
José Francisco Marques Pereira Serralha.
Maria Gabriela Duarte Bastos.
Ilídio Joaquim Pereira Lourenço.
Joaquim Manuel das Dores Guerreiro.
Dr.a Ângela Margarida Correia Vieira Gomes.

Suplentes:

Maria Ausenda Conceição Góis Fernandes.
Andrea Isabel Miguel Antunes.
Luís Filipe Norte dos Santos.
Maria Fernanda Neves da Silva Encarnação.
Sílvia do Carmo Cabrita Lopes.
Amélia Maria Brito Garcias.
Ivo João Guerreiro Tavares.
Maria Margarida Carmo Tengarrinha Campos Costa.
Álvaro Miguel Peixinho Alambe Bila.
Elisabete Maria Prata Martins Neto Paixão.
Idolinda Maria Fernandes de Abreu.
Maria Margarida Paraíso Mimoso Henriques Cunha.
Nuno Miguel da Silva Giestas.
Tony da Cruz Melo.
Maria Fernanda Carrasqueiro Cabrita Branco.

Despacho (extracto) n.o 23 316/2001 (2.a série). — Conside-
rando que, de harmonia com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 156/78, de 30 de Junho, a lista de candidaturas a juízes sociais

para as causas do Tribunal da Comarca de Vila do Porto foi votada
pela Assembleia Municipal de Vila do Porto e remetida ao Conselho
Superior da Magistratura, determino:

São nomeados, nos termos dos artigos 21.o, n.o 1, 22.o (ex vi do
artigo 38.o) e 37.o do decreto-lei acima mencionado, juízes sociais
para as causas da competência do Tribunal da Comarca de Vila do
Porto os cidadãos que constam da lista anexa.

31 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para intervir nas
acções de competência do Tribunal da Comarca de Vila do
Porto.

Efectivos:

Eduardo Jorge Medeiros Arruda.
Lourdes da Conceição Tavares Figueiredo Pimentel.
José da Conceição Chaves Silva.
António José Oliveira Sequeira Pincho.
José Ernesto Sousa Costa.
José Agostinho Moura Chaves.
Eulália Maria Pereira Torres Chaves.
Ana Maria Cabral da Ponte Braga Cabral.
Luís Carlos Peixoto Oliveira Henriques.
Isilda Reis Freitas Chaves.
Maria Manuela Chaves Batista.
Carla Margarida Fonseca S. Lopes Roque.
Lénia Maria Rodrigues Andrade Pacheco.
Maria Margarida Freitas Matos.
João Delvino Figueiredo Batista.

Suplentes:

Maria Armanda Almeida Pereira.
Francisco Chaves Moura.
Antonino Moura Chaves.
Belmira Pereira Torres Gago da Câmara.
Aureliano da Conceição Sousa Cabral.
Armando de Melo Soares.
Horácio de Chaves Melo.
João Luís Pereira Brandão de Medeiros.
Emanuel Andrade Ricardo.
João Manuel Trindade Reis dos Santos.
Maria Celeste de Moura Chaves Bettencourt.
Maria Clotilde de Freitas Cabral Andrade.
Alcina Tavares Melo.
Nuno José Tavares de Andrade.
Cidália Maria Raposo dos Reis Figueiredo.

Despacho n.o 23 317/2001 (2.a série). — Considerando que, de
harmonia com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 156/78,
de 30 de Junho, a lista de candidaturas a juízes sociais para as causas
do Tribunal de Família e de Menores de Ponta Delgada foi votada
pela Assembleia Municipal de Ponta Delgada e remetida ao Conselho
Superior da Magistratura, determino:

1 — São nomeados, nos termos dos artigos 21.o, n.o 1, 22.o (ex vi
do artigo 38.o) e 37.o do decreto-lei acima mencionado, juízes sociais
para as causas da competência do Tribunal de Família e de Menores
de Ponta Delgada os cidadãos que constam da lista anexa.

2 — Fica revogado o meu despacho n.o 9503/2001 (2.a série), de
19 de Abril, publicado em 7 de Maio.

31 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Armé-
nio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para intervir nas
acções de competência do Tribunal de Família e de Menores
de Ponta Delgada.

Amélia Augusta Ribeiro Correia Brandão da Luz.
André Manuel Pereira Viveiros.
Bárbara da Silva Rebelo de Melo Bento.
Carlos Jorge Linhares de Estrela.
Carlos Miguel da Costa Brilhante.
Fátima Fernanda da Silva Borges Pimentel Moreira.
Gilberto Araújo Rodrigues.
Guadalupe da Ressurreição Soares dos Reis Graça da Ponte.
Iracema Maria Vasconcelos Cordeiro Melo Borges.
João Carlos do Couto Macedo.
José Manuel de Almeida Melo.
José Maria da Silva Sousa.
Maria Amélia Meireles Lima da Costa Peres Correia.
Maria Suzete dos Santos Duarte.
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Maria Teresa Pires de Medeiros.
Mário Wrem Abrantes da Silva.
Pedro Alves dos Santos.
Segismundo Guilherme Cabral Martins.
Suzete Maria Medeiros Dias de Frias.
Zuraida Maria de Almeida Soares.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 13 656/2001 (2.a série):

Engenheiro Acácio de Barros Durão, perito avaliador do distrito judi-
cial de Lisboa — excluído, a seu pedido, da lista de peritos
avaliadores.

29 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Declaração n.o 336/2001 (2.a série). — Declara-se, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e com efeitos a partir de 27 de Outubro de 2001, que a nomeação
em comissão de serviço da auxiliar administrativa da Direcção-Geral
da Administração da Justiça Nélia da Conceição Soares Godinho Pires
foi convertida em definitiva.

29 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Despacho (extracto) n.o 23 318/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 22 de Outubro de 2001, por delegação do director-geral:

Dina Paula Henriques Vaz, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral da Administração da Justiça —
designada, nos termos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, para exercer funções de apoio no secre-
tariado da Direcção-Geral da Administração da Justiça, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão
Pires.

Despacho (extracto) n.o 23 319/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça de
8 de Outubro de 2001:

Etelvina Maria Ferreira Soares Ferrão Gomes, escrivã auxiliar, em
licença especial, no exercício de funções na Região Administrativa
Especial de Macau — prorrogada a referida licença, pelo período
de um ano, com efeitos desde 1 de Outubro de 2001.

José Eduardo Rodrigues Cota Cruz, escrivão auxiliar, em licença espe-
cial no exercício de funções na Região Administrativa Especial
de Macau — prorrogada a referida licença, pelo período de um
ano, com efeitos desde 1 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho (extracto) n.o 23 320/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do subdirector-geral, no uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral da Admi-
nistração da Justiça em 11 de Julho de 2001 (Diário da República,
2.a série, n.o 200, de 29 de Agosto de 2001):

José Alberto Cancelinha Diegas, assistente administrativo, de nomea-
ção definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santa
Maria da Feira, remunerado pelo escalão 1, índice 191 — nomeado
em comissão de serviço, precedendo concurso, técnico profissional
de 2.a classe, área de arquivo, do quadro de pessoal do Tribunal
de Comarca de Chaves, continuando a auferir pelo escalão 1,
índice 191. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 23 321/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Junho de 2001 do Ministro da Justiça:

Déborah Estorninho dos Santos, enfermeira-chefe do quadro de pes-
soal comum desta Direcção-Geral — aplicada a pena de demissão,
tendo sido notificada em 1 de Agosto de 2001.

29 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, António Ferreira
dos Santos.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 23 322/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Outubro de 2001 do director nacional da Polícia Judiciária:

Licenciados José Manuel Garcia Apolónia e Raquel Susana Perdigão
Figueiredo, a exercerem provisoriamente as funções de especialistas
superiores estagiários na Polícia Judiciária — nomeados, definiti-
vamente, especialistas superiores, escalão 1, do quadro da Polícia
Judiciária.

Maria Teresa dos Santos Sousa Ferreira, especialista auxiliar do qua-
dro da Polícia Judiciária — autorizada a aplicação do regime de
trabalho a meio tempo, com efeitos a contar de 22 de Outubro
de 2001.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Outubro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 23 323/2001 (2.a série). — Por despachos de 18
de Outubro de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

José António Cruz Santos, especialista-adjunto de escalão 9 do quadro
da Polícia Judiciária — reclassificado na categoria de especialista
de escalão 6, índice 325, do quadro da mesma Polícia, nos termos
do artigo 7.o, conjugado com os artigos 6.o, n.o 3, e 10.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer
favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

Jorge Semedo Correia, especialista auxiliar de escalão 6 do quadro
da Polícia Judiciária — reclassificado na categoria de especialista-
-adjunto de escalão 2, índice 215, do quadro da mesma Polícia,
nos termos do artigo 7.o, conjugado com os artigos 6.o, n.o 3, e
10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido
o parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Outubro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 23 324/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Outubro de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria da Saudade Alves Nunes, coordenadora superior
de investigação criminal do quadro da Polícia Judiciária — nomeada
directora do Laboratório de Polícia Científica da Polícia Judiciária,
em comissão de serviço e por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2001.

Por despacho de 24 de Outubro de 2001 do director nacional-
-adjunto da Polícia Judiciária:

António Bernardes Carvalho, lubrificador do quadro da Câmara Muni-
cipal de Coimbra — nomeado, em comissão de serviço e após con-
curso, operário qualificado da Polícia Judiciária.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 23 325/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Agosto de 2001 do presidente do Instituto de Rein-
serção Social:

Licenciada Ana Teresa Senna Fernandes Violante Calado, técnica
superior de 1.a classe da carreira técnica superior de reinserção
social do quadro deste Instituto — autorizada a regressar da situa-
ção de licença sem vencimento de longa duração. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2001. — Pela Vice-Presidente, o Director do
Departamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 23 326/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça:

Licenciado José Luís Mendes, subdirector do Centro Educativo de
Vila Fernando, em regime de substituição — nomeado, no mesmo
regime, director daquele Centro Educativo, com efeitos a partir
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de 1 de Outubro de 2001 e enquanto perdurar o impedimento
do titular do referido lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Serviços Sociais

Despacho (extracto) n.o 23 327/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da presidente dos Serviços Sociais do Ministério da Justiça
de 26 de Outubro de 2001, ao qual foi conferido efeitos retroactivos
[nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 128.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo]:

Francelina Silva Castanheira, João Eduardo Nabais Vaz Rebelo, José
Marques Pereira Eduardo, Maria Assunção Gorrão Racha Brito
Limpo de Almeida Neves, Isabel Nazaré Charneca Nunes Duarte
Silva, Maria Helena Pires Cardoso Paulino Gabriel, Marlene Fátima
Cerqueira Fonseca Magalhães Fernandes, Sandra Mara Cerqueira
Lamas Penica, Cláudia Maria Santos Brito da Rosa Bruno, Maria
Luísa Oliveira Bernardo Nunes, Yolanda Maria Loureiro Leite Fer-
reira Prudente, Maria José Barata Sebastião, Maria Conceição
Simões Coelho Costa e Luísa Maria Silva Graça Cardoso, assistentes
administrativos do quadro de pessoal dos Serviços Sociais do Minis-
tério da Justiça — nomeados, precedendo concurso, para lugar de
assistente administrativo principal do mesmo quadro, ficando exo-
nerados do lugar anterior à data do despacho de nomeação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vogal do Conselho de Direcção, por
delegação de competências, Paula de Oliveira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Despacho n.o 23 328/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do anexo II da Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reconheço
a REDINSPAL — Inspecção de Redes de Gás, L.da, com sede na
Rua do Rego Lameiro, 50, rés-do-chão, 4300-454 Porto, como entidade
inspectora das redes e ramais de distribuição e instalações de gás,
que, por não estar ainda certificada pelo Sistema Português da Qua-
lidade, fica, nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do referido anexo,
provisoriamente inscrita no cadastro próprio da Direcção-Geral da
Energia pelo prazo de um ano.

17 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Jorge Borrego.

Direcção-Geral da Indústria

Despacho (extracto) n.o 23 329/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços:

Licenciado Dário Fernando Ferreira da Fonseca, assessor principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria, em funções
de gestão corrente como chefe de divisão — nomeado, precedendo
concurso, em comissão de serviço, por um período de três anos,
chefe de divisão da Indústria Metalúrgica da Direcção dos Serviços
das Indústrias de Base, com efeitos a partir da data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 23 330/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Indústria,
Comércio e Serviços:

Licenciada Maria da Graça Guimarães Cabrita Matias Herdade, asses-
sora principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Indústria,
em funções de gestão corrente como chefe de divisão — nomeada,
precedendo concurso, em comissão de serviço, por um período
de três anos, chefe de divisão da Indústria Têxtil da Direcção dos
Serviços das Indústrias Têxtil, Confecção, Curtumes e Calçado, com

efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Novembro de 2001. — O Director dos Serviços de Gestão,
Mangeon Fernandes.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 23 331/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
28 de Setembro de 2001:

Paulo Jorge Cabrita e Silva, técnico superior de 2.a classe, em regime
de comissão de serviço extraordinária, na sequência de reclassi-
ficação — nomeado definitivamente no mesmo quadro de pessoal,
mantendo a mesma categoria e situação remuneratória, com efeitos
a partir de 28 de Setembro de 2001, nos termos dos n.os 2 e 3
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro (esca-
lão 1, índice 400). (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

28 de Setembro de 2001. — O Director Regional, Joaquim José
Brandão Pires.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 23 332/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Outubro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Economia:

Licenciada Celeste Almas Correia de Figueiredo Nunes da Silva, asses-
sora principal do quadro de pessoal dos Serviços Centrais da Uni-
versidade de Coimbra — nomeada, precedendo concurso, em
comissão de serviço, directora de serviços de Gestão do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia, ao abrigo dos artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

Despacho n.o 23 333/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Outubro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia:

Engenheiro Alcemino Simões dos Santos, técnico superior principal
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Centro do Ministério
da Economia — autorizada licença sem vencimento de longa dura-
ção, ao abrigo do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, com efeitos a 1 de Novembro de 2001. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — O Director Regional, Francisco Pegado.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 13 657/2001 (2.a série). — Por contrato de 14 de Setem-
bro de 2001:

Helena Margarida Gaspar do Nascimento Rodrigues — celebrou con-
trato administrativo de provimento pelo período de um ano, pror-
rogável até ao limite de cinco anos, na categoria de investigador
auxiliar convidado, em regime de dedicação exclusiva, com este
Instituto, escalão 1, índice 195, com efeitos desde 5 de Setembro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

Louvor n.o 1013/2001. — Na sequência da cessação de funções,
por ter requerido a aposentação, da investigadora auxiliar Maria Amé-
lia Salgadinho Nunes, é-me grato prestar público louvor à forma como,
ao longo do seu desempenho como coordenadora do Gabinete do
ONS Biotecnologia e à actividade normativa daí decorrente, demons-
trou sempre elevada competência e empenhamento.

A Doutora Maria Amélia Salgadinho Nunes, pelas suas qualidades
e espírito de colaboração, muito honrou e prestigiou o INETI e em
particular o Departamento de Biotecnologia, onde se sentirá a falta
de tal colaboração.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente, Carlos Campos Morais.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 1009/2001. — De acordo com a proposta
apresentada pelo presidente do conselho directivo do Instituto Nacio-
nal de Engenharia e Tecnologia Industrial (INETI), precedida pela
aprovação do conselho directivo e pelo parecer do conselho científico
deste Laboratório do Estado, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, são definidas
para o Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial
(INETI) as seguintes áreas científicas:

Matemática;
Física;
Química;
Óptica electrónica e instrumentação;
Engenharia da computação e conhecimento;
Ciências e tecnologias biológicas;
Ciências e tecnologias dos alimentos;
Ciências e tecnologias ambientais;
Ciências e tecnologias da energia;
Ciências e tecnologias dos materiais e superfícies;
Engenharia de sistemas, processo e serviços;
Tecnologias de produção;
Ecologia industrial e desenvolvimento sustentável;
Ciências e tecnologias para a inovação e o desenvolvimento

empresarial.

31 de Outubro de 2001. — O Ministro da Economia, Luís Garcia
Braga da Cruz. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia, José Mariano
Rebelo Pires Gago.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 13 658/2001 (2.a série). — Face à entrada em vigor
da Lei Orgânica das Comissões de Coordenação Regional, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 224/2001, de 9 de Agosto, por despachos do
Secretário de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento e do Secre-
tário de Estado da Administração Local, no uso de competência dele-
gada, de 30 e 31 de Agosto de 2001, respectivamente:

Maria Helena Ribeiro Horta Ferreira Lino, assessora do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Algarve, chefe
da divisão da extinta Divisão de Estudos, Formação e Administração
Autárquica — manteve a comissão de serviço como chefe da Divisão
de Estudos, Formação e Cooperação Técnica da Direcção Regional
da Administração Local, na unidade orgânica que sucedeu àquela
Divisão, desde 1 de Março de 1999.

António José dos Santos Lopes de Brito, consultor jurídico de 1.a classe
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, chefe de divisão da extinta Divisão de Apoio Jurí-
dico — manteve a comissão de serviço como chefe da Divisão de
Apoio Jurídico da Direcção Regional da Administração Autárquica,
da unidade orgânica que sucedeu àquela Divisão, desde 15 de Feve-
reiro de 1999.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente, João Guerreiro.

Aviso n.o 13 659/2001 (2.a série). — Face à entrada em vigor
da Lei Orgânica das Comissões de Coordenação Regional, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 224/2001, de 9 de Agosto, por despacho do Secre-
tário de Estado Adjunto da Ministra do Planeamento, no uso de
competência delegada, de 30 de Agosto de 2001:

Fernando Martins dos Santos, assessor principal do quadro de pessoal
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve, chefe de divi-
são da extinta Divisão de Planeamento Regional, manteve a comis-
são de serviço como chefe da Divisão de Planeamento do Depar-
tamento Regional de Prospectiva e Planeamento, na unidade orgâ-
nica que sucedeu àquela Divisão, desde 15 de Fevereiro de
1999 — nomeado, em regime de substituição, pelo período de seis
meses, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, director
do Departamento Regional de Prospeciva e Planeamento, ficando
suspensa a comissão de serviço no referido cargo de chefe de divisão.

Teresa Maria das Dores Ventura de Almeida Marques, técnica supe-
rior principal do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação
da Região do Algarve, chefe de divisão da extinta Divisão de Ava-
liação e Acompanhamento, manteve a comissão de serviço como
chefe da Divisão de Gestão e Acompanhamento do Departamento

Regional de Gestão e Programas e Projectos, na unidade orgânica
que sucedeu àquela Divisão, desde 3 de Dezembro de 1998 —
nomeada, em regime de substituição, pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001, administradora
do Departamento de Gestão Administrativa e Financeira, ficando
suspensa a comissão de serviço no referido cargo de chefe de divisão.

Josiana Guerreiro Martins Custódio, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve — nomeada em regime de substituição, enquanto durar
a ausência do titular do cargo, chefe da Divisão de Planeamento
do Departamento Regional de Prospectiva e Planeamento, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

Ana Rosa Pires da Costa Cardoso, técnica superior principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve —
nomeada em regime de substituição, enquanto durar a ausência
da titular do cargo, chefe da Divisão de Gestão e Acompanhamento
do Departamento Regional de Gestão de Programas e Projectos,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001.

Carla Eliane de Jesus Neves das Dores, técnica superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve — nomeada em comissão de serviço, por um ano, chefe
da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial do Departamento
de Gestão Administrativa e Financeira, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001.

Carlos Alberto Louro das Neves Cardoso, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve — nomeado em comissão de serviço, por um ano, chefe
da Divisão de Apoio Técnico e Sistemas de Informação, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2001.

Maria Filomena Pinto Belchior Coelho, assessora principal do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Algarve,
directora da extinta Direcção Regional do Planeamento e Desen-
volvimento — manteve a comissão de serviço como directora do
Departamento Regional de Gestão de Programas e Projectos, na
Unidade Orgânica que sucedeu àquela Direcção Regional, desde
28 de Setembro de 1999, sem prejuízo da mencionada comissão
de serviço se encontrar suspensa por motivos de interesse público.

Maria Susana Rodrigues Faísca, técnica superior de 1.a classe da
Comissão de Coordenação da Região do Algarve, chefe de divisão
da extinta Divisão de Estudos Regionais e Estatística — manteve
a comissão de serviço como chefe da Divisão de Estudos Regionais
do Departamento Regional de Prospectiva e Planeamento, na uni-
dade orgânica que sucedeu àquela Divisão, desde 30 de Agosto
de 1999.

Maria Celeste Vieira Pereira, técnica superior principal de serviço
social do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Algarve, chefe de divisão do extinto Centro de Documentação
e Informação — manteve a comissão de serviço como chefe de divi-
são do Centro de Documentação e Informação, na unidade orgânica
que sucedeu àquela Divisão, desde 4 de Janeiro de 2000.

3 de Outubro de 2001. — O Presidente, João Guerreiro.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 660/2001 (2.a série). — Por despacho de 25 de Outu-
bro de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Sofia Rebelo da Silva Faria, técnica superior de 2.a classe, em regime
de contrato de trabalho a termo certo — autorizada a rescisão do
referido contrato a seu pedido com efeitos a 9 de Novembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia.)

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Teresa Santos.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 13 661/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Desenvolvimento Regional de 19 de Outubro de 2001:

Irene Maria Correia Carvalho Lopes, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Escola Básica 2, 3 de Pedro de
Santarém, Lisboa — provida com a categoria de assistente admi-
nistrativa especialista no quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Regional, precedendo concurso interno de acesso
misto, aberto pelo aviso n.o 8073/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho de 2001, sendo exonerada
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do lugar que detinha a partir da data da aceitação do novo lugar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 13 662/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Desenvolvimento Regional de 19 de Outubro de 2001:

Vítor Manuel Gorgulho Gomes, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional — nomeado assistente administrativo especialista, prece-
dendo concurso interno de acesso misto, aberto pelo aviso
n.o 8073/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141,
de 20 de Junho de 2001, ficando exonerado do anterior lugar com
efeitos à data do despacho de nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 13 663/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Desenvolvimento Regional de 19 de Outubro de 2001:

Maria da Saudade Sousa Santos Ferreira Luís, assistente adminis-
trativa principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional — nomeada assistente administrativa especia-
lista, precedendo concurso interno de acesso misto, aberto pelo
aviso n.o 8073/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 141, de 20 de Junho de 2001, ficando exonerada do anterior
lugar com efeitos à data do despacho de nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 13 664/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Desenvolvimento Regional de 19 de Outubro de 2001:

Maria Teodora Sousa Bragança Dias, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Regional — nomeada assistente administrativa especialista, prece-
dendo concurso interno de acesso misto, aberto pelo aviso
n.o 8073/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141,
de 20 de Junho de 2001, ficando exonerada do anterior lugar com
efeitos à data do despacho de nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

Aviso n.o 13 665/2001 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral do Desenvolvimento Regional de 19 de Outubro de 2001:

Maria Filomena Cabrita Rodrigues Alexandre, assistente administra-
tiva principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Desen-
volvimento Regional — nomeada assistente administrativa especia-
lista, precedendo concurso interno de acesso misto, aberto pelo
aviso n.o 8073/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 141, de 20 de Junho de 2001, ficando exonerada do anterior
lugar com efeitos à data do despacho de nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e
Financeira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Secretário de Estado
do Desenvolvimento Rural

Louvor n.o 1014/2001. — Deixou de exercer funções de assessora
deste Gabinete, a seu pedido, a Dr.a Rita Maria Pereira de Gouveia
de Freitas, jurista do quadro da Direcção-Geral das Florestas.

Ao longo de vários anos prestou, de forma empenhada e com-
petente, o apoio jurídico ao Gabinete e participou na elaboração
dos normativos legais daqui emanados, com particular destaque para
a extensa e complexa regulamentação da caça.

Reconhecendo o valor da sua dedicada prestação, considero de
toda a justiça prestar-lhe público louvor.

4 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural, Victor Manuel Coelho Barros.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Despacho n.o 23 334/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Outubro de 2001 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

Dulcínia Maria Rebelo do Atalho, técnica profissional especialista,
da carreira técnica profissional, do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território — nomeada, precedendo concurso,
técnica profissional especialista principal, da mesma carreira, do
quadro de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural,
considerando-se exonerada do quadro anterior a partir da data
de aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços de Adminis-
tração, Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 23 335/2001 (2.a série). — Tendo em conta as
Portarias n.os 134/94, de 4 de Março, e 863/2001, de 27 de Julho,
que aprovam, respectivamente, o Regulamento da Comercialização
de Materiais Florestais de Reprodução e o Regulamento da Cer-
tificação de Materiais Florestais de Reprodução;

Considerando também que, no ano em curso, a produção de semen-
tes da espécie Quercus suber L. em obediência às disposições da Por-
taria n.o 918/98, de 21 de Outubro, é insuficiente na região de
Trás-os-Montes;

E considerando ainda que, com vista a assegurar a existência de
sementes daquela região, se justifica permitir, durante um período
limitado, a comercialização de materiais de reprodução daquela espé-
cie que satisfaçam exigências menos rigorosas:

Ao abrigo do n.o 2 do artigo 11.o do Regulamento anexo à Portaria
n.o 863/2001, de 27 de Julho, autorizo a comercialização de sementes
da espécie Quercus suber L. da região de Trás-os-Montes que não
satisfaçam as exigências estabelecidas no artigo 3.o do Regulamento
anexo à Portaria n.o 134/94, isto é, cujo material de base não se encon-
tra inscrito no Catálogo Nacional de Materiais de Base, durante um
período de 10 meses a partir de 1 de Novembro de 2001.

22 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Carlos Egreja Morais.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 13 666/2001 (2.a série). — Por despachos de 26 de
Outubro de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura (isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Licenciada Aida Sebastião Palminha, assessora principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Vete-
rinária — nomeada, mediante concurso, em regime de comissão
de serviço, pelo prazo de três anos, para exercer o cargo de director
de serviços de Gestão e Administração, no mesmo organismo, com
efeitos à data do despacho.

Licenciado António José Rosinha, assessor principal da carreira de
médico veterinário do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Veterinária — nomeado, mediante concurso, em regime de comis-
são de serviço, pelo prazo de três anos, para exercer o cargo de
director de serviços de Saúde Animal, no mesmo organismo, com
efeitos à data do despacho.

29 de Outubro de 2001. — O Director-Geral, Francisco Carmo Reis.

Despacho n.o 23 336/2001 (2.a série). — Ao abrigo da auto-
rização constante do despacho n.o 13/2001 (2.a série), de 7 de Dezem-
bro de 2000, do director-geral de Veterinária, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 1, de 9 de Janeiro de 2001, e do disposto
nos artigos 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos
artigos 35.o e 36.o do Código de Procedimento Administrativo, no
âmbito das atribuições da Direcção de Serviços de Saúde Animal
e relativamente aos funcionários que a integram:

1 — Subdelego na chefe da Divisão de Profilaxia e Polícia Sanitária,
Dr.a Lia Ticló, e, na sua ausência, na chefe da Divisão de Epide-
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miologia, Dr.a Maria Madalena Cordeiro Bettencourt, a competência
para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Assinar termos de aceitação;
1.2 — Autorizar deslocações no território do continente, bem como

a utilização, nessas deslocações, de viatura do Estado e de transportes
públicos;

1.3 — Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior;

1.4 — Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação
e no cumprimento das normas legais em vigor, a condução de viaturas
oficiais por funcionários ou agentes, não inseridos na carreira de
motoristas.

2 — Delego na chefe da Divisão de Profilaxia e Polícia Sanitária,
Dr.a Lia Ticló, e, na sua ausência, na chefe da Divisão de Epide-
miologia, Dr.a Maria Madalena Cordeiro Bettencourt, a competência
para a prática dos actos constantes dos n.os 41 a 46 do mapa II anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

As anteriores subdelegação e delegação de competências têm lugar
sem prejuízo das competências próprias que, como chefes de divisão,
lhes estejam atribuídas.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados a partir
de 1 de Outubro de 2001, no âmbito das competências subdelegadas
e delegadas.

15 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Saúde Ani-
mal, António José Rosinha.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 23 337/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Abril de 2001, é o auxiliar técnico de pecuária
da carreira de auxiliar técnico de pecuária do quadro de pessoal da
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 290/99, de 28 de Abril, Ilídio José Santana Custódio reclassificado
na categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira técni-
co-profissional, ficando posicionado no escalão 5, índice 260, com
efeitos a partir da data do despacho, nos termos da alínea e) do
artigo 4.o, conjugada com o artigo 7.o, n.os 1 e 2, e o n.o 3 do artigo 6.o,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco Antó-
nio Ferro.

Despacho (extracto) n.o 23 338/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Abril de 2001, é o operário principal da carreira
de serralheiro mecânico do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, aprovado pela Portaria n.o 290/99, de
28 de Abril, Manuel Adriano Amiguinho Passareiro reclassificado
na categoria de operário principal da carreira de mecânico, operário
altamente qualificado, ficando posicionado no escalão 4, índice 260,
com efeitos a partir da data do despacho, nos termos da alínea e)
do artigo 4.o, conjugada com o artigo 7.o, n.os 1 e 2, e o n.o 3 do
artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Outubro de 2001. — O Subdirector Regional, Francisco Antó-
nio Ferro.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 23 339/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

João Luís Moreira de Sá Monteiro, assessor principal, da carreira
técnica superior, e Francisco Trindade Soares, distribuidor prin-
cipal, da carreira de distribuidor, do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho — autorizada
a comissão de serviço para exercerem funções na PEC — Nordeste,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 559/99, de 17 de Dezem-
bro, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 23 340/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

João Luís Moreira de Sá Monteiro, assessor principal, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho — autorizada a prorrogação
da licença sem vencimento com início em 28 de Julho e até 11
de Outubro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 23 341/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

Francisco Trindade Soares, distribuidor principal, da carreira de dis-
tribuidor, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho — autorizada a prorrogação da licença
sem vencimento, com início em 28 de Julho e até 11 de Outubro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho n.o 23 342/2001 (2.a série). — Na sequência do meu
despacho n.o 1614/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 22, de 26 de Janeiro de 2001, delego na directora de serviços
de Gestão e Administração, Dr.a Maria del Carmen Pastor Gómez
Cornejo, a competência para autorizar, caso a caso, mediante ade-
quada fundamentação e no cumprimento das normas legais em vigor,
a condução de viaturas oficiais por funcionários e agentes do serviço
não inseridos na carreira de motorista.

Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pela diri-
gente acima mencionada no âmbito das competências agora delegadas.

5 de Novembro de 201. — O Director, José Manuel Lima Santos.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 23 343/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Outubro de 2001 do vice-presidente do Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar:

Paula Alexandra Barreto Soares Cabeçadas, técnica de 2.a classe da
carreira técnica do quadro de pessoal do IPIMAR — nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, na categoria de técnico de
1.a classe da mesma carreira e quadro, ficando exonerada do lugar
anterior a partir da data de aceitação de nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 344/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto no n.o 2 do artigo 31.o da Lei de Bases do Financiamento
do Ensino Superior (Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro) e dos n.os 2
e 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril, é nomeado,
em comissão de serviço, para o cargo de vogal da comissão instaladora
do Fundo de Apoio ao Estudante o licenciado Joaquim da Silva
Pereira, assessor principal do quadro único de pessoal dos serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação.

27 de Setembro de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domin-
gos Pedrosa da Luz de Jesus.
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Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 2595/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 238, de 13 de Outubro
de 2001, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, rectifica-se que onde se lê:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores2.o grupo B:

Maria Helena Berardo Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12»

deve ler-se:

«Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores2.o grupo B:

Maria Helena Berardo Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4».

18 de Outubro de 2001. — A Directora-Adjunta, Elvira Alfaiate
Reste Rodrigues Florindo.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária de Aljustrel

Aviso n.o 13 667/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encon-
tram afixadas no placar da sala dos professores as listas de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001, organizadas nos termos do artigo 93.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o artigo 132.o
do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 1/98,
de 2 de Janeiro.

Da organização das listas cabe reclamação ao dirigente máximo
do serviço, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Arthur Merlin Nobre.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Secundária de Albufeira

Aviso n.o 13 668/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os devidos efeitos,
faz-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino abrangido
pelo supracitado decreto-lei.

De harmonia com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei,
os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo.

26 de Outubro de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola ES/3 de Adolfo Portela

Aviso n.o 13 669/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, torna-se público que se encontra afixada no placar
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do citado decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Henrique da Cunha Coelho.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo E. B. de Alcains

Aviso n.o 13 670/2001 (2.a série). — Para cumprimento do dis-
posto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente em serviço neste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação a interpor à presidente do con-
selho executivo no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, conforme o n.o 1 do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

26 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Cristina Vicente Pires Granada.

Escola E. B. 2, 3 de Aradas

Aviso n.o 13 671/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro
(ECD), e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada
no placar da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima referido.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Paulo Manuel Oliveira Mengo de Abreu.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
Dr. Joaquim de Carvalho

Aviso n.o 13 672/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta escola a lista
de antiguideade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de
2001.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado
diploma.

24 de Outubro de 2001. — O Presidentr do Conselho Execu-
tivo, Carlos Ângelo Ferreira Monteiro.

Escola Secundária de Penacova

Aviso n.o 13 673/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento
de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

De harmonia com o artigo 96.o do citado decreto-lei, o pessoal
docente poderá, no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, apresentar reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Celeste M. Simões.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de São Silvestre

Aviso n.o 13 674/2001 (2.a série). — Torna-se público estar afi-
xada na sala de convívio dos professores a lista de antiguidade do
pessoal docente desta Escola referente a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados podem, perante a presidente do conselho executivo,
reclamar no prazo de 30 dias a contar da data desta publicação.

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Teresa Maria Mendes Loja Morais.



19 110 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 268 — 19 de Novembro de 2001

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de D. João I

Aviso n.o 13 675/2001 (2.a série). — Avisam-se todos os inte-
ressados de que a lista de antiguidade a que se refere o n.o 1 do
artigo 132.o do ECD se encontra afixada na sala de professores da
Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de D. João I, Baixa
da Banheira, para consulta, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Da organização da lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Lourenço Dias.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Fernando Loureiro

Aviso n.o 13 676/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1998.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Manuel dos Reis Ferreira Cravo.

Escola Secundária Dr. Ginestal Machado

Aviso n.o 13 677/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o
e o n.o 1 do artigo 104.o do ECD, faz-se público que se encontra
afixada na Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo de serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Antónia Pires Costa.

Escola Secundária de Gago Coutinho

Aviso n.o 13 678/2001 (2.a série). — Conforme o determinado
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de
2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

25 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Manuel de Sá Carvalho.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas Básicas 1 e J. I. do Amial

Aviso n.o 13 679/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada nos locais habituais deste Agru-
pamento a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação das listas ao dirigente máximo do serviço.

26 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Izaltina Filomena Baptista.

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Areosa

Aviso n.o 13 680/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, ECD, faz-se
público que se encontra afixada na Escola do Ensino Básico dos 2.o
e 3.o Ciclos de Areosa, pertencente à Direcção Regional do Norte,

a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino, com referência a 31 de Agosto de 2001.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
José António Marques Gomes.

Escola E. B. 2, 3 de Argoncilhe

Aviso n.o 13 681/2001 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente da Escola E B 2, 3 de Argoncilhe de que se encontram
afixadas na sala de professores as listas de antiguidade com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Das listas cabe reclamação ao presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, José Paulo Ribeiro Costa.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Bernardino Machado

Aviso n.o 13 682/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, e do capítulo I
da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisam-se todos
os docentes desta Escola de que a lista de antiguidade se encontra
afixada na sala de professores.

Os docentes têm 30 dias para reclamação após a publicação deste
aviso.

26 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alfredo da Conceição Gonçalves de Lima.

Escola E. B. 2, 3 do Castelo da Maia

Aviso n.o 13 683/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Nos
termos do disposto no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra
afixada no placar da sala dos professores desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal docente em 31 de Agosto de 2001 deste esta-
belecimento de ensino, Escola EB 2, 3 do Castelo da Maia, Direcção
Regional de Educação do Norte.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o dispõem os interessados de
30 dias a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República para reclamação.

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Cecília de C. B. Sousa Mendes.

Escola Secundária do Castelo da Maia

Aviso n.o 13 684/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino,
reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
referido decreto-lei.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Albino Maia Ramos.

Escola Secundária de Fernão de Magalhães

Aviso n.o 13 685/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o n.o 1 do artigo 132.o do ECD, faz-se público que
se encontra afixada no placar da sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente relativa a 31 de Agosto
de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para efeitos de reclamação ao dirigente máximo de serviço.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Félix de Almeida e Castro.
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Agrupamento de Escolas de Lebução

Aviso n.o 13 686/2001 (2.a série). — Em cumprimento do esta-
belecido pelo n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, conjugado com os artigos 104.o e 132.o do ECD, faz-se
público que se encontra afixada no placar da sala de professores da
sede deste Agrupamento de Escolas a lista de antiguidade do pessoal
docente, reportada a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes constantes da referida lista dispõem de 30 dias a contar
da data da publicação no Diário da República para reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

17 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Luís Valtelhad de Morais Aguiar.

Agrupamento de Escolas de Matosinhos (2)

Aviso n.o 13 687/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento referente a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel João Pinto de Morais.

Agrupamento das Escolas da Sede de Paços de Ferreira

Aviso n.o 13 688/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e em cum-
primento do n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de
Janeiro, faz-se público que se encontra afixada no placar junto aos
Serviços Administrativos a lista de antiguidade do pessoal docente
relativa a 31 de Agosto de 2001.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, dirigida ao dirigente máximo do serviço.

20 de Setembro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Gracinda Moreira Maia Neto Pinto.

Escola E. B. 2, 3 de Perafita

Aviso n.o 13 689/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o disposto no artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
torna-se público que se encontra afixada no placar da sala dos pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente e de educadores
de infância deste agrupamento reportada a 31 de Agosto de 2001.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva,
Celestina Luísa Ferreira da Silva.

Escola EB1 de Perafita e J. I. da Guarda — Perafita — Matosinhos

Aviso n.o 13 690/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
conjugado com o disposto no artigo 132.o do Estatuto da Carreira
Docente, torna-se público que se encontra afixada no placar da sala
de professores a lista de antiguidade do pessoal docente e dos edu-
cadores de infância deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

8 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Emília Ramos Vaz da Silva.

Escola Secundária de Ponte da Barca

Aviso n.o 13 691/2001 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 1
do artigo 132.o do ECD, sem prejuízo do determinado no n.o 4 do
artigo 104.o do mesmo diploma, e em conformidade com o artigo 95.o

do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placar da sala dos professores desta Escola a
lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Agosto de 2001.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Carlos Alberto Martins de Sousa Louro.

Escola Secundária de Ponte de Lima

Aviso n.o 13 692/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placar da entrada do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias a partir da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao presidente
do conselho executivo.

30 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos
de Ramalho Ortigão

Aviso n.o 13 693/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2001.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso, para reclamar, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do
mesmo decerto-lei.

28 de Setembro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
António de Sousa Salgueiro Barros.

Escola E. B. 2, 3 de Rio Tinto

Aviso n.o 13 694/2001 (2.a série). — Nos termos do capítulo V
da circular n.o 30/98/DEGRE, e para os devidos efeitos, faz-se público
que se encontram afixadas nesta Escola, nos locais de estilo, as listas
de antiguidade, com referência a 31 de Agosto de 2001, do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

24 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Davide Oliveira Castro Dias.

Agrupamento de Escolas Vila Nova da Telha/Moreira

Aviso n.o 13 695/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
em cumprimento do disposto no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, alterado pelos Decretos-Leis
n.os 105/97, de 29 de Abril, e 1/98, de 2 de Janeiro, e ainda da circular
n.o 30/98, da ex-DEGRE, de 3 de Novembro, torna-se público que
se encontra afixada, para consulta, na sala do pessoal docente desta
escola a lista de antiguidade para efeitos de concurso, progressão
na carreira e aposentação do mencionado pessoal com referência a
31 de Agosto de 2001.

Da organização da lista cabe reclamação à presidente do conselho
executivo, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República.

24 de Outubro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Laura Alves Castro Cunha Ferreira.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Verde

Aviso n.o 13 696/2001 (2.a série). — De conformidade com o
estatuído no n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que a lista de antiguidade do pessoal docente, com
referência a 31 de Agosto de 2001, se encontra afixada na sala de
professores desta Escola.
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Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

23 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Augusto Simões Amaro.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 345/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o, do artigo 4.o e dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 6.o, todos
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio, em comissão
de serviço, adjunto do meu Gabinete para a área jurídica o licenciado
Nuno Alexandre de Brito Pedroso.

Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, autorizo o licenciado Nuno Alexandre
de Brito Pedroso a exercer as actividades compreendidas na respectiva
especialidade profissional prestadas, sem carácter de permanência,
a entes não pertencentes ao sector da saúde.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Outubro
de 2001.

25 de Outubro de 2001. — O Ministro da Saúde, António Fernando
Correia de Campos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 13 697/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 e das
alíneas a) e b) do n.o 9 do artigo 2.o, transições do Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada
nos serviços centrais da Sub-Região de Saúde de Leiria, sita na Ave-
nida dos Heróis de Angola, 59, 2.o, esquerdo, Leiria, e nas sedes
dos centros de saúde do âmbito da Sub-Região, a lista de transição
para a categoria de enfermeiro graduado, nível 1, da carreira de enfer-
magem elaborada em 22 de Outubro de 2001.

31 de Outubro de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 13 698/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo de admissão a estágio de especialidade
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de genética, conforme
aviso n.o 18 121/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 2000, alterado pelo aviso
n.o 496/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o subdirector-geral
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde no prazo de 10
dias a contar da data da publicação do presente aviso:

Candidatos admitidos:

Alda de Jesus Gonçalves Ferreira.
Alexandra Isabel Correia Mascarenhas.
Alexandra Paula Roxo Estevinho.
Alexandra Sofia Morgado Figueiredo.
Alzira Maria Martins Lopes.
Ana Cláudia da Silva Campos.
Ana Cristina Abranches Castanheira Figueira Baptista.
Ana Filipa Almeida Chaves.
Ana Isabel de Castro Jardim.
Ana Isabel Mendonça Raimundo.
Ana Marta Costa Pires.
Ana Paula Portugal Frota.
Ana Rita Martins Ramos Monteiro.
Ana Sofia Cunha Cardoso.
Ana Sofia Salvador Daniel Santos.
Ana Sofia Santos Cavaco Guerreiro.
Anabela Pereira Leão.

Ângela Maria da Silva António.
António Joaquim Amorim Santos.
Bárbara Alexandra de Sousa Mesquita.
Cândida Maria Ribeiro Nobre.
Carina de Fátima Rodrigues.
Carla Alexandra Cavaco Pinto.
Carla Alexandra Silveira Noia Pereira.
Carla Isabel Amante Carlos.
Carla Sofia das Dores Catalão.
Carla Sofia Ferreira da Fonseca Rosa.
Catarina Aurora Lisboa da Silva Lourenço.
Catarina da Luz Rodrigues de Oliveira.
Catarina Isabel Rodrigues da Silva Pinto.
Cátia Alexandra Matias Sampaio.
Cecília Juliana Moreira Alves.
Célia Fernanda Ramos Teixeira Nogueira.
Célia Marisa Moreira Bessa.
Clara Mónica Eva Miguéis.
Cláudia Cristina Almeida da Silva.
Cláudia Margarida Monge Soares.
Cláudia Maria Horta de Carvalho Janeiro.
Cristiana Maria Matos da Costa Pereira.
Cristina Galrito Ferro.
Cristina Isabel Fernandes Candeias.
Cristina Maria Bacelar de Oliveira Correia.
Cristina Maria Pires Ferreira.
Dalila da Conceição de Sousa Pinto.
Délia Maria Marques Gonçalves.
Dídia Maria Mateus Barreiros Proença.
Dulce Isabel Pinto Roldão.
Elizabete Fátima Alves.
Elsa Fernandes Leitão.
Elsa Maria Cordeiro Borges Gonçalves.
Filipe Miguel Pereira da Silva.
Filomena Maria Bastos Brandão.
Francisco Eduardo da Rocha Laranjeira.
Francisco Manuel da Silva Rodrigues Maia.
Francisco Pedro Alvão Silva de Castro Lacerda Dias.
Helena Maria Gonçalves Ralha.
Helga Cristiana Lau.
Ilda Maria Santos Pires.
Inês da Graça Afonso Anes.
Inês Lencastre Correia Lima Machado.
Iolanda Cristina Nunes de Almeida.
Isa Inês Bomba Correia.
Isabel da Conceição Cortes Neri Pires.
Isabel Maria Marques Cortez.
Isabel Sofia de Oliveira Santos.
Isaura Manuela Duarte Ribeiro.
Joana Isabel Cruz Santos Rodrigues Cerqueira.
Joana Maria Frias Medeiros de Pimenta.
João Pedro Carvalho de Oliveira de Magalhães Lançós.
José Miguel Pimenta Ferreira de Oliveira.
Laura Sofia Ramos Mendes Cainé.
Lígia Susana Vieira de Almeida.
Luís Miguel Lopes Marques Pires.
Manuela Maria Teixeira Basto de Faria Frasco.
Márcia Sofia Sanches de Castro Lopes.
Margarida de Jesus Vieira Leonardo.
Margarida Maria Lourenço Dias Nunes.
Maria Alexandre Vaz Mendes Durães.
Maria de Fátima Leal Rosado.
Maria de la Veja Leal Sanchez.
Maria de Lurdes Eiras Torres.
Maria do Carmo Coelho da Costa Andrade.
Maria Gabriela Freire Rodrigues Pereira.
Maria Helena dos Santos Marques.
Maria Henriqueta Dias Lourenço Garcia Louro.
Maria Ilídia Meirinho Dias Franco.
Maria Isabel da Silva Brandão.
Maria João Aleixo Gonçalves da Silva Rasga.
Maria Luís Guimarães Amorim.
Maria Margarida Andrade Tavares.
Maria Raquel Teixeira Beato Couto Brito.
Maria Salomé Silva de Almeida Pinheiro.
Marina Fonseca da Mata Lobo Alves.
Marta Isabel Benedito Pereira Nicolau.
Marta Manuela Rodrigues da Cunha Ferreira.
Marta Sofia Sá Ferreira.
Miléne Pereira Gomes.
Mónica Catarina de Vale O. Botelho Pereira Sabino Domingues.
Mónica Cristina Teixeira Pereira.
Nádia Celeste da Silveira Gomes.
Natália Boaventura Salgueiro.
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Natália Cristina Gonçalves Faria.
Natália Maria Campos Teixeira de Moura.
Nélia Maria da Silva Jerónimo Pinheiro.
Nuno Filipe Fernandes de Mendonça.
Patrícia Alexandra Soares Ribeiro.
Patrícia do Carmo Bidarra Reis e Mesquita.
Patrícia João Rodrigues Fernandes Martinho Simões.
Patrícia Maria Carvalho Rocha.
Patrícia Theisen da Silva Pereira.
Paula Alexandra Aguieiras Triunfante Martins.
Paula Alexandra Salgueiro Costa.
Paula Cristina Fernandes Campos.
Pedro Miguel Ferreira Gonçalves.
Pedro Miguel Gamito da Conceição.
Raquel Cristina Laranjeiras Faria.
Raquel de Azevedo Maia Gonçalves.
Raquel Maria Torres Lima.
Rita João Taborda Ramos Torres Lopes Botelho.
Rui Manuel Trindade Oliveira.
Sandra Catarina da Conceição Alves.
Sandra Cristina de Oliveira Viegas.
Sandra Cristina Esteves de Campos Monteiro.
Sandra Isabel Castro e Silva.
Sandra Mónica Brandão de Almeida Ferreira.
Sandra Susana da Silva Maia.
Sara Simões Pereira Duarte Vieira.
Sofia Alexandra Ventura de Oliveira.
Sofia do Rosário Alves Pereira.
Sofia Inês Thumman Cardoso do Vale Pereira.
Sofia Isabel Cândido Soeiro.
Sónia Carina Morais da Silva.
Sónia Cristina Ferreira dos Santos Sequeira Ventura.
Sónia Maria Martins Godinho.
Sónia Maria Pena Rodrigues Meireles da Cunha.
Sónia Marta Cavaleiro de Lemos Santos Narciso.
Susana Carla da Silva Barros.
Susana Adelaide da Natividade Rodrigues de Sousa.
Susana Campos Bizarro.
Susana Margarida Raquel Nunes Claudino.
Teresa Alexandra Bernardo Gonçalves de Oliveira Ramos.
Teresa Maria Monteiro Maurício Lopes.
Tiago França Brazão.
Vanda Maria dos Reis Gaspar Seabra Mota de Gouveia.
Vasco de Azevedo Moura Nunes.
Vera Cristina Coelho Relvas da Silva.

Candidatos excluídos:

Ana Helena Veia da Guia Pereira (1).
Ana Margarida Trindade dos Santos Coutinho (1).
Ana Rita Godinho da Costa Nogueira (1) (4).
Armando Coimbra Serra (3).
Carla Dias Guilhas Aquino (1).
Carla Isabel Duarte de Carvalho (2).
Carla Isabel Ferraz Nunes Martins (1).
Carla Susana Rodrigues Braz (1).
Célia Maria Mascarenhas dos Santos Teixeira (1).
Cláudia da Rocha Dias (1).
Filipa Fernandes Lemos Cristina (1).
Helena Paula Trindade Rocha Carvalho Coelho (1).
Helena Sofia Felisberto Coelho (1).
Joana Maria Martins Ribeiro (1).
Joana Paiva Gomes Miranda (1).
Margarida Isabel Albuquerque Almeida Santos (1).
Maria Luísa Rebelo Pereira (1).
Maria Zita Sequeira (1).
Mário António Pestana de Almeida Cruz (1).
Marta Dantas Ribeiro Almeida Souto (1).
Patrícia Alexandra Barreiras Carneiro (1).
Rui Sérgio Mendes Leite Pereira de Cunha (1).
Rui Vasco Oliveira da Carmo (1).
Sandra Cristina Ribeiro Tafulo (5).
Sónia Maria Lopes de Matos Abrantes Vieira (1).
Susana Zeferino Solá da Cruz (1).

(1) Não cumpre o disposto no n.o 7, alínea a), do aviso de abertura
do concurso.

(2) Não cumpre o disposto no n.o 9, alínea b), do aviso de abertura
do concurso.

(3) Não cumpre o disposto no n.o 9, alínea c), do aviso de abertura
do concurso.

(4) Não cumpre o disposto no n.o 9, alínea e), do aviso de abertura
do concurso.

(5) Não cumpre o disposto no n.o 9, alínea f), do aviso de abertura
do concurso.

26 de Outubro 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Aviso n.o 13 699/2001 (2.a série). — Na sequência do concurso
de admissão a estágio de especialidade dos diversos ramos da carreira
de técnico superior de saúde publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 1995, com as alterações
introduzidas pelos Diários da República, 2.a série, n.os 248, de 25 de
Outubro de 1996, e 56, de 7 de Março de 1997, e em cumprimento
do estabelecido no n.o 2 do artigo 39.o da Portaria n.o 796/94, de
7 de Setembro, publica-se a classificação final de estágio da candidata
que ocupou a vaga atribuída ao Instituto Português de Oncologia
Francisco Gentil, Centro Regional do Porto, ramo de laboratório,
homologada no uso de competência delegada, pelo subdirector-geral
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde em 18 de Outubro
de 2001:

Dr.a Cristina Carvalho Pizarro da Silveira Bravo — 19,25 valores.

26 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

Aviso n.o 13 700/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que,
por despacho de 30 de Outubro de 2001, e ao abrigo dos artigos
10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 Julho, e do Regulamento
do Concurso de Ingresso no Internato Geral, aprovado pela Portaria
n.o 1334/95, de 9 de Novembro, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis, concurso para ingresso no internato geral médico cor-
respondente aos anos de 2002 e 2003.

2 — Os hospitais e o número de lugares disponíveis para o referido
internato são os que constam do mapa anexo a este aviso.

3 — Podem ser admitidos à frequência do internato geral indivíduos
possuidores de licenciatura em Medicina, mas não habilitados, nos
termos da lei, para o livre exercício da profissão médica, que satisfaçam
uma das condições abaixo indicadas:

3.1 — Sejam cidadãos portugueses licenciados em Medicina por uni-
versidade portuguesa;

3.2 — Sejam nacionais portugueses licenciados em Medicina por
universidades estrangeiras, desde que possuam equivalência da licen-
ciatura concedida por universidade portuguesa;

3.3 — Sejam licenciados em Medicina por universidade portuguesa
ou com a respectiva equivalência e sejam nacionais de países com
os quais Portugal mantenha acordo que o permita.

4 — Os impressos de candidatura serão preenchidos consoante a
primeira opção de colocação e entregues nos seguintes locais:

Em Lisboa — na Avenida de Miguel Bombarda, 6, 4.o;
Em Coimbra — na Avenida de Sá da Bandeira, 87;
No Porto — na Rua de Santa Catarina, 1288;
Na Região Autónoma da Madeira — na Secretaria Regional dos

Assuntos Sociais, Gabinete para a Qualidade e Investigação,
sito na Rua das Hortas, 30, Funchal;

Na Região Autónoma dos Açores — na Secretaria Regional dos
Assuntos Sociais, Direcção Regional de Saúde, sita no Solar
dos Remédios, Largo dos Remédios, em Angra do Heroísmo.

Dos impressos deverão constar:

a) Identificação completa do candidato, nacionalidade, residên-
cia e número de telefone;

b) Data e local de nascimento;
c) Universidade e data da licenciatura ou equiparação;
d) Indicação, por ordem de preferência, das opções de colocação,

as quais deverão ser coincidentes nos casos previstos na alínea
seguinte;

e) Se for caso disso, declaração de opção pelo critério men-
cionado no n.o 9 deste aviso, com indicação do nome do
outro membro concorrente do casal e da respectiva classi-
ficação final do curso médico.

5 — O impresso que serve de requerimento de admissão deve ser
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certificado de licenciatura em Medicina ou equiparação, com
informação final da nota obtida, convertida à escala de 20
valores;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos, emitido, no máximo, três meses antes da data da inscrição;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

6 — Os certificados referidos na alínea a) do número anterior pode-
rão ser substituídos, na fase de candidatura, por lista nominal com
classificação final expressa até às centésimas, passada pelos respectivos
estabelecimentos de ensino.

7 — Os candidatos que não tenham obtido licenciatura ou equi-
paração até ao limite do prazo de candidatura deste concurso poderão
inscrever-se condicionalmente, ficando obrigados a completar a sua
documentação nos dias 19 a 27 de Dezembro de 2001, só então sendo
distribuídos pelos lugares não preenchidos pelos restantes concor-
rentes, segundo as mesmas regras e critérios de prioridade.
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8 — A distribuição dos candidatos pelos serviços subordinar-se-á
às regras especiais estabelecidas no n.o 10 deste aviso e respeitará,
pela ordem indicada, os seguintes critérios de prioridade, sem prejuízo
de normas ou acordos em vigor para as Regiões Autónomas:

a) Classificação final da licenciatura em Medicina, expressa até
às centésimas;

b) Opções de colocação do candidato;
c) Em caso de igualdade de condições, acordo entre os can-

didatos ou, se a ele não se chegar, sorteio.

9 — Os casais que pretendam realizar o internato no mesmo esta-
belecimento devem declará-lo expressamente no requerimento de
inscrição.

No caso acima previsto aplicam-se os mesmos critérios de prio-
ridades, mas a classificação de licenciatura considerada para efeitos
de colocação será a mais baixa apresentada pelos membros do casal.

10 — A distribuição feita conforme o disposto nos números ante-
riores constará de lista a afixar no prazo de sete dias úteis após o
término da recepção das candidaturas nos locais previstos no n.o 4
do presente aviso, a qual poderá ser objecto de reclamações durante
o prazo de cinco dias.

30 de Outubro de 2001. — O Subdirector-Geral, João Nabais.

ANEXO

Centro Hospitalar de Cascais — 6.
Centro Hospitalar de Coimbra — 35.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia — 28.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha — 4.
Hospitais Civis de Lisboa — 80.
Hospitais da Universidade de Coimbra — 35.
Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco — 4.
Hospital do Barlavento Algarvio, Portimão — 5.
Hospital Distrital da Covilhã — 12.
Hospital Distrital da Figueira da Foz — 12.
Hospital Distrital de Bragança — 10.
Hospital Distrital de Chaves — 6.
Hospital Distrital de Faro — 8.
Hospital Distrital de Lamego — 4.
Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis — 6.
Hospital Distrital de Santarém — 9.
Hospital Distrital de Torres Vedras — 6.
Hospital Doutor José Maria Grande — Portalegre — 9.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio — 3.
Hospital de Egas Moniz — 12.
Hospital do Espírito Santo, Évora — 11.
Hospital de Garcia de Orta — 8.
Hospital Geral de Santo António — 40.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro — 18.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja — 10.
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar — 3.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro — 5.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa — 10.
Hospital de Pedro Hispano — Matosinhos — 10.
Hospital do Professor Doutor Fernando da Fonseca — 12.
Hospital de Pulido Valente — 11.
Hospital Rainha Santa Isabel — Torres Novas — 3.
Hospital de Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira — 6.
Hospital de Santa Cruz — 3.
Hospital de Santa Luzia de Elvas — 2.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo — 12.
Hospital de Santa Maria — 36.
Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos — 6.
Hospital de Santo André — Leiria — 6.
Hospital de São Bernardo — Setúbal — 6.
Hospital de São Francisco Xavier — 12.
Hospital de São João — 50.
Hospital de São João de Deus, Famalicão — 10.
Hospital Distrital de São João da Madeira — 4.
Hospital de São Marcos, Braga — 25.
Hospital de São Pedro — Vila Real — 10.
Hospital de São Sebastião, Feira — 8.
Hospital de São Teotónio — Viseu — 15.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães — 20.
Hospital de Sousa Martins, Guarda — 6.

Região Autónoma dos Açores:

Hospital de Angra do Heroísmo — 12.
Hospital de Ponta Delgada — 12.
Hospital da Horta — 6.

Região Autónoma da Madeira:

Centro Hospitalar do Funchal — 20.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Regional de Alcoologia Maria Lucília Mercês de Mello

Aviso n.o 13 701/2001 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
a seguir se publica a lista de classificação final do concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar na categoria de enfer-
meiro especialista em enfermagem de saúde pública/enfermagem na
comunidade, aberto pelo aviso n.o 10 118/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 185, de 10 de Agosto de 2001,
homologada por despacho do director de 30 de Outubro de 2001:

Candidatos aprovados: Valores

1.o Paulo Jorge Freire Calado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
2.o Artur Jorge Ascenço Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

30 de Outubro de 2001. — O Administrador, Luís M. Militão M.
Cabral.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 13 702/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfer-
magem. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos,
faz-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso
em epígrafe para o quadro do Hospital de D. Estefânia, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 171,
de 25 de Julho de 2001, a qual se encontra afixada no placar da
Repartição de Pessoal deste Hospital.

Lista de candidatos admitidos:

Alexandra Maria dos Santos Gomes Alves Silvestre.
Ana Margarida Faria Gomes.
Ana Margarida Moreira Dias da Silva.
Cristina Maria Dias Lérias.
Cláudia Sofia Fialho Nisa Fernandes.
Fedra Patrícia Caride dos Santos.
Inmaculada Lorena Cabello Doña.
Juan Luis Vasquez Morales.
Jacinta Cristina Rodrigues de Freitas.
Maria del Rosário Portillo Samaniego.
Maria Aranzazu Seoane Bejarano.
Maria Alejandra Gomez Rodriguez.
Maria Isabel Lebre Guerreiro de Oliveira.
Maria Lopez Garcia.
Patrícia Isabel Ruivo de Freitas.
Raquel Maria Simões Correia.
Raquel Rovisco Santos.
Sandra Maria Tavares Mutela.
Sónia Rute Simodera de Matos.
Sílvia Firmino Lopes Queta.
Teresa Luísa de Matos Clemente Lopes Pimenta.
Vanda Sofia Sutre Cerdeira.
Vânia Margarida Domingues Batista.
Vera Adelaide Amaral Correia.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

31 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a
Enfermeira-Directora, Adelina Lopes.

Aviso n.o 13 703/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral para a categoria de assistente hospitalar de radiologia, da carreira
médica hospitalar. — Para conhecimento dos interessados e devidos
efeitos, faz-se pública a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso para assistente hospitalar de radiologia, para o quadro do
Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada por despacho da
administradora-delegada do Hospital de D. Estefânia de 8 de Outubro
de 2001, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 16 de Julho de 2001, a qual se encontra afixada
no placar da Repartição de Pessoal deste Hospital, após ter sido
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cumprido o estabelecido nos artigos 100.o e 102.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo:

Dr.a Isabel Cristina André Oliveira Estudante — 18,3 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor para o Ministro da Saúde,
nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro, e entregue na Repartição de Pessoal do Hospital de D. Este-
fânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, no prazo de 10 dias
úteis contados nos termos do n.o 35 da secção VII da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

6 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Luís Nunes.

Aviso n.o 13 704/2001 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para a categoria de assistente hospitalar da carreira
médica hospitalar, área funcional de obstetrícia/ginecologia. — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/99, de 15 de Outubro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia de 5 de
Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso, concurso insti-
tucional interno geral de provimento para preenchimento de uma vaga
na categoria de assistente hospitalar da carreira médica hospitalar,
área funcional de obstetrícia/ginecologia, do quadro de pessoal do
Hospital de D. Estefânia, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais, que estejam vinculados à função pública,
e visa exclusivamente o provimento da vaga mencionada, esgotando-se
com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

e) Possuir o grau de assistente hospitalar da área profissional
a que respeita o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

f) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

3.2 — Perfil — possuir experiência hospitalar em ecografia.
4 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no

concurso são os mencionados na secção VI do Regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

5 — Local e regime de trabalho — os médicos a prover podem vir
a prestar serviço não só no Hospital de D. Estefânia, sito na Rua
de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa, mas também em outras instituições
com as quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração (n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março), e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de D. Estefânia, podendo ser entregue pessoalmente no serviço
de Repartição de Pessoal deste Hospital, sito na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

6.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, nacionalidade,
data de nascimento, estado civil, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito.

6.3 — Nos termos do n.o 20, da secção IV, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, as falsas declarações feitas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar, no caso de funcionário ou agente.

6.4 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que se candidata ou da equiparação a
esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Nota biográfica;
e) Cinco exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

6.5 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 6.4
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra.

6.6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6.4 implica a não admissão ao
mesmo.

6.7 — Os exemplares dos curricula podem ser apresentados até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando a
sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

7 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placar da Repartição de Pessoal e enviada aos
candidatos através de ofício registado com aviso de recepção.

8 — Lista de classificação final — a lista de classificação será publi-
cada na 2.a série do Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Filomena Mendes Videira, chefe
de serviço de obstetrícia/ginecologia do Hospital de D. Este-
fânia.

Vogais efectivos:

Licenciada Judite Branco Vitorino Bugalho, assistente hos-
pitalar graduada de obstetrícia/ginecologia do Hospital
de D. Estefânia (que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos).

Licenciada Maria Ivone Lopes Dias, assistente hospitalar
graduada de obstetrícia/ginecologia do Hospital de
D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Licenciado Ricardo Jorge Fuzeta Mira, assistente hospitalar
graduado de obstetrícia/ginecologia do Hospital de
D. Estefânia.

Licenciada Maria José Santos Bernardo, assistente hospi-
talar graduada de obstetrícia/ginecologia do Hospital de
D. Estefânia.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 de Novembro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Presidente, Luís Nunes.

Hospital de Garcia de Orta

Declaração n.o 337/2001 (2.a série). — De ter sido declarada
nula, por deliberação do conselho de administração do Hospital de
Garcia de Orta de 16 de Outubro de 2001, a nomeação na categoria
de chefe de serviço de medicina interna da Dr.a Ana Maria Monteiro
Freire Cruz França, em consequência do despacho do Secretário de
Estado da Saúde, de 24 de Setembro de 2001, que concedeu pro-
vimento ao recurso hierárquico interposto do acto de homologaçlão
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da lista de classificação final relativa ao concurso aberto para aquela
categoria, por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, de
7 de Dezembro de 1999.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora-Delegada, Margarida
Bentes.

Hospital de Júlio de Matos

Aviso n.o 13 705/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, publica-se que se encontra afixada
no átrio do edifício principal deste Hospital, devidamente homologada
por despacho de 2 de Outubro de 2001 do conselho de administração,
a lista de classificação final do concurso externo de ingresso para
provimento de três lugares na categoria de assistente administrativo
do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro
de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

24 de Outubro de 2001. — O Administrador-Delegado, Rogério de
Carvalho.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 13 706/2001 (2.a série). — Concurso interno de pro-
vimento para assistente hospitalar de anatomia patológica, da carreira
médica hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e
31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
deste Hospital de 18 de Outubro de 2001, se encontra aberto concurso
institucional interno geral de provimento para o preenchimento de
um lugar vago de assistente hospitalar de anatomia patológica do
quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais a especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se cessa com o seu preenchimento.

3 — O candidato a prover pode ter de desenvolver actividades de
colaboração com outras instituições com as quais este Hospital tenha
ou venha a ter acordos de colaboração, dentro dos princípios de inter-
disciplinaridade a de complementaridade hospitalar, bem como o
regime de trabalho pode ser desenvolvido em horários desfasados,
de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria, nomea-
damente o despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Requisitos de admissão ao concurso:
4.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, situação em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez físico e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função a ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

4.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis, contado a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Pulido Valente e entregue no Sector de Expediente
Geral, Alameda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa, pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

6 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituirão
infracção disciplinar.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento mencionado na alínea c) do
n.o 7 poderá ser substituída por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato se
encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
concurso.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os men-
cionados na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria Madalena Ramos Ferreira da Silva,
chefe de serviço de anatomia patológica e directora clínica
do Hospital de Pulido Valente.

l.o vogal efectivo — Dr.a Maria da Conceição Monteiro Ferreira
Baptista Figueiredo, assistente hospitalar de anatomia pato-
lógica do Hospital de Pulido Valente.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Isabel Dias Coimbra Lourenço
Mira, assistente hospitalar de anatomia patológica do Hospital
de Pulido Valente.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Fernanda Silva Marcos, assis-
tente hospitalar graduada de anatomia patológica do Hospital
de São José.

2.o vogal suplente — Dr.a Maria Fernanda Lopes de Brito Men-
des Cabrita, assistente hospitalar graduada de anatomia pato-
lógica do Hospital de São José.

10.1 — Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, M. Duarte.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Rectificação n.o 2596/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
auxiliar de acção médica publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 2001, a p. 4684, rectifica-se que onde
se lê «por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 26 de Janeiro de 2001» deve ler-se «por deliberação do conselho
de administração deste Hospital de 29 de Dezembro de 2000».

31 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, P. Pinheiro de Freitas.

Rectificação n.o 2597/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso externo de ingresso para
auxiliar de apoio e vigilância publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 2001, a p. 4683, rectifica-se que
onde se lê «por deliberação do conselho de administração deste Hos-
pital de 26 de Janeiro de 2001» deve ler-se «por deliberação do con-
selho de administração deste Hospital de 29 de Dezembro de 2000».

31 de Outubro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o
Administrador-Delegado, P. Pinheiro de Freitas.
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Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 13 707/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista em saúde materna
e obstétrica. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 1 de
Outubro de 2001 e nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis contados a partir da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de seis lugares na categoria
de enfermeiro especialista de saúde materna e obstétrica, vagos no
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aprovado
pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido para os lugares
postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lis-
boa, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — o descrito no n.o 2
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
as alterações constantes do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro;
5.2 — Especiais — ser enfermeiro ou enfermeiro graduado habi-

litado com um curso de especialização em Enfermagem, estruturado
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem que o habilite para a prestação de cuidados de enfer-
magem na área de saúde materna e obstétrica, independentemente
do tempo na categoria;

5.3 — Possuir avaliação de desempenho de Satisfaz.
6 — Método de selecção a utilizar — como critérios de avaliação

curricular considerar-se-ão:

NCE=nota de curso de especialização;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
HL=habilitações literárias.

A fórmula a utilizar será:

CF=(NCE×6)+(EP×4)+(FP×6)+(HL×4)
20

em que:

NCE — será utilizada nos enfermeiros que detêm a formação
da especialidade, acrescida do curso de Pedagogia e Admi-
nistração para Enfermeiros Especialistas:

NCE=(NCI×2)+(NCPAEE×1)
3

em que:

NCI=nota de curso de especialização inicial;
NCPAEE=nota do curso de Pedagogia e Administração

para Enfermeiros Especialistas;

EP — 20 pontos, correspondendo ao tempo de exercício na área
da especialidade, sendo que:

Sem experiência profissional na área de especializa-
ção — 10 pontos;

Com experiência na área de especialização — acresce no
valor acima referido 1 ponto por cada ano completo no
exercício de funções especializadas até ao máximo de
20 pontos;

FP — formação profissional — 20 pontos, sendo que a formação
considerada será aquela realizada desde o 1.o triénio do actual
processo de avaliação de desempenho:

Formação contínua como formando — 1 ponto por cada
acção de formação estruturada a partir de seis horas (até
ao máximo de 4 pontos);

Formação contínua como formador — 1 ponto por cada tra-
balho (até ao máximo de 4 pontos);

Publicação de trabalhos — 2 pontos por cada publicação
(até ao máximo de 4 pontos);

Formação complementar em Enfermagem — 4 pontos por
cada formação pós-básica (até ao máximo de 8 pontos);

HL — 20 pontos, sendo que:

Aprovação no 12.o ano completo ou equivalente legal —
20 pontos;

Aprovação no 9.o ano completo ou equivalente legal —
15 pontos;

Habilitações inferiores ao 9.o ano — 10 pontos.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado, dirigido
ao conselho de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lisboa, entregue pessoalmente, contra
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso, solicitando
a admissão ao presente concurso e dele fazendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, número de contribuinte, residência, código postal e
número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente está vinculado;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando

o número e data do Diário da República onde foi publicado;
e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos apresentem

susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

8 — Os requerimentos devem ser instruídos com os seguintes
documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo a que o can-
didato pertence, comprovativa da existência e natureza do
vínculo à função pública, do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e da avaliação de desempenho
de Satisfaz nos termos do n.o 5.3 do presente aviso;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(curso de Enfermagem base e curso de especialização);
d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, devidamente

rubricados, datados e assinados.

9 — O estabelecido no presente aviso não impede que o júri exija
a qualquer candidato, em caso de dúvida, documentos comprovativos
das suas declarações, as quais, em caso de falsidade, serão punidas
nos termos da lei.

10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso, bem como quaisquer outros elementos
julgados necessários para melhor esclarecimento dos interessados,
serão afixados no átrio da porta principal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa, logo que sejam publicados na Diário da Repú-
blica, 2.a série, tal como determinam os artigos 33.o e 38.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Ofélia Lobo Lopes Sousa Vieira, enfermei-
ra-supervisora do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Maria Teresa dos Santos de Anunciação, enfermeira-
-chefe do quadro de pessoal do Centro de Saúde de
Mem Martins.

2.o Maria Honorina Monteiro Alves de Brito, enfermeira-
-chefe do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Maria da Graça Rosa Policarpo Simas, enfermeira espe-
cialista do quadro de pessoal da Maternidade do
Dr. Alfredo da Costa.

2.o Maria da Conceição Costa Gonçalves Marques, enfer-
meira especialista do quadro de pessoal da Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal.

6 de Novembro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.
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Aviso n.o 13 708/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua do Carrascal, 10, freguesia de Arada, concelho
de Ovar, distrito de Aveiro.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 13 709/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua do Comércio, freguesia de Sangalhos, concelho
da Anadia, distrito da Anadia.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 13 710/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para o Centro Comercial Almada Forum, Estrada do Caminho
Municipal 1001, Vale de Mourelos, freguesia do Feijó, concelho de
Almada, distrito de Setúbal.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 13 711/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua da Rainha D. Catarina, 9-E, freguesia de Miranda
do Douro, concelho de Miranda do Douro, distrito de Bragança.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 13 712/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de Serpa Pinto, 1002, freguesia de São Pedro do
Sul, concelho de São Pedro do Sul, distrito de Viseu.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

26 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 13 713/2001 (2.a série). — Faz-se público que o con-
selho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e do Medi-
camento (INFARMED), cumprindo o disposto no n.o 1.o, n.o 4, da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, deliberou anunciar, nos
termos e para os efeitos do n.o 3 do n.o 16.o da mesma portaria,
que deu entrada neste Instituto um pedido de transferência de far-
mácia para a Rua de José Correia de Oliveira, 62, freguesia de São
Pedro do Sul, concelho de São Pedro do Sul, distrito de Viseu.

Nos termos do citado n.o 16.o, n.o 3, poderão os proprietários das
farmácias do mesmo concelho, no prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente aviso, requerer a respectiva transferência
para o mesmo local, observados os condicionalismos legais em vigor.

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Miguel Andrade.

Aviso n.o 13 714/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a sociedade
Alpharma Aps, com sede na Rua de Vigílio Correia, 11-A,
1600-219 Lisboa, a comercializar por grosso e importar medicamentos
contendo substâncias estupefacientes e psicotrópicas no armazém da
sociedade DISTRIFARMA, Companhia de Distribuição Farmacêu-
tica, S. A., sito no Condomínio Industrial Queluz Park, Estrada do
Consiglieri Pedroso, 80, armazéns 1 e 12, Queluz de Baixo, 2745 Bar-
carena, sendo esta autorização válida por um ano a partir da data
desta publicação e considerando-se renovada por igual período se
o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

30 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 13 715/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Outu-
bro de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a sociedade
Alliance Unichem Farmacêutica, S. A., com sede na Rua do Enge-
nheiro Ferreira Dias, 772, 4149-014 Porto, a comercializar por grosso
medicamentos contendo substâncias estupefacientes e psicotrópicas
no seu armazém, sito no Bairro de Santa Eulália, lote 5, cave esquerda,
Repeses, 3500 Viseu, sendo esta autorização válida por um ano a
partir da data desta publicação e considerando-se renovada por igual
período se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo
do prazo.

30 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Deliberação n.o 2033/2001. — O conselho de administração do
INFARMED — Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento,
relativamente ao pedido formulado pela proprietária e directora téc-
nica da Farmácia Alfa, sita em Porto de Lage, freguesia da Madalena,
concelho de Tomar, distrito de Santarém, ao abrigo do n.o 16.o da
Portaria n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, de transferência para a
Avenida do Condestável Nuno Álvares Pereira, a sul do cruzamento
com a Rua de João o Casquilho, freguesia de São João Baptista,
concelho de Tomar, distrito de Santarém.

Visto o parecer da Comissão de Avaliação de Transferências con-
substanciado na proposta DOLI/210, de 22 de Janeiro de 2001; ana-
lisada a exposição apresentada pela requerente em sede de audiência
prévia e o parecer da Comissão de Avaliação de Transferências con-
substanciado no parecer GJU/176, de 31 de Maio de 2001:

Deliberou indeferir o referido pedido de transferência ao abrigo
do artigo 50.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 48 547, de 27 de Agosto
de 1968, e o disposto nos n.os 1.o, n.o 5, e 16.o, n.o 1, da Portaria
n.o 936-A/99, de 22 de Outubro, na medida em que se trata de farmácia
única na freguesia da Madalena e que nesta freguesia existem duas
extensões do Centro de Saúde de Tomar, pelo que ocorrem razões
de cobertura farmacêutica impeditivas da transferência.

8 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 2034/2001. — Por deliberação de 12 de Julho
de 2001, o conselho de administração do INFARMED renovou as
autorizações de introdução no mercado (AIM) dos medicamentos
Humulins, cujo titular é a Lilly Farma — Produtos Famacêuticos, L.da

A referida deliberação contém algumas incorrecções, dado que nem
todos os números de registo foram referidos.

Assim, nos termos do artigo 148.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
rectificar a deliberação de 12 de Julho de 2001, passando a incluir
os números de registo que constam da tabela em anexo.

25 de Outubro de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.



N. o268
—

19deNovem
bro

de2001
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

19
119

Renovação da autorização de introdução no mercado de medicamentos de uso humano

Nome comercial Substância(s) activa(s) Forma farmacêutica Dosagem Número(s)
de registo Titular de AIM Data de AIM

Humulin M3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . . . 150 UI/1,5 ml 2059285 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

5-2-92

Humulin M4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . . . 150 UI/1,5 ml 2059483 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

5-2-92

Humulin M5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 150 UI/1,5 ml 2296481 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humulin Regular . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295780 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humulin Nph . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295889 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humulin M1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295988 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humulin M2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2296085 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humulin M3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2296184 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humulin M4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2296283 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humulin M5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Solução injectável . . . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2296382 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humaject Regular . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295087 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humaject Nph . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295186 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humaject M1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295285 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humaject M2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295384 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humaject M3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295483 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humaject M4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295582 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95

Humaject M5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Insulina humana rDNA . . . . . . . . . . . Suspensão injectável . . . . . . . . . . . . . . 300 UI/3 ml 2295681 Lilly Farma — Produtos Farmacêuti-
cos, L.da

9-6-95
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Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Despacho (extracto) n.o 23 346/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Outubro de 2001 do director do Instituto:

Nuno Filipe Verdasca da Costa Pereira, técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, do quadro de pessoal deste Insti-
tuto — concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro, nos ter-
mos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, de
23 de Agosto, no período de 31 de Outubro a 25 de Novembro
do corrente ano.

29 de Outubro de 2001. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos, por substituição, Isabel Adrião.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1867/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6, 7 e 8 do artigo 32.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que, desde 27 de Maio de 1998, o licenciado Joaquim
Florêncio Mansinho Bodião, assistente graduado da carreira médica
de saúde pública, vem desempenhando funções dirigentes, como vogal
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Algarve, cargo equiparado para todos os efeitos legais ao cargo
de subdirector-geral, por força do disposto no n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, reúne os requisitos neces-
sários para acesso à categoria de chefe de serviço da carreira médica
de saúde pública:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal da Administração Regional de Saúde do Algarve, Sub-Região
de Saúde de Faro, Centro de Saúde de Tavira, constante do anexo I
da Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar de chefe
de serviço da carreira médica de saúde pública, a extinguir quando
vagar.

22 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ven-
tura Ramos, Secretário de Estado da Saúde. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1868/2001 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Carlos Alberto da Silva de Sousa, assistente graduado da carreira
médica de clínica geral, habilitado com o grau de consultor, a exercer,
em regime de comissão de serviço, o cargo de coordenador da Sub-
-Região de Saúde de Faro, reúne os requisitos necessários para acesso
à categoria de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral
e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a criação do respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal do Centro de Saúde de Castro Marim, constante do anexo I
da Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, um lugar de chefe
de serviço da carreira médica de clínica geral, a extinguir quando
vagar.

25 de Outubro de 2001. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ven-
tura Ramos, Secretário de Estado da Saúde. — Pelo Ministro da
Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António
Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública e da
Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho
e Formação

Despacho n.o 23 347/2001 (2.a série). — No uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 7339/2001, de 21 de Março,
do Ministro de Trabalho e da Solidariedade, publicado no Diário
da República, de 9 de Abril de 2001, e tendo em atenção o disposto
nos n.os 1, alínea f), e 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 115/97,

de 12 de Maio, designo, por indicação do Ministro da Educação,
como representante do Ministério da Educação no conselho geral
do Instituto para a Inovação na Formação (INOFOR), o licenciado
Manuel João Chorinho Barbosa, em substituição da licenciada Maria
do Rosário Mendes.

Designo ainda como elemento suplente do representante do Minis-
tério da Educação no conselho geral do INOFOR o licenciado António
Palma.

22 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 23 348/2001 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do n.o 11 do despacho n.o 12 008/99 (2.a série), de 23 de
Junho, o júri do concurso do prémio de mérito é nomeado, em cada
ano, por despacho do Ministro do Trabalho e da Solidariedade;

Considerando que as diversas entidades com assento no júri indi-
caram já os respectivos representantes;

Assim, ao abrigo do n.o 11 do despacho n.o 12 008/99, Diário da
República, 2.a série, de 23 de Junho, determino o seguinte:

É nomeado o júri do concurso do Prémio de Mérito referente
ao ano de 2000, constituído pelas seguintes personalidades:

Coronel Manuel da Costa Braz, que preside;
Dr. Leonardo Rafael Pereira Pires da Conceição, em represen-

tação do IEFP;
Dr. José Dias Correia, em representação do Secretariado Nacio-

nal para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Defi-
ciência;

Dr. Rogério Manuel Dias Cação e Dr. Domingos Marques Alves
Rosa, em representação das entidades representativas das pes-
soas com deficiência;

Dr. Mário Pereira e Professor Jerónimo de Sousa, em repre-
sentação das entidades que actuam no domínio da reabilitação
profissional das pessoas com deficiência;

Dr.a Cristina Ferreira da Costa e engenheira Florbela Leopoldo,
em representação das associações patronais;

José António Subtil e José Manuel Meirinho, em representação
das associações sindicais;

Engenheira Aldina Baptista Fernandes e Dr.a Rosa Maria Neves
Lucas Neto, em representação do sector cooperativo.

26 de Outubro de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 716/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 17
de Outubro de 2001 do secretário-geral-adjunto, proferido no uso
de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para provimento
de duas vagas de auxiliar administrativo existentes no quadro de pes-
soal desta Secretaria-Geral, aprovado pela Portaria n.o 21/2000, de
25 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e para as que vierem a ocorrer no prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, na redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 442/91,
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços
e encaminhar os visitantes aos locais pretendidos.

5 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração é a que resultar da aplicação do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6.2 — As restantes condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos ao concurso os candidatos vinculados à função
pública que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do prazo de
entrega da candidatura, os seguintes requisitos:
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7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória, de
acordo com a alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. A escolaridade obrigatória afere-se
de acordo com a idade de cada candidato.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos — 1.a fase;
b) Avaliação curricular — 2.a fase;
c) Entrevista profissional de selecção — 3.a fase.

Os métodos indicados nas alíneas a) e b) têm carácter eliminatório,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham em qualquer
deles nota inferior a 9,5 valores.

8.1 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de
provas de conhecimentos a utilizar nos concursos de ingresso nas
carreiras/categorias do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal
dos serviços e organismos pertencentes à administração pública central
e institutos públicos nas modalidades de serviços personalizados do
Estado e de fundos públicos, em anexo ao despacho do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

Assumirão a forma escrita, sem consulta de bibliografia ou de legis-
lação, terão a duração máxima de noventa minutos e incidirão sobre
os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

b.1) Regime de férias, faltas e licenças;
b.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
b.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
b.4) Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias da Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

8.2 — Legislação necessária à realização das provas:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 45-A/2000, de 22 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão das actas das reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados os can-
didatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na média final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas através de requerimento dirigido à Secretaria-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, podendo ser entregue
pessoalmente na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal,
Expediente e Arquivo, sito no 12.o andar do n.o 2 da Praça de Londres,
ou remetido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção,
dentro do prazo referido no n.o 1, para a Secretaria-Geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, Praça de Londres, 2,
1049-056 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número de contri-
buinte fiscal, situação militar, se for caso disso, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções e cursos de formação, espe-

cializações, etc.);
d) Categoria actual, natureza do vínculo e serviço a que o reque-

rente pertence;

e) Experiência profissional, com identificação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar para apreciação do seu mérito;

g) Declaração sob compromisso de honra de que possui os requi-
sitos gerais de admissão a concurso e provimento em funções
públicas, enunciadas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

h) Concurso e lugar a que se candidata e número e data do
Diário da República em que foi publicado o aviso;

i) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

11 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e
datado;

b) Fotocópia do certificado das habilitações literárias;
c) Fotocópias dos certificados dos cursos de formação pro-

fissional;
d) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que se encon-

tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
inequivocamente, a natureza do vínculo, a categoria que
detém e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

e) Declaração do serviço em que se especifique o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
ocupado pelo candidato.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Publicitação das listas:
14.1 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso será afixada

na Direcção de Serviços de Administração de Pessoal, Expediente
e Arquivo da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, sita na Praça de Londres, 2, 12.o, Lisboa.

14.2 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados
nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — A convocação dos candidatos admitidos será feita nos ter-
mos dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.4 — A divulgação da lista de classificação final será efectuada
nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Maria da Conceição Abreu dos Santos
Barata, assessora.

Vogais efectivos:

Ana Rosa Leal C. Espírito Santo, assistente administrativa
principal.

Maria Brites Leitão Siborro, assistente administrativa espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Maria do Rosário Silva, assistente administrativa espe-
cialista.

Maria do Carmo Carvalho Profeta, assistente administrativa
especialista.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

16 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

29 de Outubro de 2001. — O Director de Serviços, Jorge Gouveia.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Leiria

Rectificação n.o 2598/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 21 408/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 15 de Outubro de 2001, rectifica-se
que onde se lê «Autorizada a acumulação de funções de actividade
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privada com o exercício de funções públicas» deve ler-se «Autorizada
a acumulação de funções públicas».

23 de Outubro de 2001. — A Directora, Maria de Lurdes F. S.
Farinha.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa

Despacho n.o 23 349/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tência. — 1 — Em conformidade com o disposto nos artigos 29.o dos
Estatutos do ISSS, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de
7 de Dezembro, 21.o da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro, e
35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo, delego no
director de Unidade Jurídica, licenciado Manuel Alves de Almeida,
no director do Núcleo de Contra-Ordenações da Unidade Jurídica,
licenciado Domingos Varandas Pires, no director do Núcleo de Con-
sulta Jurídica e Contencioso, da Unidade Jurídica, licenciado Her-
menegildo Joaquim Marques da Silva Tavares e na técnica superior
de 1.a classe licenciada Maria Margarida Ascensão Silva Costa Simões
Correia, a competência para qualquer deles, individualmente:

1.1 — Deferir e indeferir os requerimentos de apoio judiciário apre-
sentados no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de
Coimbra, nos termos da Lei n.o 30-E/2000, de 20 de Dezembro.

1.2 — Apreciar os recursos de impugnação interpostos em confor-
midade com o artigo 28.o, n.os 1 e 3, da referida lei, mantendo ou
revogando o despacho proferido.

1.3 — Remeter ao tribunal competente o processo administrativo
nos termos do artigo 29.o do mesmo diploma.

1.4 — Requerer a quaisquer entidades informações adicionais rele-
vantes para instrução e decisão dos pedidos de apoio judiciário.

1.5 — Assinar todo o expediente relativo a estes processos, nomea-
damente para os requerentes, tribunais, Ordem dos Advogados e
Direcção-Geral da Administração Extrajudicial.

2 — Os poderes ora delegados não são susceptíveis de subdelegação.
3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Setembro

de 2001.

1 de Outubro de 2001. — A Directora do Centro Distrital de Soli-
dariedade e Segurança Social de Lisboa, Maria Teresa Bandeira de
Carvalho e Branco.

Despacho n.o 23 350/2001 (2.a série). — Por despachos de 27
de Setembro e de 2 de Outubro de 2001 do administrador-delegado
regional de Lisboa e Vale do Tejo e do director-geral da Solidariedade
e Segurança Social, respectivamente:

Samuel Carvalho Cerqueira, técnico superior de 1.a classe, da carreira
técnica superior, do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral de
Acção Social — transferido, com a mesma categoria, para o quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, considerando-se exonerado do anterior lugar com
efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pela Directora da Unidade de Recursos
Humanos, Maria Natércia Oliveira.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 13 717/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Outu-
bro de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de Soli-
dariedade e Segurança Social Regional do Norte:

Maria Manuela da Silva Alves, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Vila Real, ARS do Norte —
nomeada, após concurso, na mesma categoria para o quadro de
pessoal do ex-CRSS Norte, a afectar ao ex-Serviço Sub-Regional
de Vila Real. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 718/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de Outu-
bro de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de Soli-
dariedade e Segurança Social da Região do Norte:

Bernardino Fernando de Almeida Cardoso e Maria Manuela Barbosa
Campos Pinheiro Torres, assessores da carreira técnica superior
do quadro de pessoal do ex-CRSS Norte — nomeados, após con-
curso, na categoria de assessor principal da mesma carreira e do
mesmo quadro de pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

24 de Outubro de 2001. — O Director, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Alentejo

Aviso n.o 13 719/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional especialista (generalista)
da carreira técnico-profissional. — 1 — De acordo com o estabelecido
no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado regional do Alentejo
de 24 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis a contar da data de publicação no Diário da República
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para preenchi-
mento de dois lugares na categoria de técnico profissional especialista
(generalista) da carreira técnico-profissional do quadro de pessoal
do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, aprovado
pela Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal téc-
nico-profissional.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, fixado com as regras estabelecidas no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes à categoria
para os quais é aberto o presente concurso serão preenchidos da
seguinte forma:

i) Um lugar destinado a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo (Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Beja);

ii) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos, com
vínculo à Administração Pública, para exercício de funções
nos serviços regionais do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos profissionais principais (generalista) com, pelo
menos, três anos na categoria classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom, de acordo com o disposto
na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função (n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço.

8 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação obtida no método de selecção, de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que tenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer, pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

8.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento elaborado em papel branco ou de cor
clara, de formato A4, dirigido ao administrador-delegado regional
do Alentejo, entregue pessoalmente no Gabinete Administrativo e
Financeiro dos Serviços Regionais, sito na Rua de D. Manuel da
Conceição Santos, 51, 1.o, em Évora, ou enviado pelo correio, com
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aviso de recepção, ao Apartado 163, 7002-502 Évora, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, número de telefone, número de
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte e respectiva repartição de finanças);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence e natureza do vínculo;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número do aviso e data do Diário da República em que
foi publicado;

f) Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate,
em caso de igualdade de classificação, devem os candidatos
referir, quando for caso disso, a situação em que se encontra
o cônjuge relativamente a eventual vínculo à Administração
Pública;

g) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como possui os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas refe-
ridos no n.o 6 do presente aviso.

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional e das respectivas durações;
e) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
f) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso (antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e fotocópias das classificações de
serviço reportadas aos anos relevantes para o efeito de promoção),
relativamente aos candidatos do quadro de pessoal para o qual é
aberto o presente concurso, são oficiosamente entregues ao júri do
concurso pelos respectivos serviços de pessoal, devendo, para o efeito,
o candidato dar conhecimento aos mesmos da sua candidatura.

9.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos
implica a exclusão do concurso.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implica, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final.

10.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Beja e serviços regionais do Alentejo, após ter sido dado
cumprimento ao disposto no artigo 34.o do mesmo diploma relati-
vamente aos candidatos excluídos.

10.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos locais indicados no número anterior.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Lurdes Encarnação L. Miranda Carrapiço,
chefe de secção.

Vogais efectivos:

1.o Maria Luísa Nabo Duarte, chefe de secção.
2.o Maria Alice Silva Ferreira Robalo, assistente adminis-

trativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Conceição Oliveira Martins Bigares, assistente
administrativa especialista.

2.o Fernando José Machado Gouveia, assistente adminis-
trativo especialista.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24
de Abril.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Aviso n.o 13 720/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de técnico profissional especialista principal (gene-
ralista) da carreira técnico-profissional. — 1 — De acordo com o esta-
belecido no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do administrador-delegado regional
do Alentejo de 24 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno de acesso misto para
preenchimento de cinco lugares na categoria de técnico profissional
principal (generalista) da carreira de técnico profissional do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Alentejo,
aprovado pela Portaria n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal téc-
nico-profissional.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, fixado com as regras estabelecidas no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes à categoria
para os quais é aberto o presente concurso serão preenchidos da
seguinte forma:

i) Quatro lugares destinados a funcionários pertencentes ao qua-
dro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo (Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Beja e Portalegre);

ii) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos, com
vínculo à Administração Pública, para exercício de funções
nos Serviços Regionais do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos profissionais especialistas (generalista) com
um mínimo de, pelo menos, três anos na categoria classificados
de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função (n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço.

8 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação obtida no método de selecção, de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que tenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.
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8.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento elaborado em papel branco ou de cor
clara, de formato A4, dirigido ao administrador-delegado regional
do Alentejo, entregue pessoalmente no Gabinete Administrativo e
Financeiro dos Serviços Regionais, sito na Rua de D. Manuel da
Conceição Santos, 51, 1.o, em Évora, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, ao Apartado 163, 7002-502 Évora, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, número de telefone, número de
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte e respectiva repartição de finanças);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence e natureza do vínculo;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número do aviso e data do Diário da República em que
foi publicado;

f) Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate,
em caso de igualdade de classificação, devem os candidatos
referir, quando for caso disso, a situação em que se encontra
o cônjuge relativamente a eventual vínculo à Administração
Pública;

g) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como possui os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas refe-
ridos no n.o 6 do presente aviso.

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional e das respectivas durações;
e) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
f) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso (antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e fotocópias das classificações de
serviço reportadas aos anos relevantes para o efeito de promoção),
relativamente aos candidatos do quadro de pessoal para o qual é
aberto o presente concurso, são oficiosamente entregues ao júri do
concurso pelos respectivos serviços de pessoal, devendo, para o efeito,
o candidato dar conhecimento aos mesmos da sua candidatura.

9.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exi-
gidos, implica a exclusão do concurso.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implica, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final.

10.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Beja, Portalegre e serviços regionais do Alentejo, após ter
sido dado cumprimento ao disposto no artigo 34.o do mesmo diploma
relativamente aos candidatos excluídos.

10.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos locais indicados no número anterior.

11 — Composição do júri:

Presidente — Maria Lurdes Encarnação L. Miranda Carrapiço,
chefe de secção.

Vogais efectivos:

1.o Maria Luísa Nabo Duarte, chefe de secção.
2.o Maria Alice Silva Ferreira Robalo, assistente adminis-

trativa especialista.

Vogais suplentes:

1.o Fernanda Conceição Oliveira Martins Bigares, assistente
administrativa especialista.

2.o Fernando José Machado Gouveia, assistente adminis-
trativo especialista.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24
de Abril.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Aviso n.o 13 721/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo especialista da carreira
de assistente administrativo. — 1 — De acordo com o estabelecido no
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado regional do Alentejo
de 24 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de 56
lugares na categoria de assistente administrativo especialista da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal do ex-Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal admi-
nistrativo.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, fixado com as regras estabelecidas no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes à categoria
para os quais é aberto o presente concurso serão preenchidos da
seguinte forma:

i) 55 lugares destinados a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo (Centros Distritais de Solidariedade e Segurança
Social de Beja, Évora e Portalegre);

ii) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos, com
vínculo à Administração Pública, para exercício de funções
nos serviços regionais do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam assistentes administrativos principais com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior
a Bom, de acordo com o disposto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função (n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço.

8 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
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da pontuação obtida no método de selecção, de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que tenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

8.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento elaborado em papel branco ou de cor
clara, de formato A4, dirigido ao administrador-delegado regional
do Alentejo, entregue pessoalmente no Gabinete Administrativo e
Financeiro dos Serviços Regionais, sito na Rua de D. Manuel da
Conceição Santos, 51, 1.o, em Évora, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, ao Apartado 163, 7002-502 Évora, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, número de telefone, número de
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte e respectiva repartição de finanças);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence e natureza do vínculo;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número do aviso e data do Diário da República em que
foi publicado;

f) Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate,
em caso de igualdade de classificação, devem os candidatos
referir, quando for caso disso, a situação em que se encontra
o cônjuge relativamente a eventual vínculo à Administração
Pública;

g) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como possui os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas refe-
ridos no n.o 6 do presente aviso.

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional e das respectivas durações;
e) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
f) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso (antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e fotocópias das classificações de
serviço reportadas aos anos relevantes para o efeito de promoção),
relativamente aos candidatos do quadro de pessoal para o qual é
aberto o presente concurso, são oficiosamente entregues ao júri do
concurso pelos respectivos serviços de pessoal, devendo, para o efeito,
o candidato dar conhecimento aos mesmos da sua candidatura.

9.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos
implica a exclusão do concurso.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implica, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final.

10.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, no Centro Distrital de Solidariedade e Segurança
Social de Beja, Évora, Portalegre e serviços regionais do Alentejo,
após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 34.o do mesmo
diploma relativamente aos candidatos excluídos.

10.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos locais indicados no número anterior.

11 — Composição do júri:

Presidente — Ana Rosa Soeiro Fernandez Silva, assessora prin-
cipal.

Vogais efectivos:

1.o Maria Elvira Mota Dinis Vale Marques, técnica superior
de 1.a classe.

2.o João Silva Leitão, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Romba Adanjo Palma, chefe de secção.
2.o António José Marciano, chefe de secção.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24
de Abril.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Aviso n.o 13 722/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para a categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo. — 1 — De acordo com o estabelecido no
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado regional do Alentejo
de 24 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para preenchimento de 47
lugares na categoria de assistente administrativo principal da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do ex-Centro Regio-
nal de Segurança Social do Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1057/93, de 21 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento, nos termos do n.o 4
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante do mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal admi-
nistrativo.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada conforme tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, fixado com as regras estabelecidas no artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de
trabalho as genericamente vigentes para a função pública.

5 — Local de trabalho — os lugares correspondentes à categoria
para os quais é aberto o presente concurso serão preenchidos da
seguinte forma:

i) 46 lugares destinados a funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Alentejo (Centros Distritais de Solidariedade e Segurança
Social de Beja, Évora, Portalegre e serviços regionais do
Alentejo);

ii) Um lugar destinado a funcionários de outros organismos, com
vínculo à Administração Pública, para exercício de funções
nos serviços regionais do Alentejo.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se ao presente concurso os funcionários que, até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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b) Sejam assistentes administrativos com, pelo menos, três anos
na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom,
de acordo com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, onde serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função (n.os 1, 2 e 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho), os factores habilitação
académica de base, formação profissional, experiência profissional e
classificação de serviço.

8 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação obtida no método de selecção, de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conside-
rando-se não aprovados os candidatos que tenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação do método de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constam das
actas de reunião do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas nos termos da lei.

8.2 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados no n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ou outros a estabelecer pelo júri nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

8.3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas em requerimento elaborado em papel branco ou de cor
clara, de formato A4, dirigido ao administrador-delegado regional
do Alentejo, entregue pessoalmente no Gabinete Administrativo e
Financeiro dos Serviços Regionais, sito na Rua de D. Manuel da
Conceição Santos, 51, 1.o, em Évora, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, ao Apartado 163, 7002-502 Évora, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, residência, número de telefone, número de
bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte e respectiva repartição de finanças);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria actual, identificação do serviço a que o candidato

pertence e natureza do vínculo;
d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-

didatura;
e) Pedido para ser admitido ao concurso, fazendo referência

ao número do aviso e data do Diário da República em que
foi publicado;

f) Para efeitos de eventual aplicação de critérios de desempate,
em caso de igualdade de classificação, devem os candidatos
referir, quando for caso disso, a situação em que se encontra
o cônjuge relativamente a eventual vínculo à Administração
Pública;

g) Declaração do candidato, no próprio requerimento, sob com-
promisso de honra, em como possui os requisitos gerais de
admissão a concurso e provimento em funções públicas refe-
ridos no n.o 6 do presente aviso.

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia;
d) Documentação comprovativa das acções de formação pro-

fissional e das respectivas durações;
e) Classificações de serviço reportadas aos anos relevantes para

o efeito de promoção;
f) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontram vinculados, na qual constem, de forma inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a actual
categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

9.2 — Nos termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, as declarações comprovativas da titularidade dos requi-
sitos especiais de admissão ao concurso (antiguidade na categoria,
carreira e na função pública e fotocópias das classificações de serviço
reportadas aos anos relevantes para o efeito de promoção), relati-
vamente aos candidatos do quadro de pessoal para o qual é aberto

o presente concurso, são oficiosamente entregues ao júri do concurso
pelos respectivos serviços de pessoal, devendo, para o efeito, o can-
didato dar conhecimento aos mesmos da sua candidatura.

9.3 — De acordo com o n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos exigidos
implica a exclusão do concurso.

9.4 — A apresentação ou entrega de documento falso, bem como
as falsas declarações prestadas pelos candidatos, implica, para além
dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação à entidade
competente para procedimento disciplinar, ou penal, conforme os
casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
aos candidatos, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos,
de harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final.

10.1 — A relação de candidatos admitidos será publicitada nos ter-
mos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, nos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança
Social de Beja, Évora, Portalegre e serviços regionais do Alentejo,
após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 34.o do mesmo
diploma relativamente aos candidatos excluídos.

10.2 — A lista de classificação final será publicitada nos termos
do disposto no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
nos locais indicados no número anterior.

11 — Composição do júri:

Presidente — Ana Rosa Soeiro Fernandez Silva, assessora prin-
cipal.

Vogais efectivos:

1.o Maria Elvira Mota Dinis Vale Marques, técnica superior
de 1.a classe.

2.o João Silva Leitão, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Ana Maria Romba Adanjo Palma, chefe de secção.
2.o António José Marciano, chefe de secção.

11.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 141/2001, de 24 de
Abril.

26 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
a Adjunta, Andreia Pires.

Serviço Regional de Planeamento e Fiscalização do Centro

Despacho (extracto) n.o 23 351/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Outubro de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro, do Instituto da Solidariedade e Segurança Social:

Maria Isabel Martins Henrique e Ana Maria Pais Brandão de Car-
valho — nomeadas definitivamente na categoria de técnico de
2.a classe, da carreira técnica. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

23 de Outubro de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional,
o Adjunto, Luís Filipe Carvalho Pereira.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1010/2001. — Considerando que, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 14/97, de 17 de
Janeiro, em conjugação com o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e com os n.os 1 e 4 do artigo 11.o e
o n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro,
e em aplicação dos n.os 1 e 6 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, que pelo despacho conjunto n.o 1153/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de 14 de Dezembro
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de 2000, foi afecto à Direcção-Geral da Administração Pública o fun-
cionário António Carneiro Chaves;

Considerando que o Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho requereu a integração de António Carneiro
Chaves;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro:

Determina-se que seja integrado no quadro de pessoal do Instituto
de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho o fun-
cionário António Carneiro Chaves, em lugar automaticamente criado
para o efeito e a extinguir quando vagar, na seguinte situação
jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão
e índice

António Carneiro Chaves . . . Técnica superior/técnico
superior principal.

2.o/560

29 de Outubro de 2001. — O Presidente do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, Brito
Xavier. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o Subdi-
rector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 723/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de desenhador especialista principal
da carreira de desenhador. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a)
dos artigos 9.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho da directora regional do Ambiente
e Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo de 16 de
Outubro de 2001, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para provimento de um lugar na categoria de dese-
nhador especialista principal da carreira de desenhador de dotação
global do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente
de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto (anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — reunirem as condições referidas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/89, de 17 de
Julho, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho,e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações. dadas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e as regalias sociais — o
vencimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de
acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem a
partir de elementos fornecidos e segundo normas técnicas específicas,
a execução de funções no âmbito de desenho de artes gráficas, car-
tografia, construção civil e topologia.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Santarém.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta

do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descrevam as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e Ordena-
mento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Américo Nunes dos Santos, assessora
principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Silva Garcia Pinheiro, técnica superior
de 1.a classe, que substituirá a presidente nas suas ausên-
cias e impedimentos.

Engenheira Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Engenheiro Octávio Laginha Seruca, assessor principal.
Dr.a Maria Seabra Machado Reis Gomes, técnica superior

de 2.a classe.

22 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Aviso n.o 13 724/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assessor da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a) dos artigos 9.o e
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho da directora regional do Ambiente e Ordenamento do
Território de Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Outubro de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
para provimento de um lugar de assessor da carreira técnica superior,
de dotação global, do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional
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do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III), com a área de Qualidade
da Água e licenciatura em Engenharia Química.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — reunirem as condições referidas
na alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/89, de 17 de
Julho, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei 44/99,
de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353A/98, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científicos-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a decisão
superior em matérias correspondentes às exigências específicas rela-
tivas à área correspondente ao lugar posto a concurso.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — No presente concurso a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

8.3 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e Ordenamento do Ter-
ritório de Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e Ordena-

mento do Território de Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Zélia Ana Galinho, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Vítor Manuel Laia Fernandes, chefe de divisão, que subs-
tituirá a presidente nas suas ausências e impedimentos.

Américo Nunes dos Santos, assessor principal.

Vogais suplentes:

José Manuel Lopes Machado Assunção, assessor principal.
Rosa Fernandes de Carvalho Dias Pimentel, chefe de

divisão.

19 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Aviso n.o 13 725/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assessor da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a) dos artigos 9.o e
28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho da directora regional do Ambiente e Ordenamento do
Território — Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Outubro de 2001, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
provimento de um lugar de assessor da carreira técnica superior de
dotação global do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do
Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III), com a área de Ordenamento
e licenciatura em Arquitectura.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — reunirem as condições referidas
na alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/89, de 17 de
Julho, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e as regalias sociais — o
vencimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de
acordo com o Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científicos-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a decisão
superior em matérias correspondentes às exigências específicas rela-
tivas à área correspondente ao lugar posto a concurso.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — No presente concurso a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

8.3 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
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d) Identificação do concurso com referência à categoria a que
concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Leonor Cintra Mattos Gomes, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

Maria Antonieta Abreu Castaño, chefe de divisão, que subs-
tituirá a presidente nas suas ausências e impedimentos.

Mário Mota Magalhães, assessor principal.

Vogais suplentes:

Eduardo Sousa Costa, chefe de divisão.
Américo Nunes dos Santos, assessor principal.

19 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Aviso n.o 13 726/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assessor da carreira técnica supe-
rior. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a) do artigo 9.o e do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da directora regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assessor da carreira técnica
superior, de dotação global, do quadro de pessoal da ex-Direcção
Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Por-
taria n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III), com a licenciatura
em Engenharia Civil, área de Resíduos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — reunirem as condições referidas
na alínea b) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos de âmbito geral ou especializado, exe-
cutados com autonomia e responsabilidade, tendo em vista a decisão
superior em matérias correspondentes às exigências específicas rela-
tivas à área correspondente ao lugar posto a concurso.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — No presente concurso a selecção será feita mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do candidato.

8.3 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — João Manuel Gentil Homem Quaresma, director
de serviços.

Vogais efectivos:

José Manuel Lopes Machado de Assunção, que substituirá
o presidente nas suas ausências e impedimentos, assessor
principal.

Américo Nunes dos Santos, assessor principal.

Vogais suplentes:

Victor Manuel Laia Fernandes, chefe de divisão.
Octávio Laginha Seruca, assessor principal.

19 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Aviso n.o 13 727/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de desenhador especialista, da carreira
de desenhador. — 1 — Nos termos do disposto na alínea a) dos arti-
gos 9.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho da directora regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo de 16 de Outubro
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de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar na categoria de desenhador espe-
cialista, da carreira de desenhador, de dotação global, do quadro de
pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente de Lisboa e Vale do
Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto (anexo III).

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — reunirem as condições referidas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/89, de 17 de
Julho, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover corresponde, a par-
tir de elementos fornecidos e segundo normas técnicas específicas,
a execução de funções no âmbito de desenho de artes gráficas, car-
tografia, construção civil e topologia.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregues pessoalmente
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Américo Nunes dos Santos, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Isabel Maria Silva Garcia Pinheiro, técnica superior
de 1.a classe, que substituirá o presidente nas suas ausên-
cias e impedimentos.

Engenheira Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Seabra Machado Reis Gomes, técnica superior
de 2.a classe;

Maria Leonor Cristina Fernandes, técnica profissional espe-
cialista principal.

22 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

Aviso n.o 13 728/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de oito lugares de hidrometrista especialista prin-
cipal da carreira de hidrometrista. — 1 — Nos termos do disposto na
alínea a) dos artigos 9.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por despacho da directora regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do Tejo
de 16 de Outubro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno de acesso misto para provimento de oito lugares de hidro-
metrista especialista principal da carreira de hidrometrista, de dotação
global, do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente
de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto (anexo III).

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de sete lugares para
funcionários do quadro da ex-DRA/LVT e um lugar para funcionários
de outros organismos.

2 — Prazo de validade o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — reunirem as condições referidas na

alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/89, de 17 de Julho,
190/93, de 24 de Maio, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de 11 de
Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhe-
cimento ou adaptação de método e processos, enquadrados em direc-
tivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos e prá-
ticos, nomeadamente em áreas de climatologia, hidrologia, sedimen-
tologia, piezometria e qualidade da água.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
Santarém e Setúbal.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional.

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
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prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica, onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descrevam as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos

considerem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171 Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Maria de Fátima Rodrigues Alves
Nunes, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Marques Cardoso, técnica de 1.a classe,
que substituirá a presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Mário Mota Magalhães, assessor principal.
Carlos Domingos Guilherme Vieira Pereira, hidrometrista

especialista principal.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Ivone Rodrigues Gonçalves, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Delmiro Sousa Torres, vigilante da natureza especialista
principal.

22 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 23 352/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da
alínea a) do n.o 2 do artigo 14.o dos Estatutos da Fundação Centro
Cultural de Belém, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 361/91, de 3 de
Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 391/99, de 30
de Setembro, é designado membro do conselho directivo da Fundação
Centro Cultural de Belém, Dr. Humberto Biu.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

21 de Outubro de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Listagem n.o 264/2001. — Relação dos candidatos admitidos ao
concurso externo de admissão a estágio para ingresso de quatro ins-
pectores superiores do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Culturais, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro de 2000:

Admitidos:

Agostinho Rodrigues.
Aida Saudade Fernandes.
Aida Maria Matos Saúde.
Alexandra Isabel Pereira Junqueiros Rosa Mateus.
Alexandra Martins Louro.
Alexandra Sofia Condeço Cabanita.
Alexandre Bernardo Macedo Lopes Simões.
Alice Fernanda Vinagre Sequeira.
Alice Flora Sequeira Bicho Parente Martinho Marques.
Alice Isabel Eloi Lopes Banza.
Américo Manuel Machado Gegaloto.
Ana Alexandra Gonçalves Vila Branco.
Ana Carla Ferreira Gonçalves.
Ana Cláudia Costa Gama Fernandes Freire.
Ana Cláudia Santos Ferreira.
Ana Cristina Alves Alvarez.
Ana Cristina Olival Conceição Diogo.
Ana Cristina Ramos Carrageta.
Ana Cristina Santos Fernandes.
Ana Cristina Sequeira Pereira.
Ana Cristina Silva Santos.
Ana Cristina Soares Marçal.
Ana Cristina Nazaré Soeiro Ferreira Pinto.
Ana Helena Sena Gonçalves.
Ana Isabel Amorim Moreira.
Ana Isabel Freiria Cardoso Barros Fonseca.
Ana Isabel Guerreiro Raimundo.
Ana Isabel Mendes Vicente Martins Gonçalves.
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues Sousa Firmino.
Ana Isabel Silva Santos Taveira.
Ana Isabel Vicente Brandão.
Ana Luísa Falcão Gonçalves Santos.
Ana Luísa Mesquita Monteiro Gonçalves Marques.
Ana Mafalda Durão Rodrigues Amaral Brites.
Ana Mafalda Galego Taquelim Oliveira Marques.
Ana Margarida Azevedo Moura Nunes Forte.
Ana Margarida Carrilho Magno Capaz Coelho.
Ana Margarida Simões Cardoso.
Ana Maria Correia Ribeiro Ramalho Romão.
Ana Maria Fonseca Canário.
Ana Maria Gonçalves Fidalgo.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Maria Santos Rocha.
Ana Marisa Gil Santos.
Ana Marta Anacleto Rodrigues.
Ana Patrícia Caldera Ferreira Marques.
Ana Patrícia Domingues Araújo.
Ana Patrícia Ramos Beja.
Ana Patrícia Rego Silva Santos Marques.
Ana Paula Garrido Oliveira.
Ana Paula Martins Cotinho.
Ana Paula Martins Mercador Vicente Manuel.
Ana Paula Pereira Rosa Ferreira Alves Ervideira.
Ana Raquel Pinheiro Magalhães Pratas.
Ana Raquel Terceiro Marques.
Ana Rita Alves Sousa Almeida Guerra.
Ana Rita Miranda Grilo Neves Dias.
Ana Rosa Martins Sardinha.
Ana Sofia Alexandre Fernandes.
Ana Sofia Calhoca Claro.
Ana Sofia Casanova Rodrigues.
Ana Sofia Dias Catarino Fernandes.
Ana Sofia Lopes Espadaneira.
Ana Sofia Machado Alves Ferreira.
Ana Sofia Mendonça Santos Alves.
Ana Teresa Ventura Sousa.
Anabela Cristina Almeida Respeita.
Anabela Marques Bastos.
Anabela Silva Marques Diogo.
Anastácio José Martins Lopes.
Andreia Garcia Carrilho Martins.
Andresa Alves Correia Sá Vasconcelos.
Ângela Margarida Carvalheiro Franco Leandro.
Antónia Maria Martins Rato.
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António Joaquim Guerreiro Rogado Marujo.
António Jorge Almeida Silva.
António Jorge Oliveira Reis.
António José Trindade Ramos Jesus.
António Manuel Moreira Pinto Santos.
António Manuel Pinto Vaz.
António Miguel Pires Maranha.
Arlindo Fernando Jesus Pinto.
Artemisa Albino Conceição Ferreirinha.
Atanásio Ubaldino Flávio Fernandes.
Bruno Alexandre Gonçalves Carvalho.
Bruno Miguel Lince Mariano Medinas.
Carla Alexandra Dias Ramos Branco.
Carla Alexandra Madureira Lourenço.
Carla Alexandra Neves Cunha Lima Espírito Santo.
Carla Cláudio Cruz Farto Encantado.
Carla Conceição Silva Lopes.
Carla Dina Cunha Caramujo.
Carla Inês Tavares Correia.
Carla Maria Carvalho Ramos.
Carla Maria Carvalho Santos.
Carla Maria Conceição Cadavez Afonso Costa.
Carla Maria Seixas Silveira Queirós.
Carla Patrícia Ribeiro Azevedo.
Carla Sofia Baía Teixeira.
Carla Sofia Caiado Galapez Costa Melo.
Carla Sofia Vélez Fonseca Rosa Ribeiro.
Carla Sofia Xavier Coelho.
Carlos Eduardo Abrantes Vaz Távora Vasconcelos Silva.
Carlos Vítor Paiva Ribeiro Costa.
Carmelina Maria Alves Veiga Gomes.
Cármen Sofia Mendes Mello d’Andrade.
Cármen Sofia Romão Silva.
Carolina Lopes.
Catarina Alexandra Reis Simões Reis.
Catarina Alexandra Romão Cunha.
Célia Manuela Amarelo Santos.
Célia Maria Marques Lino.
Célia Marina Nóbrega Soares Reis.
César Manuel Monteiro Sousa.
Cláudia Alexandra Carvalho Sebastião Santos Ferro.
Cláudia Maria Ganito Barroso.
Cláudia Patrícia Fernandes Costa Sequeira.
Cláudia Patrícia Ferreira Gomes Fernandes Gouveia.
Cláudia Patrícia Paiva Pimenta.
Cláudia Raquel Tavares Conde.
Cláudia Sofia Borges Barbosa.
Clementina Isabel Lopes Fonseca.
Cristina Alexandra Pires Ferreira.
Cristina Fernanda Vieira Carvalho Pinheiro.
Cristina Isabel Mimoso Figuinha Figueiredo Martins.
Cristina Isabel Valadas Mendes Almeida Silva.
Cristina Lourenço Martins.
Cristina Maria Pereira Freire.
Cristina Maria Silva Cardoso.
Cristina Maria Sousa Malta.
Cristina Mariana Penedo Matias.
Daniel Vasco Fernandes Silva Barbosa.
Daniela Margarida Pinto Matias.
Daniela Maria Pereira Silva Faria Ramalheira.
Daria Helena Pimpão Segura.
Dario Manuel Rosas Azevedo.
Diana Maria Magalhães Correia Tavares.
Diogo Álvaro Lopes Cardoso Loureiro Pipa.
Diogo Soares Fonseca Correia Afonso.
Dora Cristina Carvalho Joana.
Dora Cristina Vicente Ferreira.
Dora Margarida Tomás Rosa.
Duarte Sobral Blanco Velez.
Edéria Isabel Patrício Semedo Garcia Medeiros.
Eduardo Nuno Faria Fernandes.
Elisabete Maria Palma Reis.
Elisabete Vicente Viegas Morgadinho Madeira Camelo.
Elisete Vital Rosa Fernandes.
Elizabete Ramos Coelho.
Elsa Maria Rosa Matos.
Ema Maria Lemos Gomes Favila Vieira Alcobia.
Emanuel Jorge Sénica Rocha Maciel Angeiras.
Emília Cristina Machado Henriques.
Emília Nascimento Dias Ribeiro Lancastre Távora.
Esmeralda Matos Ventura.
Estela Vecchi Homem Gouveia Barros.
Ezequiel Martins Rodrigues.
Fernanda Manuela Fernandes Gaudêncio.

Fernando Manuel Marques Gonçalves.
Fernando Manuel Seiça Pereira.
Fernando Paulo Salla Amorim Alves Guimarães.
Filipa Alexandra Cabrito Gevelho.
Filipa Alexandra Gomes Quintal Lobo Branco.
Filipa Alexandra Silva Sousa Loreto.
Filipe Amaro Rodrigues.
Filipe José Carvalho Costa.
Filipe José Viana Lousa.
Florbela Tavares Ferreira.
Francisca Maria Sequeira Silva Ribeiro Castro.
Francisco Fernandes Cortinhas.
Francisco José Cachita Bento.
Francisco José Martinho Freitas.
Gonçalo Eduardo Silva Sousa Loreto.
Gonçalo Luís Magalhães Cruz Azevedo Bastos.
Goreti Maria Marques Sarrico.
Graça João Pires Silva Barreira.
Graça Maria Matias Conde.
Graciete Valentina Paulino Heliodoro.
Helena Cristina Santos Vaz Deus Guerreiro.
Helena Glória Barros Santos.
Helena Maria Alves Jorge.
Helena Maria Nascimento Agostinho.
Helena Maria Serôdio Batista Lisboa.
Helena Paula Seixas Silveira Queirós.
Hugo Daniel Costa Arraiolos Oliveira.
Icílio António Brás Ferreira.
Ilda Cristina Rodrigues Marques Sousa.
Iolanda Maria Guerreiro Gonçalves.
Isabel Alexandra Marção Chéroux.
Isabel Jesus Fernandes Branco Quinteiro.
Isabel Maria Santos Calado Silva Gameiro.
Isabel Mota Borges.
Isabel Patrício Duarte.
Isabel Santos Gaspar Rosa.
Jaime Granado Almeida Botelho.
Joana Cabral César Pereira.
Joana Maria Velho Amorim.
Joana Oliveira Rodrigues Simão.
João Carlos Cruz Claro.
João Domingos Júlio Machado.
João Filipe Oliveira Martinho Rosário.
João Filipe Pinto Lopes.
João José Cardana Moreira Silva.
João Luís Lima Morais.
João Luís Marques Farinha.
João Oliveira Caneira.
Joaquim José Alves Ervideira.
Jorge Alexandre Trindade Cardoso Cortês.
Jorge Manuel Duque Lobato.
Jorge Manuel Pereira Costa.
Jorge Miguel Sousa Gonçalves.
José António Domingos Santos.
José António Neto Alves Falcato.
José Augusto Albuquerque Sousa Andrade.
José Carlos Fonseca Madeira.
José Cerqueira Mendes Filho.
José Joaquim Fernandes Oliveira Martins.
José Luís Pires Madeira Mendes.
José Miguel Nascimento Cordeiro Calém Carneiro.
José Paulo Brito Ventura.
José Pedro Correia Delgado Espírito-Santo.
Kátia Solange Calado Costa Silva.
Lara Vanessa Fernandes Cruz Braga.
Lia Orlanda Marcos Andrade Espinha.
Licínia Carla Cruz Brito Rodrigues.
Lídia Maria Antunes Santos.
Lídia Maria Fraga Gonçalves.
Lídia Maria Martins Silva.
Lina Carmo Carvalho Ramalho.
Lúcia Salomé Orvalho Mestre.
Lucília Ceccon Bento Cavaco.
Lucília Rosário Silva Lopes Ferreira.
Luís Alberto Pereira Ribeiro.
Luís Filipe Gonçalves Pinto.
Luís Manuel Amante Andrade Falé.
Luís Manuel Vieira Carvalho.
Luís Miguel Afonso Palma Dias Gonçalves.
Luís Miguel Peixoto Borges.
Luís Miguel Pereira Reis.
Luísa Maria Cravo Nunes.
Mafalda Sofia Sá Lourenço.
Mafalda Sofia Silva Correia.
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Manuel Albergaria Almeida Baptista.
Marco Aurélio Silva Gonçalves Padrão.
Margarida Fátima Oliveira Diogo Barata.
Margarida Maria Santos Silva.
Margarida Pinto Lemos Fermiano Rato.
Maria Aires Magriço.
Maria Alice Silva Rodrigues Almeida.
Maria Antonieta Carvalho Marques Tavares.
Maria Ascenção Santos Anjos.
Maria Augusta Pedronho Benigno.
Maria Cândida Carvalho Cardoso Lima.
Maria Clarisse Araújo Cruz Gomes.
Maria Conceição Costa Veloso Montez.
Maria Conceição Grilo Matos.
Maria Conceição Rocha Moreira Silva.
Maria Constança Pulido Garcia Ferrão Sousa Ferreira Marques.
Maria Cristina Pedroso Ferreira.
Maria do Céu Ramos Custódio.
Maria Emília Nunes Charro.
Maria Fátima Fernandes Conceição Ruas.
Maria Fátima Gonçalves Costa.
Maria Fátima Gonçalves Paços Ferreira Alves.
Maria Fátima Lima Rodrigues.
Maria Fátima Neves Pinto.
Maria Fátima Reis Antunes.
Maria Fátima Santos Rosa.
Maria Fernanda Aguiar Lucas Raimundo Mesquita.
Maria Fernanda Granja Gonçalves Pinheiro.
Maria Filomena Rodrigues Torçolo Magueijo.
Maria Francisca Fátima Vidinha Frois.
Maria Gabriela Menezes Montenegro Romeu.
Maria Glória Fernandes Sarmento.
Maria Helena Ferreira Lopes.
Maria Helena Guerreiro Soares.
Maria Hortense Martins Nunes.
Maria Isabel Sá Mata.
Maria Isilda Marques Branqueiro.
Maria João Ferreira Oliveira Perna Goulart.
Maria João Franco Lebreiro Aguiar Dias Correia.
Maria João Henriques Gomes Alves.
Maria João Pernão Caldeira.
Maria João Russo Canelas Francisco.
Maria José Fernandes Oliveira.
Maria José Fernandes Santos.
Maria José Martinho Esteves.
Maria José Pereira Alves Coutinho.
Maria Leonor Carneiro Neves.
Maria Leonor Nogueira Beja Neves Amado Gomes.
Maria Lucília Santos Marques.
Maria Luísa Rodrigues Costa.
Maria Manuel Pereira Ramos Lavrado.
Maria Manuela Almeida Lopes Silva.
Maria Manuela Fontes Amorim.
Maria Manuela Pinto Grou.
Maria Margarida Carvalho Guedes Pinto Azevedo.
Maria Raquel Pina Vieira Caniço.
Maria Susana Rodrigues Santos.
Maria Teresa Fernandes Almeida.
Maria Teresa Gomes Cleto.
Maria Teresa Nobre Rosa.
Maria Teresa Pablo Pereira Cruz Vasconcelos.
Mário Alberto Benrós Silva.
Marisa Alexandra Carmelino Bodião.
Marisol Cruz Prata.
Marta Carneiro Santos.
Marta Jesus Vieira Pinto.
Marta Maria Elias Sáez.
Marta Maria Metelo Arez.
Marta Moniz Faria Lobo San-Bento.
Mauro Francisco Fernandes Ferreira Oliveira.
Miguel Jesus Neves Ferreira Silva.
Miguel Jorge Medeiros Martins Madeira.
Mónica Mendonça Santos.
Natacha Mesquita Araújo Calheiros Moreira.
Natália Maria Gomes Diogo.
Natália Maria Martins Lourenço.
Nélia Maria Gomes Cachopas.
Nélson Orlando Florência Codinha Silvério.
Noel Barbosa Leão Pereira Gomes.
Nuno Alexandre Castro Peixoto.
Nuno Filipe Alves Felício Seco Costa.
Nuno Filipe Machado Vieira Pinto.
Nuno Filipe Viais Santos Bernardino.
Nuno Jorge Fonseca Silva.

Nuno Manuel Silva Castro.
Nuno Miguel Afonso Lopes.
Nuno Miguel Cardoso Gomes Proença.
Nuno Miguel Cordeiro Leão Ferreira Alves.
Nuno Miguel Marques Charrua.
Nuno Miguel Melo Oliveira.
Nuno Miguel Mota Campos Alves Silva.
Nuno Miguel Silvério Duarte Marques.
Nuno Pedro Martins Lopes Carromeu.
Nuno Ricardo Peixoto Gomes.
Ofélia Cristina Calisto Verdasca.
Olga Maria Ferreira Carvalho.
Olga Marina Costa Cid.
Orlando Manuel Martins Marques Lima Rua.
Orlando Miguel Coelho Damião Bento.
Otília Armanda Lopes Carvalho Araújo Pizarro.
Otília Cláudia Alves Coelho.
Otília Maria Tavares Vilar.
Patrícia Bartolomeu Martins Mendes Soares.
Patrícia Ferreira Garcia Baptista Duarte.
Patrícia Gonçalves.
Patrícia Joana Almeida Carolino.
Patrícia Raquel Teixeira Deus Martins.
Paula Alexandra Ferreira Borges.
Paula Alexandra Gomes Gonçalves Jesus Teixeira.
Paula Alexandra Semedo Louro.
Paula Cristina Alves Conceição.
Paula Cristina Barosa Reis.
Paula Cristina Barros Jesus Xistra Domingos.
Paula Cristina Costa Monteiro Batista.
Paula Cristina Sanches Pinheiro.
Paula Cristina Santos Nunes Folgado.
Paula Cristina Telo Andrade.
Paula Jesus Leite Henriques.
Paula Pedro Loureiro.
Paula Sofia Antunes Borges.
Paula Teresa Conceição Alves Correia.
Paulo Alexandre Marques Figueiredo.
Paulo Jorge Fonseca Silva.
Paulo Jorge Martins Amoroso.
Paulo Jorge Paixão Carvalho.
Paulo José Garcia Fonseca.
Pedro Castro Henriques Botelheiro Moreno.
Pedro Cláudio Oliveira Rodrigues Santos.
Pedro Jorge Dias Chaves.
Pedro Manuel Martins Roque Delgado Carreira.
Pedro Manuel Ribeiro Cunha.
Pedro Miguel Abreu Silva.
Pedro Miguel Carreira Vieira.
Pedro Miguel Gama Cláudio.
Pedro Miguel Gonçalves Soares Lopes.
Pedro Miguel Malho Rodrigues Galvão Abreu.
Pedro Miguel Pedrosa Santos Monteiro.
Pedro Miguel Vilhena Melo Machado.
Pedro Nuno Fragoso Rascão.
Raquel Margarida Campos Machado.
Ricardo Alexandre Sousa Cunha.
Ricardo Caetano Dias Cotrim.
Ricardo Jorge Cordeiro Ferreira.
Ricardo Jorge Ribeiro Torres.
Ricardo Luís Filipe Alves.
Ricardo Miguel Castilho Agatão.
Ricardo Nuno Cortes Ribeiro.
Ricardo Rêgo Freitas Pontífice Sousa.
Rita Isabel Azevedo Santinho Martins.
Rita Maia Silva Carvalho.
Rodrigo Filipe Santos Carvalho.
Rosa Maria Gomes Patrão.
Rosa Silva Martins.
Rui Carlos Dias Vieira.
Rui Filipe Francisco Amado Fernandes.
Rui Jorge Pereira Solnado Tavares Cruz.
Rui Manuel Serrão Fernandes.
Rui Miguel Jerónimo Fernandes.
Rui Miguel Mendes Rosa Sandes.
Rui Miguel Silva Martins Silva.
Rui Pedro Miranda Reis Moura Paz.
Sandra Cristina Carreiras Viriato.
Sandra Filipa Santos Figueira Mateus.
Sandra Filipa Santos Rodrigues Marta Marinho.
Sandra Isabel Gonçalves Amaral Simões.
Sandra Isabel Silva Siopa Nobre.
Sandra Margarida Lebreiro Argão Horta.
Sandra Maria Mano Cavacas.
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Sandra Maria Morgado Lourenço Galvão.
Sandra Martins Louro Quintas Páscoa.
Sandra Mónica Pinto Oliveira Santos.
Sandra Zélia Pereira Marques Fernandes.
Sandrina Rio Tinto Alves.
Sara Alexandra Rocha Arcanjo.
Sara Filipa Coelho Correia Cerdeira.
Sérgio António Madeira Pinto.
Sérgio Carlos Magro Mourão.
Sérgio Manuel Gonçalves Sousa.
Sílvia Aboim Antunes.
Sílvia Alexandra Silva Quinteiro.
Sílvia Cláudia Marques Lopes Antunes.
Sílvia Maria Costa Jorge.
Sofia Alexandra Prata Azevedo.
Sofia Madalena Dias Baptista.
Sofia Manuela Andrade Afonso Gonçalves Nunes.
Sofia Rodrigues Pedro.
Sónia Catarina Ferreira Duarte Carvalho.
Sónia Cristina Dores Carapinha Camões Sá.
Sónia Cristina Silva Ramos Anjinho Ferro.
Sónia Gama Pimentel Paulo Soares.
Sónia Maria Pimenta Cerqueira.
Sónia Maria Rabaçal Cunha.
Soraia Patrícia Reis Pissarra Jorge.
Susana Alexandra Leite Moreira.
Susana Alexandra Veiga Araújo Monteiro.
Susana Barros Pinto.
Susana Cristina Bernardo Rosa.
Susana Cristina Gonçalves Rodrigues.
Susana Cristina Guimarães Pombeiro.
Susana Isabel Gaspar Paula.
Susana Maria Santos Silva.
Susana Nascimento Domingues.
Susana Pires Pinhal.
Susana Teresa Rego Silva Santos Rosa.
Telma Matos Pereira Lourenço.
Telma Solange Silva Carvalho.
Teresa Alexandra Carvalho Ferreira Pacheco Marques Santos.
Teresa Maria Farinha Fernandes.
Teresa Maria Ricardo Pinto.
Teresa Olga Almeida Pinto Pereira.
Teresa Sofia Simões Lopes Carvalho.
Tomás Marques Ramos Vilhena.
Vanda Cristina Rosa Moniz Sousa.
Vanda Maria Vilarinho Maciel.
Vera Isabel Pires Santos.
Vicência José Solano Miranda.
Victor Rui Sousa Barreiras.
Virgolino Castanheira Damásio.

E manter a exclusão dos candidatos abaixo indicados:

Excluídos:

Aida Pinheiro Eugénio.
Ana Sofia Brito Costa Oliveira.
António Manuel Brilhante Sobral.
Carla Alexandra Pires Farinha.
Carla Filipa Faustino Henrique Serrinho.
Carlos Manuel Meruje Pires Cruz.
Elisabete Fernandes Antunes.
Elisabete Maria Fonseca Jorge.
Elsa Cristina Santos Bica Ferreira.
Fernanda Maria Lemos Cunha.
Fernando Manuel Correia Santos.
Filipa Andrade Jorge Baltazar.
Filipa Cristina Gouveia Freitas Fernandes.
Florinda Amélia Sousa Pinto.
Frederico Nuno Miranda Sousa Pires.
Jennifer Spínola Abreu.
Joaquim Artur Gonçalves Marques Carvalho.
Laura das Graças Eugénio.
Liliana Cristina Baptista Pereira Pita.
Luísa Alexandra Miranda Jesus Pinto.
Maria Inês Aires Carrancho.
Maria João Baroca Piteira Raposo.
Maria José Dias Ferreira.
Maria José Ferreira Ribeiro.
Norberto Paulo Parcelas Ferreira.
Nuno Manuel Marques Pereira.
Sónia Sofia Sousa Alves Ferreira.

Susana Isabel França Capelo.
Tânia José Lemos Marques Ramos.

15 de Outubro de 2001. — O 1.o Vogal Efectivo, José Tomaz Vil-
larinho Pereira.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 1011/2001. — Nos termos do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e no cumprimento da delegação de competências estabelecida
pelo despacho n.o 18 077/2001 (2.a série), de 27 de Julho, do Secretário
de Estado da Cultura, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, são aprovados os programas de
provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso nas carreiras de conservador-restaurador, de técnico pro-
fissional de conservação e restauro, área de documentos gráficos e
de artífice, do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo e seus arquivos distritais, constantes do anexo
ao presente despacho do qual fazem parte integrante.

31 de Outubro de 2001. — A Directora do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, Miriam Halpern Pereira. — Pelo Direc-
tor-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José
Moutinho de Pádua.

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras de conservador-
-restaurador, de técnico profissional de conservação e res-
tauro, área de documentos gráficos e de artífice, do quadro
de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo e seus arquivos distritais.

Conservador-restaurador

1 — Avaliação do estado de conservação de documentos gráficos.
2 — Domínio dos métodos de exame e análise para diagnóstico de

patologias.
3 — Gestão de implementação de métodos e técnicas de conservação

preventiva.
4 — Domínio das técnicas de conservação curativa.

Técnico profissional de conservação e restauro

1 — Domínio das técnicas de conservação e restauro de documentos
gráficos.

2 — Domínio dos meios de preservação de documentos gráficos: higie-
nização, estabilização, acondicionamento e armazenamento.

Artífice

Provas práticas de conhecimentos:

1 — Domínio das técnicas de higienização e limpeza de documentos
gráficos.

2 — Conhecimento dos métodos de armazenamento e acondiciona-
mento correctos.

3 — Realização de vários formatos para o acondicionamento de docu-
mentos gráficos: caixas, capilhas, cintas, envelopes e encapsu-
lamentos.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Despacho n.o 23 353/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
14 de Maio de 2001, foi aprovada a lista de transição dos funcionários
deste Instituto integrados nas carreiras e categorias de informática
constantes do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, para as carreiras
e categorias de pessoal de informática previstas nos mapas IV e V
anexos ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, conforme lista
anexa e de acordo com o disposto no artigo 21.o, sendo, para o efeito,
alterado automaticamente o respectivo quadro de pessoal, nos termos
do artigo 27.o do mesmo diploma legal. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — O Chefe da Repartição de Pessoal, Luís
Pinto.
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Observatório das Ciências e das Tecnologias

Aviso n.o 13 729/2001 (2.a série). — Concurso interno de
ingresso. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por despacho de 19
de Fevereiro de 2001 da presidente do Observatório das Ciências
e das Tecnologias, nos termos da alínea a) do artigo 9.o do mesmo
decreto-lei, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, de acordo
com o disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do mesmo diploma,
a contar da data de publicação do presente aviso, concurso interno
de ingresso para provimento de três lugares na categoria de técnico
de 2.a classe da carreira técnica do quadro de pessoal do Observatório
das Ciências e das Tecnologias.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares vagos existentes, esgotando-se com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — além das funções com conteúdo gené-
rico definido no mapa I do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
e no mapa anexo à portaria n.o 312/2000 (2.a série), de 29 de Fevereiro,
serão condições preferenciais a experiência específica na área da ciên-
cia e tecnologia nas áreas funcionais do Observatório das Ciências
e das Tecnologias para a carreira a prover.

4 — Local de prestação de trabalho — instalações do Observatório
das Ciências e das Tecnologias, sitas em Lisboa.

5 — Métodos de selecção — de acordo com a legislação em vigor,
designadamente com os n.os 1 e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção: a prova de conhecimentos gerais
e específicos, a avaliação curricular e a entrevista profissional de selec-
ção, estruturadas de acordo com os seguintes parâmetros:

1.a fase — provas de conhecimentos gerais e específicos (nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 36.o do referido diploma, estas têm
carácter eliminatório, se a nota for inferior a 9,5 valo-
res) — será pontuada de 0 a 20 e destina-se a avaliar a aptidão
interpretativa e o nível de conhecimentos no âmbito de:

Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

Atribuições e competências do OCT;
Noções de estatística descritiva nas vertentes conceptual e

de aplicação informática; Noções sobre o sistema de
observação das actividades de investigação e desenvol-
vimento;

Noções sobre a função organização;
Noções sobre a gestão de recursos humanos, materiais e

financeiros;

2.a fase — avaliação curricular (de carácter eliminatório, se a nota
for inferior a 9,5 valores) — será pontuada de 0 a 20 e des-
tina-se a avaliar, nos termos do n.o 1 do artigo 22.o do referido
diploma, as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando,
de acordo com as exigências da função, a habilitação académica
de base, a formação profissional e a experiência profissional.

3.a fase — entrevista profissional de selecção — será pontuada
de 0 a 5 e destina-se a avaliar as aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos, não tendo carácter eliminatório.

5.1 — O programa da prestação das provas de conhecimentos espe-
cíficos referido na 1.a fase dos métodos de selecção foi aprovado
por despacho conjunto de 28 de Setembro de 2001 da presidente
do Observatório das Ciências e das Tecnologias, por delegação de
competências do Ministro da Ciência e da Tecnologia, e do direc-
tor-geral da Administração Pública, constituindo anexo ao presente
aviso.

5.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na classificação
final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular referidos na 2.a fase dos métodos de selecção, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam da acta da 1.a reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se destina, deverá
ser dirigido ao presidente do júri, podendo ser entregue pessoalmente
na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do
prazo fixado para entrega das candidaturas para a morada acima indi-
cada. Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade e respectiva entidade emissora, residência e número
de telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;
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c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar, por os considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou por constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

7 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço da qual constem a natureza
do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública, bem como a classificação de serviço quan-
titativa nos anos relevantes para efeitos do concurso;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desempenhadas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como da formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, duração
e entidade promotora, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação através de documento autêntico ou autenticado;

c) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — No caso dos candidatos a concurso que integrem já o quadro
de pessoal do Observatório das Ciências e das Tecnologias é dis-
pensável a apresentação de documentos comprovativos que se encon-
trem arquivados no seu processo individual.

9 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações do Observatório das Ciências e das Tecno-
logias, sitas na Rua das Praças, 13-B, rés-do-chão, 1200-765 Lisboa.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Isabel Neves Horta Ramos Gonçalves, directora
de serviços do Observatório das Ciências e das Tecnologias.

Vogais efectivos:

1.o Maria do Rosário S. Sá Couto Costa, chefe de divisão
do Observatório das Ciências e das Tecnologias, que
substituirá a presidente nas suas falhas e impedimentos.

2.o Otília Maria Gomes Caetano, chefe de divisão do Obser-
vatório das Ciências e das Tecnologias.

Vogais suplentes:

1.o Anabela de Fátima Domingues Cardoso Marques, téc-
nica superior de 2.a classe do Observatório das Ciências
e das Tecnologias.

2.o Catarina Sousa Martins Ferreira Crespo, chefe de divisão
do Observatório das Ciências e das Tecnologias.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Presidente, Rui Santos.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais e específicos
a utilizar no concurso de ingresso na carreira técnica do
grupo de pessoal técnico do quadro de pessoal do Obser-
vatório das Ciências e das Tecnologias.

A — Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Código do Procedimento Administrativo;
1.4 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública.
2 — Atribuições e competências próprias da instituição para a qual

é aberto concurso.

B — Programa da prova de conhecimentos específicos

1 — Introdução à estatística:
1.1 — Noções conceptuais e operações básicas;
1.2 — População e amostra;
1.3 — Unidade estatística e dado estatístico;
1.4 — O sistema estatístico nacional.
2 — Análise estatística e tratamento da informação:
2.1 — Concepção e organização de uma base de dados;
2.2 — Tratamento, apuramento e interpretação sumária de resul-

tados;

2.3 — Apresentação dos dados: quadros e gráficos.
3 — Sistema de observação de actividades de investigação e

desenvolvimento:
3.1 — Aspectos metodológicos;
3.2 — Indicadores de ciência e tecnologia (C&T);
3.3 — Caracterização do sistema nacional de C&T (sectores ins-

titucionais, recursos disponíveis e prospectivos, fontes de financia-
mento e complexidade das relações interinstitucionais);

3.4 — Cooperação internacional em C&T;
3.5 — Sistemas de C&T comparados.
4 — A função organização: objectivos e domínios de actuação:
4.1 — Elaboração de planos e relatórios de actividades;
4.2 — Planeamento e programação de actividades na área da ciência

e da tecnologia;
4.3 — Estrutura orgânica: conceito, elementos de estrutura; orga-

nogramas e funcionogramas: noções, objectivos, elementos e técnicas
de elaboração.

5 — Gestão de recursos humanos numa perspectiva de moderni-
zação administrativa:

5.1 — Objectivos e técnicas de gestão;
5.2 — Análise e qualificação de funções;
5.3 — Recrutamento e selecção;
5.4 — Quadros e carreiras;
5.5 — Balanço social;
5.6 — Indicadores de gestão e de produtividade.
6 — Gestão dos recursos materiais e financeiros:
6.1 — Princípios gerais da contabilidade pública e administração

financeira do Estado;
6.2 — Gestão financeira e patrimonial;
6.3 — Orçamento de funcionamento e plano de investimento

PIDDAC;
6.4 — Controlo de execução orçamental;
6.5 — Regime de aquisição de bens e serviços;
6.6 — Acompanhamento da execução financeira e material de pro-

gramas e projectos;
6.7 — Fontes de financiamento;
6.8 — Fiscalização do Tribunal de Contas.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 2525/2001. — De acordo com o disposto nos artigos
33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, e no Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, em conjugação com o disposto no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos do Decreto-Lei n.o 63/97,
de 26 de Março, e nos termos da alínea n) do n.o 1 do despacho
de delegação de competências do Ministro da Juventude e do Des-
porto, publicado com o n.o 1770/2001 no Diário da República, 2.a série,
n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é celebrado entre o Centro de
Estudos e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD, repre-
sentado pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga, ou primeiro outor-
gante, e a Associação Portuguesa de Técnicos de Natação, adiante
designada por APTN, representada pelo seu presidente, professor
Luís Liberato Baptista, ou segundo outorgante, um contrato-programa
que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a atribuição à
APTN da comparticipação financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato-programa, como apoio do Estado à execução do programa
de formação relativo aos anos 2001 e 2002 apresentado no CEFD.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2001.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à APTN, no montante
de 1 500 000$/E 7481,97.
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Cláusula 4.a

Responsabilidade da APTN

1 — No âmbito das suas actividades mais directamente relacionadas
com a formação dos seus associados, a APTN compromete-se a realizar
as seguintes acções:

XXIV Congresso Técnico-Científico (Rio Maior);
Publicação trimestral do boletim informativo da APTN-Notícias;
Cursos de manutenção de piscinas (APTN/FPN);
VI Congresso Ibérico de Natação (Sevilha).

2 — A APTN compromete-se igualmente a enviar ao CEFD, até
ao final de 2001, o relatório das actividades por si desenvolvidas no
corrente ano.

3 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD, conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e o controlo deste contrato regem-se pelo dis-
posto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 7.a

Revisão ou cessação do contrato

A revisão ou a cessação do presente contrato carece da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula 3.a, de harmonia com o estabelecido
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei
n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, rectificada pela Decla-
ração de Rectificação n.o1/2001, de 5 de Janeiro, publicada
no Diário da República, 1.a série, n.o 11, de 13 de Janeiro
de 2001.)

29 de Outubro de 2001. — O Director do Centro de Estudos e
Formação Desportiva, António Fiúza Fraga. — O Presidente da Asso-
ciação Portuguesa de Técnicos de Natação, Luís Liberato Baptista.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 2526/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
de infra-estruturas desportivas. — Nos termos do n.o 3 do artigo 2.o
e do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e ao
abrigo do regime do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
é celebrado, entre o Instituto Nacional do Desporto, com sede na
Avenida do Infante Santo, 76, 4.o, 1399-032 Lisboa, adiante designado
por IND ou primeiro outorgante, neste acto representado pelo seu
presidente, Manuel da Silva Brito, e a Junta de Freguesia de São
Matias, adiante designada por promotor ou segundo outorgante,
representada pelo seu presidente, Olímpio José Carvoeira, o presente
contrato-programa, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Claúsula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a colaboração do
IND destinada à conclusão da construção do polidesportivo de São
Matias, concelho de Beja, promovida pela Junta de Freguesia de São
Matias e a executar por esta, na qualidade de dono da obra, de acordo
com a proposta e o respectivo projecto aprovados pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da intervenção referida na cláusula 1.a,
com o custo de referência de 8 300 000$, será concedida, pelo primeiro
outorgante ao segundo outorgante, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 4 200 000$, ilíquida, que será propor-
cionalmente reduzida caso o orçamento das obras se revele inferior
ao custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do Programa Rede Integrada de Infra-Estruturas
Desportivas — Projecto Infra-Estruturas de Iniciativa Autárquica, do
PIDDAC afecto ao IND, processando-se a liquidação nas seguintes
condições:

a) 2 100 000$, em 2001, contra a apresentação do contrato de
empreitada ou de fornecimento;

b) 2 100 000$, em 2001, após a conclusão das obras ou dos
trabalhos do fornecimento e contra a apresentação do res-
pectivo auto de recepção provisória da obra ou declaração
de conclusão e conformidade do fornecimento.

3 — No caso de trabalhos que, com prévio conhecimento e aceitação
do primeiro outorgante, sejam realizados, no todo ou em parte, por
administração directa ou com dispensa de contrato escrito, para efeitos
de processamento da comparticipação das tranches referidas nas alí-
neas a) e b) do número anterior, deverão ser apresentados os seguintes
documentos justificativos da despesa:

a) Em substituição do contrato de empreitada ou do contrato
de fornecimento, cópia da acta da reunião do órgão autárquico
competente, onde conste a deliberação relativa à execução
dos correspondentes trabalhos por administração directa ou
com dispensa de contrato escrito, com a identificação da obra,
ou discriminação das parcelas de trabalhos abrangidos e dos
seus custos, além da indicação do responsável pelo acom-
panhamento técnico e que visará todos os documentos jus-
tificativos de despesa a enviar ao IND;

b) Em complemento do auto de recepção provisória da obra
ou declaração de conclusão e conformidade do fornecimento,
cópias (visadas pelo técnico responsável ou validadas por
carimbo da entidade promotora) das facturas relativas aos
bens incorporados na obra.

4 — Compete à autarquia assegurar a cobertura financeira de even-
tuais custos resultantes de altas de praça, revisões de preços, trabalhos
a mais, erros e omissões de projecto, compensações por trabalhos
a menos ou a mais, indemnizações que eventualmente venham a ser
devidas ao adjudicatário, por força do respectivo contrato e do regime
legal aplicável aos fornecimentos e empreitadas de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa, carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, sob pena de resolução
do mesmo.

Cláusula 4.a

Vigência e caducidade

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume, pelo presente contrato-programa, a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final do
ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões não fundamentadas, con-
cede ao primeiro outorgante o direito de resolução do contrato.

3 — A resolução do contrato-programa a que se reporta o número
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição ao primeiro outorgante
das quantias já recebidas a título de comparticipação.

4 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torne objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 5.a

Deveres do segundo outorgante

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante, podendo o primeiro outorgante, ou quem
ele determinar, para além do acompanhamento dos trabalhos, fornecer
apoio técnico supletivo, quando solicitado, em qualquer das fases de
execução deste contrato-programa.

2 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel, que deverá per-
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manecer no local até à conclusão da execução deste contrato-pro-
grama, no qual deve constar a indicação expressa da comparticipação
concedida pelo Instituto Nacional do Desporto à realização dos tra-
balhos referidos no n.o 1 desta cláusula.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

A manutenção e gestão da infra-estrutura referida na cláusula 11.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins previstos no âmbito deste contrato-programa e a geri-la
de acordo com os princípios do interesse público inerentes ao mesmo,
designadamente pela concessão de facilidades de acesso à comunidade
local e ao movimento associativo.

5 de Setembro de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — Pelo Segundo Outorgante, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 2527/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 35/PCC/distrito de Beja/2001. — De acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e a alínea d) do n.o 1 e o
n.o 2 do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 8165/2001 (2.a série), de 30 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril
de 2001, do presidente do Instituto Nacional do Desporto, é celebrado,
entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado por IND,
representado pelo subdelegado regional de Beja, Fernando Carlos
Vargas Damásio, como primeiro outorgante, e o Sport Clube de Serpa,
adiante designado por SCS, sediado no concelho de Serpa, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, Francisco Parelho Mira
Galego, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2001.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao SCS, no montante
de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao SCS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa.

4 — Compete ao IND a publicitação do presente contrato-pro-
grama, através de publicação na 2.a série do Diário da República.

5 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos, por parte do segundo outorgante, implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

10 de Setembro de 2001. — O Primeiro Outorgante, Fernando Car-
los Vargas Damásio. — O Segundo Outorgante, Francisco Parelho
Mira Galego.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 133/2001/M (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da Secretária Regional dos Assuntos Sociais de 8 de Outubro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso externo de ingresso
para preenchimento de dois lugares de técnico de 2.a classe de análises
clínicas e de saúde pública, da carreira técnica de diagnóstico e tera-
pêutica, do quadro de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, apro-
vado pela Portaria n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — Ao concurso são aplicáveis os seguintes diplomas:

a) Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
b) Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro;
c) Resolução do Conselho do Governo n.o 638/2001, de 23 de

Maio;
d) Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado à RAM

pelo Decreto Legislativo Regional n.o 25/2001/M, de 24 de
Setembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as refe-
ridas vagas, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Centro Hospitalar do Funchal.
5 — Vencimento — o correspondente ao índice remuneratório esta-

belecido no mapa III do anexo II do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir o curso de formação profissio-
nal em análises clínicas e de saúde pública, ministrado nas escolas
mencionadas nas alíneas a) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos núme-
ros anteriores até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção, nos termos do n.o 2.o da Por-
taria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — O resultado obtido na aplicação do método de selecção será
classificado na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em papel branco, liso, de formato A4, mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar do Funchal, e entregue na Secretaria-Geral, sita à Ave-
nida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, ou enviado pelo correio,
registado com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo
estabelecido no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data de emissão e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, com indicação da freguesia, código postal e número
de telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Referência ao presente aviso de abertura, identificando o Diá-

rio da República onde este vem anunciado;
e) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
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f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados

de:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo do requisito mencionado no n.o 7.2

do presente aviso;
d) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

da qual conste a existência e natureza do vínculo à função
pública, categoria e respectiva antiguidade, se for caso disso.

12 — Os documentos comprovativos dos requisitos mencionados
no n.o 7.1 do presente aviso poderão ser substituídos por declaração,
no próprio requerimento, sob compromisso de honra, da situação
precisa em que se encontram relativamente a esses requisitos.

12.1 — O disposto no número anterior não impede que o júri exija
a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação dos
documentos relativos às suas declarações.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

14 — Os lugares constantes no n.o 1 do presente aviso foram des-
congelados pelo Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira, n.o 15, 1.a série, de 16 de
Março de 2001.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Adelino Sá Braz Ribeiro, técnico especialista de
análises clínicas e de saúde pública do Centro Hospitalar do
Funchal.

Vogais efectivos:

Cândida Maria Rafael Nunes, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do Centro Hospitalar do
Funchal.

Maria Lucinda Agrela Rodrigues, técnica principal de aná-
lises clínicas e de saúde pública do Centro Hospitalar
do Funchal.

Vogais suplentes:

Helena Fátima Mesquita Tomé V. Loureiro, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do Centro
Hospitalar do Funchal.

Noélia Maria Dinis, técnica principal de análises clínicas
e de saúde pública do Centro Hospitalar do Funchal.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Outubro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Adelino Gonçalves Fragoeiro.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 305/2001/T. Const. — Processo n.o 412/2000. —
Acordam na 1.a Secção do Tribunal Constitucional:

1 — Maria José Alfaiate de Almeida, com os sinais dos autos, foi
pronunciada em decisão instrutória proferida em 1 de Junho de 1994,
pelo Tribunal Judicial da Comarca de Águeda, como autora material
de um crime de aborto, então previsto e punido pelo artigo 139.o,
n.os 2 e 6, do Código Penal, na redacção dada pela Lei n.o 6/84,
de 11 de Maio.

A fls. 194 a 196 vieram o viúvo e filho menor da ofendida, que
faleceu na sequência das manobras abortivas praticadas pela arguida,
deduzir pedido de indemnização civil alicerçado unicamente nos danos
materiais e morais decorrentes do falecimento da ofendida por força
das ditas «manobras».

O Tribunal de Círculo da Anadia, por acórdão proferido em 28
de Outubro de 1994, veio a condenar a arguida como autora de um
crime de aborto na pena de 18 meses de prisão; julgando ainda impro-
cedente o pedido de indemnização civil, nos seguintes termos:

«Do pedido de indemnização civil:
Neste âmbito importa averiguar se os factos dados como provados

integram os pressupostos da responsabilidade civil por facto ilícito.
Nos termos do artigo 483.o, n.o 9, do Código Civil, os pressupostos

de cuja verificação depende a existência da aludida responsabilidade
são:

A acção, a antijuricidade, a culpa do agente, o dano e o nexo
de causalidade entre o facto e o dano.

Acontece que a total falta de prova de factos que integrem pelo
menos o nexo de causalidade, tanto quanto é certo não se ter demons-
trado que a septicemia tenha sido causada pelo aborto, conduz à
improcedência desta acção.

[ . . . ]
Na improcedência do pedido cível absolve-se a demandada dos

pedidos contra ela formulados» (cf. fls. 264 a 269).
Inconformada com a condenação penal, a arguida interpôs recurso

para o Supremo Tribunal de Justiça, que, por Acórdão de 7 de Março
1996, ordenou «o reenvio do processo para novo julgamento rela-
tivamente à totalidade do seu objecto».

O Tribunal de Círculo de Coimbra procedeu a novo julgamento,
tendo, por Acórdão de 4 de Dezembro de 1998, condenado a arguida
como autora material de um crime de aborto previsto e punido pelo
artigo 139.o do Código Penal, na pena de 2 anos e 3 meses de prisão
efectiva, suspendendo-se a execução da pena pelo período de 5 anos,
«com a condição de pagar a indemnização a seguir referida a João
Filipe Osório Abrantes:

1 000 000$, até ao último dia do mês imediatamente a seguir
ao trânsito da presente sentença;

50 000$, no final de cada um dos meses que, durante o período
da suspensão de pena, se seguirem».

De novo inconformada, recorreu a arguida para o Tribunal da Rela-
ção de Coimbra que, por Acórdão de 19 de Janeiro de 2000, no
que à questão da suspensão da execução da pena respeita, decidiu:

«A fixação da indemnização na sentença surge como condicionante
da suspensão da execução da pena.

A decisão foi proferida em 4 de Dezembro de 1998, como se verifica
a fls. 496.

O artigo 82.o-A do Código de Processo Penal/rev. permite ao Tri-
bunal arbitrar uma quantia a título de reparação. Tal preceito legal
estava em vigor à data da sentença, atento ao disposto no artigo 10.o,
n.o 2, da Lei n.o 59/98, de 25 de Agosto. Por seu turno o artigo 50.o,
n.o 2, do Código Penal permite condicionar a suspensão da pena
ao cumprimento de deveres. A suspensão da pena está justificada
no acórdão designadamente quando se escreve ‘‘a pena suspensa não
repugna completamente, quer a prevenção geral quer a prevenção
especial desde que, evidentemente, tal suspensão seja acompanhada
de ‘algo’ que ajude a reparar o ‘mal do crime’ (lembrando à arguida
que não pode nem deve reincidir) e que, simultaneamente, satisfaça,
embora num limiar mínimo, as supra-referidas exigências de prevenção
geral. E esse ‘algo’ é claramente o pagamento de uma indemnização
ao lesado.’’

Não se vê, consequentemente, que esteja violado o direito de pro-
priedade privada, do artigo 62.o da Constituição da República Por-
tuguesa, como vem invocado nem qualquer direito ou interesse legal-
mente protegido, como se alega invocando o artigo 205.o, n.o 2, da
Constituição da República Portuguesa.»

Em 14 de Fevereiro de 2000, a arguida apresentou «reclamação
por nulidade» do Acórdão supra-referido, reclamação indeferida por
Acórdão de 5 de Abril de 2000, tendo, seguidamente, interposto
recurso para este Tribunal (cf. fls. 618 e 619).

O recurso foi admitido, mas o objecto do recurso, nos termos do
despacho de fls. 623 ficou «delimitado ao conhecimento da norma
do artigo 51.o, n.o 1, do Código Penal, na interpretação que a recor-
rente atribui à decisão recorrida».

No requerimento de interposição do recurso e a propósito desta
norma escrevera a recorrente:

«C — Alínea a) do n.o 1 do artigo 51.o do Código Penal por violação
dos princípios fundamentais do Estado de direito democrático, do
direito de propriedade privada consagrado no artigo 62.o da Cons-
tituição da República Portuguesa e do respeito e obrigatoriedade pelas
decisões dos tribunais, consagrado no artigo 205.o, n.o 2, da lei fun-
damental na interpretação — acolhida, ainda que implicitamente, nas
doutas decisões recorridas — segundo a qual se permitiria ao tribunal
subordinar a suspensão da execução da pena de prisão ao pagamento
pelo condenado de uma indemnização a alguém que a não pediu
ou cujo pedido foi julgado improcedente por decisão judicial transitada
em julgado.»

A recorrente apresentou alegações que concluiu do seguinte modo
(cf. fls. 625 a 630):

«A — Havendo quanto ao pedido de indemnização civil formulado
pelo pretenso ‘lesado’ um caso julgado absolutório, mostra-se incom-
preensível e inaceitável a referência a uma qualquer obrigação de
indemnização por parte da recorrente relativamente ao ‘lesado’.

B — Sendo certo que o artigo 51.o, n.o 1, alínea a), do Código
Penal prevê a possibilidade de o tribunal subordinar a suspensão da
execução da pena de prisão ao pagamento pelo condenado da ‘indem-
nização devida ao lesado’, não menos certo é que tal possibilidade
deverá pressupor a existência de um lesado e o direito dele a essa
indemnização.

C — Em outra interpretação, nomeadamente na interpretação aco-
lhida nos acórdãos recorridos, segundo a qual a norma permitiria
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ao tribunal subordinar a suspensão da execução da pena de prisão
ao pagamento pelo condenado de uma indemnização a alguém que
não a pediu ou que, tendo-a pedido, foi julgada improcedente por
decisão transitada, a norma da alínea a) do n.o 1 do artigo 51.o do
Código Penal deve ser considerada inconstitucional, por violação dos
princípios enformadores do Estado de direito democrático (desig-
nadamente do direito de igualdade e do dever de não discriminação
por razões económicas, previstos no artigo 13.o da Constituição da
República Portuguesa), do direito de propriedade privada consagrado
no artigo 62.o e do respeito e obrigatoriedade pelas decisões dos
tribunais, consagrado no artigo 205.o, n.o 2, todos da lei fundamental».

O procurador-geral-adjunto em exercício neste Tribunal formulou
contra-alegações, levantando «questão prévia», concluindo nos seguin-
tes termos:

«1.o Não resultando dos autos — e do teor da decisão recor-
rida — que a indemnização arbitrada oficiosamente ao lesado, como
condição da suspensão da execução da pena de prisão em que a
arguida foi condenada, pela autoria do crime de aborto, visa com-
pensar os danos (morais e materiais) decorrentes da morte da ofen-
dida, que serviram de causa ao pedido indemnizatório formulado em
processo de adesão e definitivamente julgado improcedente, não pode
considerar-se que tal arbitramento de indemnização, nos termos do
artigo 82.o-A do Código de Processo Penal, viole o referido caso
julgado absolutório.

2.o Termos em que — por não se demonstrar que a decisão recor-
rida assentou na interpretação normativa inconstitucional do
artigo 51.o, n.o 1, do Código Penal, especificada pela recorrente — não
deverá conhecer-se do objecto do recurso interposto».

Sobre esta questão foi a recorrente notificada para se pronunciar,
querendo, o que não fez.

Cumpre apreciar e decidir.
2 — Delimitação do objecto do recurso.
A questão de constitucionalidade suscitada é, para a recorrente,

relativa à interpretação da norma do artigo 51.o, n.o 1, do Código
Penal no sentido de que, tendo transitado em julgado a decisão de
improcedência do pedido de indemnização civil deduzido nos autos,
o pagamento de uma indemnização ao lesado, para reparar o mal
do crime, que condiciona a suspensão da execução da pena de prisão
em que a arguida foi condenada, viola os princípios fundamentais
do Estado de direito democrático, o direito de propriedade privada
e o respeito e obrigatoriedade pelas decisões dos tribunais (caso
julgado).

Verifica-se, assim e desde logo, que a recorrente não questiona
a constitucionalidade da norma contida no artigo 51.o, n.o 1, alínea a),
do Código Penal, ou seja, a sujeição da suspensão da execução da
pena de prisão ao cumprimento do dever de pagar uma indemnização
ao lesado para reparar o mal do crime, arbitrada oficiosamente pelo
tribunal.

O que a recorrente questiona, portanto, é a constitucionalidade
de uma alegada interpretação da norma segundo a qual, não obstante
transitada em julgado a decisão que julgou improcedente o pedido
de indemnização civil formulado nos autos pelo lesado (o que afasta,
desde logo, uma hipotética interpretação que pressuponha um
«lesado» que não pediu indemnização), pode o tribunal subordinar
a suspensão da execução da pena ao pagamento àquele lesado de
uma indemnização para reparar o mal do crime, arbitrada ofi-
ciosamente.

Numa perspectiva estritamente normativa, a recorrente põe, assim,
em causa o conceito de «lesado» utilizado no artigo 51.o, n.o 1, alí-
nea a), do Código Penal, tal como o teria interpretado o acórdão
recorrido, nele sendo abrangido aquele que, tendo pedido uma indem-
nização civil, o viu julgado improcedente por decisão transitada em
julgado.

Ora, não pode deixar de se reconhecer que o acórdão recorrido,
condicionando a suspensão da execução da pena ao pagamento de
uma indemnização ao «lesado», quando havia transitado em julgado
a decisão que julgara improcedente o pedido cível deduzido por esse
«lesado», considerou, para o efeito, implicitamente irrelevante esta
circunstância; com o que fez incluir no conceito de «lesado» mesmo
aquele que vê soçobrar a sua pretensão de indemnização civil.

Nesta medida, a interpretação normativa que a recorrente impugna
corresponde à que fez o acórdão recorrido e não há, por isso, razão
que obste ao conhecimento do objecto do recurso.

3 — Fundamentação.
A tese defendida pela recorrente assenta num pressuposto: a vio-

lação de caso julgado pela decisão que condiciona a suspensão da
execução da pena imposta ao pagamento de uma indemnização.

Com efeito, é só por essa razão que a recorrente imputa à inter-
pretação normativa impugnada vícios de inconstitucionalidade, já que
parece aceitar a conformidade constitucional da norma que faculta
a suspensão da pena condicionada ao pagamento de uma indem-
nização.

E a este propósito convém recordar o Acórdão n.o 596/99, in Diário
da República, 2.a série, de 22 de Fevereiro, que apreciou a cons-

titucionalidade da norma constante do artigo 51.o, n.o 1, alínea a),
do Código Penal, ora em apreço, no sentido de que do que se trata
é da «consideração de que, em certos casos, a suspensão da execução
da pena de prisão só permite realizar de forma adequada e suficiente
as finalidades da punição se ela — suspensão da execução — se asso-
ciar a reparação dos danos provocados ao lesado, traduzida no paga-
mento (ou prestação de garantia de pagamento) da indemnização
devida.

Não é, por isso, inconstitucional, designadamente por violação do
artigo 27.o, n.o 1, da Constituição, a norma constante do artigo 59.o,
n.o 1, alínea a), do Código Penal, na parte em que permite ao juiz
condicionar a suspensão da execução da pena de prisão à efectiva
reparação dos danos causados ao ofendido.»

Aquele pressuposto, porém, está longe de se poder dar como veri-
ficado com a interpretação normativa acolhida no acórdão recorrido.

E certamente não se poderá dar como verificado se «a indemnização
devida ao lesado» a que se refere o artigo 51.o, n.o 1, alínea a), do
Código Penal tiver diferente natureza da que é objecto do pedido
de indemnização cível, não se podendo, então, afirmar que a impro-
cedência deste último pedido determine a impossibilidade da atri-
buição da primeira.

Abra-se aqui um parêntesis para se fazer um breve excurso sobre
a natureza jurídica da indemnização arbitrada em processo penal.

O Código de Processo Penal de 1929 previa a possibilidade de
o juiz penal condenar em indemnização nos casos de absolvição da
acção criminal, bem como a obrigatoriedade de arbitramento da repa-
ração de danos a todos os casos de condenação, ainda que não pree-
xistisse um pedido de indemnização de perdas e danos, ou seja, o
artigo 34.o do CPP de 1929 obrigava o juiz penal a arbitrar aos ofen-
didos uma reparação por mero efeito da condenação penal.

A questão da natureza da indemnização de perdas e danos arbitrada
em processo penal foi amplamente debatida na doutrina, tendo-se
formado duas orientações, a saber: uma, maioritária, que considerava
que tal indemnização tinha natureza civil, nomeadamente no que res-
peita aos critérios da sua determinação (cf. Cavaleiro de Ferreira,
Curso de Processo Penal I, reimpressão, Lisboa, 1981, pp. 137 a 141;
Vaz Serra, «Tribunal competente para apreciação da responsabilidade
civil conexa com a criminal — Valor, no juízo civil, do caso julgado
criminal», Boletim do Ministério da Justiça, n.o 91, 1959, p. 196, e
Luís Nunes de Almeida, «Natureza da reparação de perdas e danos
arbitrada em processo penal», ROA, ano 29, 1969, pp. 25 e 26) e
outra, minoritária — de que se destaca Figueiredo Dias — que defen-
dia a referida indemnização como efeito penal da condenação.

De acordo com esta tese minoritária, a reparação arbitrada em
processo penal configurava-se como efeito necessário da condenação
penal o que «logo se exclui que o dano que a fundamenta tenha
de ser, exactamente, aquele mesmo dano que fundamenta a respon-
sabilidade civil», visto que «o dano que está na base da reparação
penal é muito mais lato que o dano civil» (cf. Figueiredo Dias, «Sobre
a reparação de perdas e danos arbitrada em processo penal», «Estu-
dos» in Memoriam, do Prof. Doutor José Beleza dos Santos, p. 114),
tese segundo a qual a fixação da indemnização não constituía caso
julgado, podendo o lesado recorrer ao tribunal civil quando entendesse
que a reparação arbitrada não cobria todos os danos civilmente indem-
nizáveis suportados com o facto criminoso.

O assento do Supremo Tribunal de Justiça de 28 de Janeiro de
1976 (Boletim do Ministério da Justiça, n.o 253, 1976, pp. 109 e segs.)
consagrou a tese da natureza civil da indemnização arbitrada em pro-
cesso penal, no qual se refere que «o objectivo da indemnização é
ressarcir danos e tem que estar presente, em termos idênticos ao
juiz penal e ao juiz civil», assento no âmbito do qual se acrescenta
que «não se reconhece que deva haver, em matéria de indemnização,
um critério penal e um critério civil, distintos porque o primeiro deve
considerar em primeira linha a gravidade da infracção».

Com a entrada em vigor do Código Penal de 1982 a problemática
sobre a natureza da indemnização arbitrada em processo penal deixou
de fazer sentido, na medida em que o artigo 128.o daquele
diploma — com a epígrafe «Responsabilidade civil emergente de
crime» — passou a determinar expressamente que «a indemnização
de perdas e danos emergentes de um crime é regulada pela lei civil»,
evolução que encontra eco no Direito Penal Português. As consequências
jurídicas do crime, Figueiredo Dias, Lisboa, 1993, p. 353, ao referir — a
propósito dos deveres e regras de conduta que podem condicionar
a suspensão de execução da pena de prisão (fortemente influenciada
pela sursis do direito francês) — que «do que se trata em suma, neste
dever de indemnizar, é da sua função adjuvante da realização da
finalidade de punição, não de reeditar a tese do carácter penal da
indemnização civil proveniente de um crime, que o artigo 128.o quis
postergar».

Este Tribunal teve já ocasião para abordar a questão que vimos
analisando — ainda que a propósito da norma constante do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 605/75, de 3 de Novembro —, pronunciando-se
no sentido de que «a indemnização civil por perdas e danos pode
ser arbitrada oficiosamente, isto é, independentemente de requeri-
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mento do lesado, não viola o princípio constitucional da igualdade
consagrado no artigo 13.o da Constituição da República Portuguesa»
(cf. Acórdão n.o 187/90, in Acórdãos do Tribunal Constitucional,
vol. 16.o, 1990, pp. 395 a 410; Acórdão n.o 413/93, in Acórdãos do
Tribunal Constitucional, vol. 25.o, 1993, pp. 623 a 629 e Acórdão
n.o 452/2000, in Diário da República, 2.a série, de 29 de Novembro).

Não obstante o que se deixa dito e independentemente do que
se possa ter como a interpretação correcta da norma do artigo 51.o,
n.o 1, alínea a), do Código Penal, decisivo é averiguar o que o tribunal
recorrido entendeu sobre a caracterização da indemnização atribuída
ao «lesado» e cujo pagamento impôs à recorrente como condição
de suspensão da pena de prisão.

A verdade é que, neste aspecto, se deve reconhecer alguma par-
cimónia no acórdão recorrido. É, porém, de admitir que ele tenha
seguido a orientação que vem sendo adoptada pelo STJ sobre a
matéria.

Tomem-se como exemplos os Acórdãos de 29 de Janeiro de 1997,
11 de Junho de 1997, 29 de Outubro de 1997 e 2 de Junho de 1999.

Escreve-se no sumário do primeiro:
«I — A suspensão da pena pode ser condicionada ao dever de pagar

em certo período uma indemnização ao ofendido.
II — Porém, não se trata de obrigação de pagamento, de realização

de uma prestação, ou de efeito civil da condenação, mas apenas da
própria pena de suspensão da execução.»

Diz-se no segundo (in CJ, Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça,
ano V. t. II, 1997, pp. 226 e segs.):

«A quantia cujo pagamento pelo arguido ao lesado é condição
da suspensão da pena não constitui aqui uma verdadeira indemnização,
mas uma compensação destinada principalmente ao reforço do con-
teúdo reeducativo e pedagógico da pena de substituição e a dar
satisfação suficiente às finalidades da punição, respondendo nomea-
damente à necessidade de tutela dos bens jurídicos e estabilização
contrafáctica das expectativas comunitárias.

Por isso a modificabilidade do quantum arbitrado se tal vier a jus-
tificar-se — conf. artigo 49.o, 3, do CP de 1982 (artigo 510.o, 3, do
CP de 1995).

E por isso também que o montante assim arbitrado não tenha
de corresponder ao que resultaria da fixação de indemnização segundo
os critérios estabelecidos na lei para a responsabilidade civil e para
a obrigação de indemnizar (artigos 483.o e segs. e 562.o e segs. do
Código Civil).

E este entendimento de ser possível condicionar a suspensão de
pena ao pagamento de quantia compensatória ao ofendido, ainda
que não haja sido pedida, é jurisprudência que o Acórdão deste
Supremo Tribunal de 11 de Novembro de 1992 (in CJ, ano XVII,
t. V, p. 10) já então considerava firme e plenamente justificada, com
fundamento em que a fixação de uma compensação pecuniária pelo
julgador a favor do ofendido, como condicionante de uma suspensão
da execução da pena aparece [. . . ] ao arguido como uma contrapartida
económica da manutenção da sua liberdade ameaçada por ter come-
tido um acto ilícito e tem, nessa medida, um efeito dissuasor muito
significativo, numa sociedade que defende, na medida do possível,
a primazia das sanções não detentivas (ib.) e que muito recentemente
veio a ser reafirmada no Acórdão deste Supremo Tribunal de 10
de Dezembro de 1996 (processo n.o 48 364, 3.a Secção).

[ . . . ] o quantum compensatório cujo pagamento seja imposto ao
arguido como condicionante da suspensão da execução da pena não
está sujeito na determinação do seu montante aos estritos critérios
da lei civil e processual civil para a fixação da indemnização».

O sumário do Acórdão de 29 de Outubro de 1997 é particularmente
esclarecedor desta tese. Aí se diz:

«I — A suspensão da execução da pena com o dever económico
de reparar o mal do crime não importa uma obrigação de indem-
nização em sentido estrito. Esse dever (ou obrigação em sentido lato)
vale apenas no seio do instituto da suspensão da execução da pena,
sendo o sancionamento pelo não cumprimento apenas o que deriva
das regras da própria suspensão da execução.

II — Quando se suspende uma pena sob condição do pagamento
de uma indemnização por perdas e danos ao ofendido, nem o Estado
nem o beneficiário da reparação ou indemnização ficam, por virtude
da imposição do dever, na situação de credores e, por consequência,
também o arguido não fica adstrito ao cumprimento de uma prestação,
com todas as consequências jurídicas civis derivadas do incumprimento
pontual.»

Finalmente no sumário do último aresto citado escreve-se:
«Não se trata, porém, de uma condenação em indemnização mas,

unicamente, da imposição de um dever que, reforçando o sancio-
namento penal, visa levar o arguido a tomar a iniciativa de reparar
o dano, não conferindo ao lesado qualquer direito a exigir o seu
cumprimento.»

(Todos os sumários constam da base de dados dos acórdãos do
STJ, www.dgsi).

Ora, desta jurisprudência retira-se, sem margem para quaisquer
dúvidas, que a «indemnização» ou «compensação» é tida — bem ou

mal — como que um tertium genus, com uma natureza jurídica própria
(cumprindo a «função adjuvante da realização da finalidade da puni-
ção»), onde desde logo avulta como traço diferenciador o facto de
ela não ser exigível pelo lesado.

Mas sendo assim, cai pela base a argumentação da recorrente,
assente, como se disse, na violação de caso julgado absolutório (para
daqui extrair a arguição de inconstitucionalidade) uma vez que à
indemnização civil pedida (e recusada) no processo penal é alheia
a que foi arbitrada na condenação penal e a cujo pagamento se subor-
dinou a suspensão da execução da pena.

Não pode assim julgar-se procedente a alegação de qualquer das
violações constitucionais feita pela recorrente.

5 — Decisão.
Pelo exposto, e em conclusão, decide-se negar provimento ao

recurso.
Custas pela recorrente fixando-se a taxa de justiça em 5 UC.

Lisboa, 27 de Junho de 2001. — Artur Maurício — Vítor Nunes de
Almeida — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida — José
Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 307/2001/T. Const. — Processo n.o 239/01. — Acor-
dam no plenário do Tribunal Constitucional. — 1 — No recurso inter-
posto por José Manuel Couceiro da Costa Pizarro Beleza e José Manuel
Garcia Correia, identificados nos autos, foi proferida a seguinte decisão
sumária:

A) — Recurso de José Manuel Couceiro da Costa Pizarro Beleza:
1 — José Manuel Couceiro da Costa Pizarro Beleza, com os sinais

dos autos, interpõe recurso para este Tribunal, ao abrigo do artigo 70.o,
n.o 1, alínea b), da LTC, do acórdão do Supremo Tribunal de Justiça
a fl. 19 730 e seguintes, pretendendo que se declare a inconstitu-
cionalidade material das normas ínsitas nos seguintes preceitos legais:

«1) O artigo 313.o, n.o 1, do Código Penal, incriminador da burla,
quando interpretado e aplicado em termos, como o foi no caso, de
fazer o requisito típico da astúcia coincidir com o conceito jurídico
civilístico da reserva mental de incumprimento que se diz ser mate-
rialmente inconstitucional ‘por violação do artigo 29.o, n.o 1, da CRP,
na parte em que este tutela a regra da legalidade incriminatória,
pois projecta o âmbito material do tipo incriminador para além dos
limites consentidos por aquele princípio’;

2) Os artigos 358.o e 359.o do CPP — quando interpretados e apli-
cados, como o foram no caso, em termos de se considerar como
uma alteração meramente não substancial de factos a decorrente de
um arguido, pronunciado de modo expresso por burla cometida por
um modus operandi, o da reserva mental de incumprimento da pres-
tação de serviços proposta e paga antecipadamente na totalidade,
vir ser condenado por outros factos, não descritos de modo expresso
na pronúncia, pelos quais se lhe imputou um engrandecimento do
preço proposto e pago, que se entende serem materialmente incons-
titucionais, ‘por violação dos artigos 32.o, n.os 1 e 5 da CRP’;

3) O artigo 359.o, n.o 1, do CPP, quando interpretado e aplicado,
como o foi no caso, de modo a que uma alteração de natureza subs-
tancial implique, não uma comunicação ao MP, para efeitos de pro-
cedimento penal, ‘não podendo ser tomada em conta pelo tribunal
para efeito de condenação’; mas sim, como se fez no caso em apreço,
o reenvio do processo para um outro julgamento sobre o mesmo
objecto que se diz ser materialmente inconstitucional, ‘por violar o
disposto no artigo 32.o, n.os 1 e 5, da CRP’;

4) O artigo 374.o, n.o 2, do CPP, na redacção em vigor à data
em que foi proferido o aresto de 1.a instância, de cuja falta de fun-
damentação se trata, anterior por isso à da Lei n.o 59/98, de 25 de
Agosto, quando interpretado e aplicado, como o foi no caso, em
termos de se contentar em matéria de fundamentação e quanto às
‘provas que serviram para formar a convicção do tribunal’ com o
mero enunciado dos meios de prova testemunhal, pericial e docu-
mental, sem mais qualquer referência que se defende ser material-
mente inconstitucional ‘por violação do disposto no artigo 205.o, n.o 1,
da CRP’.»

O recurso foi admitido por despacho a fl. 19 817, o que nos termos
do artigo 76.o, n.o 3, da LTC não vincula este Tribunal.

Vejamos se, relativamente a cada uma das referidas questões de
constitucionalidade, deve o Tribunal conhecer do seu objecto.

2 — Resulta do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da LTC e é jurispru-
dência pacífica deste Tribunal que as normas (ou uma sua interpre-
tação), cuja constitucionalidade se pretende ver apreciada pelo Tri-
bunal Constitucional, tenham sido efectivamente aplicadas, como ratio
decidendi, pela decisão judicial impugnada.

Impõe-se, com efeito, que o julgamento da questão de constitu-
cionalidade a proferir pelo Tribunal Constitucional se repercuta na
decisão recorrida, implicando o juízo de inconstitucionalidade pre-
tendido, no caso do recurso interposto ao abrigo do artigo 70.o, n.o 1,
alínea b), da LTC, a reformulação daquela decisão (artigo 80.o, n.o 2,
da LTC).
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Mas essa reformulação, dada a instrumentalidade do recurso para
o Tribunal Constitucional, há-de ter um sentido útil; devendo incidir,
apenas, na parte da decisão recorrida que se fundamenta na norma
cuja inconstitucionalidade se pretende que venha ser declarada (e,
eventualmente, noutras que daquela decorram), não poderá ela ser
prejudicada pela solução dada, na mesma decisão, a outras questões
que, por não abrangida no âmbito do recurso de constitucionalidade,
se irá manter incólume; esta manutenção determinará, pois, que a
parte decisória fundamentada na norma (ou normas) em causa no
recurso de constitucionalidade não tenha, utilmente, de ser refor-
mulada.

Saber se isto se verifica no caso impõe que se analise, com a bre-
vidade possível, o julgamento de inconstitucionalidade proferido pelo
Tribunal Constitucional no acórdão a fl. 19 572 e seguintes e o que
o Supremo Tribunal de Justiça decidiu no acórdão ora recorrido em
cumprimento daquele julgamento.

O julgamento de inconstitucionalidade traduziu-se nesta fórmula
decisória:

«b) Julgar inconstitucionais as normas contidas nos artigos 358.o
e 359.o do CPP quando interpretadas no sentido de se não entender
como alteração dos factos — substancial ou não substancial — a con-
sideração, na sentença condenatória, de factos atinentes ao modo
de execução do crime, que, embora constantes ou decorrentes dos
meios de prova juntos aos autos, para os quais a acusação e a pronúncia
expressamente remetiam, no entanto aí se não encontravam espe-
cificamente enunciados, descritos ou discriminados, por violação das
garantias de defesa do arguido e dos princípios do acusatório e do
contraditório, assegurados nos artigo 32.o, n.os 1 e 5, da Constituição
da República Portuguesa.»

Unificando o que o ora recorrente José Beleza e o co-arguido
Costa Freire, então também recorrente, impugnavam («a questão
abordada pelos recorrentes é no essencial a mesma») entendeu-se
no acórdão em análise que «o que ambos contestam, face às garantias
constitucionais em matéria de processo penal, é a possibilidade de
inclusão, no acórdão condenatório, entre os factos dados como pro-
vados, de factos que não constavam especificadamente da pronúncia,
muito embora se pudessem eventualmente extrair de documentos jun-
tos aos autos — designadamente das propostas e facturas, bem como
dos relatórios periciais n.os 1/90 e 13/90, constantes do apenso M —
que suportavam essa mesma pronúncia».

Esses factos reportavam-se ao modus operandi do crime de burla
por que os então recorrentes tinham sido condenados e que, no acór-
dão condenatório, se traduziria no «empolamento de preços, pelo
seu artificial agravamento de custos e manipulação da base de inci-
dência sobre a qual haveria de recair uma devida comissão de agência»
quando nos termos da pronúncia aquele crime fora cometido «através
da [. . . ] intenção de não cumprir a totalidade da prestação».

Tendo o Supremo Tribunal de Justiça entendido que tais factos,
embora não textualmente descritos na pronúncia, se retiravam nomea-
damente dos elementos contidos nos relatórios periciais para os quais
remetiam quer a acusação, quer a pronúncia — pelo que não poderiam
ser considerados «factos novos» nem constituir alteração dos factos
constantes da pronúncia — decidiu-se no acórdão do Tribunal Cons-
titucional que as garantias de defesa do arguido e os princípios do
acusatório e do contraditório consagrados no artigo 32.o, n.o 5, da
CRP impunham que a consideração daqueles mesmos factos na sen-
tença condenatória se entendesse como «alteração dos factos», para
efeitos do disposto nos artigos 358.o e 359.o do CPP.

Deixou-se, porém, claro que não competia ao Tribunal Constitu-
cional decidir, perante os factos em causa, quais as alterações que
deveriam ser consideradas substanciais e quais as que deveriam ser
qualificadas como não substanciais — o julgado imporia apenas que
se não repetisse a decisão de não haver «alteração dos factos».

Remetidos os autos, o STJ elabora então novo acórdão, ora recor-
rido, que se pronuncia sobre as seguintes questões que respeitam
só, ou também, ao recorrente José Beleza:

Contradições na matéria de facto;
Alterações da matéria de facto no acórdão condenatório;
Falta de fundamentação da matéria de facto.

Sobre a primeira questão, «recuperando» o que no anterior acórdão
tinha constituído um voto de vencido, a decisão agora impugnada
reconheceu, no acórdão condenatório de 1.a instância, a existência
de «contradições insanáveis» que enumerou, o que «implicará a anu-
lação do julgamento e o decretamento do reenvio dos autos, a deter-
minar no momento oportuno».

Quanto à segunda questão, decidiu o STJ, relativamente aos factos
que eram concretamente apontados pelos recorrentes no recurso para
aquele Tribunal, que ocorriam alterações substanciais e alterações
não substanciais — as quais concretiza; no que concerne ao recorrente
escreve-se:

«E, relativamente ao que foi referido pelo arguido José Beleza
de um suposto engrandecimento de preços, constitutivo de uma alte-

ração dos factos descritos na pronúncia, há a notar que o cotejo
de toda a matéria constante da pronúncia, relacionado com os preços
da campanha, como o que sobre esse assunto foi dado como provado,
só permite encontrar a seguinte matéria que não pode ser considerada
como divergência:

Enquanto na pronúncia se afirmou (v. fl. 12 559), que os arguidos
se apoderaram, logo em 5 de Agosto de 1987, da quantia de
1 758 8204$, como comissão de agência, pela realização das campanhas
publicitárias, no acórdão veio a consignar-se que os arguidos (ante-
riormente identificados e que não são todos os que foram pronun-
ciados por esse facto) se apoderaram imediatamente de 17 402 782$80
(IVA incluído) como comissão de agência pela realização de todas
as campanhas publicitárias.

Quanto a este ponto, por conseguinte, não se verifica a apontada
contradição.»

No que respeita à última questão, o acórdão decidiu não ocorrer
violação de lei pois «basta comprovar o que foi apontado no mesmo
acórdão como fundamento da convicção do Tribunal para se concluir
que ao arguido falece razão, tanto mais que a lei não impõe que
se diga expressamente em relação a cada testemunha e de forma
discriminada, quais os meios de prova que serviram casuisticamente
de base para a convicção do julgador».

Escreveu-se ainda no mesmo acórdão:

«A circunstância de se verificarem os já apontados vícios torna
inútil a apreciação dos seguintes pontos dos recursos:

[ . . . ]
Requisitos da burla (aproveitamento de situação existente etc., e

a burla quanto ao Estado e falta de engano da Ministra da Saúde [. . . ]
A reserva mental de não incumprimento e o artifício fraudulento

para a burla [. . . ]
Conceito de astúcia, para a burla.
[ . . . ]»

Convém, por último, extractar do mesmo acórdão alguns passos
relevantes, onde se pretende justificar o conhecimento do vício de
contradição entre os factos dados como provados e os dados como
não provados:

«Poder-se-ia defender que, por na sequência do decidido pelo Tri-
bunal Constitucional, se ter de aceitar a existência de o acórdão de
1.a instância ter incorrido no vício da alteração (se substancial, se
não substancial é problema que ficou cometido a este Supremo deter-
minar e que será oportunamente apreciado) só caberia, agora, deter-
minar a natureza da alteração para se poder saber se haveria apenas
de anular a parte final do julgamento, isto é, a prolação do acórdão
de 1.a instância, para poder ser dado cumprimento ou ao preceituado
no artigo 359.o ou ao artigo 358.o do Código do Processo Penal,
mas não parece que a questão seja tão simples.

Na verdade, ao ter sido determinada a reformulação do acórdão
deste Supremo Tribunal, para apuramento da natureza da alteração
dos factos, torna-se necessário proceder, na medida do possível, à
reapreciação do objecto dos recursos na parte respeitante às matérias
não afectadas pelas consequências daquela ou daquelas alterações
de factos, uma vez que o mencionado acórdão deste Supremo deixou
necessariamente de produzir quaisquer efeitos, pelo menos quanto
à parte criminal, por força da decisão do Tribunal Constitucional,
já que a decisão de 1.a instância, como já foi referido, terá de ser
anulada (total ou parcialmente) a fim de ser dado cumprimento aos
já aludidos artigos 359.o ou 358.o». (Itálicos nossos.)

E, mais diante, diz-se:

«[. . . ] a existência dos vícios apontados pelo Tribunal Constitucional
está intimamente conexa com situações susceptíveis, eventualmente,
de enquadramento em vícios processuais que, a verificarem-se, implicam
a anulação do julgamento e o reenvio dos autos para outro Tribunal,
isto é, a primeira pode implicar que, no exacto cumprimento do deci-
dido pelo Tribunal Constitucional, se possa ter de questionar a própria
determinação do Tribunal que deve decidir, a final, o caso trazido
a julgamento, situação esta que se traduz, como é óbvio, no suscitar
de um problema prévio ao da determinação da natureza da men-
cionada alteração dos factos.» (Itálicos nossos.)

A parte decisória do acórdão expressa-se nos seguintes termos:

«Desta forma e em função do que fica exposto, para além da ocor-
rência, no acórdão recorrido, de vícios de alteração substancial e não
substancial de factos constantes da pronúncia, consagrados, respec-
tivamente, nos artigos 359.o e 358.o do Código do Processo Penal
que conduziriam à aplicação da sanção processual da anulação da deci-
são para ser dada oportunidade aos arguidos de deduzirem e orga-
nizarem a sua defesa, por se verificarem as apontadas contradições
insanáveis de fundamentação, anulam o julgamento na parte respeitante
aos arguidos Costa Freire, José Beleza, Eduardo Figueiredo, José
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Correia e Agostinho Cruz, e à demandada cível PA, L.da, e determinam
o reenvio dos autos para o Tribunal mais próximo, de composição
e categoria idênticas às do Tribunal recorrido que, na mesma comarca,
resultar da distribuição (artigo 426.o-A, n.os 1 e 2, do Código de Pro-
cesso Penal).» (Itálicos nossos.)

Colhe-se, assim, do acórdão recorrido uma ideia central, de decisiva
relevância no julgamento do presente recurso: dando lugar a alteração
substancial ou não substancial dos factos à anulação (total ou parcial)
do acórdão condenatório («da decisão»), a verificação do vício de
«contradições insanáveis de fundamentação»; matéria que o STJ
entendeu dever reapreciar, na reformulação do seu anterior acórdão,
determina outro tipo, mais radical, de decisão: a anulação do próprio
julgamento e o reenvio para outro tribunal de 1.a instância.

É, pois, e desde logo, errada a leitura que o recorrente José Beleza
faz do acórdão recorrido quando imputa a sanção processual de anu-
lação do julgamento e reenvio dos autos à ocorrência de alteração
substancial dos factos — nos próprios termos do acórdão recorrido,
a esta corresponderia a anulação da «parte final do julgamento, isto
é a prolação do acórdão de 1.a instância»; decorrendo aquela sanção,
repete-se, de contradições insanáveis na matéria de facto, o que, de
resto, se mostra de acordo com o disposto no artigo 379.o, n.o 1,
alínea b), do CPP.

Tal significa que o Tribunal não pode conhecer do recurso com
este objecto — a decisão impugnada não interpreta a norma do
artigo 359.o, n.o 1, do CPP nos termos apontados pelo recorrente.

E é igualmente errada a mesma leitura quando o recorrente põe
em causa uma interpretação das normas dos artigos 358.o e 359.o
do CPP no sentido de que constitui uma alteração não substancial
dos factos a condenação por um suposto «empolamento de preços»,
pois, o acórdão recorrido, como se viu, tendo em conta o cotejo da
matéria dada como provada com o que consta da pronúncia e ana-
lisando o que se considerou ser o único ponto «relacionado com os
preços da campanha» entendeu não haver «divergência» substancial
ou não substancial.

Mas, se o que se deixou dito, quanto à ideia central do acórdão
recorrido, faria, de imediato, soçobrar a possibilidade de conhecimento
da questão de inconstitucionalidade suscitada pelo recorrente assente
em que aquele aresto fez corresponder à alteração substancial dos
factos a sanção de anulação do julgamento — esta foi determinada,
repete-se, pelas citadas «contradições insanáveis» — outra consequên-
cia decorre da decisão de anulação do julgamento e de reenvio com
o apontado fundamento: a absoluta inutilidade do conhecimento de
outras questões de constitucionalidade que constituem o objecto do
recurso interposto por José Beleza.

Isto — diga-se em parêntesis — com prejuízo da questão de saber
se ocorreu um incumprimento do acórdão do Tribunal Constitucional
a fls. 19 572 e seguintes, quando o Supremo Tribunal de Justiça (STJ),
ao reformular integralmente o seu acórdão anterior, e relativamente
à alteração que consistiria no citado «empolamento de preços», coteja
a decisão condenatória com matéria que expressa e discriminadamente
constava da pronúncia.

Com efeito, tendo sempre que se proceder a novo julgamento (com
a amplitude resultante do disposto no citado artigo 426.o, n.o 1, do
CPP), já que nenhuma questão de constitucionalidade foi suscitada
com pertinência em relação à norma ou normas em que assentou
a decisão de anulação do julgamento, fica, desde logo, sem qualquer
sentido apreciar (para além do referido eventual incumprimento de
julgado) a constitucionalidade das normas dos artigos 358.o e 359.o
do CPP, bem como daquela em que se terá alicerçado a fundamentação
da matéria de facto provada ou não provada (artigo 374.o, n.o 2,
do CPP).

É que, com a realização do novo julgamento, nova matéria de
facto será dada como provada ou não provada, e com nova funda-
mentação, como novo será também o enquadramento jurídico-penal
dos factos, pelo que todo o juízo agora a formular sobre aquelas
questões, tal como elas resultaram do julgamento anulado, deixa de
ter sentido útil.

Já, finalmente, no que concerne à questão da constitucionalidade
da norma do artigo 313.o, n.o 1, do Código Penal, quando interpretada
no sentido de fazer coincidir o requisito típico da «astúcia» com o
conceito civilístico da reserva mental de incumprimento, ela não
poderá ser apreciada por este Tribunal pela simples razão de o acórdão
recorrido não ter feito aplicação da norma em causa, nos termos
apontados, pois julgou, expressamente, prejudicado o seu conhe-
cimento.

Mas mesmo que assim não fosse, sempre acresceria — e ainda
pela mesmas razões supra-apontadas — o fundamento da inutilidade
do conhecimento da questão.

Por último e quanto ao que o recorrente diz, no requerimento
de interposição do recurso, sobre o modo como o STJ procedeu à
reformulação do seu anterior acórdão, cumpre deixar claro que os
poderes de cognição do Tribunal Constitucional a respeito dessa maté-
ria não habilitam este Tribunal a qualquer censura para além da

que inere à verificação do incumprimento do seu juízo de cons-
titucionalidade.

E a verdade é que, mesmo a admitir-se como fundado o comentário
crítico do recorrente relativamente a tal reformulação, esta é alheia,
no caso, a um eventual incumprimento daquele juízo: o STJ teria
ido, porventura, para além do que lhe impunha o acórdão do Tribunal
Constitucional, conhecendo de outras matérias que acabaram por jus-
tificar a anulação do julgamento e o reenvio do processo. Com estes
contornos, tal, porém, só poderia ser apreciado pelo Tribunal Cons-
titucional, no presente recurso, se o recorrente tivesse suscitado qual-
quer questão de constitucionalidade relativa à norma ou normas que
supostamente habilitaram o STJ a proceder como procedeu — e não
o fez.

Em suma, pois, e pelas razões expostas, o Tribunal não pode conhe-
cer do objecto do recurso:

a) Quanto à norma do artigo 313.o, n.o 1, do Código Penal, por
não ter sido aplicada no acórdão recorrido — este decide,
expressamente, não conhecer da questão;

b) Quanto à norma do artigo 359.o, n.o 1, do Código de Processo
Penal, por não ter sido interpretada no acórdão recorrido
nos termos indicados pelo recorrente;

c) Quanto às normas dos artigos 358.o, 359.o e 374.o, n.o 2, do
Código de Processo Penal, por inutilidade do seu conheci-
mento, razão que, também no caso da questão supra-referida
em alínea a), sempre acresceria à que ali foi indicada.

B) Recurso de José Manuel Garcia Correia:

Disse o recorrente no requerimento de interposição de recurso:
«O recorrente pretende que o Tribunal ad quem aprecie a con-

formidade constitucional da norma ou normas ao abrigo das quais
foi decretada a anulação do julgamento e que não foram mencionadas
no douto Acórdão recorrido nem posteriormente, não obstante o
pedido de aclaração por si formulado, considerando que esta omissão
não pode ser impeditiva da admissibilidade do recurso nos termos
do artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei do Tribunal Constitucional,
até porque, como já referiu o seu requerimento entrado em 8 de
Janeiro de 2001, entende que qualquer norma legal, se interpretada
concretamente em termos de permitir a anulação decidida será incons-
titucional, traduzindo-se numa reformatio in pejus, violadora das garan-
tias processuais asseguradas pelo artigo 32.o, n.o 1, da Constituição
da República.»

Em contrário do disposto no artigo 75.o-A, n.o 1, da LTC o recor-
rente não indica a norma ou normas cuja inconstitucionalidade pre-
tende que o Tribunal aprecie.

Impor-se-ia, pois, o convite a que aludem os n.os 5 e 6 daquele
preceito legal.

Sucede que, no caso, não se trata de uma mera omissão do recor-
rente — o recorrente invoca, expressis verbis, o seu desconhecimento
sobre qual a norma em que o acórdão recorrido, omitindo-a (supos-
tamente), se fundou para decretar a anulação do julgamento, cir-
cunstância que tornaria absurdo aquele convite.

A verdade, porém, é que não cumpre ao Tribunal substituir-se
ao recorrente na indicação em causa, sendo certo — adiante-se —
que o acórdão recorrido não inviabiliza o cumprimento do ónus que
recai sobre o recorrente, razão por que é impertinente afirmar-se
que a admissibilidade do recurso não pode ser prejudicada pela hipo-
tética omissão da decisão impugnada.

Esta, desde logo, uma razão decisiva para não admitir o recurso.
Sem conceder, e dados os contornos com que o recorrente desenha

a «questão de constitucionalidade» — a ocorrência de uma reformatio
in pejus — adianta-se, ainda, que o recurso, a ser admissível, sempre
seria manifestamente infundado.

Com efeito, a violação da Constituição residiria no facto de o recor-
rente ter sido condenado em 1.a instância numa pena de prisão sus-
pensa na sua execução e o acórdão recorrido ter anulado o julgamento
quando, entretanto, já decorrera o prazo de suspensão daquela pena.

Ora, por um lado, tal decisão condenatória não transitara em julgado
(desde logo porque o próprio recorrente a impugnou para o STJ),
pelo que, não estando, assim, a correr o prazo de suspensão da pena
(cf. artigo 50.o, n.o 5, do Código Penal), não pode o recorrente fazer
valer o decurso desse prazo para cotejar a situação que dele decorreria
(extinção da pena, nos termos do artigo 57.o do Código Penal) com
a que resultou da anulação do julgamento e daí concluir que esta
é mais gravosa do que aquela.

Por outro lado, a anulação do julgamento, de que o recorrente
beneficiou em resultado de outros recursos (ao recurso do recorrente
foi negado provimento), não pode, em si mesma, considerar-se um
agravamento da posição de um arguido condenado em pena de prisão
com execução suspensa.
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Não estão, assim, em causa quaisquer garantias de defesa do arguido
asseguradas pelo disposto no artigo 32.o, n.o 1, da Constituição da
República Portuguesa.

C) Decisão:
Pelo exposto e em conclusão, decide-se não conhecer do objecto

dos recursos interpostos por ambos os recorrentes.
Custas pelos recorrentes, fixando a taxa de justiça, para cada um,

em 6 unidades de conta.
Desta decisão reclamou, apenas, o recorrente José Manuel Couceiro

da Costa Pizarro Beleza, assente nos seguintes três pontos:

a) Inconstitucionalidade material do artigo 78.o-A da Lei n.o 28/82,
por permitir a emissão pelo relator de decisões sem prévia
audiência do recorrente, o que violaria o disposto no artigo 32.o,
n.o 1, da CRP, na parte em que esta norma assegura o direito
de defesa e o direito de efectivo recurso;

b) Interpretação e aplicação pelo acórdão recorrido do artigo 359.o
do Código de Processo Penal, de modo que esta norma se
torna materialmente inconstitucional, por violação do
artigo 32.o, n.os 1 e 5, da CRP;

c) Consequente aplicação pelo mesmo acórdão de outras normas
arguidas de inconstitucionalidade, como é o caso do
artigo 313.o do Código Penal, por violação do artigo 29.o,
n.o 1, da CRP.

O Ministério Público emitiu parecer no sentido da total impro-
cedência da reclamação.

Cumpre decidir.
2 — A questão da falta de audiência prévia do recorrente quando

o relator usa dos poderes conferidos pelo artigo 78.o-A da Lei n.o 28/82,
foi já apreciada por este Tribunal como questão quer de nulidade
processual (Acórdão n.o 714/98) quer de inconstitucionalidade; neste
último caso por suposta violação dos direitos ao recurso e de acesso
aos tribunais (Acórdão n.o 550/99) ou dos artigos 222.o, 224 e 280.o
da CRP (Acórdão n.o 80/99).

Pese embora os diferentes parâmetros de aferição da legalidade
ou constitucionalidade daquela norma nas duas primeiras decisões
citadas do Tribunal Constitucional sempre esteve substancialmente
em causa a aludida falta de audiência prévia do recorrente.

Escreveu-se no Acórdão n.o 714/98:

«A decisão sumária reclamada foi proferida no uso dos poderes
que o artigo 78.o-A, n.o 1, da Lei n.o 28/82, na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, confere ao relator.

Este regime substituiu um outro em que o relator, verificando que
se não podia conhecer do objecto do recurso ou que a questão a
decidir era simples, elaborava uma sucinta exposição escrita do seu
parecer e mandava ouvir cada uma das partes por cinco dias — segui-
damente, o processo ou era logo julgado (pelo colégio dos juízes)
ou continuado para alegações.

O regime que passou a vigorar com a Lei n.o 13-A/98 visou uma
maior celeridade na decisão dos recursos, sem perda dos direitos
de audiência das partes.

Estes direitos estão convenientemente assegurados com a faculdade
que é dada às partes de reclamar para a conferência nos termos
do artigo 78.o-A, n.o 3, da LTC, podendo, designadamente, o recor-
rente defender, nessa reclamação, que não deveria ter havido lugar
a decisão sumária, caso em que, a obter vencimento, se seguirão os
termos previstos no n.o 5 do mesmo artigo 78.o-A.

A própria razão de ser da norma contida no artigo 78.o-A, n.o 1,
da Lei n.o 28/82 e o carácter provisório, ou precário, da decisão sumária
(ela só se converte em definitiva se não for reclamada), afastam,
pois, a aplicação do artigo 3.o, n.o 3, do CPC, no sentido pretendido
pelo reclamante — a decisão do Tribunal, com a sua formação colegial,
nunca constituirá, para o recorrente, uma decisão-surpresa.

Não se verifica, assim, a nulidade arguida.»

E no Acórdão n.o 550/99:

«Quanto à alegada inconstitucionalidade da norma contida no n.o 1
do artigo 78.o-A da Lei n.o 28/82, de 15 de Novembro, que prevê
a possibilidade de julgamento dos recursos de fiscalização concreta
da constitucionalidade de normas através de uma decisão sumária,
sem prévia alegação das partes, o Tribunal Constitucional já teve
a oportunidade de a julgar improcedente, nomeadamente no seu Acór-
dão 80/99, cuja cópia se junta. Escreveu-se naquele Acórdão: ‘Perante
o cada vez maior número de processos no Tribunal Constitucional,
o legislador ordinário, sem descurar a necessidade de assegurar uma
tutela plena dos direitos dos recorrentes, criou a figura da decisão
sumária, para acelerar o processo decisório de determinadas questões.
Pode e deve ser proferida decisão sumária relativamente a questões
caracterizadas pela sua simplicidade, nesse grupo se incluindo, “desig-
nadamente”; aquelas que já tiverem sido objecto de julgamento ante-
rior pelo Tribunal Constitucional (cf. artigo 78.o-A, n.o 1, da Lei do
Tribunal Constitucional).

Prossegue-se, assim, o objectivo da mais célere administração da
justiça, em função da menor complexidade do caso, sem esquecer
as garantias de defesa das partes. É assegurado o princípio do con-
traditório, facultando-se ao recorrente a oportunidade de reclamar
para a conferência (cf. n.o 3 do referido artigo 78.o-A) — oportunidade
que, aliás, o recorrente utilizou no presente processo. A conferência
decide definitivamente as reclamações, desde que haja unanimidade
dos juízes intervenientes; não existindo unanimidade, a decisão cabe
ao pleno da secção (cf. n.o 4 do mesmo preceito).’

Não se põe, assim, em causa, nem o direito ao recurso, nem o
direito de acesso aos tribunais, como afirma o reclamante. Reitera-se,
portanto, pelas razões indicadas neste Acórdão n.o 80/99, o juízo de
não inconstitucionalidade da norma impugnada.»

Reiterando o que se decidiu nos acórdãos transcritos, tornam-se
desnecessárias outras considerações para fundamentar a improcedên-
cia da arguição de inconstitucionalidade da norma do artigo 78.o-A
da Lei n.o 28/82.

3 — Deixou-se claramente dito na decisão reclamada que o acórdão
recorrido não interpretara a norma do artigo 359.o, n.o 1, do CPP
nos termos apontados pelo recorrente, ou seja, no sentido de a veri-
ficação de uma alteração substancial dos factos dar lugar à anulação
do julgamento e reenvio do processo e não, como devia, à comunicação
do facto ao Ministério Público para o efeito de este accionar o com-
petente procedimento penal, se ao caso isso coubesse.

Resulta, aliás, do próprio acórdão do STJ que a referida alteração
daria lugar à anulação da decisão de 1.a instância e só pelo facto
de se terem dado como verificadas contradições insanáveis na matéria
de facto se anula o julgamento e se determina o reenvio do processo.

Assim, nem expressa nem implicitamente, se vê no acórdão recor-
rido a interpretação que o reclamante questionava em (3) do reque-
rimento de interposição do recurso.

E não teria o acórdão recorrido que, desde logo, «amputar» do
objecto processual a matéria em causa, dado que ela resultava do
confronto da acusação e pronúncia com que se decidira em função
do julgamento efectuado e este julgamento teria que ser repetido,
sendo então imprevisível o que dele viesse a resultar, nomeadamente
em matéria de prova.

Regressando o processo à fase do julgamento, não terá o recorrente
que se defender senão dos factos que, nos termos do decidido pelo
Acórdão a fls. 19 572 e seguintes, constam da pronúncia, pelo que
estão devidamente acautelados os direitos de defesa do arguido.

Por outro lado, e decisivamente, entendeu-se na decisão reclamada
que seria inútil o conhecimento do objecto do recurso, pois, não se
tendo suscitado questões de inconstitucionalidade relativamente à
norma ou normas em que concretamente assentara a decisão de anu-
lação do julgamento e reenvio do processo, «com a realização do
novo julgamento, nova matéria de facto será dada como provada ou
não provada, e com nova fundamentação, como novo será também
o enquadramento jurídico-penal dos factos», razão por que queda
sem sentido útil a pretendida apreciação das questões de constitu-
cionalidade colocadas pelo recorrente.

E nada de consistente é dito em contrário pelo recorrente na sua
reclamação, pelo que é de confirmar a decisão reclamada.

Resta acrescentar que é inquestionável o facto de o acórdão recor-
rido ter expressamente afastado o conhecimento do objecto do recurso
na parte em que se impugnava a interpretação do artigo 313.o, n.o 1,
do Código Penal no sentido de se fazer coincidir o requisito típico
da «astúcia» com o conceito civilístico de reserva mental de incum-
primento. E, nesta conformidade, só podendo o Tribunal Constitu-
cional conhecer da constitucionalidade de normas aplicadas na decisão
recorrida [artigo 70.o, n.o 1, alínea b), da Lei n.o 28/82] não era,
desde logo, admissível a apreciação da constitucionalidade daquela
norma com o apontado sentido; e é, ainda, certo que, na lógica do
decidido pelo STJ e havendo de manter-se a anulação do julgamento
e o reenvio do processo, não se está perante um caso em que o
tribunal a quo devesse ter conhecido da questão que considerou
prejudicada.

4 — Decisão:
Pelo exposto e em conclusão, decide-se indeferir a reclamação.
Custas pelo reclamante, fixando-se a taxa de justiça em 15 unidades

de conta.

Lisboa, 3 de Julho de 2001. — Artur Maurício — Paulo Mota
Pinto — Guilherme da Fonseca — Vítor Nunes de Almeida — Maria
Helena Brito — Alberto Tavares da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes
de Almeida — Messias Bento — José Manuel Cardoso da Costa.

Acórdão n.o 309/2001/T. Const. — Processo n.o 59/00. — Acor-
dam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

1 — Relatório. — O Provedor de Justiça vem requerer ao Tribunal
Constitucional, ao abrigo do disposto no artigo 281.o, n.o 2, alínea d),
da Constituição da República Portuguesa, a fiscalização abstracta
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sucessiva da constitucionalidade das normas contidas no artigo 22.o
do Estatuto das Instituições Privadas de Solidariedade Social, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 519-G2/79, de 29 de Dezembro (de ora
em diante apenas referido como Estatuto de 1979) que, segundo o
requerente, violam as normas contidas nos artigos 2.o, 13.o e 18.o,
n.o 2, da Constituição.

Alega, como fundamentos do seu pedido, em síntese, o seguinte:

Os arrendamentos em que são arrendatárias as instituições par-
ticulares de solidariedade social (nova designação dada pelo
Estatuto aprovado pelo Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de
Fevereiro) constituem, de acordo com o disposto no artigo 3.o
do Regime do Arrendamento Urbano (RAU), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, arrendamentos
de fim não especificado ou arrendamentos para outros fins;

A sujeição dos arrendamentos feitos pelas IPSS para o exercício
das suas actividades ao regime dos arrendamentos habita-
cionais, operada pelo artigo 22.o do Estatuto de 1979, deter-
minou, numa primeira fase, o congelamento das rendas em
questão, em virtude da suspensão, quanto aos arrendamentos
habitacionais, do regime de avaliações fiscais instituído pela
Lei n.o 2030, de 22 de Junho de 1948, relativo à actualização
quinquenal da renda;

Determinou, depois, a impossibilidade de os respectivos senho-
rios requererem a avaliação fiscal extraordinária e de actua-
lizarem a renda anualmente, a partir do valor locatício apu-
rado, nos termos dos Decretos-Leis n.os 330/81, de 4 de
Dezembro, 189/92, de 17 de Maio, 392/82, de 18 de Setembro,
e 436/83, de 19 de Fevereiro;

Determinou, ainda, a actualização anual das rendas segundo
coeficientes sensivelmente inferiores aos vigentes relativa-
mente aos arrendamentos para outros fins, situação que se
mantém até à data do pedido;

O melhor tratamento concedido ao arrendatário, em confronto
com o senhorio revela-se, também, no domínio da fixação
da própria renda, comparando o regime aplicável aos arren-
damentos habitacionais com o regime aplicável aos arren-
damentos para outros fins (cf. artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 445/74, de 12 de Setembro, que qualificou como infracção
criminal a estipulação de renda superior à praticada);

Os n.os 2 e 4 do artigo 22.o do Estatuto de 1979 privam o
senhorio de meios de cessação do contrato de arrenda-
mento — se o legislador não tivesse consagrado a transmis-
são a que se reporta aquele n.o 2, o senhorio poderia resolver
o contrato em caso de cessação da posição contratual não
consentida, sendo o cessionário IPSS ou serviço oficial de
segurança social — consubstanciando limitações ao direito
de resolução e ao direito de denúncia do contrato;

Sendo certo que existem razões objectivas, alicerçadas em prin-
cípios e valores constitucionais, que justificam o tratamento
de favor confere às IPSS — estas prosseguem fins de inte-
resse público, de modo desinteressado — a verdade é que
esse regime de favor foi, no caso, instituído à custa da impo-
sição de um encargo especial aos senhorios;

O encargo especial sobre determinado grupo de cidadãos para
beneficiar especialmente um outro grupo só deve ser imposto
pelo legislador quando esse for o único meio de que dispõe
para poder dispensar o tratamento de favor que pretende
instituir;

O objectivo de poupar as IPSS a aumentos sensíveis das despesas
de renda das suas habitações poderia ser conseguido
mediante a instituição de um esquema de subsídios, tal como
se fez em matéria de arrendamento para habitação quanto
aos inquilinos mais pobres;

Se, nos arrendamentos outorgados após a entrada em vigor
do Decreto-Lei n.o 519-G2/79, o senhorio celebra o contrato
consciente da aplicabilidade do regime previsto naquele
diploma, já nos anteriores os senhorios vêem sujeitos os con-
tratos a um estatuto diferente do previsto, com uma modi-
ficação substancial quanto ao sistema de actualização de ren-
das, a eles desfavorável, máxime se confrontado com aquele
a que continuaram sujeitos os arrendamentos idênticos cele-
brados com inquilinos que não sejam IPSS;

Atenta a sua imprevisibilidade, esta medida legislativa viola os
princípios da confiança e da segurança jurídica, ínsitos no
princípio do estado de direito democrático (artigo 2.o da
Constituição);

Passando os arrendamentos às IPSS de não habitacionais a habi-
tacionais, são as próprias linhas mestras da evolução do seu
regime legal que se alteram, os interesses e forças em conflito
que passam a ser outros, desaparecendo as já de si escassas
possibilidades de prever e influenciar minimamente a evo-
lução desse regime legal;

Mesmo que não se entenda que o artigo 22.o do Estatuto de
1979, na sua dimensão retroactiva, não viola o princípio da

confiança, ele colocou numa situação de desfavor, assente
numa categoria meramente subjectiva, certos senhorios, de
entre os que haviam celebrado contratos para fins não habi-
tacionais, de forma discriminatória, colocando-os naquela
situação sem fundamento material bastante, o que constitui
uma diferenciação irrazoável e arbitrária que afronta o prin-
cípio da igualdade — a lei estabelece um tratamento dife-
renciado injustificado, enquanto viola os princípios da pro-
porcionalidade e da justiça;

Estando em causa a concessão de um tratamento de favor a
instituições que prosseguem as suas atribuições em benefício
da comunidade e consequente imposição de um encargo
especial a um determinado grupo de cidadãos, deveria este
ser compensado, tal como o exige uma proporcionada repar-
tição dos encargos públicos entre os cidadãos, postulada pelo
princípio da igualdade perante esse encargos;

Ao optar pela lesão dos direitos patrimoniais dos senhorios
em vez do recurso à subsidiação das IPSS inquilinas, o legis-
lador não respeitou os princípios da proporcionalidade e
necessidade que devem reger, segundo o artigo 18.o, n.o 2,
da Constituição, as restrições de direitos, liberdades e garan-
tias, devendo os direitos patrimoniais (artigo 62.o da Cons-
tituição) beneficiar do regime do referido artigo 18.o

Notificado nos termos e para os efeitos dos artigos 54.o e 55.o,
n.o 3, da Lei n.o 28/82, o Primeiro-Ministro respondeu, sustentando,
em síntese, o seguinte:

Ao determinar a aplicação do regime dos arrendamentos para
habitação aos arrendamentos em favor de IPSS, o legislador
ordinário limitou-se a optar — de entre os sub-regimes bási-
cos do arrendamento urbano, o do arrendamento para habi-
tação e o do arrendamento para comércio, indústria ou pro-
fissão liberal — por um regime (o do arrendamento para
habitação) que tem plena justificação na natureza, no tipo
de actividades e nos fins das IPSS, não violando os princípios
constitucionais da confiança, da segurança jurídica, da igual-
dade, da proporcionalidade, da justiça e da necessidade das
restrições de direitos, liberdades e garantias, tendo o Tribunal
Constitucional já reconhecido a não inconstitucionalidade
do regime em causa no Acórdão n.o 50/88, de 3 de Março
de 1988;

A natureza, os objectivos e as actividades das IPSS justificam
uma regulamentação e protecção, desde a atribuição da natu-
reza de instituições de utilidade pública, adquirida automa-
ticamente, até exigências de forma, de fundo, de gestão e
de tutela nas regras respectivas e a uma cooperação intensa
e apoio por parte do Estado e das entidades públicas, que
se traduz em importantes comparticipações financeiras nos
investimentos e no funcionamento e pelo reconhecimento
de relevante intervenção no domínio de direitos muito impor-
tantes dos utentes;

A questão meramente formal da colocação sistemática do tipo
de arrendamento em causa não detém virtualidades de limi-
tar a respectiva regulamentação possível em termos de a
mesma ser igual para todos, pois ali se contém uma variedade
de situações que reclamam, por isso mesmo, regulamentações
diversificadas;

Não contendo o RAU mais que regulamentação por remissão
para o arrendamento «para outros fins não habitacionais»,
estando ele assim sujeito às regras gerais do arrendamento,
a regras por que as partes podem optar e a regras para
cada situação que a lei determine, nada mais do que isto
o artigo 22.o do Estatuto de 1979 fez quando remeteu para
as regras do arrendamento para habitação;

Privilegiando o legislador, na regulamentação do arrendamento
para habitação, em alguns aspectos, a posição do inquilino,
em desfavor do senhorio, também o fez, e bem, concedendo
protecção semelhante, não propriamente às IPSS mas àque-
les que são seus utentes e beneficiários da sua actividade;

Através da protecção às IPSS, o que se protege são os seus
beneficiários — idosos, crianças, jovens, doentes, deficien-
tes — sendo que, muitas vezes é da habitação propriamente
dita dessas pessoas que se trata;

Também no arrendamento para habitação há um certo grau
de desprotecção do senhorio em função dos interesses vitais
dos arrendatários, podendo também aí o Estado assumir os
custos de tal protecção, mas tanto neste caso como no do
arrendamento às IPSS se o Estado assume alguma medida
de protecção, também projecta, em alguma medida a pro-
tecção em sacrifício exigido ao senhorio;

Os n.os 2 a 4 do artigo 22.o em causa são medidas que têm
em conta circunstâncias que dizem especificamente respeito
às IPSS;
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A transmissão do arrendamento justifica-se por ser o Estado
ou uma outra IPSS que assumirá no mesmo local as mesmas
funções ou funções semelhantes em benefício dos mesmos
utentes ou de utentes em situações semelhantes, continuando
a privilegiar-se a situação destes face à situação do senhorio,
sendo certo que também o trespasse de estabelecimento
comercial ou industrial (artigo 115.o do RAU) ou a cessão
de posição de arrendatário em caso de exercício de profissão
liberal (artigo 122.o do RAU) se podem fazer sem auto-
rização do senhorio, como, em alguns casos, a transmissão
de arrendamento para habitação (artigos 84.o e 85.o do
RAU);

Os interesses dos utentes das IPSS afastam a possibilidade de
denúncia por parte do senhorio, denúncia cuja possibilidade
é, em geral, restrita (artigos 69.o e seguintes do RAU, em
particular depois da declaração de inconstitucionalidade con-
tida no Acórdão do TC n.o 55/99), e, mais ainda, em caso
de arrendamento para habitação (artigos 107.o e seguintes
do RAU); o regime é, aliás, próximo do que se verifica
quando o arrendatário é uma casa de saúde ou estabele-
cimento de ensino, não se exigindo até, neste caso, a natureza
não lucrativa;

Não se mostra, assim, violado o princípio constitucional da igual-
dade, nem o da proporcionalidade e necessidade das res-
trições de direitos, liberdades e garantias, já que as limitações
aos direitos dos senhorios se justificam pelas circunstâncias
particulares das IPSS, decorrentes da sua natureza e das
suas actividades, que tornam razoável que o regime do arren-
damento seja o próprio do arrendamento para habitação;
a protecção, constitucionalmente garantida, dos cidadãos que
beneficiam dos cuidados prestados pelas IPSS, justifica aque-
las limitações;

Face ao sentido da aplicação das leis no tempo, nos termos
do artigo 12.o do Código Civil, não há verdadeira retroac-
tividade da legislação em causa;

Com a legislação de 1979, não foi introduzido um regime total-
mente imprevisível, violentador da confiança e da segurança
que o cidadão deve depositar nas instituições;

A única alteração, que então se introduziu, traduziu-se na sus-
pensão da actualização das rendas, até aí possível nos termos
da actualização quinquenal prevista nos artigos 1104.o e
1105.o do Código Civil, sendo que o arrendamento em causa
não é idêntico ao contratado com outros inquilinos para
os tais «outros fins», já que a identidade não resulta segu-
ramente da arrumação conjunta e há razões sobejas para,
em função da natureza e das actividades das IPSS, destacar
os seus arrendamentos de quaisquer outros que possam caber
naquela categoria meramente formal e residual;

É claramente contrário à realidade admitir a imprevisibilidade
de aumentar a protecção de inquilinos como as IPSS, numa
época em que o instituto do arrendamento conheceu suces-
sivas e profundas modificações, incluindo congelamento de
rendas;

Não se vê que um senhorio de uma IPSS se pudesse à época
surpreender profundamente por a lei ter vindo a determinar
uma protecção visando os utentes da instituição, em termos
próximos, como já anteriormente acontecera com a Lei n.o
2030, dos da protecção do inquilino do arrendamento para
habitação, de forma a ver abaladas a sua confiança na ordem
jurídica e a sua segurança.

Fixada a orientação do Tribunal, com a votação do memorando
apresentado, foram os autos distribuídos para elaboração do acórdão.

Cumpre, agora, decidir.
2 — Delimitação do objecto do pedido. — As normas que o reque-

rente pretende ver julgadas materialmente inconstitucionais constam
do artigo 22.o do Estatuto das Instituições Privadas de Solidariedade
Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 519-G2/79, preceito mantido
em vigor pelo artigo 98.o, alínea b), do Decreto-Lei n.o 119/83, de
25 de Fevereiro, que aprovou o novo Estatuto (que se passará a
designar Estatuto de 1983) das Instituições Particulares de Solida-
riedade Social (nova designação) e revogou o primeiro [artigo 98.o,
alínea a)].

Dispõe aquele artigo:

«Artigo 22.o

1 — Os arrendamentos de imóveis, feitos pelas instituições para
o exercício das suas actividades, estão sujeitos ao regime jurídico dos
arrendamentos destinados a habitação, independentemente do fim
dos contratos.

2 — O direito ao arrendamento transmite-se entre instituições ou
entre estas e serviços oficiais de segurança social, sem dependência
do consentimento do senhorio.

3 — No caso de extinção de instituições, o contrato de arrenda-
mento não caduca quando o património da pessoa colectiva extinta
se transmita para outra instituição ou para serviços oficiais de segu-
rança social.

4 — Não é aplicável a estes arrendamentos o disposto no
artigo 1096.o do Código Civil.»

Tal como vem formulado, o pedido abrange a totalidade das normas
constantes dos quatro números do artigo 22.o

Certo, porém, é que, relativamente à norma do n.o 3 deste artigo,
não se vislumbra no requerimento do Provedor de Justiça, qualquer
fundamento específico em que se alicerce a alegação de inconsti-
tucionalidade. Tal não obstará ao conhecimento do pedido, nesta
parte, aceite que as razões de inconstitucionalidade desenvolvidas
quanto às normas dos n.os 2 e 4, são, na lógica do discurso argu-
mentativo, transponíveis para a do citado n.o 3.

Assinala-se, também, que todas as normas ínsitas no artigo 22.o
são questionadas em toda a sua potencialidade aplicativa temporal,
ou seja, na sua aplicabilidade a todos os arrendamentos feitos pelas
IPSS para o exercício das suas actividades, celebrados quer depois
da entrada em vigor do Estatuto de 1979 (1 de Janeiro de 1980)
quer anteriormente à mesma data e então subsistentes (arrendamentos
de pretérito).

3 — Fundamentação. — 3.1 — «Para dar cumprimento ao disposto
no artigo 63.o, n.o 3, da Constituição da República e na alínea h)
da subsecção 4.3 do Programa do Governo, torna-se necessária a
elaboração de legislação ordinária que, à luz dos princípios funda-
mentais da nova ordem constitucional, defina o estatuto e regime
jurídico das instituições privadas de solidariedade social e as normas
de coordenação da sua acção com a do Estado, fazendo incidir, como
caso particular de especial relevância, a sua atenção na definição do
estatuto e regime jurídico das Misericórdias e suas relações com o
Estado» — assim justificava o despacho ministerial publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 5 de Maio de 1977, p. 3022, a constituição
de uma comissão com o encargo de apresentar um relatório e sugestões
legislativas para a elaboração do referido estatuto.

Tratava-se, com efeito, de dar execução ao disposto no artigo 63.o,
n.o 2, da Constituição (versão original), no ponto em que ao Estado
era imposta a obrigação de regulamentar as «instituições privadas
de solidariedade social não lucrativas» e de as sujeitar a fiscalização.

Essas «instituições» surgem no texto constitucional a propósito do
«direito à segurança social como entidades cuja existência é «per-
mitida» e não prejudicada pela «organização do sistema de segurança
social», o que parece apontar no sentido da complementaridade da
acção privada no campo da segurança social. É ao Estado que incumbe,
em primeira linha, satisfazer o direito dos cidadãos à segurança social,
mas a acção pública pode (ou deve) conjugar-se com a actividade
das instituições privadas de solidariedade social e articular-se com
esta.

Se o citado artigo 63.o, n.o 2, da CRP pode sugerir, numa primeira
leitura, uma atitude de mera tolerância do Estado perante as ins-
tituições privadas de solidariedade social (as instituições «serão per-
mitidas»), certo é que a relevância dessas instituições, dos valores
que elas corporizam e dos fins que prosseguem não podia deixar
de ser reconhecida por uma Constituição em cujo preâmbulo a Assem-
bleia Constituinte proclama o objectivo da construção de um «país
[. . .] mais fraterno», no artigo 9.o, alínea c), se consigna como uma
tarefa fundamental do Estado a defesa da «participação organizada
do povo na resolução dos problemas nacionais», no que concerne
às crianças «particularmente os órfãos e os abandonados» (uma das
áreas a que tradicionalmente se dedicavam as instituições de assis-
tência ou beneficência) o artigo 69.o, n.o 2, consagra que elas «têm
direito a especial protecção da sociedade» e os artigos 71.o e 72.o
estabelecem, para com os deficientes e pessoas idosas (outras das
áreas privilegiadas por aquelas instituições), específicas obrigações
do Estado.

E assim o compreendeu o Governo Constitucional ao inserir no
seu Programa, no capítulo respeitante à segurança social, como um
dos objectivos, o de «promover o bem-estar social, através de formas
de apoio às iniciativas regionais e locais, em favor especialmente das
crianças, jovens e pessoas idosas, de fomento da vida comunitária
e outras formas de solidariedade» [n.o 4.2, alínea f)] e como uma
das providências «a realizar a curto prazo» a «incentivação da acção
das instituições privadas de solidariedade social não lucrativas, esta-
belecendo, através das normas da sua regulamentação e fiscalização,
as desejáveis cooperação e articulação entre essa acção e a do Estado»
[n.o 4.3, alínea h)] [in Diário da Assembleia da República, n.o 17, suple-
mento, de 3 de Agosto de 1976, p. 438-(55)].

A vertente social do Estado de direito democrático caracterizado
no artigo 2.o da CRP é expressamente reforçada nas sucessivas versões
deste preceito, onde se assinala, como um dos objectivos do Estado,
«a realização da democracia [. . .] social, o que justifica nas palavras
de Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República Por-
tuguesa Anotada, 3.a ed., p. 66) que «o princípio do Estado social
[seja] também uma directiva constitucional, podendo resultar da sua
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sistemática desconsideração situações de incumprimento da Cons-
tituição».

A actividade de assistência e beneficência, exercida por particulares,
sem fins lucrativos, essencialmente dirigida a pobres, doentes e caren-
ciados, com vista à satisfação das suas necessidades, não é, nem poderia
ser, alheia àquele objectivo e, consequentemente, estranha à própria
actividade do Estado na prossecução de uma «democracia social».

Historicamente nem sempre foi assim em Portugal e é comum
datar-se em 1870, com a fundação da Casa Pia, o início da actividade
assistencial do Estado; até então, assentavam nas instituições par-
ticulares, dominantemente religiosas (avultando, de entre elas, as mise-
ricórdias ou santas casas das misericórdias) as actividades de assis-
tência e beneficência.

Progressivamente, porém, o Estado vai integrando no âmbito das
suas tarefas a actividade assistencial, dando lugar ao que se considera
ser a «assistência pública» (por contraposição à «assistência par-
ticular»).

De todo o modo, a assistência particular jamais deixou de desem-
penhar um papel fundamental na prestação de auxílio à população
carenciada, complementando a assistência estadual, sempre confron-
tada com dificuldades financeiras (que, aliás, assolavam também as
instituições particulares) e que não tinha, nem poderia ter, capacidade
para acorrer a todas as situações de carência social.

De facto, se o peso relativo das assistências pública e privada foi
sempre o reflexo do ideário político de cada regime ou governo, nunca
o Estado prescindiu da colaboração, nesta tarefa, das instituições
particulares.

Recuando a 1924, em plena crise financeira da maior parte das
instituições de assistência privada, que se arrastava desde 1916, o
Decreto n.o 10 242, de 1 de Novembro de 1924, regulamenta o exercício
da assistência privada em termos que revelam a importância da acti-
vidade dos organismos que se dedicam a obras de beneficência e
caridade, no quadro de uma Constituição (a de 1911) cujo projecto
político desconhece, ainda, qualquer forma de democracia social
(Jorge Miranda, Constituições Portuguesas, 1976, p. XV), sem, no
entanto, deixar de se assinalar que nela se reconhece, com inovação,
o «direito à assistência pública» (artigo 3.o, n.o 29.o).

Naquele diploma e segundo o respectivo preâmbulo, «marcam-se
[...] os fundamentos do direito social no capítulo da assistência privada,
harmonizando-o, tanto quanto possível, com o exercício da assistência
pública, conjugando a iniciativa particular com o Estado para a grande
obra a realizar na acção de tam grandioso empreendimento que é
também um dos mais sagrados deveres de todos os povos cultos que
aspiram a glorificar os seus destinos nos anais da civilização».

De entre as citadas instituições, avultam, nos domínios da assistência
concelhia, as Misericórdias e, nestas, a Misericórdia de Lisboa, expres-
samente qualificada como «instituto oficial de assistência pública»
(artigo 12.o); estabelece-se, mesmo, como «obrigatória» a «assistência
concelhia aos indigentes», «sendo a sua esfera de acção integrada
na Misericórdia respectiva» (artigo 3.o).

Tal assistência obrigatória compreendia o «socorro aos doentes»,
o «socorro às grávidas e recém-nascidos indigentes», a «assistência
à infância desvalida», o «socorro a indigentes, velhos, inválidos de
trabalho, anormais reeducáveis e deformados sem base de reeducação»
e a «assistência funerária aos indigentes».

No que concerne ao regime financeiro destas instituições, é de
salientar a faculdade de elas pedirem o lançamento de um adicional
até 5 % sobre todas as contribuições gerais do Estado, cujo produto
se destinava ao pagamento de subvenções ou subsídios a distribuir
anualmente pelas instituições de assistência de cada concelho
(artigo 13.o).

Vigorava, então, o Código Administrativo de 1896 que, depois de
no corpo do artigo 253.o atribuir ao governador civil «a inspecção
superior das irmandades, confrarias, corporações ou instituições de
piedade ou beneficência, que por lei não estejam imediatamente subor-
dinadas ao Governo» qualificava, no § único do mesmo preceito,
como «corporações administrativas» «todas as corporações, associa-
ções e institutos de piedade e beneficência, sujeitas à inspecção do
Governador Civil».

Tratava-se de pessoas colectivas de fins desinteressados, fins esses
que, nos termos do Código Civil então em vigor, caracterizavam a
mera utilidade pública das corporações e fundações de direito privado
mas, de entre elas, apenas as que, nas palavras de Marcelo Caetano
(«Corporações administrativas — Notas sobre o seu conceito e regime
jurídico», in O Direito, ano 66.o, n.o 2, p. 35), «se (aproximam) não
só pelos fins que vizam, como ainda pelos meios que usam, dos serviços
públicos», o que leva o mesmo autor a concluir que «à margem e
paralelamente à administração do Estado e dos corpos administrativos,
surge uma outra administração de interesses gerais — verdadeira
administração pública que deve exercer-se concorrente e harmoni-
camente com aquela» e a definir as «corporações administrativas»,
atento o seu regime jurídico especial, como «uma forma intermédia
entre as pessoas colectivas de direito público e as pessoas colectivas
de direito privado» (loc. cit., pp. 35 e 36).

Diplomas posteriores, entre os quais o já citado Decreto n.o 10 242,
os Decretos com força de lei n.os 15 076, de 27 de Fevereiro de 1928,
e 20 285, de 7 de Dezembro de 1931, foram introduzindo alterações
no regime destas instituições, particularmente no que concerne à sua
articulação com os serviços estaduais e à tutela a que se encontravam
sujeitas.

De todo o modo, até à Constituição de 1933, vigora «um sistema
de assistência social, onde a intervenção pública se ocupava prio-
ritariamente da coordenação das instituições privadas de ajuda e bene-
ficência» («Assistência social» in Dicionário de História do Estado
Novo, direcção de Fernando Rosas e Brandão de Brito, vol. I, p. 71).
Por outro lado, a assistência social era, juntamente com o mutualismo
e os seguros sociais (estes dando lugar às caixa de pensões de reforma
e, mais tarde, às caixas sindicais de previdência), uma das formas
principais de protecção social («Previdência social», in ob. cit., vol. I,
p. 796).

Com a Constituição de 1933, consagram-se como fins do Estado
o de «coordenar, impulsionar e dirigir todas as actividades sociais
[ . . .]» e o de «zelar pela melhoria das classes sociais mais desfa-
vorecidas [. . .]» (artigo 6.o, n.os 2.o e 3.o); quanto à «assistência»,
o artigo 17.o indica, apenas, como um dos objectivos dos organismos
corporativos, a «assistência, beneficência ou caridade», organismos
esses que, nos termos do artigo 16.o, incumbe ao Estado «autorizar
[...] promover e auxiliar a sua formação»; no que respeita à «pre-
vidência», o artigo 41.o consigna que «O Estado promove e favorece
as instituições de solidariedade, previdência, cooperação e mutua-
lidade».

O Estado assume, assim, quer num quer noutro daqueles domínios,
uma função supletiva relativamente à actividade privada que, porém,
se deveria exercer sob os seus poderes de promoção, orientação e
tutela.

Isto mesmo se afirma expressamente no preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 27 610, de 1 de Abril de 1937, onde se diz que «a organização
corporativa e alguns dos princípios essenciais deste levarão logica-
mente a buscar a solução do problema da assistência mais no desen-
volvimento das suas formas privadas do que na luxuriante vegetação
de organismos públicos, burocratizados estatizados, ou sejam mecâ-
nicos e inertes. Certamente, e não se sabe ainda por que período,
a assistência pública — paga, dirigida e administrada pelo
Estado — terá de continuar, mas nada exige que desde já se vá além
de conferir-lhe uma função supletiva e de coordenação e orientação
superiores, no sentido de que ao Estado incumba na assistência, sobre-
tudo, uma função de justiça e aos particulares a função essencial
de misericórdia».

Uma visão evolutiva do papel do Estado no domínio da assistência
social, com especial incidência nas relações do Estado com as ins-
tituições particulares impõe, obviamente, a ponderação de diplomas
tão relevantes como foram a Lei n.o 1998, de 15 de Maio de 1944
(conhecida como Estatuto da Assistência Social), o Decreto-Lei
n.o 35 108, de 7 de Novembro 1945, a Lei n.o 2120, de 19 de Julho
1963, que revogou a primeira, e, finalmente, o Código Administrativo
de 1940 que dedicou o título VIII às pessoas colectivas de utilidade
administrativa e o título IX às associações religiosas e sua actividade
beneficente ou de assistência.

A Lei n.o 1998 que, na sua base I, define em termos muito amplos
o conceito de assistência social («propõe-se valer aos males e defi-
ciências dos indivíduos, sobretudo pela melhoria das condições morais,
económicas ou sanitárias dos seus agrupamentos naturais, e para esse
efeito organiza, coordena e assegura o exercício de actividades que
visem a esse fim»), reafirma na base IV, «com excepção dos serviços
de sanidade geral e outros cuja complexidade ou superior interesse
público aconselhem a manter em regime oficial», a supletividade da
função do Estado e das autarquias relativamente às «iniciativas par-
ticulares», que ao Estado incumbe «orientar, tutelar e favorecer».

O Decreto-Lei n.o 35 108 reorganiza os serviços da assistência social
e, entre outras medidas, cria diversos institutos, no âmbito da Direc-
ção-Geral da Assistência, a quem compete «fomentar, dirigir e coor-
denar a acção das instituições de assistência oficiais e particulares»
(artigo 23.o); a tutela das instituições particulares tem como limite
a vontade dos instituidores ou fundadores, mas permite a intervenção
da entidade tutelante quanto à «actualização técnica dos serviços ou
da coordenação ou concentração das instituições, quando necessárias
à melhoria da assistência» (artigo 25.o).

Todo o título III deste diploma é dedicado à «assistência particular»,
sendo nele de assinalar uma acentuada intervenção do Estado nas
instituições que a ela se dedicam, a nível quer dos seus próprios regu-
lamentos (artigo 103.o), quer da sua concentração ou transformação
(artigo 104.o), quer no aspecto orçamental (artigo 106.o), quer, final-
mente, na fiscalização dos seus órgãos (artigo 107.o).

Interesse especial merece o disposto no citado artigo 104.o onde
se estabelece que, exercido pelo Ministro do Interior o poder que
lhe fora conferido pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 31 666, de 22
Novembro de 1941, «a instituição que resultar da concentração ou
transformação ficará, para com terceiros, com todos os direitos e
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obrigações das instituições suprimidas, concentradas ou transfor-
madas».

Relevante é, ainda, o princípio de que as instituições particulares
devem exercer a sua acção «em estreita colaboração» com as mise-
ricórdias (artigo 103.o).

A Lei n.o 2120 proclama na sua base III o princípio da liberdade
do exercício, individual ou colectivo, da caridade ou beneficência;
as instituições particulares são autónomas, só podendo ser limitada
a sua autonomia pela tutela administrativa do Estado (base VII); as
actividades de assistência «destinam-se a proteger os indivíduos contra
os efeitos das carências e disfunções pessoais ou familiares, na medida
em que não estiverem cobertos por esquemas de seguro privado ou
social» e incluem, entre outros aspectos, a assistência à família à
maternidade, à infância, aos menores, aos velhos e aos inválidos e
a educação e a reabilitação ou recuperação dos deficientes físicos
ou psíquicos bem como dos indivíduos socialmente diminuídos
[base XI, alíneas a) e c)]; compete ao Estado, no financiamento das
actividades de saúde e assistência, «comparticipar na construção,
remodelação e apetrechamento dos estabelecimentos a cargo das ins-
tituições particulares e na manutenção dos serviços, na medida em
que os encargos não possam ser suportados por força de outros recur-
sos» [base XXXIV, alíneas a) e b)].

O Código Administrativo de 1936-1940, no seu título VIII, trata
das associações beneficentes ou humanitárias e dos institutos de assis-
tência ou educação, fundados por particulares e que não sejam admi-
nistrados pelo Estado ou por um corpo administrativo; não de todos,
mas apenas daqueles que «aproveitem em especial aos habitantes
de determinada circunscrição», ou seja os de «utilidade local».

Qualifica-os o artigo 416.o como «pessoas colectivas de utilidade
pública administrativa», conceito assente nos fins desinteressados que
prosseguem, «fins comuns de interesse geral, igualmente prosseguidos
pela Administração Pública e que mais fácil e eficazmente se alcançam
com a colaboração da iniciativa privada (cf. Marcelo Caetano, Manual
de Direito Administrativo, 2.a ed., 1847, p. 80).

É esta desejável e necessária concorrência de pessoas colectivas
de direito privado na prossecução de fins públicos que justifica a
sujeição dessas entidades a um regime jurídico especial onde se con-
juga uma tutela estadual apertada, ao nível da gestão administrativa,
de pessoal e orçamental, com a concessão de diversas regalias.

No que ao caso nos interessa, importa realçar, como disposição
comum daquele regime, o que consagra o artigo 432.o sobre o destino
dos bens e valores das associações e institutos extintos: eles revertem
para o Estado e a Direcção-Geral da Assistência «entregá-los-á segui-
damente à Misericórdia do lugar onde tenha tido a sua sede a asso-
ciação ou instituto extinto ou, não a havendo, à da sede do concelho
ou, na falta desta, a qualquer obra de assistência pública ou particular
existente na circunscrição».

O capítulo II dispõe sobre as associações beneficentes ou huma-
nitárias, reservando uma secção própria para as «Misericórdias» (sec-
ção I) e definindo nas secções II e III o conceito de associações de
beneficência e de associações humanitárias, como tendo por objecto
principal, as primeiras, «socorrer os pobres e indigentes, na infância,
invalidez, doença ou velhice, bem como educá-los ou instruí-los»
(artigo 439.o) e, as segundas, «socorrer feridos, doentes ou náufragos,
a extinção de incêndios ou qualquer outra forma de protecção de
vidas humanas e bens» (artigo 441.o).

O capítulo III trata dos «institutos de utilidade local» fundações
constituídas para a prossecução de um fim de assistência ou de
educação.

Os institutos de assistência ou de beneficência dirigidos ou sus-
tentados por associações religiosas estão regulados no título IX, sendo
o seu regime, em geral, o que disciplina os institutos de utilidade
local de fins análogos.

3.2 — A aproximação histórica, que se deixou apenas esboçada,
às instituições que, em grande parte, vieram a ser enquadradas no
regime das IPSS — pondo em destaque as tarefas de que ao longo
dos tempos elas se têm incumbido, a proximidade da sua acção com
a acção pública, o suporte insubstituível que têm representado à acção
do Estado na prossecução de objectivos essenciais de uma democracia
social, o especial tratamento jurídico a que elas sempre foram sujeitas,
com deveres mas também com direitos muitas vezes próximos daqueles
que são próprios de instituições públicas — é necessária para abordar
as questões de constitucionalidade suscitadas pelo requerente.

Com efeito, ela é decisiva — adiante-se já — para pôr em causa,
nomeadamente, o acerto de comparações em que assenta a imputação
de violações do princípio da igualdade e da ponderação de expectativas
que estão na base da alegação de infracções ao princípio da confiança
ou da segurança jurídica.

3.3 — O Estatuto de 1979 estabelece o regime a que passaram a
ficar sujeitas grande parte das entidades particulares que vimos refe-
rindo — primeiro, as que facultavam serviços ou prestações de segu-
rança social (artigo 1.o); depois, com o Estatuto de 1983, que revogou
o primeiro quase integralmente e redefiniu o conceito daquelas ins-
tituições, todas «as constituídas, sem finalidade lucrativa, por iniciativa

de particulares, com o propósito de dar expressão organizada ao dever
moral de solidariedade e de justiça entre os indivíduos e desde que
não sejam administradas pelo Estado ou por um corpo autárquico,
para prosseguir, entre outros, os seguintes objectivos, mediante a con-
cessão de bens e a prestação de serviços:

a) Apoio a crianças e jovens;
b) Apoio à família;
c) Apoio à integração social e comunitária;
d) Protecção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas

as situações de falta ou diminuição de meios de subsistência
ou de capacidade para o trabalho;

e) Promoção e protecção da saúde, nomeadamente através da
prestação de cuidados de medicina preventiva, curativa e de
reabilitação;

f) Educação e formação profissional dos cidadãos;
g) Resolução dos problemas habitacionais das populações.

podendo, assim, afirmar-se que nelas ficaram compreendidas quase
todas as instituições a que se reportavam os diplomas supracitados
e sendo, ainda, de salientar que, nos termos do artigo 94.o, n.o 1,
do mesmo Estatuto, as instituições anteriormente qualificadas de «pes-
soas colectivas de utilidade pública administrativa» que, pelos fins
prosseguidos, se devessem considerar instituições particulares de soli-
dariedade social, ficaram igualmente sujeitas ao regime então ins-
tituído.

Ao longo das décadas que, a passos muito largos, percorremos,
não descuraram os governos, no âmbito da política social prosseguida,
alguns aspectos respeitantes ao regime do arrendamento em que, como
senhorias ou arrendatárias, as instituições de assistência ou benefi-
cência estavam envolvidas.

A intervenção legislativa em tal domínio, sem carácter sistemático,
orientou-se sempre no sentido de garantir condições àquelas insti-
tuições para o desenvolvimento das suas actividades e, de impedir,
na medida do possível, que as vicissitudes a que elas se mostravam
sujeitas, enquanto abrangidas pelo regime geral do arrendamento,
prejudicassem a continuidade dos seus serviços a bem da comunidade,
tanto mais imprescindíveis quanto — repete-se — se revelava inci-
piente a actuação assistencial do Estado.

Assim, logo com a Lei n.o 1662, de 2 de Setembro de 1924, esta-
belecido como princípio a não rescisão do contrato de arrendamento
com a transmissão do prédio, se excepcionou o caso de esta se efectuar,
a título gratuito, a favor das instituições de beneficência que care-
cessem do imóvel transmitido para as suas instalações (artigo 1.o,
§ 2.o).

Também o artigo 6.o do mesmo diploma legal permitia às asso-
ciações de socorros mútuos, hospitais, misericórdias, asilos, e outras
instituições de beneficência legalmente reconhecidas, instalados em
edifício próprio, o despejo do inquilino para o termo do contrato,
quando carecessem da parte do edifício arrendado para ampliação
das suas instalações; exceptuavam-se, porém, os casos em que eram
arrendatárias instituições daquele tipo (§ 3.o do mesmo artigo).

O Decreto n.o 10 242, de 1 de Novembro de 1924, consagrou tam-
bém um regime próprio de actualização de rendas dos prédios das
misericórdias arrendadas ao Estado (artigos 23.o e seguintes).

Em 1925, o Decreto n.o 10 774, de 19 de Maio, estabeleceu, no
seu artigo 2.o, que as acções de despejo com fundamento em falta
de pagamento de renda onde funcionassem estabelecimentos de assis-
tência ou de beneficência só podiam ser intentadas seis meses depois
do vencimento das rendas não pagas e se nesse prazo não fossem
liquidadas as rendas em dívida; relativamente às acções de despejo
pendentes, ficavam elas suspensas desde a publicação do decreto e
só prosseguiriam se no prazo de seis meses a contar da mesma publi-
cação não fossem pagas ou depositadas as rendas (§ único do
artigo 2.o).

Nos termos do seu artigo 15.o, o Decreto n.o 15 804, de 23 de
Julho de 1928, tomava extensivas às misericórdias as vantagens con-
cedidas pelas leis do inquilinato aos corpos administrativos.

O artigo 20.o do Decreto n.o 19 281, de 29 de Janeiro de 1931,
outorgava às associações de socorros mútuos, instaladas em edifício
próprio, o direito de despejar arrendatários de parte desse edifício
para o fim do prazo do arrendamento quando dela carecessem para
ampliação das suas instalações, direito esse que vem ser reafirmado
pelo Decreto n.o 20 944, de 27 de Fevereiro de 1932 (artigo 33.o).

O Decreto n.o 20 285, de 7 de Setembro de 1931, estende às mise-
ricórdias o direito que é atribuído às instituições de assistência pública
de darem de arrendamento os seus prédios quando desnecessários
aos serviços, arrendamento esse que seria sempre a título precário,
rescindível desde que o prédio voltasse a ser necessário (artigo 10.o
e § único).

Com o Decreto n.o 34 926, de 20 de Setembro de 1945, a Santa
Casa da Misericórdia de Lisboa — então já não qualificada como «ins-
tituição oficial de assistência pública» (Decretos n.os 5621, de 10 de
Maio de 1919, e 8219, de 29 de Junho de 1927), como resulta do
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disposto no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 32 255, de 12 de Setembro
de 1942 — passa a gozar do direito que ao Estado fora conferido
pelo Decreto n.o 23 465, de 18 de Novembro de 1934, de despejar
os seus inquilinos, antes do fim do prazo do arrendamento, quando
isso lhe convier (artigo 1.o).

Alheio à matéria do arrendamento não é também o já citado
artigo 104.o do Decreto-Lei n.o 35 108 no ponto em que, como se
viu, as instituições resultantes da concentração ou transformação de
outras, passavam a ser titulares de todos os direitos das instituições
suprimidas, concentradas ou suprimidas, deles não estando excluídos
os direitos como arrendatárias.

Também a Lei n.o 2030, de 22 de Junho de 1948, continha regras
aplicáveis especificamente às instituições em causa; era o caso dos
artigos 49.o, n.o 1, alínea a), e 72.o, que, relativamente aos arren-
damentos feitos a «pessoas morais com fins humanitários ou de bene-
ficência, assistência ou educação», previam, o primeiro, actualizações
de renda nos termos do artigo 47.o (arrendamentos para habitação
fora de Lisboa e Porto) e o segundo, a possibilidade do deferimento
da desocupação, quando fosse decretado o despejo imediato ou para
o termo do prazo.

Finalmente, deve ainda assinalar-se que a Lei n.o 2088, de 3 de
Junho de 1957, depois de consagrar o direito de o senhorio requerer
o despejo para o fim do prazo do arrendamento com fundamento
na execução de obras que permitam o aumento do número de arren-
datários, subtraiu a este regime — e pese embora as objecções que
a medida suscitou na discussão da proposta de lei na Assembleia
Nacional (cf. Diário das Sessões, n.os 192, 193, 197, 205, 206 e 207) — o
arrendamento a casas de saúde e a estabelecimentos de ensino par-
ticular, sendo certo que este tipo de actividade poderia ser exercido
por instituições particulares de assistência ou de beneficência.

Apesar destas medidas que, embora avulsas e pontuais, não dei-
xavam de evidenciar a necessidade de um regime específico que tivesse
em conta a relevância pública ou de interesse geral das actividades
exercidas e, em particular, a sua continuidade, nenhum diploma, até
à aprovação do Estatuto de 1979, estabeleceu um regime de arren-
damento próprio das instituições particulares de assistência ou
beneficência.

À data da publicação do Decreto-Lei n.o 519-G2/79 vigorava um
regime geral de arrendamento urbano que assentava, basicamente,
no que dispunha o Código Civil sobre o contrato de locação de imóveis
e o «arrendamento de prédios urbanos».

Com efeito, o artigo 1083.o determinava a aplicação aos arren-
damentos de prédios urbanos das disposições da secção VIII e das
normas das secções I a VI (respeitantes à locação) no que não tivessem
em oposição com as daquela (n.o 1), exceptuando no n.o 2, entre
outros, os arrendamentos sujeitos a legislação especial [alínea d)] a
que, no entanto, mandava aplicar aquelas mesmas disposições que
não estivessem em oposição com o regime especial desses arren-
damentos.

Não se poderia então considerar que os arrendamentos a esta-
belecimentos de assistência, de beneficência ou de fins humanitários
estivessem sujeitos a legislação especial — os casos em que a lei esta-
belecera regulação própria para aspectos pontuais desses arrenda-
mentos não são suficientes parta definirem um «regime» especial.

As normas aplicáveis a esses arrendamentos eram, assim, entre
outras, a que obstava, em princípio, ao direito de denúncia pelo senho-
rio (artigo 1095.o) (cf. Acórdão da Relação de Lisboa de 31 de Maio
de 1983, sobre arrendamento a partidos políticos, com anotação crítica
de Menezes Cordeiro, in Revista da Ordem dos Advogados, ano 54.o,
p. 843), mas que excepcionalmente o concedia nos termos do artigo
1096.o, a que estabelecia a caducidade do arrendamento em caso
de extinção da pessoa colectiva [artigo 1051.o, alínea e)], a que impedia
a cessão de posição contratual sem consentimento do senhorio (arti-
gos 1059.o, n.o 2, e 424.o), a que, em matéria de actualização de
renda, previa a possibilidade de o senhorio exigir do arrendatário,
decorridos cinco anos, uma renda mensal correspondente ao duo-
décimo do rendimento ilíquido inscrito na matriz, podendo o senhorio
requerer a avaliação fiscal do prédio, destinado a corrigir esse ren-
dimento (artigos 1104.o e 1105.o).

Enquanto isso, o regime então vigente subtraía como se disse já,
as casas de saúde e os estabelecimentos de ensino particular daquele
direito de denúncia, quer com fundamento em necessidade de habi-
tação própria do senhorio quer com fundamento em execução de
obras para aumento de número de arrendatários (artigo 1096.o, n.o 2)
e estabelecia que a posição de arrendatário era transmissível sem
consentimento do senhorio em caso de trespasse de estabelecimento
comercial e industrial (artigo 1118.o), bem como, nos casos de arren-
damento para exercício de profissões liberais, quando a transmissão
se operasse para pessoas que no prédio arrendado continuassem a
exercer a mesma profissão (artigo 1120.o).

Tratava-se, em suma, de um regime que não acautelava suficien-
temente o exercício privado da actividade assistencial, de beneficência,
ou de fins humanitários, em particular no que concerne à sua neces-

sária continuidade quer através da própria instituição, quer de outras
que da primeira resultassem, por transformação, cisão ou fusão.

Ora, com a Constituição da República Portuguesa, uma nova filo-
sofia política redefinira o papel do Estado na sociedade, vinculando-o
a fins e tarefas que demandam um tipo de intervenção qualitativa-
mente diverso (e não só mais intenso) nos sectores mais carenciados
da população. Democracia social, justiça social, solidariedade social
são objectivos e valores plasmados no texto constitucional que impõem
ao Estado a responsabilidade primeira e directa nos domínios da segu-
rança social e da acção social e não já a supletividade que repe-
tidamente se armava em diplomas do regime anterior.

Não se apaga nem se atenua, por isso, a importância que se reco-
nhecia às instituições particulares naqueles domínios; elas assumem,
ao invés, e sem perder a sua autonomia (igualmente reclamada pela
Constituição) uma nova dimensão, cumprindo deveres de solidarie-
dade, no concurso que prestam e as envolve na prossecução de fins
do Estado.

Foi, assim, que se reconheceu, no Estatuto de 1979, o lugar próprio
para consagrar, pela primeira vez, um regime especial de arrenda-
mento para as instituições particulares de solidariedade social, ade-
quado às actividades por elas exercidas e, principalmente, aos fins
de interesse geral que prosseguem.

Já, entretanto — diga-se em parêntesis — a legislação publicada
após a entrada em vigor do Código Civil introduzira algumas alterações
ao regime do arrendamento urbano de que importa salientar, no que
ao caso interessa, o Decreto-Lei n.o 155/75, de 25 de Março, que
suspendeu todas as acções e execuções de despejo por denúncias con-
tratuais nos termos dos artigos 1096.o a 1098.o do Código Civil e
1.o da Lei n.o 2088, o Decreto-Lei n.o 198-A/75, de 14 de Abril, que,
exigindo o consentimento do senhorio para a celebração do contrato
de arrendamento, nas ocupações destinadas a fins não habitacionais,
tornou o contrato obrigatório quando a ocupação tivesse «um fim
social e humanitário reconhecido pelo Ministério da Administração
Interna», o Decreto-Lei n.o 293/77, de 20 de Julho, que revogou o
Decreto-Lei n.o 155/75 e, entre outras medidas, permitiu o diferimento
da desocupação do prédio, em acção de despejo decretada com deter-
minados fundamentos (artigos 1.o a 17.o) e o pedido, por parte do
réu, de declaração de caducidade do direito à resolução do arren-
damento por cessação da situação que deu causa ao pedido do autor
(artigo 18.o) e, finalmente, a Lei n.o 55/79, de 15 de Setembro, que
limitava o direito de denúncia facultado pelo artigo 1096.o, n.o 1,
alínea a), do Código Civil (artigos 1.o e 2.o, n.o 1), mas estabelecia
excepções à limitação constante do artigo 2.o, n.o 1 (artigo 3.o), apli-
cando-se o diploma nas acções de despejo pendentes sem decisão
transitada em julgado (artigo 5.o, n.o 1).

O regime especial de arrendamento criado pelo Estatuto de 1979
e mantido pelo Estatuto de 1983 [artigo 98.o, alínea b)] ficou definido
no artigo 22.o, supratranscrito, cuja constitucionalidade ora se ques-
tiona, regime esse que se concretiza nos seguintes termos:

As normas aplicáveis são as que regem os arrendamentos des-
tinados a habitação, mas o senhorio não pode denunciar o
contrato, para o termo do prazo ou da renovação, quando
necessite do prédio para sua habitação ou para nele construir
a sua residência ou quando se proponha ampliar o prédio
ou construir novos edifícios em termos de aumentar o número
de locais arrendáveis (n.os 1 e 4 do artigo 22.o);

O direito ao arrendamento é transmissível entre instituições e
entre estas e serviços oficiais de segurança social, indepen-
dentemente do consentimento do senhorio (n.o 2 do
artigo 22.o);

O contrato de arrendamento não caduca nos casos de extinção
das instituições quando o património delas se transmitir para
outra instituição ou para serviços oficiais de segurança social
(n.o 3 do artigo 22.o).

As questões de constitucionalidade que o requerente coloca repor-
tam-se à potencialidade aplicativa deste regime em toda a sua dimen-
são temporal, ou seja, à sua aplicabilidade tanto aos futuros contratos
como aos contratos anteriormente celebrados com as IPSS, ou mais
rigorosamente com as instituições que passaram a ter uma tal qua-
lificação com os Estatutos de 79 e 83 (arrendamentos de pretérito).

É, pois, nessa dupla vertente que as questões serão apreciadas,
muito embora, na argumentação do requerente, se revista de alguma
autonomia, a imputação de inconstitucionalidade reportada aos arren-
damentos de pretérito, pela alegada violação dos princípios da con-
fiança ou da segurança jurídica que, obviamente, não teria cabimento
relativamente aos arrendamentos futuros (no momento da celebração
dos contratos os senhorios tinham, então, pleno conhecimento do
regime a que aqueles ficavam sujeitos).

3.4 — O Tribunal Constitucional teve já oportunidade de se pro-
nunciar sobre a constitucionalidade do regime de arrendamento ins-
tituído pelo Estatuto de 1979. Fê-lo, em fiscalização concreta e com
o objecto limitado à norma constante do disposto no n.o 1 do artigo 22.o
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do Estatuto, no Acórdão n.o 50/88, publicado in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 11.o vol., pp. 571 e seguintes.

É, aliás, em parte assente na declaração de voto de vencido exarado
naquele acórdão e no que mais desenvolvidamente consta do parecer
publicado em XX Aniversário do Provedor de Justiça — Estudos, pp. 71
e seguintes, que vem deduzido o presente pedido.

Pronunciou-se o Tribunal Constitucional, no citado acórdão, no
sentido de não julgar inconstitucional a referida norma e, não havendo
razões substanciais que agora conduzam a solução diversa, seguir-se-á
de perto o que aí se decidiu.

3.5 — Defrontou-se o Tribunal Constitucional, no citado Acórdão
n.o 50/88, com argumentação semelhante à que vem agora expendida
para sustentar a violação do princípio da igualdade.

De salientar, porém, que, à data em que foi produzido, aquele
aresto não podia deixar de ter apenas como regime de referência
para apreciação da suposta violação daquele princípio o que o Código
Civil estabelecera para o arrendamento urbano bem como os diplomas
subsequentes que lhe introduziam alterações pontuais, particular-
mente na área do regime de rendas e sua actualização.

Passou, entretanto, a vigorar o regime aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 321-B/90, de 15 de Outubro (RAU), razão por que ele é, agora,
uma nova referência para aferir a invocada desigualdade induzida
pelas normas constantes do artigo 22.o do Estatuto de 1979, sendo
certo que é a esse regime que o requerente se reporta nos fundamentos
do seu pedido.

No que ao caso importa, dir-se-á, contudo, que as inovações trazidas
pelo RAU não comprometem o essencial da argumentação do Acór-
dão n.o 50/88.

Na fundamentação do pedido e enquanto se intenta demonstrar
a disparidade de tratamento (mais desfavorável) que é dada aos senho-
rios dos prédios arrendados às IPSS para o exercício das suas acti-
vidades, ressalta um ponto essencial; a qualificação e o regime jurídico
a que no quadro traçado pelo RAU (e, anteriormente, pelo Código
Civil) estaria sujeito o arrendamento, atendendo aos seus fins, se
não vigorassem as normas do artigo 22.o do Estatuto de 1979; rela-
ciona-se, assim, o regime instituído por este Estatuto e aquele que,
sem ele, vigoraria para aquele arrendamento.

Quando foi publicado o Estatuto de 1979, o artigo 1086.o, n.o 1,
do Código Civil estabelecia, como fins do arrendamento, a habitação,
a actividade comercial ou industrial, o exercício de profissão liberal
e «outra aplicação lícita do prédio». A cada um destes fins, à excepção
do último, correspondia um regime de arrendamento próprio «trans-
formando assim cada uma das modalidades de arrendamento, con-
soante o fim a que se destina, numa espécie de contrato típico ou
nominado» (cf. Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado,
1968, vol. II, p. 359).

Tratava-se, aliás, da consagração em disposição legal, de uma dis-
tinção que há muito se desenhava na legislação sobre arrendamento
— o Código de Seabra limitava-se a distinguir os arrendamentos de
prédios urbanos e os arrendamentos de prédios rústicos, mas já os
Decretos n.os 4499 e 5411 e a Lei n.o 1662 continham normas espe-
cíficas sobre arrendamentos de estabelecimentos comerciais e indus-
triais, referindo-se também já a Lei n.o 2030 aos arrendamentos
para o exercício de profissão liberal (para efeitos fiscais, o Decreto-Lei
n.o 27 235, de 23 de Novembro de 1936, dispunha sobre trespasses
ou novos arrendamentos de prédios ocupados por «consultórios ou
escritórios de profissões liberais»).

A verdade, porém, é que não havia no Código Civil qualquer regu-
lamentação específica para os arrendamentos que tivessem como fim
«outra aplicação lícita do prédio», a eles se aplicando as normas res-
peitantes à locação no que não estivessem em oposição com as da
secção VIII do capítulo IV do título II e isto se não estivessem com-
preendidos nas alíneas a) a d) do n.o 2 do artigo 1083.o

Com o RAU manteve-se, ainda, sem regulamentação específica
esta modalidade de arrendamento; só com o Decreto-Lei n.o 257/95,
de 30 de Setembro, que ao RAU aditou um capítulo V, com um
único artigo (artigo 123.o), os arrendamentos não habitacionais que
não se destinem ao comércio ou indústria, nem ao exercício de pro-
fissão liberal passaram a ter um «esboço» de regime próprio, limitado
a duas normas, uma sobre a possibilidade de aplicação do regime
dos contratos de arrendamento de duração efectiva para comércio
ou indústria (n.o 1 do artigo 123.o) e outra que apenas abrange os
contratos de arrendamento que se destinam ao exercício de uma acti-
vidade não lucrativa (n.o 2 do artigo 123.o), facultando a alternativa,
desde que convencionada, de aplicação das normas especiais que
regem os contratos de duração limitada.

Dada a multiplicidade de fins a que estes contratos se podem des-
tinar — afinal todos aqueles lícitos que não sejam o de habitação,
comércio ou indústria e exercício de profissão liberal, compreendendo,
deste modo, actividades tão diferenciadas como sejam as de um sin-
dicato, de um clube desportivo, de uma sociedade recreativa, de um
partido político — pode desde logo questionar-se se o «regime» a
que eles estão sujeitos constitui um parâmetro legítimo para se aferir
da igualdade reclamada pelo artigo 13.o da Constituição, só pela cir-

cunstância de, a não existir o artigo 22.o do Estatuto de 1979, o arren-
damento feito às IPSS se integrar naquela modalidade de contratos
de arrendamento «para outros fins».

Era, de resto, o que se deixava perceber no Acórdão n.o 50/88
(embora, antes de publicado o RAU, o que não retira validade à
argumentação, dada a relativa insignificância das alterações introdu-
zidas pelo citado Decreto-Lei n.o 257/95), quando nele se escrevia:

«[. . .] também não é relevante — para o efeito de uma eventual
violação do disposto no artigo 13.o da lei fundamental — a diferen-
ciação de tratamento entre os contratos feitos a instituições parti-
culares de solidariedade social e os restantes contratos de arrenda-
mento para fins não habitacionais não especificados. É que os arren-
damentos a que se refere a parte final do n.o 1 do artigo 1086.o
do Código Civil não constituem uma espécie de arrendamento urbano
ao mesmo título que os arrendamentos para habitação, ou aos arren-
damentos para actividades comerciais ou industriais, ou aos arren-
damentos para o exercício de profissões liberais.

Com efeito, os arrendamentos cuja fim seja ‘outra aplicação lícita
do prédio’ podem ser muito distintos uns dos outros, tudo dependendo
da sua finalidade específica, a qual, por natureza, se não encontra
tipificada; por isso mesmo, não existem disposições especiais aplicáveis
a tais arrendamentos, ao contrário do que acontece com todos os
autos (cf. subsecções VI, VII, VIII da secção VIII do capítulo IV do
título II do livro II do Código Civil).

Neste contexto, aparece como inteiramente natural, e consequen-
temente, como legitimamente admissível, a diferenciação de trata-
mento jurídico operada pelo legislador ordinário relativamente aos
contratos de arrendamento previstos no n.o 1 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 519-G2/79».

Não pode, assim, deixar de se reconhecer plena pertinência ao
que se diz na resposta do Primeiro-Ministro, quando depois de se
afirmar que «o arrendamento da IPSS será arrendamento ‘para outros
fins» ou «outra aplicação lícita do prédio’» se afirma que «não detém
esta questão meramente formal da colocação sistemática do tipo de
arrendamento em causa virtualidades de limitar a respectiva regu-
lamentação possível em termos de a mesma ser igual para todos jus-
tamente porque ali se contém uma variedade de situações diferentes,
a reclamar, por isso mesmo, regulamentações diversificadas, que
tenham em atenção elementos essenciais daquilo que está em causa».

De todo o modo, a violação do princípio da igualdade só ocorre
quando se verifica uma diferença de tratamento arbitrária, desrazoável
ou sem fundamento racional bastante, sendo legítima a discriminação
«sempre que a diferença de regime e baseie em dados objectivos
e se reclame de distinções relevantes sob o ponto de vista dos princípios
e valores constitucionais e seja adequado à sua realização» (cf. Acór-
dão n.o 126/84, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11
de Março de 1985), como se salientou no Acórdão n.o 50/88, evocando
uma jurisprudência do Tribunal Constitucional que se tem mantido
até hoje sem discrepâncias.

É agora o momento próprio para apelar — sem necessidade de
repetições — para o breve excurso histórico que atrás se fez sobre
as instituições particulares de assistência e beneficência, pois dele
claramente se retira o interesse público dos fins que elas prosseguiram,
inegavelmente valorizado com a Constituição de 76, numa área em
que o apoio à actividade dessas instituições se justifica como uma
das formas de o Estado cumprir a tarefa fundamental que o artigo 9.o,
alínea d), da CRP lhe comete e a resposta que dão ao apelo que
os artigos 68.o, n.o 1, 69.o, n.os 1 e 2, 70.o, n.o 3, 71.o, n.o 2, da CRP
fazem à «sociedade» civil.

Pode até sustentar-se que o regime de arrendamento a que essas
instituições estiveram sujeitas até ao Estatuto de 1979, no ponto em
que ele era mesmo, em alguns aspectos, mais desfavorável do que
vigorava para os arrendamentos para fins comerciais e industriais,
ou para o exercício de uma profissão liberal, nomeadamente no que
concerne à cessão de posição contratual (artigos 1118.o e 1120.o do
Código Civil), se adequava mal a directrizes constitucionais.

Adiantou-se, ainda, no Acórdão n.o 50/88, outra razão, que mantém
plena validade, para justificar o regime previsto no n.o 1 do artigo 22.o
do Estatuto de 1979. É que, como aí se diz «[...] muitos dos prédios
arrendados nestas circunstâncias às referidas instituições se destinam
exactamente a assegurar o alojamento de crianças, jovens, doentes,
deficientes ou idosos que não dispõem de habitação própria, sendo,
consequentemente, bem compreensível que o legislador trate tais
arrendamentos da mesma forma que trata os arrendamentos para
habitação.»

Um dos aspectos da diferença de tratamento a que o requerente
atribui particular relevância prende-se com o regime de rendas, na
mesma linha seguida pelo voto de vencido exarado no Acórdão
n.o 50/88, convindo desde já recordar o que a tal propósito se disse
nesse aresto, embora na perspectiva de uma suposta violação do prin-
cípio da confiança também então invocada:

«De acordo com o que se encontrava disposto nos artigos 1104.o
e 1105.o do Código Civil ‘qualquer que seja a renda fixada no contrato
o senhorio tem o direito de exigir do arrendatário, uma renda mensal



N.o 268 — 19 de Novembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 19 151

correspondente ao duodécimo do rendimento ilíquido inscrito na
matriz’, podendo requerer ‘a avaliação fiscal do prédio’ destinada
a corrigir esse rendimento ilíquido. Todavia, não se podia requerer
a avaliação sem que tivessem «decorrido cinco anos sobre a avaliação
anterior ou sobre a fixação ou alteração contratual da renda», salvo
no caso de trespasse ou cessão do direito ao arrendamento, em que
o prazo era de uma ano.

Este regime de avaliações fiscais fora instituído pela Lei n.o 2030,
de 22 de Junho de 1948, que, no entanto, suspendera a sua aplicação
aos arrendamentos habitacionais em Lisboa e Porto, suspensão que
se manteve com a entrada em vigor do Código Civil, ex vi do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 47 334, de 25 de Novembro de
1966.

Pode, pois, dizer-se que o regime de actualização de rendas — nos
arrendamentos habitacionais ou não habitacionais — através de ava-
liação fiscal constituía a regra do nosso ordenamento jurídico, apesar
da referida suspensão quanto aos arrendamentos para habitação nos
dois principais centros populacionais.

Posteriormente, o Decreto-Lei n.o 445/74, de 12 de Setembro, esten-
deu a todo o País a suspensão das avaliações fiscais dos prédios arren-
dados para habitação.

Só a partir desta data, portanto, e a título transitório — tratava-se
apenas de uma suspensão — passou a haver um regime verdadeira-
mente diferenciado, quanto à actualização de rendas, entre os con-
tratos de arrendamento para habitação e os contratos de arrendamento
para outros fins.

Mais tarde, o Decreto-Lei n.o 330/81, de 4 de Dezembro, veio esta-
belecer um regime de actualização anual de rendas com base num
coeficiente ‘determinado em função da variação do índice médio pon-
derado de preços no consumidor’ e permitir, para além disso, uma
avaliação fiscal extraordinária para ajustamento das rendas praticadas
à data da aplicação do novo regime. Este diploma, porém, só se apli-
cava aos arrendamentos para comércio, indústria e exercício de pro-
fissões liberais, não abrangendo, portanto, os restantes arrendamentos
para fins não habitacionais, os quais só passaram a beneficiar do
mesmo regime com a publicação do Decreto-Lei n.o 189/82, de 17
de Maio, regime esse que se manteve, sem alterações na parte que
nos interessa, com a emissão do já citado Decreto-Lei n.o 436/83.

Finalmente, a Lei n.o 46/85, de 20 de Setembro, veio também con-
sagrar para os contratos de arrendamento para habitação, em todo
o País, um regime de actualização anual de renda e estabelecer, con-
comitantemente, um sistema de correcção extraordinária de rendas
fixadas antes de 1 de Janeiro de 1980.»

Com o regime de actualização de rendas instituído pelo RAU (arti-
gos 30.o e seguintes) e tendo em conta os coeficientes de actualização,
anualmente fixados, pode dizer-se que, neste aspecto, as actualizações
nos arrendamentos habitacionais passaram a ser iguais às fixadas para
as restantes modalidades de arrendamento urbano (cf. Portarias
n.os 1101-A a 1101-E/90, de 31 de Outubro — 1,11 %, 1133-A/91, de
31 de Outubro — 1,115 %, 1024/92, de 31 de Outubro — 1,088 %,
1103-A/93, de 30 de Outubro — 1,0675 %, 975-A/94, de 31 de Outu-
bro — 1,045 % 1300-A/95, de 31 de Outubro — 1,037 %, 616-A/96,
de 30 de Outubro — 1,027 %, 1089-C/97, de 31 de Outubro — 1,023 %,
946-A/98, de 31 de Outubro — 1,023 %, 982-A/99, de 30 de Outu-
bro — 1,028 %, e 1062-A/2000, de 31 de Outubro — 1,022 %).

De tudo isto resulta que, neste aspecto, a diferença de tratamento
a que deu lugar o n.o 1 do artigo 22.o do Estatuto de 1979 (no Acórdão
n.o 50/88 refere-se que «o único efeito da norma em apreço foi a
referida suspensão das avaliações quinquenais, já que mais nenhuma
das disposições especiais dos arrendamentos para habitação lhes é
aplicável») é, também ela, lógica e materialmente fundada em valores
constitucionais, como acima se demonstrou.

O que se deixa dito sobre o disposto no n.o 1 do artigo 22.o do
Estatuto de 1979 é inteiramente de transpor para o que se estabelece
nos números seguintes do mesmo artigo.

Nos n.os 2 e 3 pretende-se garantir a continuidade da acção de
solidariedade social prosseguida pelas IPSS, preocupação sempre pre-
sente na legislação que regulou nomeadamente as pessoas colectivas
de utilidade pública administrativa, em particular quanto ao destino
do património das pessoas extintas. Era o que acontecia com os arti-
gos 432.o, 443.o, 447.o e 448.o do Código Administrativo onde se previa
a reversão dos bens e valores das associações ou extintos para as
misericórdias, municípios ou serviços estatais para a prossecução dos
mesmos fins. Idêntica preocupação revelava o disposto no já citado
artigo 104.o do Decreto n.o 35 108 quando estabelecia que no caso
de concentração, supressão, transformação ou transferência de ins-
tituções particulares de assistência, por determinação do Ministro do
Interior, a instituição que resultasse da concentração ou transformação
ficava «para com terceiros com todos os direitos e obrigações das
instituições suprimidas, concentradas e transformadas».

Ora, definido o regime de arrendamento das IPSS, para o exercício
das suas actividades, como sendo o que regulava o arrendamento
para habitação, o legislador de 1979 introduziu naquele regime nor-
mas, de algum modo, paralelas às que vigoravam nos arrendamentos

para comércio ou indústria ou para o exercício de profissão liberal
(artigos 1113.o, 1118.o e 1120.o do Código Civil) e se mantiveram,
para os mesmos arrendamentos, com o RAU (artigos 112.o, 115.o
e 122.o).

De resto, estão essas normas na mesma linha do regime traçado
nos Estatutos de 1979 e 1983 para a modificação e extinção das ins-
tituições, do destino dos bens das instituições extintas e da sucessão
das instituições (artigos 28.o, 29.o, 31.o, 32.o, 59.o e 67.o do primeiro
e 26.o, 27.o, 30.o, 50.o, 71.o e 85.o do segundo).

Também aqui, como se disse, relevam como justificação material
e racionalmente fundada (por outras palavras, como motivação com
carácter objectivo e razoável) da desigualdade invocada — com o
regime que disciplina os arrendamentos para outros fins (e mesmo
a admitir-se a legitimidade deste termo de referência) — as razões
de interesse público acima enunciadas, tendo agora especialmente
em conta o impacto social negativo da extinção ou caducidade dos
arrendamentos (esta na exclusiva dependência da vontade do senho-
rio) de que, muito provavelmente, decorreria o termo, ou pelo menos
a interrupção, da acção social desenvolvida pela IPSEGS.

No que concerne ao disposto no n.o 4 do artigo 22.o do Estatuto
de 1979, importa salientar que se trata de norma que apenas encontra
paralelo, quanto à denúncia do contrato para o termo do prazo ou
da renovação por necessidade, por parte do senhorio do prédio, para
sua habitação ou para nele construir a sua residência, ou quando
o senhorio se propõe ampliar o prédio ou construir novos edifícios
em termos de aumentar o número de locais arrendáveis — excep-
tuando os casos de arrendamentos previstos então no artigo 1083.o,
n.o 2, do Código Civil e, depois, no n.o 2 do artigo 5.o do RAU — nos
arrendamentos feitos às casas de saúde e a estabelecimentos de ensino
oficial ou particular (artigo 1096.o, n.o 2, do Código Civil e, mais
tarde, artigo 69.o, n.o 2, do RAU).

De salientar ainda que o senhorio não pode denunciar o contrato
nos termos do artigo 69.o do RAU quando se verificarem as situações
previstas no artigo 107.o, n.o 1, do mesmo diploma, como já acontecia
com a denúncia nos termos do artigo 1096.o, n.o 1, alínea a), do
Código Civil quando ocorressem as situações previstas no artigo 2.o,
n.o 1, da Lei n.o 55/79 na versão original e com a redacção dada
pela Lei n.o 46/85, de 20 de Setembro.

As ressalvas ou limitações ao direito do senhorio de denunciar
o contrato revelam, desde logo, que determinados valores ou interesses
de carácter social merecem uma tutela especial em termos tais que
se sobrepõem ao interesse do senhorio, quer na habitação própria
do seu prédio quer na ampliação do número de locais arrendáveis.

No plano em que por ora nos situamos — o do estabelecimento
de uma suposta desigualdade constitucionalmente reprovada — não
pode deixar de se reconhecer que, também quanto a esta norma e
ainda pelas mesmas razões supra-enunciadas, a desigualdade de
regime nos arrendamentos feitos às IPSS é materialmente fundada.

E se o termo de aferição da desigualdade se pode aqui alargar
a outras modalidades de arrendamento, em particular ao arrenda-
mento para habitação e tendo especialmente em conta o direito de
denúncia do senhorio com fundamento na sua necessidade de habi-
tação, a verdade é que, como se viu, no nosso ordenamento jurídico,
e sem censuras de inconstitucionalidade, a ponderação do direito à
saúde, do direito ao ensino e do direito de habitação do arrendatário
nas condições hoje referidas no artigo 107.o, n.o 1, alínea a), do RAU
(pese embora, a consideração do que se tem dito ser o «melhor direito»
do senhorio no confronto com o do arrendatário) justifica a limitação
daquele direito.

Ora, justifica-se, paralelamente, que a acção social desenvolvida
pelas IPSS, com os objectivos enunciados no artigo 1.o, n.o 1, do
Estatuto de 1983 — alguns dos quais se traduzem em proporcionar
habitação, educação e cuidados de saúde aos assistidos — e atendendo
aos direitos consagrados nos artigos 64.o, 67.o e 69.o a 72.o da CRP,
mereça idêntica tutela na preservação do direito ao arrendamento.

3.6 — Pode, no entanto, dizer-se que, em bom rigor, o requerente
não põe em causa a existência de razões objectivas e materialmente
fundadas para o tratamento desigual em que se traduz o regime de
arrendamento feito às IPSS para o exercício das suas actividades,
mas sim o que neste vê de desproporcionado.

Estaria, pois, aqui em causa o princípio da proporcionalidade que
as normas do artigo 22.o do Estatuto de 1979 violariam.

Vejamos se assim é.
Muito recentemente teve o Tribunal Constitucional oportunidade

de se pronunciar sobre este princípio em termos que sintetizam o
sentido que lhe tem dado a sua jurisprudência. Fê-lo no Acórdão
n.o 187/2001, onde se escreveu:

«Embora tenha havido tentativas de ancorar o princípio de pro-
porcionalidade em raízes mais antigas — ligadas quer à iustitia vin-
dicativa quer à iustitia distributiva —, a ideia de subordinar o exercício
do poder a uma exigência de proporcionalidade recebe acolhimento
jurídico claro apenas a partir do iluminismo, no domínio penal e
do direito administrativo de polícia, com a vinculação da administração
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a uma exigência de necessidade, transitando a partir daí para o direito
constitucional.

A ideia de proporcionalidade lato sensu representa, hoje, uma
importante limitação ao exercício do poder público, servindo a garantia
dos direitos e liberdades individuais (a aplicação às limitações a direitos
fundamentais, enquanto ‘limite da limitação’ remonta, na verdade,
pelo menos a Herbert Krüger, ‘Die Einschränkung von Grundrechten
nach dem Grundgesetz’, Deutsche Verwaltungsblätter, 1950, pp. 628
e segs.). Nas jurisdições constitucionais europeias do pós-guerra, uma
das primeiras decisões em que tal princípio foi aplicado, levando a
uma decisão de inconstitucionalidade, foi, justamente, a citada pri-
meira decisão do Bundesverfassungsgericht sobre as limitações à aber-
tura de farmácia (Apotheken-Urteil, cit.).

Também o Tribunal Constitucional português tem reconhecido e
aplicado, em várias decisões, o princípio da proporcionalidade, afe-
rindo frequentemente perante ele, quer normas penais incriminató-
rias — por exemplo, nos Acórdãos n.os 634/93 (inconstitucionalidade
da punição como desertor daquele que, sendo tripulante de um navio
e sem motivo justificado, o deixe partir para o mar sem embarcar,
quando tal tripulante não desempenhe funções directamente rela-
cionadas com a manutenção, segurança e equipagem do mesmo navio),
274/98 (não inconstitucionalidade de norma que pune o não aca-
tamento de ordem de demolição), publicados nos ATC respectiva-
mente vol. 26.o, pp. 205 e segs., e vol. 39.o, pp. 585 e segs. —, quer
normas de outro tipo, que previam encargos ou limitações a direitos
fundamentais — v. g., os Acórdãos n.os 451/95 (inconstitucionalidade
de norma que estabelece a impenhorabilidade total de bens ante-
riormente penhorados pelas repartições de finanças em execuções
fiscais), 1182/96 (inconstitucionalidade de normas sobre custas nos
tribunais tributários), 758/95 (inconstitucionalidade de norma que
impede a participação pessoal, na assembleia geral dos bancos, e em
certas condições, de accionistas que não disponham de 1/300 da soma
dos votos possíveis), 176/2000 e 202/2000 (perda dos instrumentos
do crime) e 484/2000 (não inconstitucionalidade de norma que prevê
o indeferimento tácito do pedido de legalização de obras), publicados
respectivamente nos ATC, respectivamente, vol. 31.o, pp. 129 e segs.,
vol. 35.o, pp. 431 e segs., vol. 32.o, pp. 803 e segs., e Diário da República,
2.a série, de 27 e 11 de Outubro de 2000 e de 4 de Janeiro de 2001.

Relativamente às restrições a direitos, liberdades e garantias, a exi-
gência de proporcionalidade resulta do artigo 18.o, n.o 2, da Cons-
tituição da República. Mas o princípio da proporcionalidade, enquanto
princípio geral de limitação do poder público, pode ancorar-se no
princípio geral do Estado de direito. Impõem-se, na realidade, limites
resultantes da avaliação da relação entre os fins e as medidas públicas,
devendo o Estado legislador e o Estado administrador adequar a
sua projectada acção aos fins pretendidos, e não configurar as medidas
que tomam como desnecessária ou excessivamente restritivas.

O princípio da proporcionalidade, em sentido lato, pode, além disso,
desdobrar-se analiticamente em três exigências da relação entre as
medidas e os fins prosseguidos: a adequação das medidas aos fins;
a necessidade ou exigibilidade das medidas e a proporcionalidade
em sentido estrito, ou ‘justa medida’. Como se escreveu no citado
Acórdão n.o 634/93, invocando a doutrina:

‘O princípio da proporcionalidade desdobra-se em três subprin-
cípios: princípio da adequação (as medidas restritivas de direitos, liber-
dades e garantias devem revelar-se como um meio para a prossecução
dos fins visados, com salvaguarda de outros direitos ou bens cons-
titucionalmente protegidos); princípio da exigibilidade (essas medidas
restritivas têm de ser exigidas para alcançar os fins em vista, por
o legislador não dispor de outros meios menos restritivos para alcançar
o mesmo desiderato); princípio da justa medida, ou proporcionalidade
em sentido estrito (não poderão adoptar-se medidas excessivas, des-
proporcionadas para alcançar os fins pretendidos).’

Pode dizer-se que a verificação da adequação se configura como
a primeira (se a medida não for adequada, será logo violadora do
princípio da proporcionalidade). Retomando o que se escreveu no
referido Acórdão n.o 1182/96:

‘Num primeiro momento perguntar-se-á se a medida legislativa em
causa [. . . ] é apropriada à prossecução do fim a ela subjacente.’

Num segundo momento, há que questionar a possibilidade de adop-
ção de medidas menos intrusivas com os mesmos efeitos na pros-
secução do fim visado.

Como se disse no citado aresto:
‘Seguidamente haverá que perguntar se essa opção, nos seus exactos

termos, significou a menor desvantagem possível para a posição jus-
fundamental decorrente do direito [de propriedade]. Aqui, equacio-
nando-se se o legislador poderia ter adoptado outro meio igualmente
eficaz e menos desvantajoso para os cidadãos [Gomes Canotilho, Direito
Constitucional, 6.a ed., Coimbra, 1993, pp. 382-383].’

É, porém, certo que medidas que sejam de considerar necessárias
ou exigíveis não podem deixar de ser também adequadas (embora
o inverso não seja verdadeiro). Assim, na prática, a verificação da
necessidade ou exigibilidade resolve logo também a da adequação.

A verificação da necessidade ou exigibilidade pode envolver, por
outro lado, uma avaliação in concreto da relação empírica entre as
medidas e os seus previsíveis efeitos, à luz dos fins prosseguidos,
para apurar a previsível maior ou menor consecução dos objectivos
pretendidos, perante as alternativas disponíveis.

Por último, retira-se ainda do princípio de proporcionalidade um
último critério, designado como proporcionalidade em sentido estrito
ou critério de justa medida.

‘Haverá, então, que pensar em termos de proporcionalidade em
sentido restrito, questionando-se se o resultado obtido [. . .] é propor-
cional à carga coactiva que comporta’ (ibidem).

Trata-se, pois, de exigir que a intervenção, nos seus efeitos restritivos
ou lesivos, se encontre numa relação calibrada — de justa
medida — com os fins prosseguidos, o que exige uma ponderação,
graduação e correspondência dos efeitos e das medidas possíveis.»

Não deixou este mesmo acórdão de precisar o alcance do princípio
e do seu controle jurisdicional quando está em causa a actividade
legislativa, precisão essa que tem aqui inteira pertinência.

Ali se escreveu:
«Não pode contestar-se que o princípio da proporcionalidade,

mesmo que originariamente relevante sobretudo no domínio do con-
trolo da actividade administrativa, se aplica igualmente ao legislador.
Dir-se-á mesmo — como o comprova a própria jurisprudência deste
Tribunal — que o princípio da proporcionalidade cobra no controlo
da actividade do legislador um dos seus significados mais importantes.
Isto não tolhe, porém, que as exigências decorrentes do princípio
se configurem de forma diversa para a actividade administrativa e
legislativa — que, portanto, o princípio e a sua prática aplicação juris-
dicional tenham um alcance diverso para o Estado administrador e
para o Estado legislador.

Assim, enquanto a Administração está vinculada à prossecução de
finalidades estabelecidas, o legislador pode determinar, dentro do qua-
dro constitucional, a finalidade visada com uma determinada medida.
Por outro lado, é sabido que a determinação da relação entre uma
determinada medida, ou as suas alternativas, e o grau de consecução
de um determinado objectivo envolve, por vezes, avaliações complexas,
no próprio plano empírico (social e económico). É de tal avaliação
complexa que pode, porém, depender a resposta à questão de saber
se uma medida é adequada a determinada finalidade. E também a
ponderação suposta pela exigibilidade ou necessidade pode não dis-
pensar essa avaliação.

Ora, não pode deixar de reconhecer-se ao legislador — diversa-
mente da Administração —, legitimado para tomar as medidas em
questão e determinar as suas finalidades, uma ‘prerrogativa de ava-
liação’, como que um ‘crédito de confiança’, na apreciação, por vezes
difícil e complexa, das relações empíricas entre o estado que é criado
através de uma determinada medida e aquele que dela resulta e que
considera correspondente, em maior ou menor medida, à consecução
dos objectivos visados com a medida (que, como se disse, dentro
dos quadros constitucionais, ele próprio também pode definir). Tal
prerrogativa da competência do legislador na definição dos objectivos
e nessa avaliação (com o referido ‘crédito de confiança’ — falando
de um Vertrauensvorsprung, v. Bodo Pieroth/Bernhard Schlink, Grun-
drechte. Staatsrecht II, 14.a ed., Heidelberg, 1998, n.os 282 e 287) afi-
gura-se importante sobretudo em casos duvidosos, ou em que a relação
medida objectivo é social ou economicamente complexa, e a objec-
tividade dos juízos que se podem fazer (ou suas hipotéticas alter-
nativas) difícil de estabelecer.

Significa isto, pois, que, em casos destes, em princípio o Tribunal
não deve substituir uma sua avaliação da relação, social e econo-
micamente complexa, entre o teor e os efeitos das medidas, à que
é efectuada pelo legislador, e que as controvérsias geradoras de dúvida
sobre tal relação não devem, salvo erro manifesto de aprecia-
ção — como é, designadamente (mas não só), o caso de as medidas
não serem sequer compatíveis com a finalidade prosseguida —, ser
resolvidas contra a posição do legislador.

Contra isto não vale, evidentemente, o argumento de que, perante
o caso concreto, e à luz do princípio da proporcionalidade, ou existe
violação — e a decisão deve ser de inconstitucionalidade — ou não
existe — e a norma é constitucionalmente conforme. Tal objecção,
segundo a qual apenas poderia existir ‘uma resposta certa’ do legis-
lador, conduz a eliminar a liberdade de conformação legislativa, por
lhe escapar o essencial: a própria averiguação jurisdicional da exis-
tência de uma inconstitucionalidade, por violação do princípio da
proporcionalidade por uma determinada norma, depende justamente
de se poder detectar um erro manifesto de apreciação da relação
entre a medida e seus efeitos, pois aquém desse erro deve deixar-se
na competência do legislador a avaliação de tal relação, social e eco-
nomicamente complexa.

A diferenciação, nestes termos, da vinculação do legislador e da
administração é, aliás, salientada na doutrina nacional e estrangeira
(v., para esta, por todos, a obra por último citada) e acolhida na
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jurisprudência. Assim, escreveu-se recentemente no Acórdão
n.o 484/2000, citando doutrina nacional:

‘O princípio do excesso [ou princípio da proporcionalidade) apli-
ca-se a todas as espécies de actos dos poderes públicos. Vincula o
legislador, a Administração e a jurisdição. Observar-se-á apenas que
o controlo judicial baseado no princípio da proporcionalidade não
tem extensão e intensidade semelhantes consoante se trate de actos
legislativos, de actos da Administração ou de actos de jurisdição. Ao
legislador (e, eventualmente, a certas entidades com competência
regulamentar) é reconhecido um considerável espaço de conformação
(liberdade de conformação) na ponderação dos bens quando edita
uma nova regulação. Esta liberdade de conformação tem especial
relevância ao discutir-se os requisitos da adequação dos meios e da
proporcionalidade em sentido restrito. Isto justifica que perante o
espaço de conformação do legislador os tribunais se limitem a exa-
minar se a regulação legislativa é manifestamente inadequada.’ (Assim,
Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição,
Coimbra, 1998, p. 264.)

Ora, estando em causa a constitucionalidade de uma norma, é ape-
nas a intervenção do legislador que tem de ser aferida — com os
limites assinalados.

[ . . . ]’ [Itálico aditado.]
E tal posição é também a seguida por outras jurisdições que aplicam

o princípio da proporcionalidade à actividade legislativa — v., a título
ilustrativo, os Acórdãos do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias de 13 de Novembro de 1990 (processo C-331/98, Colectânea
de Jurisprudência do Tribunal de Justiça, 1990, p. I-4203), 12 de Novem-
bro de 1996 (processo C-84/94, caso ‘tempo de trabalho’, in Colectânea,
cit., 1996, p. I-5755) e 13 de Maio de 1997 (caso ‘Garantia de depósitos’,
processo C-233/94, na Colectânea, cit., 1997, pp. I-2405), lendo-se no
último destes arestos que, quando a situação é economicamente com-
plexa, ao julgar a conformidade com o princípio da proporcionalidade:

‘O Tribunal não pode substituir a apreciação do legislador comu-
nitário pela sua própria apreciação. De resto, só pode censurar a
opção normativa do legislador se esta for manifestamente errada ou
se os inconvenientes daí resultantes para certos agentes económicos
forem desproporcionados em relação às vantagens que apresenta.’»

Sobre esta matéria e no que concerne à «distribuição de respon-
sabilidade entre legislador e juiz constitucional» cf. ainda Vitalino
Canas, «Proporcionalidade (Princípio da)», separata do vol. VI do
Dicionário Jurídico da Administração Pública, pp. 49 e segs.

Importa, agora, analisar quais os objectivos visados pelas normas
do artigo 22.o do Estatuto de 1979 e confrontá-los com as medidas
que essas normas corporizam e hipotéticas alternativas possíveis, para
apurar se, no caso, ocorreu erro manifesto de apreciação do legislador
com violação do princípio da proporcionalidade, seguindo, aliás, a
mesma via que trilhou o Acórdão n.o 187/01 para as normas então
em apreço.

Resulta do que já acima se disse que as normas do artigo 22.o
do Estatuto de 1979, definindo, pela primeira vez, um regime de
arrendamento próprio para as instituições particulares que tinham
como objectivo facultar serviços ou prestações de segurança social
(depois, com o Estatuto de 1983, com objectivos de solidariedade
bem mais vastos), e no cumprimento de deveres constitucionais de
apoio e favorecimento dessas instituições, pretenderam, fundamen-
talmente, criar condições de estabilidade às IPSS no exercício das
suas actividades e garantir a continuidade da sua acção desinteressada
na satisfação de necessidades colectivas da população mais carenciada.

Como também se disse já, o regime de arrendamento a que as
instituições que vieram a ser qualificadas como IPSS estavam sujeitas,
na unidade fictícia que a modalidade dos arrendamentos para outros
fins representava, não se adequava à especificidade da acção desen-
volvida por aquelas instituições sempre em risco de paralisação ou
interrupção na decorrência do exercício do direito de denúncia que,
em determinadas condições, era conferido aos senhorios, sem que
para elas se abrisse qualquer excepção.

Por outro lado, conhecidas as dificuldades financeiras com que
tradicionalmente se debatiam aquelas instituições — mais ou menos
amplamente subsidiadas pelo Estado — à sujeição dos contratos de
arrendamento às IPSS ao regime dos contratos de arrendamento para
fins habitacionais não seria alheio o facto de, na altura da emissão
do Estatuto de 1979, estar suspensa a aplicação do regime de avaliação
fiscal dos prédios prevista nos artigos 1104.o e 1105.o do Código Civil
aos arrendamentos habitacionais em todo o país, por força do disposto
no Decreto-Lei n.o 445/74, de 12 Setembro.

Sendo, como se disse no Acórdão n.o 50/88, «o único efeito da
norma em apreço [n.o 1 do artigo 22.o] [ . . . ] a referida suspensão
das avaliações quinquenais, já que nenhuma das disposições especiais
dos arrendamentos para habitação lhes é aplicável», os aspectos do
contrato respeitantes à transmissibilidade do arrendamento foram
regulados nas duas normas seguintes do mesmo artigo 22.o (n.os 2
e 3) em termos que são de algum modo paralelos aos que vigoravam
nos arrendamentos para comércio ou indústria e para o exercício
de profissão liberal; finalmente, quanto à impossibilidade de denúncia

por parte do senhorio ao abrigo do disposto no artigo 1096.o, n.o 1,
do Código Civil (actualmente no artigo 69.o, n.o 1, do RAU) o lugar
paralelo é, disse-se já também, o das excepções ou limitações con-
signadas no n.o 2 dos artigo 1096.o (actualmente n.o 2 do artigo 69.o
do RAU).

Ora, é líquido que todas as medidas tomadas com o citado normativo
são idóneas para alcançar os fins por ele visados.

Não pode, com efeito, pôr-se em dúvida que a sujeição dos arren-
damentos feitos às IPSS ao regime do arrendamento para habitação,
no ponto em que permitiu ao menos durante algum tempo que eles
se subtraíssem à actualização de rendas, se mostra adequada à pro-
tecção da situação financeira das IPSS e, no limite, à própria con-
tinuidade da sua acção.

Adequadas se mostram também as medidas ínsitas nos n.os 2, 3
e 4 do artigo 22.o do Estatuto de 1979 à mesma continuidade da
acção social das IPSS, sendo certo que, neste domínio, a coordenação
das instituições particulares pelos serviços públicos responsáveis e a
articulação da acção das primeiras com os segundos exigem, frequen-
temente, concentrações ou transformações que dão lugar a novas ins-
tituições que prosseguem os mesmos fins sociais; e, por outro lado,
não menos certo é que, nem sempre conseguindo as IPSS sobreviver
financeiramente, a afectação dos seus bens a outras instituições pri-
vadas ou públicas que prossigam a acção dos entes extintos aconselham
ou exigem mesmo a manutenção dos anteriores contratos de arren-
damento.

Mas são essas medidas legislativas necessárias ou exigíveis? Ou,
por outras palavras, não poderiam ou deveriam elas ser substituídas
por outras menos restritivas dos direitos dos senhorios?

No que respeita ao regime de rendas, já no voto de vencido exarado
no Acórdão n.o 50/88 se respondeu a esta questão em termos afir-
mativos, que o requerente agora acompanha.

Diz, com efeito, o requerente (tal como naquele voto) e relati-
vamente ao regime de actualização de rendas que o Estado poderia
instituir um esquema de subsídios, o que constituiria um meio de
alcançar os mesmos fins de apoio às IPSS sem agravar a posição
dos respectivos senhorios.

À argumentação mais ampla (em que aquela se inscreve) no sentido
de que competiria ao Estado suportar os encargos decorrentes do
tratamento mais favorável dado aos arrendamentos feitos às IPSS,
se respondeu no Acórdão n.o 50/88 em termos que aqui se acolhem
e se passa a transcrever:

«Esta observação carece, porém, de fundamento e, levadas às suas
últimas consequências, provaria de mais, conduzindo a soluções mani-
festamente absurdas.

É que, dada a natureza do contrato de arrendamento e o interesse
social que reveste o seu conteúdo, sempre o legislador interveio na
sua regulamentação, de acordo com opções políticas fundamentais
ou de carácter meramente conjuntural, frequentemente restringindo
ou limitando os direitos de alguns senhorios, sem que alguma vez
se houvesse suscitado a questão de aí poder resultar a violação do
princípio da igualdade.

Assim, e desde logo, o regime jurídico do contrato de arrendamento
para habitação e dos contratos de arrendamento para outros fins
têm sido diferenciados sem que se invoque que tal implica uma desi-
gualdade entre senhorios, em prejuízo de uns e benefício de outros.

Por outro lado, tem-se entendido que certas qualidades dos inqui-
linos podem constituir fundamento material bastante para estabelecer
um tratamento jurídico diferenciado relativamente aos respectivos
contratos de arrendamento, ainda que daí possa resultar algum pre-
juízo para os correspondentes senhorios, prejuízo não ressarcido pelo
Estado. É o que acontece, por exemplo, nos casos previstos na alínea a)
do n.o 1 do artigo 2.o da Lei n.o 55/79, de 15 de Setembro, na redacção
da Lei n.o 46/85, de 20 de Setembro, em que a faculdade de denúncia
do contrato pelo senhorio é eliminada no caso de o inquilino ter
65 ou mais anos de idade ou se encontrar inválido para o trabalho,
sem que alguma vez se tivesse ousado considerar tal norma incons-
titucional, por criar uma situação de desigualdade entre os senhorios
com inquilinos jovens e válidos e os senhorios com inquilinos idosos
ou inválidos.

É que, em tais casos, como no caso dos autos, de um justificado
e razoável tratamento diferenciado dos inquilinos decorre, necessa-
riamente, como consequência inevitável, um tratamento diferenciado
dos respectivos senhorios.»

Não deixa aqui de ter inteira pertinência o que se escreveu no
Acórdão n.o 187/2001, no sentido de que o Tribunal não deve substituir
a sua avaliação à que é efectuada pelo legislador naqueles casos «em
que a relação medida objectivo é social ou economicamente complexa
e a objectividade dos juízos que se podem fazer (ou suas hipotéticas
alternativas) difícil de estabelecer».

Aceita-se sem dificuldade que, neste aspecto, a medida concre-
tamente adoptada pelo legislador possa não ser a única. De todo
o modo, ela não deixa de ser necessária ou exigível, inscrevendo-se,
aliás, num tipo de intervenção corrente do legislador sempre que
os interesses em causa legitimam a protecção relativa de uma das
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partes no contrato de arrendamento com a consequente oneração
da outra.

No caso das medidas previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do
Estatuto de 1979, não se vê mesmo, com facilidade, que alternativas
menos gravosas poderiam ser adoptadas para obstar a que os arren-
damentos caducassem ou que a sua transmissão dependesse, exclu-
sivamente, do consentimento dos senhorios.

Note-se, de resto, que, neste aspecto, nem o requerente avança
com a hipótese de outra opção que igualmente acautelasse os fins
visados pelo legislador e, do mesmo passo, menos agravasse a posição
dos senhorios.

No que concerne à norma ou normas ínsitas no n.o 4 do artigo 22.o
do mesmo Estatuto estão em causa, do lado do senhorio, dois tipos
de direitos: o direito de habitação e o direito de fruição (económica)
de um bem de que aquele é proprietário.

Apesar do que se tem vindo a acentuar sobre os fins prosseguidos
pelas IPSS e a tutela constitucional que eles merecem, importa ter
presente que o regime de arrendamento criado pelo Estatuto de 1979
visa directamente acautelar ou garantir os direitos dos utentes ou
beneficiários daquelas instituições. E isto fica desde logo muito claro
quando os arrendamentos abrangidos pelo artigo 22.o são apenas aque-
les feitos pelas instituições «para o exercício das suas actividades»,
excluindo-se, assim, os que se reportam a imóveis onde as IPSS desen-
volvem outro tipo de actividade nomeadamente para suporte eco-
nómico da sua acção principal.

Isto significa, em rectas contas, que o confronto ou colisão daqueles
direitos do senhorio se faz com outros direitos, de igual modo inseridos
no título III da parte I da CRP, respeitante aos «direitos e deveres
económicos, sociais e culturais». E são, designadamente, alguns destes
direitos que justificam, no nosso ordenamento jurídico, a vigência,
desde há algumas décadas — sem que até hoje se conheçam censuras
de inconstitucionalidade — de normas que estabelecem o mesmo tipo
de limites do direito de denúncia por parte do senhorio consagrados
no n.o 4 do artigo 22.o do Estatuto de 1979 — é o caso dos arren-
damentos a casas de saúde e a estabelecimentos de ensino, particular
ou oficial, em que esses mesmos limites valem independentemente
de se tratar de actividades sem ou com fim lucrativo.

Por outro lado, mesmo nos casos em que existe o direito de denúncia
de arrendamentos para fins habitacionais, a lei valora determinadas
condições atinentes ao arrendatário para excluir tal direito
[artigo 107.o, n.o 1, alínea a), do RAU], sendo certo que, ainda recen-
temente, no Acórdão n.o 420/2000, o Tribunal Constitucional julgou
isenta do vício de inconstitucionalidade a norma daquele citado
artigo 107.o, n.o 1, alínea a), mesmo interpretada no sentido de que
à dita exclusão se não opõe o facto de o senhorio ter igualmente
65 anos de idade.

Dir-se-á que nestes últimos casos os direitos que se confrontam
são ambos de habitação; mas a verdade é que, como se acentuou
já, é esta também, frequentemente, a situação que se verifica nos
arrendamentos feitos às IPSS (considerando, obviamente, os direitos
dos seus utentes).

Acresce que a estes direitos dos beneficiários das IPSS correspon-
dem do lado passivo, como se disse já, deveres constitucionais que
oneram não só o Estado mas igualmente toda a sociedade (cf. artigos
citados da CRP), o que de algum modo lhes confere um valor acrescido
face ao direito de habitação do senhorio.

A limitação imposta pelo artigo 22.o, n.o 4, do Estatuto de 1979
aos senhorios das IPSS, na parte em que exclui o direito de denúncia
do arrendamento com fundamento em necessidade de habitação pró-
pria, não se configura, pois, como desproporcionada.

Quanto à mesma limitação, agora com fundamento na ampliação
dos locais arrendáveis — onde, fundamentalmente, está em causa a
direito de fruição económica do bem imóvel por parte do seu pro-
prietário (senhorio) — remete-se para o que globalmente se diz infra
sobre as normas do artigo 22.o do Estatuto e a invocada restrição
do direito de propriedade.

Deixa-se, por último, a nota de que todas as limitações invocadas
dos direitos dos senhorios, em particular no que concerne à dispo-
nibilidade do bem, condicionada pela transmissibilidade do arren-
damento, perde grande parte da sua relevância nos futuros contratos
de arrendamento outorgados na vigência do RAU, com o aditamento
do artigo 123.o feito pelo Decreto-Lei n.o 257/95, no ponto em que
permite a celebração do contrato com duração limitada.

3.7 — Poderia, nesta linha, dizer-se que a argumentação até agora
exposta responde especialmente às questões de constitucionalidade
suscitadas sobre as normas em causa enquanto definem um regime
jurídico para os futuros contratos de arrendamento, mas não a essas
mesmas questões reportadas a um regime também aplicável aos con-
tratos de pretérito.

Mas a essa objecção respondeu-se já no Acórdão n.o 50/88, onde,
aliás, os votos de vencido visavam exclusivamente esta última dimensão
temporal daquelas normas.

Escreveu-se então e agora se reitera:
«Quanto à eventual violação do princípio da igualdade — única

suscitada pelo recorrente — não se vê em que medida ela se poderia

colocar de forma diferente, relativamente aos contratos de pretérito,
daquela que foi colocada relativamente aos contratos de futuro.

Com efeito, a questão da violação do princípio da igualdade é
materialmente alheia ao problema da eventual aplicação ‘retroactiva’
da norma em apreço. É que, como aquela violação só poderia resultar
da inexistência de fundamento material bastante para a diferenciação
de tratamento jurídico a que são submetidos os contratos em causa,
não se vislumbra como é que tal fundamento material poderia existir
para os contratos de futuro, dado que as suas finalidades são as
mesmas.

Nesta conformidade, e quanto a esta questão, há apenas que remeter
para o que atrás se explanou a propósito da inexistência de qualquer
discriminação irrazoável ou arbitrária, violadora do princípio da
igualdade».

3.8 — Considerando a aplicação do artigo 22.o do Estatuto de 1979
aos contratos de pretérito invoca, ainda, o requerente a violação dos
princípios da confiança e da segurança jurídica ínsitos do princípio
do Estado de direito democrático (artigo 2.o da CRP).

Note-se que, neste ponto, não toma o requerente como parâmetro
de constitucionalidade o disposto no artigo 18.o, n.o 3, da CRP, com
o que, implicitamente, não questiona a constitucionalidade das normas
daquele preceito do Estatuto como normas com «efeito retroactivo»
«restritivas de direitos, liberdades e garantias».

Por outras palavras, a violação dos referidos princípios constitu-
cionais assenta tão-só na consideração — que, aliás, tem merecido
acolhimento na jurisprudência do Tribunal Constitucional — de que
a Constituição garante os cidadãos contra alterações do ordenamento
jurídico que afectam a sua esfera jurídica (tenham elas efeitos retroac-
tivos ou meramente retrospectivos) desde que elas sejam inadmissíveis,
arbitrárias, ou excessivamente onerosas.

Sobre os princípios da confiança e da segurança jurídica e a pro-
pósito dos limites constitucionalmente impostos àquelas alterações
legislativas, escreveu-se no Acórdão n.o 287/90 (in Acórdãos do Tri-
bunal Constitucional, 17.o vol., pp. 159 e segs.):

«Em que se traduz esta ‘inadmissibilidade, arbitrariedade ou one-
rosidade excessiva’?

A ideia geral de inadmissibilidade poderá ser aferida, nomeada-
mente, pelos dois critérios seguintes:

a) Afectação de expectativas, em sentido desfavorável, será inad-
missível, quando constitua uma mutação da ordem jurídica
com que, razoavelmente, os destinatários das normas delas
constantes não possam constar; e ainda

b) Quando não for ditada pela necessidade de salvaguardar direi-
tos ou interesses constitucionalmente protegidos que devam
considerar-se prevalecentes (deve recorrer-se aqui ao prin-
cípio da proporcionalidade, explicitamente consagrado, a pro-
pósito dos direitos, liberdades e garantias, no n.o 2 do
artigo 18.o da Constituição, desde a 1.a revisão).

Pelo primeiro critério a afectação de expectativas será extraordi-
nariamente onerosa. Pelo segundo, que deve acrescer ao primeiro,
essa onerosidade torna-se excessiva, inadmissível ou intolerável, por-
que injustificada ou arbitrária.

Os dois critérios completam-se. Como é, de resto, sugerido pelo
regime dos n.os 2 e 3 do artigo 18.o da Constituição. Para julgar
da existência de excesso na ‘onerosidade’, isto é, na frustração forçada
das expectativas, é necessário averiguar se o interesse geral que pre-
sidia à mudança do regime legal deve prevalecer sobre o interesse
individual sacrificado, na hipótese reforçado pelo interesse na pre-
visibilidade de vida jurídica, também necessariamente sacrificado pela
mudança. Na falta de tal interesse do legislador ou da sua suficiente
relevância segundo a Constituição, deve considerar-se arbitrário o
sacrifício e excessiva a frustração de expectativas.

Não há, com efeito, um direito à não frustração de expectativas
jurídicas ou a manutenção do regime legal em relações jurídicas dura-
doiras ou relativamente a factos complexos já parcialmente realizados.
Ao legislador não está vedado alterar o regime do casamento, do
arrendamento, do funcionalismo público ou das pensões, por exemplo,
ou a lei por que se regem processos pendentes. Cabe saber se se
justifica ou não na hipótese da parte dos sujeitos de direito ou dos
agentes, um ‘investimento na confiança’ na manutenção do regime
legal — para usar uma expressão da jurisprudência constitucional
alemã atrás referida. Valem aqui, por maioria de razão, as consi-
derações que a jurisprudência deste Tribunal, atrás referida, tem feito
ao negar uma proibição genérica de retroactividade. Tal é particu-
larmente claro quando o sacrifício das expectativas anteriores resulta
de uma imprevisível alteração das circunstâncias: como na doutrina
privatística da base negocial, não há lugar à manutenção das expec-
tativas. Assim, por exemplo, medidas legislativas de política económica
conjuntural poderão ser alteradas, com frustração de expectativas,
se a conjuntura económica mudar ou se, mesmo sem essa mudança,
mudar a orientação geral da política económica em consequência
de mudança de governo, constitucionalmente previsível. Nada dispensa
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a ponderação na hipótese do interesse público na alteração da lei
em confronto com as expectativas sacrificadas.»

O fundamento agora invocado não é, também aqui, mais do que
a reedição do que fora aduzido no recurso decidido pelo Acórdão
n.o 50/88 — embora apenas reportado à norma do n.o 1 do artigo 22.o
do Estatuto — e que aquele aresto rebateu em termos que continuam
a merecer acolhimento.

Depois de seriadas as alterações legislativas verificadas em matéria
de actualização de rendas, como acima se transcreveu, escreveu-se
no Acórdão n.o 50/88:

«Desta breve descrição resulta com merediana clareza, que, ao
contrário do que alega o recorrente, a norma impugnada não o veio
privar retroactivamente do direito de requerer a avaliação fiscal
extraordinária prevista no Decreto-Lei n.o 436/83, porquanto tal ava-
liação, no que se refere aos contratos não habitacionais que não tives-
sem por fim a actividade comercial ou industrial ou o exercício de
profissão liberal, só foi introduzida no nosso ordenamento jurídico
pelo Decreto-Lei n.o 519-G2/79. Aliás, à data da edição deste último
diploma nem sequer existia, para qualquer espécie de contrato de
arrendamento, o instituto da avaliação fiscal extraordinária.

É verdade que a norma em apreço, ao submeter os contratos cele-
brados com instituições particulares de solidariedade social ao regime
do contrato de habitação, veio impedir, quanto a esses contratos,
a actualização quinquenal das rendas previstas nos artigos 1104.o e
1105.o do Código Civil.

Todavia, tal não implica uma ‘violação demasiado acentuada do
princípio da confiança’.

Em primeiro lugar, porque, ao mandar aplicar-lhes o regime dos
contratos para habitação, a norma em apreço não eliminou a pos-
sibilidade de actualização de rendas, apenas a suspendeu, como atrás
se viu. Aliás, que assim era, veio comprovar-se com a posterior publi-
cação da Lei n.o 46/85, cujo regime de actualização anual, bem como
cujo sistema de correcção extraordinária, é inteiramente aplicável aos
contratos previstos no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 519-G2/79.

Em segundo lugar, porque a eventualidade da suspensão das actua-
lizações de rendas é um facto que os senhorios hão-de ter sempre
como previsível, em função da natureza do contrato e da prática legis-
lativa: basta recordar, mais recentemente a Lei n.o 2030 e o Decre-
to-Lei n.o 445/74.

Finalmente, porque a equiparação do tratamento dos arrendamen-
tos feitos às instituições de solidariedade social ao tratamento dos
arrendamentos para habitação, designadamente no que se refere ao
regime de actualização de rendas, não era inédita no nosso orde-
namento jurídico, já que constava também da alínea a) do n.o 1 do
artigo 49.o da Lei n.o 2030, embora, aí, não se lhes aplicasse o regime
de suspensão das avaliações fiscais.

Nem se diga, em sentido contrário, que a norma impugnada veio
sujeitar os contratos nele previstos a um estatuto diferente do con-
vencionado pelas partes, estatuto mais desfavorável para os senhorios
que o vigente para os arrendamentos idênticos celebrados com outros
inquilinos.

Com efeito, e como resulta da mera leitura das atinentes disposições
do Código Civil, o único efeito da norma em apreço foi a referida
suspensão das avaliações quinquenais, já que mais nenhuma das dis-
posições especiais dos arrendamentos para habitação lhes é aplicável.
Por outro lado, e como já atrás se referiu, os contratos celebrados
com instituições particulares de solidariedade social para o exercício
das suas actividades não se encontravam sujeitos ao estatuto respectivo
dos contratos de arrendamento para comércio ou indústria ou para
o exercício de profissões liberais, nem se pode verdadeiramente falar
de um estatuto especial próprio dos restantes contratos para fins não
habitacionais.

Assim sendo, como também a mera suspensão das actualizações
quinquenais através da avaliação fiscal prevista no artigo 1105.o do
Código Civil não implica essa radical alteração do estatuto contratual
convencionado pelas partes, não há igualmente que falar, a esse pro-
pósito, de uma arbitrária, opressiva, intolerável e inadmissível retroac-
tividade da disposição em causa.»

Idêntico juízo merece a aplicação aos contratos de pretérito do
disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Estatuto.

Com efeito, tendo em conta, por um lado, o que se disse já sobre
a justificação destas medidas legislativas e o interesse público que
lhes subjaz, num enquadramento constitucional que exige a conti-
nuidade da satisfação das necessidades colectivas dos mais carencia-
dos, apelando neste campo a deveres de solidariedade da sociedade
civil e, por outro, a manifesta desadequação de um regime que, tam-
bém neste aspecto, igualava as instituições de assistência, beneficência
ou com fins humanitários às pessoas, singulares ou colectivas, que
destinavam o prédio arrendado, a todos os outros fins lícitos que
não fossem a habitação, o comércio, a indústria ou o exercício de
profissão liberal, não pode concluir-se que aquela aplicação aos con-
tratos de pretérito infrinja os assinalados limites da liberdade de con-
formação legislativa impostos pelos princípios da confiança e da segu-
rança jurídica.

Note-se, de novo, que estas medidas não são mais do que a adap-
tação a esta modalidade de arrendamento de comandos que vigoravam
e vigoram nos contratos de arrendamento para comércio ou indústria
ou para o exercício de profissões liberais.

Por último, e quanto à consistência das expectativas dos senhorios,
não a favorece, de todo, a história legislativa dos arrendamentos às
instituições que passaram a ser qualificadas de IPSS (v. supra), quer
no que ela revela de pontuais favorecimentos a essas instituições quer
mesmo no ponto específico de transmissão de direitos face a terceiros
como foi o caso, já mais de uma vez referido, do artigo 104.o do
Decreto-Lei n.o 35 108.

O que em geral se disse sobre o disposto nos n.os 1 a 3 do artigo 22.o
do Estatuto é ainda transponível para o que se prescreve no n.o 4
do mesmo preceito legal.

Trata-se de uma norma que constitui excepção a uma regra comum
aos arrendamentos para habitação, para comércio ou indústria, para
o exercício de profissão liberal, e para outros fins, regra essa que
vigorava na altura da publicação do Estatuto de 1979 nos termos
do artigo 1096.o, n.o 1, alínea a), do Código Civil e, por força do
artigo 1100.o do mesmo Código, do artigo 1.o da Lei n.o 2088 [tendo
ambos como fonte o artigo 69.o alíneas b) e c) da Lei n.o 2030] e
actualmente está consagrada no artigo 69.o do RAU, na redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 329-B/2000, de 22 de Dezem-
bro, e citado artigo 1.o da Lei n.o 2088, agora na redacção dada pelo
artigo 2.o do mesmo Decreto-Lei n.o 329-B/2000.

Ora, não se considera que a aplicação do preceito aos contratos
de pretérito se deva ter como arbitrária, opressiva ou inadmissível,
especialmente ponderando o interesse público da alteração legislativa
verificada e as expectativas dos senhorios.

Na verdade, é patente que a já tantas vezes referida exigência de
continuidade da acção social levada a cabo pelas IPSS ficaria seria-
mente comprometida com a faculdade de o senhorio poder denunciar
o contrato com fundamento, quer na realização de obras para aumento
dos locais arrendáveis quer na necessidade de habitação própria.

Por outro lado, logo com a Lei n.o 2088 (artigo 2.o) se estabeleceu
a já referida ressalva à aplicação da regra da denúncia do contrato
com fundamento na ampliação do número de locais arrendáveis
quanto aos arrendamentos às casas de saúde e estabelecimentos de
ensino, oficial e particular, o que revelava a prevalência de tipos de
interesses e valores de ordem social que, muitas vezes, eram eles
mesmos a razão de ser de certas instituições de assistência e bene-
ficência. E a relevância de uma tal ressalva manteve-se com o Código
Civil (artigo 1096.o, n.o 2), agora abrangendo, também, a denúncia
com fundamento em necessidade de habitação própria do senhorio,
constando actualmente do artigo 69.o, n.o 2, do RAU, com a mesma
amplitude.

Quanto à denúncia do contrato com este último fundamento, é
também de realçar a limitação inicialmente prevista no artigo 2.o,
n.o 1, alínea a), da Lei n.o 55/79 apenas no caso de o inquilino ter
65 ou mais anos de idade e ampliada depois, com a redacção dada
ao mesmo preceito pelo artigo 41.o da Lei n.o 46/85 e, actualmente,
no artigo 107.o, n.o 1, alínea a), do RAU, com a redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 329-B/2000, aos casos em que o arren-
datário se encontra na situação de reforma por invalidez absoluta
ou, não beneficiando de pensão de invalidez, sofra de incapacidade
total para o trabalho ou seja portador de deficiência a que corresponda
incapacidade superior a dois terços.

Se é certo que se trata aqui de sobrevalorizar o direito de habitação
do inquilino, tendo em atenção especiais circunstâncias a ele atinentes
e que tornam a cessação do arrendamento relativamente mais onerosa,
a verdade é que estas limitações demonstram também que este direito
de denúncia não é um direito impostergável de modo a legitimar
expectativas dos senhorios daquelas instituiçõestambém aqui enfra-
quecidas com a suspensão do direito de denúncia ocorrida, então
muito recentemente, entre 1975 e 1977 — no sentido de se manter
um regime que desvalorizava o fim concreto do arrendamento, sempre
de elevada relevância social e tantas vezes satisfazendo os próprios
direitos de habitação de crianças ou de beneficiários idosos, fisica-
mente incapacitados e ou economicamente carenciados.

3.8 — Sobre a tutela constitucional do direito de propriedade, pro-
nunciou-se desenvolvidamente o recente Acórdão n.o 187/2001 (publi-
cado in Diário da República, 2.a série, de 26 de Junho de 2001),
seguindo uma linha que assentou em pontos firmes da jurisprudência
do Tribunal Constitucional.

Nele é citado o Acórdão n.o 76/85, que, na parte que ora nos
interessa, se transcreve:

‘a velha concepção clássica da propriedade, o jus utendi ac abutendi
individualista e liberal’, foi, nomeadamente, nas últimas décadas deste
século, cedendo o passo a uma concepção nova daquele direito em
que avulta a sua função social.

Para além desta constatação comummente aceite, já se defendeu
que o âmbito objectivo do direito de propriedade compreenderia três
segmentos distintos: o direito à propriedade, isto é, o direito de apro-
priação de todos os bens a tal aptos, natural ou culturalmente, pelas
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formas legítimas de apropriação (aquisição originária ou derivada);
o direito de transmissão da propriedade por vida ou por morte ou
expressa consagração, por conseguinte, da liberdade negocial sobre
a propriedade e das formas de transmissão mortis causa, designa-
damente a sucessão; o direito de propriedade, isto é, a titularidade
e uso dos bens apropriáveis conforme a respectiva função [. . . ]»

Igualmente citado é o Acórdão n.o 275/92, de que se transcreve
o seguinte passo:

«Há-de porém dizer-se que, não obstante o particular regime de
que beneficia, o direito de propriedade privada está sujeito a diversas
restrições.

[ . . . ] o próprio projecto económico, social e político da Constituição
implica um estreitamento do âmbito de poderes tradicionalmente asso-
ciados à propriedade privada e a admissão de restrições, quer a favor
do Estado ou da colectividade, quer a favor de terceiros, das liberdade
de uso, fruição e disposição (cf. Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, Coimbra, 1978, pp. 163
e 164).

[ . . . ]
Quando o artigo 62.o garante o direito à propriedade privada ‘nos

termos da Constituição’ quer sublinhar que o direito de propriedade
não é garantido em termos absolutos, mas dentro dos limites e nos
termos previstos e definidos noutros lugares do texto constitucional.»

Escreveu-se, depois, no Acórdão n.o 187/2001:
«O Tribunal Constitucional tem, na verdade, salientado repetida-

mente, já desde 1984, que o direito de propriedade, garantido pela
Constituição, é um direito de natureza análoga aos direitos, liberdades
e garantias, beneficiando, nessa medida, nos termos do artigo 17.o
da Constituição, da força jurídica conferida pelo artigo 18.o e estando
o respectivo regime sujeito a reserva de lei parlamentar (v., na juris-
prudência mais antiga, por exemplo, os Acórdãos n.os 1/84, 14/84 e
404/87, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, respectivamente
vol. 2.o, pp. 173 e segs. e pp. 339 e segs. e vol. 10.o, pp. 391 e segs.,
sobre a extinção da colonia; e vejam-se também os Acórdãos
n.os 257/92, 188/91 e 431/94, respectivamente in Acórdãos do Tribunal
Constitucional, vol. 22.o, pp. 741 e segs.; vol. 19.o, pp. 267 e segs.
e vol. 28.o, pp. 7 e segs.).

Importa, porém, discernir, dentro do direito de propriedade privada,
o núcleo ou conjunto de faculdades que revestem natureza análoga
aos direitos, liberdades e garantias, uma vez que nem todas elas se
podem considerar como tal (para a exclusão dos direitos de urbanizar,
lotear e edificar, v. os Acórdãos n.os 329/99 e 517/99, publicados no
Diário da República, 2.a série, respectivamente de 20 de Julho e 11
de Novembro de 1999).

Desse núcleo, dessa dimensão que tem natureza análoga aos direi-
tos, liberdades e garantias, faz, seguramente, parte (como se diz, por
exemplo, nos arestos por último citados e no também já referido
Acórdão n..o 431/94; v. ainda, por exemplo, o Acórdão n.o 267/95,
in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 31.o vol., pp. 305 e segs.)
o direito de cada um a não ser privado da sua propriedade, salvo
por razões de utilidade pública — e, ainda assim, tão-só com base
na lei e mediante o pagamento de justa indemnização (artigo 62.o,
n.os 1 e 2, da Constituição). Trata-se, aqui, justamente de um aspecto
verdadeiramente significativo do direito de propriedade e determi-
nante da sua caracterização também como garantia constitucional — a
garantia contra a privação —, autonomizada no n.o 2 do artigo 62.o
(assim, com referência à remição da colónia, o Acórdão n.o 404/87).
Para além disso, a outras dimensões do direito de propriedade, ‘essen-
ciais à realização do homem como pessoa’ (nestes termos, o citado
Acórdão n.o 329/99), poderá também, eventualmente, ser reconhecida
natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias, beneficiando
do seu regime.

[. . . ]
Está tal direito de propriedade, reconhecido e protegido pela Cons-

tituição, na verdade, bem afastado da concepção clássica do direito
de propriedade, enquanto ius utendi, fruendi et abutendi — ou, na for-
mulação impressiva do Código Civil francês (artigo 544), enquanto
direito de usar e dispor das coisas de la maniére la plus absolve.

Assim, o direito de propriedade deve, antes do mais, ser com-
patibilizado com outras exigências constitucionais (para o direito à
habitação, veja-se, por exemplo, o Acórdão n.o 4/96, Acórdãos do
Tribunal Constitucional, vol. 33.o, pp. 109 e segs.)»

Citado e parcialmente transcrito é ainda o Acórdão n.o 866/96 (Acór-
dão do Tribunal Constitucional, 34.o vol., pp. 53 e segs.) — revelador
de uma concepção estabilizada sobre a garantia constitucional do
direito de propriedade na jurisprudência do Tribunal Constitucio-
nal — no trecho seguinte:

«Não definindo o texto constitucional o que deva entender-se por
direito de propriedade, nem sempre têm sido pacíficas as conclusões
atingidas pelos seus intérpretes a propósito da dimensão e contornos
daquele conceito, sendo, porém, seguro que a velha concepção clássica
da propriedade, o jus fruendi ac abutendi individualista e liberal, foi,
nomeadamente nas últimas décadas deste século, cedendo o passo

a uma concepção nova daquele direito, em que avulta a sua função
social.

Como quer que seja, o direito de propriedade constitucionalmente
consagrado não beneficia de uma garantia em termos absolutos,
havendo de conter-se dentro dos limites e nos termos definidos noutros
lugares do texto constitucional [ . . . ]»

Assume também particular interesse para o caso — tratava-se então
de saber, fundamentalmente, se o regime de actualização de rendas
no arrendamento para a habitação limitava, de modo constitucio-
nalmente censurável, o direito de propriedade privada em termos
de diminuir a extensão e o conteúdo desse direito — o decidido no
Acórdão n.o 263/2000 (ainda inédito).

Depois de aí se acentuar, com apoio na jurisprudência deste Tri-
bunal, que «o direito de propriedade privada é um direito de natureza
análoga aos direitos, liberdades e garantias, beneficiando da força
jurídica do artigo 18.o da Constituição» e de se salientar nos termos
dos acórdãos atrás citados os limites da garantia constitucional desse
direito — cujo núcleo essencial garantido caracteriza como o direito
de não ser o respectivo titular dele privado por requisição e expro-
priação por utilidade pública sem que lhe seja atribuído uma justa
indemnização e o direito de transmissão em vida ou por
morte — extracta-se do Acórdão n.o 4/96 (in Diário da República, de
30 de Abril de 1996) a afirmação de que, não sendo o direito de
propriedade privada um direito ilimitado «a verdade é que o mesmo
há-de ser compatibilizado com um outro direito de natureza social.»
(no caso, o direito à habitação).

Ora, é, desde logo, indiscutível que o complexo normativo ínsito
no artigo 22.o do Estatuto de 1979 não atinge aquele núcleo essencial
do direito de propriedade privada constitucionalmente garantido ele
não priva o senhorio do seu direito de propriedade nem põe em
causa o direito de transmissão do prédio em vida ou por morte.

Mas não pode recusar-se que, tal como se entendeu no Acórdão
n.o 263/2000, embora aí só reportado ao regime de rendas do arren-
damento para habitação, que a norma do n.o 1 do artigo 22.o, impondo
aquele regime constitui ‘uma «diminuição’, ‘limitação’ ou ‘compressão’
da liberdade contratual e da livre fixação da contrapartida contratual».

Interroga-se, depois, aquele aresto sobre se «essa ‘diminuição’, ‘limi-
tação’ ou ‘compressão’, de um lado, podem ser consideradas como
algo que, verdadeiramente, restringe e direito de propriedade do
senhorio sobre o arrendado e, a dar-se resposta afirmativa, se isso
vai diminuir a extensão e o conteúdo essencial desse direito».

A esta interrogação responde o Acórdão n.o 263/2000 nos seguintes
termos:

«Este Tribunal, no seu Acórdão deste Tribunal n.o 425/87 (publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Janeiro de 1988), referiu,
perspectivando o direito de propriedade, que se diria ‘desde logo,
que a conflitualidade existente entre o senhorio e o inquilino radica
numa base obrigacional, derivando os direitos e deveres respectivos
de um contrato entre ambos celebrado’ e, tomando por referência
o direito à habitação, teve ocasião de discretear assim no Acórdão
n.o 311/93 (mesmo jornal oficial e série, de 22 de Julho de 1993):

«[. . . ] O direito à habitação — ou seja, o direito a ter uma morada
condigna — é, assim, um direito a prestações.

Pois bem: quer esse direito deva conceber-se como um verdadeiro
direito subjectivo, quer, antes, como um direito a uma ‘prestação
não vinculada’ que, ao cabo e ao resto, se deva reconduzir a uma
mera pretensão jurídica — (neste último sentido, cf. José Carlos Vieira
de Andrade, Os Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de
1976, Coimbra, 1985, pp. 205 e 209; diferentemente, cf. Jorge Miranda,
Manual de Direito Constitucional, t. IV, Coimbra, 1988, p. 106, e J.
J. Gomes Canotilho, ‘Tomemos a sério os direitos económicos, sociais
e culturais’, in Estudos em Homenagem ao Professor Doutor A. Ferrer
Correia, vol. III, Coimbra, 1991, p. 461 e segs.) uma coisa é certa.
E é esta: o seu grau de realização depende das opções que o Estado
fizer em matéria de política de habitação. E estas são, desde logo,
condicionadas pelos recursos materiais (financeiros e outros) de que
o Estado, em cada momento, possa dispor.

O direito em causa é, assim, um direito ‘sob reserva do possí-
vel’ — um direito que corresponde a um fim político de realização
gradual (cf. J. C. Vieira de Andrade, loc. cit. p. 201).

A concretização do direito à habitação — o facultar a cada pessoa
uma morada condigna é, pois, uma tarefa cuja realização — gradual,
como se disse — a Constituição comete ao Estado.

Mas, fundando-se o direito à habitação na dignidade da pessoa
humana (ou seja, naquilo que a pessoa realmente é: um ser livre
com direito a viver dignamente), existe, aí, um mínimo que o Estado
sempre deve satisfazer. E para isso pode, até, se tal for necessário,
impor restrições aos direitos do proprietário privado. Nesta medida,
também o direito à habitação vincula os particulares, chamados a
serem solidários com o seu semelhante (princípio de solidariedade
social); vincula, designadamente, a propriedade privada, que tem uma
função social a cumprir [ . . . ]»

Tal entendimento, já assumido no Acórdão n.o 151/92 (publicado
no Diário da República, 2.a série, de 28 de Julho de 1992) foi, neste
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último aresto, desenvolvido em termos perfeitamente extrapoláveis
para os presentes autos, o qual, ao avaliar as normas que subtraem
o contrato de arrendamento para habitação à regra da liberdade con-
tratual e o submetem à regra da renovação automática obrigatória,
refere que é nelas que «o legislador, conhecendo como conhece, a
falta de casas para habitação, sacrifica um direito do senhorio a favor
do direito do locatário a dispor de uma casa para sua habitação.
De facto, retira àquele o direito que, em princípio, lhe assistiria de
denunciar livremente o contrato de arrendamento celebrado — direito
este que está compreendido, seja no direito de iniciativa económica
privada (artigo 61.o, n.o 1, da Constituição)’, seja no direito de pro-
priedade privada (artigo 62.o, n.o 1, da Constituição)’; acrescentando,
ainda, que a ‘legislação sobre arrendamento para habitação é for-
temente vinculística, sendo um domínio onde a hipoteca social que
recai sobre a propriedade é, talvez, mais forte.’

4.1 — Poderá, neste contexto, afirmar-se que a ‘diminuição’, ‘limi-
tação’, ou ‘compressão’ que, reportadamente ao direito de proprie-
dade, se surpreendem com os grupos de normas questionados pelo
recorrente, verdadeiramente, não traduzem uma qualquer restrição
de tal direito.

Efectivamente, de um lado, elas, obviamente, não «tocam» no
«núcleo» essencial do direito de propriedade dos senhorios, que con-
tinuam a poder transmiti-lo e fruí-lo (convindo-se, contudo, que se
não pode escamotear que, na prática, a transmissão de um prédio
urbano dado de arrendamento se antevê mais dificultosa reporta-
damente a um outro que se não encontre «onerado» com um tal
tipo de contrato e que, dados os condicionamentos da actualização
das rendas, a sua fruição se pode apresentar como menos proveitosa).

Todavia, de outro, com a consagração constitucional do direito
à habitação, no sentido de se tratar de um direito de interesse colectivo
ou social e cuja prossecução imposta ao Estado não deixa também
de vincular os proprietários particulares, como resulta da postura assu-
mida por este Tribunal e se extrai das citações dos seus arestos que
acima foi efectuada, o que haverá de concluir é que os grupos de
normas de que curamos constituem, mais propriamente, uma forma
de composição do conflito que se surpreende entre aquele direito
e aqueloutro de propriedade dos senhorios, de cuja ‘concordância’
resultam as assinaladas ‘diminuição’, ‘limitação’ ou ‘compressão’ deste
último que, como se viu, não atingem, porém, a sua extensão e o
seu conteúdo essencial.

Como se pode ler em J. C. Vieira de Andrade (Os Direitos Fun-
damentais na Constituição de 1976, 1985, 2000), ‘[n]a realidade, certos
direitos, como, por exemplo, os direitos à habitação, [ . . . ], dependem,
na sua actualização, de determinadas condições de facto. Para que
o Estado possa satisfazer as prestações a que os cidadãos têm direito,
é preciso que existam recursos materiais suficientes e é preciso ainda
que o Estado possa dispor desses recursos. Ora, a escassez dos recursos
postos à disposição (material e jurídica) do Estado para satisfazer
as necessidades económicas, sociais e culturais de todos os cidadãos
é um dado da experiência, pelo que não está em causa a mera repar-
tição desses recursos, segundo um princípio de igualdade, mas sim
uma verdadeira opção quanto à respectiva afectação material. Por
outro lado, essa opção revela-se extremamente articulada e complexa,
já que a escassez dos recursos disponíveis está intimamente ligada
às variações no desenvolvimento económico e social, tomando, por
isso, a escolha dependente de um sistema global em que pesam todas
as coordenadas que condicionam esse desenvolvimento’.

E, mais adiante, expressa-se esse autor no sentido de que:
‘[ . . . ] As políticas de habitação, saúde, segurança social, educação,

cultura, etc., dadas as suas complexidades e contingência, não podem
estar determinadas nos textos constitucionais e a sua realização implica
opções autónomas e específicas de órgãos que disponham simulta-
neamente de capacidade técnica e de legitimidade democrática para
se responsabilizarem por essas opções.

[ . . . ]
Podemos falar aqui da necessidade de uma concretização jurídico

política da Constituição ou de uma conformação do conteúdo dos
direitos fundamentais.

[ . . . ]
Quanto aos direitos (sociais) a prestações, já as coisas se passam

de outro modo. As normas que os prevêem contêm directivas ao
legislador ou, talvez melhor, são normas impositivas de legislação,
[ . . . ] porque apenas indicam ou impõem ao legislador que tome medi-
das para uma maior satisfação ou realização concreta dos bens
protegidos.

[ . . . ]’
Ao analisar as situações de colisões ou conflitos de direitos, Vieira

de Andrade (ob. cit., pp. 220 e segs.), após asseverar que a soluções
dessas situações não poderá ser resolvida com o ‘recurso à ideia de
uma ordem hierárquica dos valores constitucionais’; não se podendo
‘sempre (ou talvez nunca) estabelecer uma hierarquia entre os bens
para sacrificar os menos importantes’, e de assinalar que se não pode,
além disso, ignorar ‘que, nos casos de conflito a Constituição protege
os diversos valores ou bens em jogo e que não é lícito sacrificar

pura e simplesmente um deles ao outro’, conclui que se terá, pois,
de respeitar ‘a protecção constitucional dos diferentes direitos ou valo-
res, procurando a solução no quadro da unidade da Constituição,
isto é, tentando harmonizar da melhor maneira os preceitos diver-
gentes’, sendo certo que um tal princípio de concordância prática
como critério de solução de conflitos não pode ser perspectivado
como ‘um regulador automático’, já que «a sua aceitação pressupõe
que o conflito entre direitos nunca afecta o conteúdo essencial de
nenhum deles».

E, na decorrência, expende:
‘[ . . . ] Por outro lado, o princípio da concordância prática não pres-

creve propriamente a realização óptima de cada um dos valores em
termos matemáticos. É apenas um método e um processo de legi-
timação das soluções que impõem a ponderação de todos os valores
constitucionais aplicáveis, para que se não ignore algum deles, para
que a Constituição, (essa sim) seja preservada na maior medida pos-
sível. Ora, a realização máxima das prescrições constitucionais pode
depender da intensidade ou modo como os direitos são afectados
no caso concreto, atentos o seu conteúdo e a sua função específica.
Isto é, a medida em que se vai comprimir cada um dos direitos (ou
valores) pode ser diferente, dependendo do modo como se apresentam
e das alternativas possíveis de solução do conflito.

O princípio da concordância prática executa-se, portanto, através
de um critério de proporcionalidade na distribuição dos custos do
conflito.

Por um lado, exige-se que o sacrifício de cada um dos valores
constitucionais seja necessário e adequado à salvaguarda dos outros.
Se o não for, não se trata sequer de um verdadeiro conflito.

Por outro lado, e aqui estamos perante a ideia de proporcionalidade
em sentido estrito, impõe-se que a escolha entre as diversas maneiras
de resolver a questão concreta se faça em termos de comprimir o
menos possível cada um dos valores em causa segundo o seu peso
na situação (segundo a intensidade e a extensão com que a sua com-
pressão no caso afecta a protecção que lhes é constitucionalmente
concedida).

A questão do conflito de direitos depende, pois, de um juízo de
ponderação, no qual se procura, em face de situações, formas ou
modos de exercício específicos (especiais) dos direitos, encontrar e
justificar a solução mais conforme ao conjunto dos valores consti-
tucionais (à ordem constitucional).

[ . . . ]
4.2 — Em face desta parametrização, ponderando que já se concluiu

que o «núcleo» ou dimensão essencial do direito de propriedade do
senhorio não é posto em crise pelos normativos sub specie, que aos
interesses dos cidadãos em verem garantido o seu direito à habitação
não é alheia a vinculação dos particulares, chamados, com o seu direito
de propriedade, a cumprir a função social decorrente daquele direito
à habitação, a par com as incumbências que o Estado deve prosseguir,
e que a escassez do mercado habitacional reclama a adopção de medi-
das tendentes a conseguir a preservação do direito de habitação, como
um valor indubitavelmente protegido pela lei fundamental, igualmente
se haverá de concluir que as normas em apreço, ao conferir carac-
terísticas vinculísticas ao contrato de arrendamento para habitação,
designadamente no que se reporta à sua livre revogação por banda
do senhorio e às limitações quanto à actualização da contrapartida
pelo desfrute do arrendado, se não configuram como ultrapassando
um modo adequado e proporcionado de resolução do conflito que,
à partida, se postaria entre um e outro daqueles direitos.

E, justamente por isso, não violam elas, designadamente, os arti-
gos 62.o, 13.o e 18.o da lei fundamental.»

O trecho transcrito do Acórdão n.o 263/2000, tem plena aplicação
ao presente caso, muito embora a tese nele sustentada se reporte
à limitação do direito de propriedade do senhorio face ao direito
de habitação do arrendatário no quadro do regime vinculístico que
vigora no arrendamento para habitação.

Entende-se, porém, que o mesmo tratamento jurídico-constitucional
deve ser dado ao caso, no ponto em que se consideraram como ade-
quadas e proporcionadas, nos limites consentidos pela Constituição,
as normas que sujeitaram os arrendamentos feitos às IPSS ao regime
do arrendamento para habitação, tendo decisivamente em conta os
direitos sociais (entre eles, frequentemente, também o da habitação)
dos beneficiários daquelas instituições que, constitucionalmente,
merecem a mesma protecção de que goza o direito de habitação.
E se este vincula os particulares, chamados a serem solidários com
o seu semelhante (princípio da solidariedade social), nas palavras
supra transcritas do Acórdão n.o 311/93, em termos de legitimar limi-
tações ao direito de propriedade, pode dizer-se que aqueles direitos
sociais, no quadro axiológico de valores plasmado na CRP, vinculam
especialmente os particulares e o direito de propriedade «que tem
uma função social a cumprir».

Nesta conformidade, não se mostra violado o artigo 62.o da CRP
pelas normas do artigo 22.o do Estatuto em qualquer dimensão tem-
poral da sua potencialidade aplicativa.
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4 — Decisão. — Em conclusão e pelos fundamentos expostos, deci-
de-se não julgar inconstitucionais as normas constantes dos n.os 1
a 4 do artigo 22.o do Estatuto das Instituições Privadas de Solida-
riedade Social, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 519-G2/19, de 29 de
Dezembro, mantidos em vigor pelo artigo 98.o, alínea b), do Estatuto
das Instituições Particulares de Solidariedade Social, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro.

Lisboa, 3 de Julho de 2001. — Artur Maurício José de Sousa e
Brito — Guilherme da Fonseca — Maria Helena Brito — Maria dos Pra-
zeres Beleza — Paulo Mota Pinto (vencido, pois teria declarado a
inconstitucionalidade das normas em causa, enquanto aplicáveis a
arrendamentos de pretérito, por violação do princípio da confiança,
baseando-me no essencial das razões expendidas pelo Conselheiro
Messias Bento, no voto de vencido aposto ao Acórdão n.o 50/88) —
Vítor Nunes de Almeida (vencido conforme declaração de voto que
junta) — Maria Fernanda Palma (vencida, em parte, quanto ao seg-
mento normativo do artigo 22.o, n.o 4, que se refere à restrição da
denúncia para habitação própria, aplicável a contratos pretéritos, nos
termos da declaração de voto que junto) — Alberto Tavares da Costa
(vencido, nos termos reconduzíveis, na sua essencialidade à declaração
de voto do Ex.mo Conselheiro Messias Bento aposto no Acórdão
n.o 50/88) — Bravo Serra (vencido, nos termos da declaração de voto
junta) — Messias Bento (vencido, em parte, por ter entendido que
as normas sub indicio, enquanto aplicáveis aos arredamentos de pre-
térito (isto é: anteriores a 1 de Janeiro de 1980), celebrados com
as IPSS para fins não habitacionais, são inconstitucionais. De facto,
pelas razões que expus no voto de vencido que apus ao Acórdão
n.o 50/88, para as quais me remeto por comodidade, continuo a enten-
der que, nessa sua aplicação, elas violam os princípios da igualdade
e da confiança lidos conjugadamente] — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto

Votei vencido quanto à decisão tirada no presente processo essen-
cialmente por discordar da aplicação da norma do artigo 22.o do
Estatuto das Instituições Privadas de Solidariedade Social, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 519-G2/79, de 29 de Dezembro, e mantida em
vigor pelo artigo 98.o, alínea h), do Estatuto das Instituições Por-
tuguesas de Solidariedade Social (IPSS), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 119/83, de 25 de Fevereiro, aos contratos de arrendamento de
pretérito, isto é, enquanto aplicada aos arrendamentos para fins não
habitacionais celebrados antes do início da vigência daquele diploma.

As razões do meu entendimento vão ao encontro das explanadas
pelo Ex.mo Conselheiro Messias Bento, na declaração de voto que
exarou ao Acórdão deste Tribunal n.o 50/88, de 3 de Março de 1988,
publicado in Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 11.o, p. 571.

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 519-G2/79, de 29 de Dezem-
bro, nomeadamente com o preceituado no artigo 22.o, ora em questão,
(que preceitua que os arrendamentos para fins habitacionais cele-
brados com instituições privadas de solidariedade social passaram a
ficar «sujeitos ao regime jurídico dos arrendamentos destinados a
habitação independentemente do fim do contrato») os senhorios que
deram os seus prédios em arrendamento viram-se na situação forçada
de ver a relação jurídica de que são sujeitos submetida a um regime
jurídico mais desfavorável.

Efectivamente, assim se disse na declaração de voto citada:
«Este regime mais desfavorável [ . . . ] é aplicável apenas aos senho-

rios cujos inquilinos sejam instituições privadas de solidariedade social,
pois que todos os outros arrendamentos não habitacionais ficaram
submetidos à disciplina dos Decretos-Leis n.os 330/81, 189/82 e 436/83,
antes indicada.

Significa isto que o legislador, ao editar a norma do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 519-G/79, na parte aqui questionada, veio fazer
tábua rasa do sentido com que os senhorios se vincularam, ao arrendar
os seus prédios a instituições privadas de solidariedade social, e sujeitar
os arrendamentos em causa a um regime jurídico (a um estatuto)
diferente do convencionado, a um estatuto que é desfavorável para
os senhorios, quando confrontado com aquele a que continuaram
sujeitos os arrendamentos idênticos celebrados com inquilinos que
não sejam instituições privadas de solidariedade social.»

Como este Tribunal já, por diversas vezes, afirmou, não se questiona
a legitimidade do legislador para, em determinadas matérias, incluindo
esta matéria de arrendamento urbano, estabelecer um regime de favor
para as instituições privadas de solidariedade social, tanto mais que,
por um lado, este Tribunal já sublinhou, no seu Acórdão n.o 39/88
(publicado in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 11.o vol., p. 278)
que os fins prosseguidos pelas IPSS são «fins relevantes no nosso
ordenamento jurídico» e, por outro lado, o princípio constitucional
da igualdade não proíbe que a lei estabeleça distinções. Proíbe sim
as diferenciações de tratamento sem fundamento material bastante.

Assim, como se escreveu na citada declaração de voto a cujos fun-
damentos adiro, «[. . . ] a instituição de um regime de favor para tais
instituições, em matéria de arrendamento urbano, não pode ser havida
como uma opção arbitrária do legislador, antes haverá de ser tida

como uma escolha a que presidiu uma motivação racional, ou seja,
um fundamento material suficiente.

[ . . . ]
Mas, se, por esse lado, a instituição do apontado regime de favor

não é susceptível de levantar dúvidas de constitucionalidade, outro
tanto já não sucede quando se considere que um tal regime foi ins-
tituído à custa dá imposição de um encargo especial aos senhorios.

Ao menos como regra, o legislador só deve impor um encargo
especial a um determinado grupo de cidadãos para beneficiar espe-
cialmente um outro grupo se esse for o único meio de que dispõe
para poder dispensar a este outro grupo o tratamento de favor que
pretende instituir.

[ . . . ]
Pois bem: com a sujeição dos arrendamentos não habitacionais

celebrados com instituições privadas de solidariedade social ao regime
dos arrendamentos urbanos para habitação, o que, em direitas contas
se fez foi, como se viu, primeiro de tudo, congelar as rendas
respectivas [. . . ]

Ora, este objectivo (o objectivo de evitar aumentos de renda ele-
vados, ou, vistas as coisas de outro ângulo, o objectivo de poupar
as instituições privadas de solidariedade social a aumentos sensíveis
das despesas de renda das suas instalações) é coisa que o legislador
bem podia conseguir mediante a instituição de um esquema de sub-
sídios, à semelhança, de resto, do que veio a fazer em matéria de
arrendamento para habitação quanto aos inquilinos mais pobres [. . . ]

A defesa da constitucionalidade da solução adoptada pelo legislador
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 519-G2/79 não pode, por isso, fazer-se
argumentando para o efeito com o facto de não ser questionável
a legitimidade constitucional de soluções legislativas como a [. . . ]
do senhorio estar impedido de denunciar o arrendamento para satis-
fazer as suas próprias necessidades de habitação quando o inquilino
tenha 65 anos ou mais, de idade, ou, independentemente desta, estiver
na situação de reforma antecipada por motivo de doença ou invalidez
absoluta, ou, não beneficiando da pensão de reforma, se encontrar
incapacitado para o trabalho por invalidez.

É que, nestas hipóteses o legislador não tem outro meio de garantir
a permanência do inquilino no locado (ou seja, de evitar o despejo)
que não seja retirando ao senhorio o direito de denúncia do contrato.
Ao que acresce que sempre se trata aí tão-somente de introduzir
uma especialidade no regime de arrendamento para habitação, e não
de submeter o contrato celebrado a um estatuto diferente, como
sucede no caso dos autos.

Por último, e para defender, como defendo, a inconstitucionalidade
do preceito em apreço no Acórdão ora tirado, sempre se poderá
dizer que o argumento de que o senhorio «advertido de que os arren-
damentos não habitacionais celebrados com instituições privadas de
solidariedade social se regem pelas normas que disciplinam o arren-
damento para habitação, quando se decidir a arrendar o prédio a
essas instituições, é porque sopesou devidamente aquele facto», se
valer, apenas vale, no meu entender, para os arrendamentos de futuro
e não já para os arrendamentos de pretérito.

Em minha opinião, quanto aos arrendamentos de pretérito o legis-
lador não considerou os interesses e o sentido com que os contraentes
se vincularam e sujeitou, retroactivamente, aqueles arrendamentos
a um regime diferente e mais desfavorável para o senhorio.

Como explicita no voto de vencido que vimos seguindo, ele veio,
de facto, colocar tais arrendamentos sob o império de um diferente
estatuto (o dos arrendamentos para habitação), que, quanto a um
aspecto importante do respectivo regime (o sistema de actualização
de rendas) é substancialmente diverso daquele a que o contrato ficou
submetido aquando da sua celebração (o qual, por isso, estava na
vontade dos contraentes) e diverso, bem assim, daquele a que ficaria
submetido por virtude das alterações entretanto operadas no orde-
namento jurídico, se não fora aquela intervenção legislativa.

Acresce, por último, que considero que o artigo 22.o em análise,
na sua dimensão de aplicação aos arrendamentos de pretérito, par-
ticularmente, com a edição do n.o 4 do artigo 22.o em apreciação
e na medida em que retira aos senhorios o direito de denúncia para
habitação própria, viola, igualmente, o princípio da confiança que
está implícito na ideia de Estado de direito. De facto, ao tratar deter-
minados senhorios de forma discriminatória e ao criar para estes uma
situação de desfavor, fá-lo apenas na medida em que origina essa
situação numa categoria meramente subjectiva — a que é identificada
por aquela qualidade de senhorio de tais instituições — sendo apenas
por este motivo (pois do tratamento privilegiado dos inquilinos não
tem de decorrer necessariamente ou inevitavelmente um tratamento
em desfavor dos senhorios) injusto e sem fundamento que estes vejam
eliminadas as expectativas que porventura tinham de poderem usar
o direito que a lei do arrendamento urbano lhes reconhece de denúncia
do contrato para habitação própria.

Ora, uma tal privação inesperada e surpreendente do uso dos meios
de cessação normais previstos no contrato de arrendamento é indis-
cutivelmente violadora do princípio da confiança e da segurança
jurídicas.
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Na verdade, o princípio da confiança — que deve presidir a qualquer
relação jurídica validamente constituída — é postergado, se se atentar
na impossibilidade de previsibilidade da situação a que ficam sujeitos
os senhorios que celebraram contratos com estas instituições, uma
vez que se é certo que nos arrendamentos outorgados após a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 519-G2/79, o senhorio celebra o contrato
consciente da aplicabilidade do regime previsto naquele diploma, já
nos anteriores os senhorios vêem sujeitos os contratos a um estatuto
diferente do previsto, e que lhes é francamente desfavorável, máxime
se confrontado com aquele a que continuaram sujeitos os arrenda-
mentos idênticos celebrados com inquilinos que não sejam IPSS.

Por todas estas razões, já constantes do voto de vencido que vimos
seguindo — onde, aliás, estão melhor explicitadas —, votei vencido
quanto à aplicação do regime do artigo 22.o do Estatuto das Ins-
tituições Privadas de Solidariedade Social aos contratos de arren-
damento de pretérito. — Vítor Nunes de Almeida.

Declaração de voto

Votei vencida, em parte, quanto à inconstitucionalidade do
artigo 22.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 519-G2/79, de 29 de Dezembro,
que regulou o Estatuto das Instituições Privadas de Solidariedade
Social.

O meu voto de vencida circunscreve-se ao segmento normativo
constante do n.o 4 do artigo 22.o, do qual se deduz a aplicação aos
contratos de pretérito (isto é, já celebrados antes da entrada em vigor
da norma que foi questionada) de uma alteração substancial do regime
desses contratos de arrendamento no que se refere à possibilidade
de denúncia pelo senhorio para habitação própria. Nesse sentido,
o meu voto não coincide com os outros votos de vencido, embora
entenda, no que respeita à violação do princípio da confiança, que
os outros votos englobam logicamente a minha perspectiva, a qual
constituiria um mínimo denominador comum.

1 — Entendo, diferentemente do Acórdão, que há uma violação
conjugada do princípio da confiança (artigos 2.o e 18.o, n.o 2, da Cons-
tituição) e do direito à habitação (neste caso decorrente da conjugação
dos artigos 62.o, n.o 1, e 65.o, n.os 1 e 2, da Constituição) através
dessa aplicação retrospectiva da lei aos contratos anteriormente cele-
brados, na medida em que não é exigível e é desproporcionado que
uma alteração posterior à celebração de um contrato na área de um
direito essencialíssimo seja suportada pelos próprios titulares do
direito à habitação (sejam eles senhorios, como no caso, ou inquilinos,
como noutros casos), sem que estes se vejam, de alguma forma, com-
pensados patrimonialmente pela afectação de expectativas inerentes
a faculdades integrantes de direitos de que são titulares.

2 — A minha posição assenta em algumas razões fundamentais:

1.a A ponderação de valores que justifica uma restrição retroac-
tiva de direitos fundamentais, isto é, que não sendo despro-
porcionada é tolerável e não afecta o princípio da confiança,
não pode invadir espaços nucleares de direitos fundamentais,
como será o do direito à habitação, consubstanciado no direito
potestativo de denúncia do arrendamento para habitação
própria;

2.a O direito à habitação do titular da propriedade do prédio,
nas circunstâncias de necessidade comprovada, previstas no
Código Civil, é uma dimensão pessoal do direito de proprie-
dade que assume natureza de direito fundamental;

3.a Uma visão constitucionalmente coerente imporia uma com-
pensação pecuniária, em situações de conflito do direito à
habitação do proprietário com a protecção dos interesses
obtida pela continuidade do arrendamento às instituições pri-
vadas de solidariedade social, na medida em que está em
causa uma afectação retroactiva do direito de denúncia para
habitação, constituído, enquanto expectativa tutelada, logo
no momento da celebração do contrato de arrendamento
(momento anterior ao da entrada em vigor da lei que suprime
esse direito). Com efeito, estando em causa a dimensão pes-
soal, por excelência, do direito de propriedade, em conflito
com interesses colectivos de solidariedade social assegurados
por actividade privada, não se entende que ela não beneficie
do mesmo regime protectivo de que goza a propriedade
(mesmo numa dimensão puramente económica) quando está
em causa a expropriação para a realização de um interesse
público;

4.a Em matéria de direito à habitação a tutela das expectativas
relacionadas com a alteração de leis reguladoras do regime
do contrato de arrendamento está sujeita a fortes limites
decorrentes do princípio da confiança, tal como o Tribunal
tem reconhecido, relativamente aos direitos do inquilino no
alargamento do prazo máximo a partir do qual se extingue
o direito de denúncia do senhorio, relativamente a contratos
anteriormente celebrados. A situação aqui em causa não é
de natureza absolutamente diferente só pelo facto de nos
casos decididos pelo Tribunal já ter decorrido o prazo anterior

de extinção do direito de denúncia do senhorio. Com efeito,
a expectativa jurídica relativa ao poder de denúncia para habi-
tação constitui-se também no momento em que se gerarem
legalmente as condições para o seu exercício, e pode plau-
sivelmente haver um condicionamento da decisão de celebrar
o contrato pela possibilidade de denúncia para habitação.
Neste caso, tal como nas outras situações referidas, há uma
alteração essencial de um direito potestativo. No caso anterior
há um alargamento de um direito potestativo que pretende
manter uma situação de sujeição do inquilino que já não
existia, ressuscitando-a. No caso em análise, extingue-se, pura
e simplesmente, a expectativa jurídica que conduz ao possível
exercício de um direito potestativo. Mas em ambos os casos,
há uma afectação de expectativas jurídicas adquiridas.

3 — Estas razões prevalecem contra os argumentos do Acórdão,
que se referem a um paralelismo entre a situação normativa em análise
e o que estava já estipulado no Código Civil, no artigo 1096.o, n.o 2
(actualmente 69.o, n.o 2, do RAU). Com efeito, tal paralelismo não
adianta nada à justificação de uma violação das expectativas e da
confiança tutelada. Tratando-se, nesse local paralelo, de excepções
especificamente consagradas e restrições ao direito de denúncia para
habitação só poderia resultar desse paralelismo, do ponto de vista
jurídico do investimento da confiança, a expectativa de que outras
eventuais excepções apenas deveriam ser criadas para o futuro, não
sendo aplicáveis a contratos pretéritos.

Aliás, se em matéria de restrições ao espaço natural dos direitos
o Tribunal tende geralmente a considerar, mesmo em áreas que não
atingem o foro pessoal, que tais restrições não são configuráveis por
analogia relativamente a outras consagradas (como acontece no que
se refere ao dever de declaração de rendimentos de entidades não
expressamente nomeadas na respectiva lei — caso dos juízes do Tri-
bunal de Contas — mas que faria todo o sentido que estivessem inte-
gradas no elenco legal), também deveria ter entendido, por maioria
de razão, que, retroactiva ou mesmo retrospectivamente, não é con-
cebível um alargamento de excepções na área do direito à habitação.
Na realidade, também nesta matéria, obviamente, a regra é a da manu-
tenção deste direito pelo proprietário do imóvel arrendado, em caso
de necessidade comprovada. Outras excepções poderão ser aceitáveis,
mas não susceptíveis de imposição retroactiva.

Por outro lado, o paralelismo invocado com o modo como o legis-
lador resolve os conflitos entre o direito de habitação do senhorio
e o do arrendatário, no arrendamento para habitação, só poderá ser
aceitável como expressão de um tipo de ponderação de valores que,
no conflito entre o direito à habitação do senhorio e o do locatário,
comprime excepcionalmente o direito do senhorio por uma opção
global de distribuição de custos na tutela do direito à habitação. Mas
a transposição dessa lógica para justificar a leitura de uma colisão
entre o direito à habitação do senhorio e o direito à continuidade
do arrendamento de instituições privadas de solidariedade social, que
se repercute nos contratos de pretérito — e para justificar a ausência
de qualquer compensação ao senhorio pela restrição do seu direito
na situação em que teria podido denunciar o contrato para habitação
própria — é inadequada, porquanto o que está em causa não é direc-
tamente a justificação da restrição do direito à habitação do senhorio
na situação de conflito com outros direitos igualmente relevantes mas
a justificação da exigibilidade de aceitação retroactiva desse modo
de decisão do conflito que o destinatário da norma não podia ter
em consideração no momento de celebração do contrato.

Coloca-se, assim, o senhorio na posição de ter de suportar uma
restrição excepcional do seu direito que não tinha que prever no
momento de celebração do contrato, sem qualquer compensação, o
que não pode deixar de ser considerado, à luz de qualquer princípio
de justiça, excessivamente oneroso. Deste modo, os próprios argu-
mentos baseados em lugares paralelos do direito ordinário não atingem
a questão essencial da violação da confiança, quando está em causa
a anulação retroactiva de um núcleo essencial do direito à habitação
contido no direito de propriedade. De resto, toda a argumentação
expendida no Acórdão sobre colisão de direitos, através da citação
do Acórdão n.o 263/2000, é absolutamente inaplicável ao conflito que
aqui se avalia, na medida em que nele se espelha a anulação incon-
dicional do direito à habitação do senhorio, sem qualquer compen-
sação, não assumida contratualmente, mas traduzida na extinção de
um direito potestativo previamente existente.

4 — Toda a minha compreensão do valor constitucional de direitos
como o direito à habitação, que me tem levado a pronunciar-me
de modo muito directo pela inconstitucionalidade de normas que afec-
tam intoleravelmente este direito, quando está em causa o direito
dos inquilinos, não me permitiriam, também neste caso, decidir de
modo diferente. Assim, não só subscrevi vários Acórdãos no sentido
da inconstitucionalidade do artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do RAU,
que alargava o prazo para o exercício do direito de denúncia do
senhorio (cf. Acórdãos n.os 70/99, Diário da República, 2.a série, de
6 de Abril de 1999, e 97/2000, Diário da República, 1.a série-A, de
17 de Março de 2000), como também fiquei, isoladamente, vencida
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quando o Tribunal Constitucional decidiu julgar não inconstitucional
os artigos 69.o, n.o 1, alínea b), do RAU, e 1.o, 3.o, n.o 2, e 5.o da
Lei n.o 2088, de 3 de Junho de 1957, na redacção da Lei n.o 46/95,
de 20 de Setembro, no caso do chamado despejo para obras, quando
o valor das rendas anuais (base de determinação legal de indemnização
do inquilino) em que consistia a indemnização atribuída a um casal
octogenário para suportar as despesas de habitação durante o período
de obras era irrisório, não permitindo a realização do direito a habi-
tação a qualquer pessoa, em manifesta contradição, aí sim, com os
mesmos lugares paralelos que se invocam no presente Acórdão (Acór-
dão n.o 333/99, Diário da República, 2.a série, de 25 de Outubro de
1999). É, assim, o mesmo o sentido do «intolerável» que me conduz
no Direito que aqui afirmo, reconhecendo que se me impõe de tal
forma que as «formulações jurídicas» são seguramente uma vestimenta
insuficiente para razões desta natureza. Por estas razões, nunca pode-
ria aceitar na íntegra o conteúdo deste Acórdão. — Maria Fernanda
Palma.

Declaração de voto

Votei vencido quanto à solução de não inconstitucionalidade a que
se chegou no acórdão de que faz parte integrante esta declaração.

Cumpre, por isso, brevitatis causa, indicar as razões da minha
dissensão.

Não ponho em causa a filosofia política que emergiu da Constituição
de 1976 quanto à vinculação do Estado a fins e tarefas que demandam
um tipo de intervenções qualitativa e quantitativamente diferenciadas
quanto aos sectores mais carenciados da população e, bem assim,
quanto ao não «apagamento» ou atenuação da importância que se
reconhece, e deve reconhecer, às instituições particulares de solida-
riedade social.

Não ponho também em crise o interesse público que — inclusi-
vamente, até se pode porventura retirar da lei fundamental — recai
sobre aquelas instituições, atentos os fins que prosseguem e, por isso,
poderá demandar o apoio que o Estado lhes deve dispensar, enquanto
elas complementam as tarefas sociais que a este estão constitucio-
nalmente cometidas.

Igualmente não questiono a conclusão — e a grande maioria da
fundamentação que a ela conduz — que se faz no aresto a que esta
declaração se apendicula e de harmonia com a qual não haverá vio-
lação do princípio da igualdade quanto ao desenho algo diferenciado
dos arrendamentos, nomeadamente no confronto dos em apreço nas
normas sub judicio e os para habitação.

Outrossim não nego que haja determinados valores ou interesses
de carácter social a merecerem tutela específica e que levam a que
os arrendamentos de imóveis às instituições privadas de solidariedade
social devam revestir características diferentes dos arrendamentos
«para outros fins, na terminologia do Regime do Arrendamento
Urbano, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro,
na redacção com que lhe foi introduzido o capítulo V (dada pelo
Decreto-Lei n.o 257/95, de 30 de Setembro).

O que ponho em causa e, por isso, não aceito que se sustente,
é que as medidas comportadas pelos normativos em espécie, no ponto
em que constituem uma constrição, diminuição, limitação ou restrição
de alguns dos direitos dos senhorios — como é o caso, designada-
mente, da manutenção obrigatória dos contratos de arrendamento,
da não diminuição da liberdade de estipulação das rendas confron-
tadamente com outros arrendamentos que não os para habitação,
da obrigatoriedade de «sucessão» para outras entidades do negócio
jurídico primitivamente celebrado com dada instituição privada de
solidariedade social, e da não possibilidade de o senhorio obter o
arrendado para habitação própria — se tenham, em nome daqueles
pontos que acima não questionei, como necessárias ou exigíveis, e isto
tanto mais que, aqui, as mais das vezes, não estão em causa arren-
damentos incidentes sobre imóveis que se destinam directamente à
habitação de quem quer que seja, ou, de modo mais explícito, de
quem está socialmente carecido de habitação.

Neste particular, não adiro ao argumento com que esgrime o acór-
dão ao fazer alusão à circunstância de existirem tipos de limites do
direito de denúncia por parte do senhorio, como é o caso dos arren-
damentos a casas de saúde e estabelecimentos de ensino (e esta é,
parece, a única «constrição» que se surpreende nesses arrendamentos),
em que há uma certa paridade com os arrendamentos às instituições
privadas de solidariedade social.

É que, e tenho isso para mim como óbvio, uma tal argumentação
não repousa em considerações de ordem constitucional, mas sim de
lei ordinária, sendo que, no presente aresto, se não debatem, nem
podem debater, essas situações do ponto de vista da sua conformidade
com o diploma básico.

Na minha óptica, o Estado, ao pretender, com normas com o jaez
das em análise, estar, sob o manto de ajuda às instituições privadas
de solidariedade social, a complementar uma acção social que, sobre
ele, Estado, constitucionalmente impende, o que verdadeiramente
consegue é, por um lado, demitir-se da prossecução directa desse
encargo constitucional e, por outro, tentar alcançar uma acção pre-

videncial que, em direitas contas, é, e só, suportada pelos particulares
e por imposição do poder daquela pessoa colectiva pública.

Até aceitaria que algumas das limitações ou restrições à liberdade
negocial pudessem ser impostas aos senhorios, em face das carências
do mercado de locação imobiliária, dos fins das instituições parti-
culares de solidariedade social amplamente referidos neste aresto e
das dificuldades em o Estado poder proporcionar aos carenciados
sociais aquilo que os mesmos mereceriam e a Constituição defende
para eles. Simplesmente, e porque, novamente o assinalo, os direitos
sociais estão cometidos ao Estado, então o que este deveria era com-
pensar — e este não é o local asado para fazer, ainda que a título
meramente exemplificativo, qualquer enunciação nesse sentido — os
particulares senhorios das imposições que lhes impõem aquelas
medidas.

Não agindo assim, a meu ver, isso redunda num actuar do Estado
de molde a fazer segurança e previdências sociais à custa de par-
ticulares, aos quais, de todo, a lei fundamental não comete tal tarefa.

E nem se diga que a situação em apreciação não se distingue,
como parece fazer crer o acórdão, daquela outra que foi objecto
de tratamento no Acórdão n.o 263/2000.

Estava aí em causa o direito de propriedade, numa dimensão, tida
pelo então recorrente como fazendo parte daquele direito, de livre
fixação da contrapartida pela utilização do locado, e o direito de
habitação que os cidadãos inquilinos directamente desejavam asse-
gurar quando firmaram negócio jurídico com os senhorios, que, ao
colocarem no mercado de habitação, os seus imóveis, já sabiam da
destinação dos mesmos.

Aqui, por outra banda, estão em confronto o direito de propriedade
do locado (e até o direito à habitação do senhorio, quando necessite
do locado para nele habitar) e outros deveres sociais que a Cons-
tituição comete, e só, ao Estado.

Por isso não anuo a que exista paridade de situações que permitam
a invocação dos fundamentos carreados ao citado acórdãos para tam-
bém suportar a solução a que, no vertente se chegou.

Opino, pois, que, no ponto em que se não prevêem medidas com-
pensadoras dos senhorios, as normas em apreço limitam despropor-
cionada e desnecessariamente o direito de propriedade dos senhorios
e, por isso, são ofensivas do artigo 62.o da Constituição. — Bravo Serra.

Acórdão n.o 449/2001/T. Const. — Processo n.o 627/01. — Acor-
dam no plenário do Tribunal Constitucional:

1 — A Junta de Freguesia de Vale de Amoreira, representada pelo
seu presidente, Joaquim Fernandes de Albuquerque, veio, «nos termos
do disposto no artigo 102.o-B, n.o 7, da Lei do Tribunal Constitucional,
interpor recurso da decisão de S. Ex.a o Secretário de Estado da
Administração Interna, que hoje lhe foi dada a conhecer», segundo
a qual «a integração da freguesia de Vale de Amoreira, no concelho
de Manteigas, só entrará em vigor para efeitos de eleições autárquicas
— tal como para os restantes efeitos — a 1 de Janeiro de 2002» e,
assim, «a eleição marcada para o dia 16 de Dezembro de 2001 não
pode deixar de ter em conta ainda a integração da referida freguesia
no concelho da Guarda» (decisão constante do despacho de 16 de
Agosto de 2001, transmitido pela Câmara Municipal de Manteigas
ao presidente da citada Junta pelo ofício n.o 2660/H-8, de 17 de Outu-
bro de 2001).

O requerimento inicial conclui deste modo:
«1 — O despacho recorrido é manifestamente ilegal e incons-

titucional.
2 — A interpretação que faz da Lei n.o 29/2001, de 12 de Julho,

é pura e simplesmente absurda e só se entende ao serviço de uma
direccionada situação concreta, tendo até em conta a Lei n.o 28/2001,
da mesma data, violando-se assim o artigo 13.o da CRP.

3 — A eleição, composição e funcionamento dos órgãos autárquicos
fica ameaçada com tal interpretação.

4 — A letra da lei refere a transferência efectiva, após 1 de Janeiro
de 2000, nos domínios orçamental e do planeamento, não se referindo
ao processo eleitoral.

5 — O STAP e a CNE são de entendimento que o processo eleitoral
deverá decorrer no concelho de Manteigas.

6 — Face ao referido no artigo 14.o outra interpretação da lei, além
de absurda, gera o conflito social.

7 — O despacho recorrido é ilegal (viola a Lei n.o 29/2001, de 12 de
Julho, e a Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro) e inconstitucional [viola
os artigo 2.o, 6.o, 48.o, 112.o e 288.o, alínea n), da CRP].

Nestes termos e mais de direito, requer a revogação do despacho
recorrido, considerando que, nos termos da Lei n.o 29/2001, de 12 de
Julho, a freguesia de Vale de Amoreira deve votar no concelho de
Manteigas.»

2 — O autor do despacho recorrido veio sustentar a decisão, por
ter sido dado «rigoroso cumprimento ao disposto no artigo 2.o da
Lei n.o 29/2001, de 12 de Julho, norma que determina que é em
1 de Janeiro de 2002 que se torna efectiva a transferência da freguesia
de Vale de Amoreira do concelho da Guarda para o concelho de
Manteigas» e acrescentando que o «mapa relativo às eleições dos
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órgãos das autarquias locais de 16 de Dezembro de 2001 foi já publi-
cado no Diário da República (2.a série, n.o 204, de 3 de Setembro
de 2001), contemplando a integração da freguesia de Vale de Amoreira
no concelho de Manteigas» (por lapso, refere-se o concelho de Man-
teigas, quando se devia querer dizer concelho da Guarda).

3 — Cumpre decidir.
A Lei n.o 29/2001, de 12 de Julho, procedeu à integração da freguesia

de Vale de Amoreira, do concelho da Guarda, no concelho de Man-
teigas (artigo 1.o), tornando-se efectiva a transferência a partir de
1 de Janeiro de 2002 (artigo 2.o).

No Diário da República, 2.a série, n.o 204, de 3 de Setembro de
2001, foi publicado o mapa n.o 36-A/2001, do Secretariado Técnico
dos Assuntos para o Processo Eleitoral, nos termos e para os efeitos
do disposto no artigo 12.o, n.o 2, e no artigo 1.o, n.o 1, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto, por via do qual o Ministério da Admi-
nistração Interna «fez público o número de eleitores inscritos no recen-
seamento eleitoral, obtidos através da base de dados central do recen-
seamento e apurados de acordo com as circunscrições de recensea-
mento do território nacional definidas no artigo 8.o da Lei n.o 13/99,
de 22 de Março (lei do recenseamento eleitoral)», constando desse
mapa a freguesia de Vale de Amoreira integrada no concelho da
Guarda.

Tratando-se in casu de actos de administração eleitoral — o des-
pacho recorrido e o acto consubstanciado no mapa n.o 36-A/2001 —,
há que fazer a ligação entre eles.

Ora, resulta dos autos que o despacho, anterior ao mapa, terá
sido proferido exactamente em ordem à elaboração deste último.

Resulta do Acórdão do Tribunal Constitucional n.o 473/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro
de 2000, que os mapas oficiais da mesma natureza do mapa
n.o 36-A/2001, constituem actos administrativos «que se convertem
em caso resolvido quando não tenha sido deles tempestivamente inter-
posto o competente recurso contencioso para o Tribunal Cons-
titucional».

Era a definição da situação jurídica que decorreu desde logo do
mapa n.o 36-A/2001, consubstanciando um acto da administração elei-
toral, que os interessados, à partida, as freguesias, como pessoas colec-
tivas de direito público de base territorial, teriam de impugnar quanto
aos resultados apurados e à sua integração neste ou naquele concelho
(impugnação que a Junta de Freguesia recorrente poderia ter feito,
mas não fez).

O despacho recorrido, que, aliás, não foi notificado, nem tinha
de o ser, à Junta de Freguesia recorrente, e apenas foi transmitido
pela Câmara Municipal de Manteigas ao presidente da citada Junta,
pelo ofício n.o 2660/H-8, de 17 de Outubro de 2001, não pode, portanto
ser objecto do presente recurso, que, por isso, tem de rejeitar-se.

4 — Termos em que, decidindo, rejeita-se o recurso contencioso
interposto pela Junta de Freguesia de Vale de Amoreira.

Lisboa, 23 de Outubro de 2001. — Guilherme da Fonseca — Maria
Helena Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares
da Costa — Bravo Serra — Luís Nunes de Almeida — Artur Maurí-
cio — Paulo Mota Pinto — José de Sousa e Brito — José Manuel Car-
doso da Costa.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 23 354/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de
26 de Outubro de 2001, no uso de competência delegada:

Joaquim José Garcês Palha da Silveira, juiz desembargador do Tri-
bunal da Relação de Lisboa — desligado do serviço para efeitos
de aposentação/jubilação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapa-
teiro.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 2035/2001. — Por deliberação do Conselho
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 5 de Novembro
de 2001:

Dr. Albino Gonçalves Loureiro, juiz conselheiro da Secção de Con-
tencioso Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo —
desligado do serviço, para efeitos de aposentação/jubilação. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos
Santos Serra.

TRIBUNAL DE CONTAS

Aviso n.o 13 730/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 24
de Outubro de 2001:

Maria Isabel Farinha Custódio Martins da Silva e Maria de Lurdes
de Oliveira Graça Velez — nomeadas definitivamente, na sequência
de concurso interno de acesso limitado, na categoria de técnico
profissional de verificação especialista da carreira de técnico pro-
fissional de verificação do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Tribunal de Contas.

29 de Outubro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Louvor n.o 1015/2001. — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social torna público o presente louvor, decidido por unanimidade
na reunião plenária de 3 de Outubro de 2001, à funcionária Ana
Maria Peixe pelo seu empenho no exercício de funções de carácter
extraordinário para as quais revela permanente disponibilidade e em
cuja execução demonstra o seu elevado sentido de responsabilidade
e espírito de equipa.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

Louvor n.o 1016/2001. — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social torna público o presente louvor, decidido por unanimidade
na reunião plenária de 3 de Outubro de 2001, à funcionária Cristina
Maria dos Santos Luís, pela forma diligente e briosa reveladas na
execução de funções de carácter extraordinário para as quais sempre
se tem mostrado disponível relevando o seu brio profissional e capa-
cidade de trabalho em equipa.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

Louvor n.o 1017/2001. — A Alta Autoridade para a Comunicação
Social torna público o presente louvor, decidido por unanimidade
na reunião plenária de 3 de Outubro de 2001, à funcionária Carminda
do Rosário Ribeiro pela sua reconhecida competência e pela capa-
cidade de trabalho relevadas nas actividades que é chamada a desem-
penhar, inclusivamente em regime de sobreposição com as suas tarefas
quotidianas, pela constante disponibilidade e presteza de que dá pro-
vas, pelo zelo, brio e empenho que coloca permanentemente no exer-
cício diligente das suas funções.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente, Armando Torres Paulo.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 23 355/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 10.o da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril, e no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta
do meu Gabinete a licenciada Isadora Correia Ribeiro Vicente Mar-
tins, por um período de um ano, renovável.

12 de Outubro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

Despacho n.o 23 356/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea c) do n.o 2 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 279/93, de
11 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 15/98, de 29 de Janeiro,
e Decreto-Lei n.o 195/2001, de 27 de Junho, dou por finda em 31
de Outubro de 2001, a pedido do interessado, a comissão de serviço
do licenciado em Direito Miguel José de Sá Paes no cargo de assessor
do Provedor de Justiça.

19 de Outubro de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE ABERTA

Aviso n.o 13 731/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
reitoral de 10 de Julho de 2001, se encontra aberto pelo prazo de
10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral com
vista ao provimento de 10 lugares na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de técnico de meios áudio e vídeo,
de dotação global, do quadro de pessoal da Mediatização da Uni-
versidade Aberta, sendo o local de trabalho em Lisboa.
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2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento das vagas acima mencionadas, esgotando-se com o seu
preenchimento.

3 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto;
Resolução n.o 15/94-PL, de 6 de Setembro;
Deliberação n.o 11/99, de 8 de Janeiro;
Deliberação n.o 2/2000, de 4 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404 -A/98 de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

5 — Conteúdo funcional — opera os equipamentos e sistemas para
mediatização áudio e vídeo e demais material associado, de qualidade
profissional. Incluem-se nessa função: o que respeita a embalagem
e instalação de equipamentos portáteis; iluminação; colheita de som;
registo de som e imagem, mistura, montagem, tratamento de níveis
e frequências, trucagem, sincronização e cópia; ainda o controlo geral
da operacionalidade dos equipamentos a seu cargo e sua calibração.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — a
remuneração a auferir será a resultante da aplicação do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 26 de Outubro, e legislação complementar, nomea-
damente o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo
as condições de trabalho e demais regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional especialista

com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Muito bom
ou cinco anos classificados, no mínimo, de Bom [alínea a) do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 269/89, de 18 de Agosto].

8 — Método de selecção — no presente concurso a selecção dos
candidatos será feita mediante avaliação curricular, visando avaliar
as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
foi aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

8.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com as exigências da função, e nela serão
obrigatoriamente considerados e ponderados os seguintes factores,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

8.2 — O júri pode, se assim o entender, considerar a classificação
de serviço, convertida na escala de 0 a 20 valores, como factor de
apreciação.

8.3 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos resultará da aplicação dos critérios de preferência constantes
dos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à reitora da Univer-
sidade Aberta e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, Rua
da Escola Politécnica, 147, 1269-001 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros);

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
sobre os requisitos gerais de provimento, a qual dispensa a
apresentação dos documentos comprovativos da sua posse;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão
tidos em consideração pelo júri se devidamente comprovados;

f) Identificação do concurso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e da respectiva duração;
d) Declaração, passada pelo serviço de origem, devidamente assi-

nada e autenticada, donde constem a categoria que possui,
o vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
j) Declaração pormenorizada do conjunto de tarefas, actividades

e responsabilidades cometidas ao candidato, bem como o
período a que as mesmas se reportam, passada pelo superior
hierárquico.

12 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos exigidos, designadamente dos
mencionados nas alíneas b), c) e e) acima indicadas, caso constem
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente referido no requerimento.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão nos termos da lei.
15 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-

sificação final do presente concurso e demais elementos julgados
necessários para esclarecimento dos interessados serão afixados junto
da Secção de Pessoal desta instituição, onde poderão ser consultados
dentro das horas normais de expediente.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Mestre Isabel Maria Castanheira da Silva Baptista
Ribeiro, administradora equiparada.

Vogais efectivos:

Licenciada Ana José Cid Trindade Martins, chefe de divisão,
em regime de substituição.

Licenciado Carlos Alberto Garez Gomes, chefe de divisão,
em regime de substituição.

Vogais suplentes:

Domingos Gomes Ferreira, técnico profissional especialista
principal da carreira de técnico de meios áudio e vídeo.

José Filipe dos Santos Manarte, técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de técnico de meios áudio
e vídeo.

16.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Setembro de 2001. — O Administrador, Vasco Manuel Correia
Alves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 13 732/2001 (2.a série). — Concurso n.o 29/01. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho de 30 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do
Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para provimento de dois lugares na categoria de jardineiro
principal da carreira de jardineiro do quadro da Universidade do Algarve.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dos lugares
indicados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
4 — O conteúdo funcional — compete genericamente ao titular do

lugar posto a concurso o exercício de funções de natureza executiva,
de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções gerais bem definidas.

5 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os funcionários que sejam titulares da categoria de jardineiro, com,
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pelo menos, seis anos na respectiva categoria e classificação de serviço
não inferior a Bom, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
6.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas

e ponderadas de acordo com as exigências da função:

a) As habilitações académicas;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual é aberto
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço.

7 — A classificação final dos candidatos resultará da classificação
obtida no método de selecção e será expressa numa escala de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, conforme estipulado no n.o 1 do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade do
Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal desta Universidade ou ser
remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo
do prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Declaração sob compromisso de honra em como reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso, definidos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectiva
duração e formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, antiguidade na cate-
goria que possuem, na carreira e na função pública e clas-
sificação de serviço, com a sua expressão quantitativa res-
peitante ao número de anos exigidos como requisito especial
para admissão ao concurso;

d) Documentos comprovativos da formação profissional que
possui;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no placar da entrada da Reitoria da Universidade
do Algarve, no Campus da Penha.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro João Carlos da Conceição Santana,
chefe de divisão dos serviços técnicos.

Vogais efectivos:

1.o António Mário Veliça Machado, técnico superior de
2.a classe, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Vítor Emmanuel Lopes Berardinelli, técnico principal.

Vogais suplentes:

1.o Ana Paula Rodrigues Sequeira, assistente administrativa
principal.

2.o Ana Paula dos Reis Sousa Oliveira, assistente adminis-
trativa principal.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer tipo de discriminação.»

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Aviso n.o 13 733/2001 (2.a série). — Concurso n.o 26/01. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 30 de Abril de 2001 do reitor da Universidade
do Algarve, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para preenchimento de uma vaga na categoria
de técnico profissional de 2.a classe, área funcional de apoio ao ensino
e investigação, do quadro da Universidade do Algarve.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à DGAP sobre a existência de disponíveis, que informou
não haver pessoal nas condições requeridas.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento da vaga
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico pro-
fissional de 2.a classe funções de natureza executiva de aplicação técnica
nos Laboratórios de Biologia e Química, com base no conhecimento
ou adaptação de métodos a processos, enquadrados em directivas bem
definidas, na área de apoio ao ensino e investigação, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos.

4 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
5 — Vencimento — o correspondente ao índice da respectiva cate-

goria referenciado na escala salarial constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que satisfaçam comulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação de candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — ser detentor de curso tecnológico,
curso das escolas profissionais, curso que confira certificado de qua-
lidade profissional de nível III, definido pela Decisão n.o 85/368/CEE,
do Conselho das Comunidades Europeias, de 16 de Julho de 1985,
ou curso equiparado, de técnico de química tecnológica, técnico de
laboratório, química tecnológica/analista de laboratório e técnico de
recursos marinhos/oceanografia pesqueira.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, sendo avaliada
numa escala de classificação de 0 a 20 valores, e terá a duração máxima
de sessenta minutos, incidindo sobre o programa constante do anexo
ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
sendo admissível a consulta de qualquer material didáctico ou biblio-
gráfico de apoio.

7.2 — A prova é eliminatória para os candidatos que não obtiverem
uma classificação igual ou superior a 9,5 valores.

7.3 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, sendo
avaliada numa escala de classificação de 0 a 20 valores, e terá a
duração máxima de noventa minutos, incidindo sobre o programa
constante do n.o 2 do despacho reitoral publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 1997, aplicável ao presente
concurso nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo admissível a consulta de qualquer
material didáctico ou bibliográfico de apoio.

7.4 — A prova é eliminatória para os candidatos que não obtiverem
uma classificação igual ou superior a 9,5 valores.
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7.5 — A classificação das provas de conhecimentos resultará da
média ponderada das pontuações obtidas pelos candidatos em ambas
as provas.

7.6 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções

de formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área da actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

7.7 — A entrevista visa avaliar, numa relação interpessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos, de acordo com os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Qualificação profissional;
d) Valorização e actualização profissionais.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a avaliação curricular e a entre-
vista profissional, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

10 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente na Direcção de Serviços de Recursos Humanos da Uni-
versidade do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, ou ser reme-
tido por correio, registado, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência e número de telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Número do concurso a que está a concorrer;
d) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 6.1 do presente
aviso.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, donde
constem, nomeadamente, a experiência profissional, com
descrição das funções exercidas e sua duração, bem como
a descrição da formação profissional que possui;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias, ou foto-

cópia do mesmo, que faça prova inequívoca de que as habi-
litações do candidato se enquadram nos requisitos exigidos
no n.o 6.2 do presente aviso;

d) Documentos comprovativos da formação profissional (espe-
cializações, seminários e acções de formação), dos quais cons-
tem a sua designação, os períodos em que decorreram e a
respectiva duração.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão legalmente exigíveis e constantes do presente aviso
de abertura do concurso determina a exclusão dos candidatos.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-
vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98 serão afixadas
na Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade
do Algarve, no Campus de Gambelas, em Faro.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Pedro de Andrade e Silva Andrade, presidente
do conselho directivo da Faculdade de Ciências do Mar e
do Ambiente.

Vogais efectivos:

1.o Maria Margarida dos Prazeres Reis, assistente.
2.o Maria Filomena Pedragosa Simões Rita, técnica superior

principal.

Vogais suplentes:

1.o Maria João Filipe Rosa, professora auxiliar.
2.o Ana Maria Branco Barbosa, assistente.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

15 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

ANEXO

Programa da prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito
escolar, designadamente nas áreas de português e de matemática,
e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas a licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Universidade do Algarve:
3.1 — Estrutura orgânica e atribuições;
3.2 — Autonomia das universidades.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — faltas, férias e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — faltas, férias e licenças;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio — férias;
Decreto-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio — férias;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-

neratório;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 326/99, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de moder-

nização administrativa;
Despacho Normativo n.o 2/2001, publicado no Diário da Repú-

blica, 1.a série-B, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001 — Estatutos
da Universidade do Algarve;

Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — Lei da Autonomia das
Universidades.

Programa da prova de conhecimentos específicos

Conhecimentos específicos ao nível da actividade de apoio ao ensino
e investigação, designadamente no que se refere à preparação das
aulas dos Laboratórios de Biologia e Química.

Bibliografia recomendada:

Química — 10.o Ano, de Adriana Nunes, Carlos Correa e Noémia
Almeida, Porto Editora, 2000.

Química — 11.o Ano, de Adriana Nunes, Carlos Correa e Noémia
Almeida, Porto Editora, 2000.

Química — 12.o Ano (1.a e 2.a partes), de Carlos Correa e Fer-
nando Pires Basto, Porto Editora, 2001.

Jogo de Partículas (Química — 10.o Ano), de Lucinda Rodrigues
Santos Mendonça e Maria Duarte Ramalho, Texto Editora,
2001.

Jogo de Partículas (Química — 11.o Ano), de Lucinda Rodrigues
Santos Mendonça e Maria Duarte Ramalho, Texto Editora,
2001.

Química — 10.o Ano, de Alda Pereira e Filomena Camões, Texto
Editora, 2001.

Química — 11.o Ano, de Alda Pereira e Filomena Camões, Texto
Editora, 2001.
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Aviso n.o 13 734/2001 (2.a série). — Concurso 27/01. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 14 de
Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar na
categoria de operário da carreira de operário qualificado, canalizador,
do quadro da Universidade do Algarve.

2 — Validade — o concurso é válido apenas para o preenchimento
do lugar indicado, caducando com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao titular do
lugar posto a concurso o exercício de funções de natureza executiva,
de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções gerais bem definidas.

4 — Vencimento — o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciando na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

5 — Local de trabalho — Universidade do Algarve, em Faro.
6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso

os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Possuir comprovada formação ou experiência profissional

adequada ao exercício da respectiva profissão de duração não
inferior a dois anos.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos práticos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos práticos terá a duração de sessenta
minutos e visa avaliar de modo global os conhecimentos práticos sobre
os seguintes temas:

a) Interpretar desenhos e especificações técnicas de materiais
e equipamentos relacionados com a sua área de actuação;

b) Montagem e reparação de tubos de distribuição de águas
frias e para instalações sanitárias;

c) Testes de fugas de canalizações e reaperto de acessórios;
d) Montagem de válvulas, esquentadores, filtros, torneiras, ter-

moacumuladores e loiças sanitárias;
e) Efectuar marcações e executar roços nas paredes para pas-

sagem de canalizações.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento, em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente nos Serviços de Recursos Humanos desta Universidade
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número do bilhete de identidade e serviço

de identificação que o emitiu, residência e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Número do concurso a que está a concorrer;
e) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de admissão ao concurso a que se refere o n.o 6.1 do presente
aviso.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, a experiência profissional, com descrição das
funções exercidas e sua duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública;

d) Documento comprovativo da formação ou experiência pro-
fissional a que se refere a alínea b) do n.o 6.2 deste aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-

vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas nos Serviços Técnicos da Universidade do
Algarve no Campus da Penha.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Fernando Luís Sousa Neto, director
dos Serviços Técnicos.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Carlos da Conceição Santana, chefe
de divisão dos Serviços Técnicos, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Engenheiro Paulo Jorge Amaral Lamas, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Vítor Vieira Santa Rita, técnico principal.
2.o Vítor Manuel da Cruz Machado, técnico profissional

especialista principal.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Aviso n.o 13 735/2001 (2.a série). — Concurso n.o 28/01. — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do reitor da Universidade do Algarve de 14 de
Setembro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar na
categoria de operário, da carreira de operário qualificado, electricista,
do quadro da Universidade do Algarve.

2 — Validade — o concurso é válido apenas para o preenchimento
do lugar indicado, caducando com o seu provimento.

3 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao titular do
lugar posto a concurso o exercício de funções de natureza executiva,
de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções gerais bem definidas.

4 — Vencimento — é o correspondente ao do índice da respectiva
categoria referenciando na escala salarial constante do mapa anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.

5 — Local de trabalho — na Universidade do Algarve, em Faro.
6 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso

os indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir a escolaridade obrigatória;
b) Possuir comprovada formação ou experiência profissional

adequada ao exercício da respectiva profissão de duração não
inferior a dois anos.

7 — Métodos de selecção::

a) Prova de conhecimentos práticos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos práticos terá a duração de sessenta
minutos e visa avaliar, de modo global, os conhecimentos práticos
sobre os seguintes temas:

a) Interpretar desenhos e esquemas de montagem;
b) Utilizar aparelhos de detecção e medida;
c) Instalar aparelhos e equipamentos eléctricos;
d) Instalar órgãos eléctricos, nomeadamente quadros de distri-

buição, caixas de fusíveis e de derivações, lâmpadas de incan-
descência e fluorescentes, interruptores e tomadas;

e) Detectar deficiências eléctricas, desmontar e substituir peças
e fios deficientes, operando com ferramentas eléctricas e
manuais.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores, conforme o estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios que determinam a classificação final, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser forma-
lizada através de requerimento, em folha de papel normalizada, branca
ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao reitor da Universidade
do Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, podendo ser entregue
pessoalmente nos Serviços de Recursos Humanos desta Universidade
ou ser remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

10.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, estado civil,
data de nascimento, número do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e serviço a que pertence;
d) Número do concurso a que está a concorrer;
e) Declaração, sob compromisso de honra, sobre a situação em

que se encontra relativa a cada um dos requisitos gerais de
admissão ao concurso a que se refere o n.o 6.1 do presente
aviso.

10.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde conste,
nomeadamente, a experiência profissional, com descrição das
funções exercidas e sua duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública;

d) Documento comprovativo da formação ou experiência pro-
fissional a que se refere a alínea b) do n.o 6.2 deste aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final pre-

vistas nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas nos Serviços Técnicos da Universidade do
Algarve no Campus da Penha.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Fernando Luís Sousa Neto, director
dos serviços técnicos.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro João Carlos da Conceição Santana, chefe
Divisão dos Serviços Técnicos, que substituirá o presi-
dente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Engenheiro Paulo Jorge Amaral Lamas, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Luís António dos Santos Viriato, electricista principal.
2.o Vítor Manuel da Cruz Machado, técnico profissional

especialista principal.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2528/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve:

Maria Ema Rosado Marreiros Crisóstomo, contratada a termo certo
a exercer funções correspondentes a técnica profissional de 2.a classe
na Universidade do Algarve — rescindido, a seu pedido, o respec-
tivo contrato, com efeitos a partir de 6 de Novembro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2529/2001. — Por despacho de 23 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Clara Maria Henrique Cordeiro, assistente convidada da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve —
autorizada a renovação do respectivo contrato, pelo período de
três anos, com efeitos a partir de 16 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 2530/2001. — Por despacho de 23 de
Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Elsa Maria Baeta Pinchete, monitora da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a renovação
do respectivo contrato, pelo período de um ano, com efeitos a
partir de 26 de Outubro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 23 357/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade do Algarve, proferido por delegação de competências:

De 10 de Outubro de 2001:

Doutora Vera Linda Ribeiro Marques, professora auxiliar da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País, durante o período
de 17 a 22 de Outubro de 2001.

De 16 de Outubro de 2001:

Doutor Fernando Miguel Pais da Graça Lobo, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País, durante
o período de 14 a 22 de Outubro de 2001.

Licenciado Patrício Serendelo, assistente na Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade do Algarve — autorizada a equipa-
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ração a bolseiro fora do País, durante o período de 14 a 16 de
Novembro de 2001.

25 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 23 358/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Sérgio Manuel Machado de Jesus — nomeado definitivamente
professor associado do quadro de pessoal docente da Universidade
do Algarve, com efeitos a partir de 29 de Outubro de 2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva do professor
associado Sérgio Manuel Machado de Jesus

O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, em reunião restrita de 15 de Outubro de
2001, e com base nos pareceres fundamentados, produzidos pelo Dou-
tor José Manuel Nunes Leitão, professor catedrático e Doutor João
José dos Santos Sentieiro, professor catedrático, ambos do Instituto
Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, consideram
que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo Doutor
Sérgio Manuel Machado de Jesus satisfaz os requisitos previstos no
artigo 20.o do ECDU, pelo que foi aprovada por unanimidade a con-
cessão do provimento definitivo como professor associado na FCT
da Universidade do Algarve.

O Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, Abílio Marques da Silva.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 23 359/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 23 de Outubro de 2001:

Licenciada Deolinda Pereira Viegas Nunes — nomeada definitiva-
mente técnica superior 2.a classe, área funcional de gestão do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, após aprovação
do respectivo estágio, com início de funções após publicação da
sua nomeação no Diário da República auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 400.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 23 360/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria das Mercês Cabrita de Mendonça Covas — nomeada
definitivamente professora auxiliar da Faculdade de Ciências
Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 2001, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 23 361/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor José Paulo Soares Pinheiro — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade do Algarve, com efeitos a partir de 14 de Dezembro de
2001.

Relatório final relativo à nomeação definitiva
do professor auxiliar José Paulo Soares Pinheiro

O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, em reunião coordenadora n.o 25, de 2 de
Outubro de 2001, e com base nos pareceres fundamentados produzidos
pelo Doutor Abílio Marques da Silva, professor catedrático da área
departamental de Química, da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade do Algarve, e Doutora Maria de Lurdes Sadler Simões
Gonçalves, professora catedrática do Instituto Superior Técnico, con-
siderou que a actividade científica e pedagógica desenvolvida pelo
Doutor José Paulo Soares Pinheiro satisfaz os requisitos previstos
no artigo 20.o do ECDU, pelo que foi aprovado por unanimidade
o provimento definitivo como professor auxiliar na FCT da Univer-
sidade do Algarve.

O Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, Abílio Marques da Silva.

26 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 23 362/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Outubro de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente da Universidade do Algarve,
proferido por delegação de competências:

Doutora Maria João da Anunciação Franco Bebianno, professora
associada com agregação da Faculdade de Ciências do Mar e do
Ambiente da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação
a bolseiro fora do País, durante o período de 10 a 16 de Outubro
de 2001.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res .

Despacho n.o 23 363/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre João Filipe Jesus Marques, assistente da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Algarve — autorizada a equiparação a
bolseiro fora do País, com início em 2 de Novembro de 2001 e
termo em 2 de Novembro de 2002.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 23 364/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 23 de Outubro de 2001:

Licenciado Artur Manuel Batista Gomes — autorizada a nomeação
provisória como assessor da carreira técnica superior na área de
apoio ao ensino e investigação do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir da data da publi-
cação no Diário da República, por um período probatório de seis
meses, auferindo a remuneração mensal ilíquida equivalente ao
índice 610.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 23 365/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 25 de Outubro
de 2001, foram designados, nos termos do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, e do artigo 15.o do Regulamento do
Mestrado, para fazerem parte do júri das provas de mestrado em
Engenharia dos Processos de Produção de Pasta para Papel, requeridas
pelo licenciado João Pedro Marques Durão Breda, os seguintes
elementos:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Jacques Jean Silvy, professor catedrático convidado
da Universidade da Beira Interior.

Doutora Maria Margarida Lopes de Figueiredo, professora
catedrática da Universidade de Coimbra.

Doutor Rogério Manuel dos Santos Simões, professor asso-
ciado da Universidade da Beira Interior.

26 de Outubro de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 23 366/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 9 de Outubro de 2001:

Mestre Henrique Manuel Bolas Chia, assistente — prorrogado o con-
trato por um biénio, com efeitos a 17 de Julho de 2001.

Mestre José Manuel Mota Ruivo Martins, assistente — prorrogado
o contrato por um ano, com efeitos a 27 de Outubro de 2001.

Mestre Miguel Nuno Geraldo Viegas dos Santos Elias, assistente —
prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a 28 de Setembro
de 2001.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.
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Despacho n.o 23 367/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 19 de Outubro de 2001:

Licenciada Elsa Paula Figueira Ferreira Morgado Sampaio, assis-
tente — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 2001-2002,
com efeitos a 10 de Janeiro de 2002. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Despacho (extracto) n.o 23 368/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 9 de Outubro de 2001:

Concedida dispensa total de serviço docente:

Ao licenciado Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro, assis-
tente desta Universidade — para o 2.o semestre do ano lectivo de
2001-2002.

Ao mestre José Afonso Carvoeiras Roberto, assistente desta Uni-
versidade — para o semestre par do ano lectivo de 2001-2002.

Ao mestre José Manuel Mota Ruivo Martins, assistente desta Uni-
versidade — para os 1.o e 2.o semestres do ano lectivo de 2001-2002.

22 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

Rectificação n.o 2599/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 18 233/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000, a p. 14 721, rectifica-se
que onde se lê «com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000» deve
ler-se «com efeitos a partir de 23 de Março de 1999».

15 de Outubro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Biléu
Ventura.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 13 736/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 16 de Outubro de 2001, proferido
por delegação do reitor, foram designados, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do
júri das provas de agregação no grupo disciplinar de Psicologia, reque-
ridas pelo Doutor Armando Domingos Batista Machado, os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho:
Vogais:

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Orlando Martins Lourenço, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor
catedrático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Peter Richard Killeen, professor catedrático da Ari-
zona State University, Estados Unidos da América.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 13 737/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 16 de Outubro de 2001, proferido
por delegação do reitor, foram designados, nos termos do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 301/72, de 14 de Agosto, para fazerem parte do
júri das provas de agregação no grupo disciplinar de Psicologia, reque-

ridas pelo Doutor Mário Miguel Machado Osório Gonçalves, os
seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutora Ana Paula Pais Rodrigues da Fonseca Relvas, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Coimbra.

Doutor Luís Manuel Cardoso Joyce Moniz, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Artur Pedrosa Ferreira de Mesquita, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Leandro da Silva Almeida, professor catedrático do
Instituto de Educação e Psicologia da Universidade do
Minho.

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor
catedrático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 13 738/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 17 de Outubro de 2001, proferido
por delegação do reitor, foram designados para fazerem parte do
júri do concurso para provimento de um lugar de professor associado
no grupo disciplinar de Metodologias da Educação (Metodologia do
Ensino do Português) do Instituto de Educação e Psicologia, cuja
abertura consta do edital n.o 435/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 140, de 19 de Junho de 2001, os seguintes
professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor Jorge Manuel de Morais Gomes Barbosa, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Malaca Casteleiro, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor Amadeu Rodrigues Torres, professor catedrático
jubilado da Universidade Católica Portuguesa.

Doutor Vítor Manuel Pires de Aguiar e Silva, professor
catedrático do Instituto de Letras e Ciências Humanas
da Universidade do Minho.

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor cate-
drático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutora Maria de Fátima das Neves Guerreiro Sequeira,
professora catedrática do Instituto da Educação e Psi-
cologia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

Aviso n.o 13 739/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 29 de Outubro de 2001, proferido
por delegação do reitor, foram designados para fazerem parte do
júri do concurso para provimento de um lugar de professor associado
no grupo disciplinar de Ciência e Tecnologia Têxtil da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho, cuja abertura consta do edital
n.o 60/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de
2 de Fevereiro de 2001, objecto da rectificação n.o 872/2001, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2001, os
seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático do Departamento de Electrotécnica e de
Computadores da Faculdade de Engenharia da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Joaquim Manuel Sampaio Cabral, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Química do Ins-
tituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.
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Doutor Manuel José dos Santos Silva, professor catedrático
do Departamento de Ciências e Tecnologia Têxteis da
Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Duarte de Araújo, professor catedrático do
Departamento de Engenharia Têxtil da Escola de Enge-
nharia da Universidade do Minho.

Doutor Luís Manuel Menezes Guimarães Almeida, profes-
sor catedrático do Departamento de Engenharia Têxtil
da Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor António Alberto Cabeço Silva, professor catedrático
do Departamento de Engenharia Têxtil da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor António Sérgio Duarte Pouzada, professor catedrá-
tico do Departamento de Engenharia de Polímetros da
Escola de Engenharia da Universidade do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — O Vice-Reitor, Carlos A. A. Bernardo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 23 369/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa
Prof. Doutor J. Manuel Nazareth, foram nomeados os professores
a seguir indicados para fazerem parte do júri das provas para obtenção
do título de agregado no grupo de Ciência Política e Relações Inter-
nacionais, disciplina de Ecologia Humana, requeridas pela Prof.a Dou-
tora Teresa Maria Ferreira Rodrigues dos Santos Veiga, da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas desta Universidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Fernando Alberto Pereira de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Diogo Pereira Moreira, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Joaquim Manuel Pantoja Nazareth, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Nélson Manuel de Oliveira Lourenço, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

29 de Outubro de 2001. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 23 370/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 1 de Setembro de 2001:

Licenciado João Jorge Teles Pereira Aleixo — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por um período de um ano, como
monitor além do quadro deste Instituto, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Secretára Executiva, Guilhermina
Campos.

Despacho n.o 23 371/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 1 de Setembro de 2001:

Licenciada Sofia Santos Rosa — autorizado o contrato administrativo
de provimento, pelo período de um ano, como monitora além do
quadro deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Campos.

Despacho n.o 23 372/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 1 de Setembro de 2001:

Doutor Fernando Manuel Pereira da Costa Brito e Abreu — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento, por um período
de um ano, como professor auxiliar a 30 %, além do quadro deste
Instituto (escalão 1, índice 195), por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Campos.

Despacho n.o 23 373/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 1 de Outubro de 2001:

Mestre Emanuel Augusto dos Santos — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento, pelo período de um ano, como professor
auxiliar convidado, a 20 %, além do quadro deste Instituto, com
efeitos a partir de 1 de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina
Campos.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 23 374/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Ricardo Saraiva Loureiro de Oliveira Louro — autorizado o contrato
de trabalho a termo certo, com a duração de um ano, renovável
automaticamente por períodos sucessivos até cinco anos, com a
categoria equivalente a investigador auxiliar, a partir do despacho
autorizador. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assina-
tura ilegível.)

Despacho n.o 23 375/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Cátia Maria Morgado Peres — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo, com a duração de um ano, renovável automaticamente
por períodos sucessivos até cinco anos, com a categoria equivalente
a técnica superior de 2.a classe, a partir do despacho autorizador.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director, por subdelegação, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 23 376/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Outubro de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação:

Aníbal José Neves Ribeiro — autorizado o contrato de trabalho a
termo certo, com a duração de um ano, renovável automaticamente
por períodos sucessivos até cinco anos, com a categoria equivalente
a operário principal, a partir de 1 de Novembro de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

26 de Outubro de 2001. — Pelo Director, por subdelegação, (Assi-
natura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 23 377/2001 (2.a série). — De harmonia com o
disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 323/84, de 9 de Outubro,
e no artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
no uso da autorização concedida pelo despacho n.o 19 092/2001, de
16 de Agosto (Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 12 de Setembro
de 2001), e de acordo com as normas constantes dos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro:

1 — Delego nos vice-reitores da Universidade, da forma adiante
indicada, as seguintes competências:

1.1 — No vice-reitor Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira
Gomes:

1.1.1 — Representação da Universidade nas instituições cujo objec-
tivo fundamental seja a interacção com a comunidade;
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1.1.2 — Decisão sobre os pedidos de equiparação a bolseiro de
duração superior a um ano;

1.1.3 — Autorização da abertura de concursos para professor asso-
ciado e professor catedrático, bem como a decisão sobre a admissão
dos candidatos, a nomeação dos respectivos júris e sua presidência,
das Faculdades de Ciências e de Engenharia;

1.1.4 — Nomeação dos júris das provas de agregação relativamente
às Faculdades acima indicadas;

1.1.5 — Nomeação dos júris das provas de doutoramento ou da
equivalência ao mesmo grau e presidência destes últimos júris, rela-
tivamente às mesmas escolas;

1.1.6 — Despacho de todos os assuntos que devam correr pelo Ser-
viço de Relações Internacionais;

1.1.7 — Atribuição de subsídios.
1.2 — No vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima Moura:
1.2.1 — Despacho de todos os assuntos referentes à investigação

científica, incluindo a representação da Universidade do Porto nas
instituições com este objectivo;

1.2.2 — Autorização da abertura de concursos para professor asso-
ciado e professor catedrático, bem como a decisão sobre a admissão
dos candidatos, a nomeação dos respectivos júris e sua presidência,
das Faculdades de Medicina, de Farmácia, de Arquitectura, de Medi-
cina Dentária, de Belas-Artes, de Ciências da Nutrição e Alimentação,
de Direito, e do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar;

1.2.3 — Nomeação dos júris das provas de agregação relativamente
às escolas acima indicadas;

1.2.4 — Nomeação dos júris das provas de doutoramento ou da
equivalência ao mesmo grau e presidência destes últimos júris, rela-
tivamente às mesmas escolas.

1.3 — No vice-reitor Prof. Doutor Francisco Ribeiro da Silva:
1.3.1 — Despacho de todos os assuntos que devam correr pela Divi-

são Académica;
1.3.2 — Autorização da abertura de concursos para professor asso-

ciado e professor catedrático, bem como a decisão sobre a admissão
dos candidatos, a nomeação dos respectivos júris e sua presidência,
das Faculdades de Letras, de Economia, de Psicologia e Ciências
da Educação e de Ciências do Desporto e de Educação Física;

1.3.3 — Nomeação dos júris das provas de agregação relativamente
às Faculdades acima indicadas;

1.3.4 — Nomeação dos júris das provas de doutoramento ou de
equivalência ao mesmo grau e presidência destes últimos júris, rela-
tivamente às mesmas escolas;

1.3.5 — Despacho dos assuntos relativos ao registo dos diplomas
do grau de doutor, nos termos do Decreto-Lei n.o 216/97, de 18 de
Agosto;

1.3.6 — Autorizar, nos termos legais, o recrutamento e o provimento
do pessoal docente, de investigação e outro, com excepção do pessoal
dirigente, de qualquer categoria e carreira, seja qual for o regime
legal de prestação de serviço, bem como autorizar, relativamente ao
mesmo pessoal, a prorrogação ou a renovação dos contratos, a rescisão
ou a denúncia dos contratos, bem como a exoneração;

1.3.7 — Autorizar a permuta, a transferência, o destacamento, a
requisição e, de uma forma geral, o provimento através do recurso
a outras figuras de mobilidade previstas na lei de todo o pessoal
da Universidade;

1.3.8 — Conceder ao pessoal da Reitoria e Serviços Centrais as
licenças previstas na lei, seja qual for a sua natureza, e ao restante
pessoal da Universidade todas as de duração superior a um ano;

1.3.9 — Aprovar os mapas e os pedidos de férias de todo o pessoal
da Reitoria e Serviços Centrais;

1.3.10 — Autorizar os professores que atinjam o limite de idade
no decurso de um ano lectivo a manterem-se em funções até ao termo
desse ano, desde que o tenham requerido nos termos do Decreto-Lei
n.o 82/81, de 22 de Abril;

1.3.11 — Autorizar, por motivos justificados, que os funcionários
tomem posse em local diferente daquele em que foram colocados;

1.3.12 — Reconhecer os acidentes ocorridos em serviço e autorizar
o processamento de despesas deles emergentes, do pessoal da Reitoria
e Serviços Centrais;

1.3.13 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido
pelo próprio, relativamente ao pessoal da Reitoria e Serviços Centrais;

1.3.14 — Autorizar o abono do vencimento do exercício a favor
do funcionário que substitua o ausente, nas condições previstas nas
disposições legais em vigor;

1.3.15 — Decidir, em aplicação das disposições legais em vigor,
sobre horários de trabalho do pessoal da Reitoria e Serviços Centrais;

1.3.16 — Autorizar a participação do pessoal da Reitoria e Serviços
Centrais em congressos, seminários, reuniões, colóquios, jornadas,
acções de formação e outras actividades análogas levadas a efeito
no País;

1.3.17 — Nomear os docentes universitários que integram os
núcleos de estágio das licenciaturas em ensino e dos ramos de for-
mação educacional, nos termos previstos na legislação aplicável;

1.3.18 — Homologar as listas de antiguidade do pessoal da Reitoria
e Serviços Centrais;

1.3.19 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse ao pessoal
dirigente da Universidade, bem como a todo o pessoal da Universidade
cujo despacho de nomeação tenha sido por mim praticado.

2 — Subdelego no vice-reitor Prof. Doutor Francisco Ribeiro da
Silva as seguintes competências:

2.1 — Autorizar as deslocações de pessoal em serviço no País ou
no estrangeiro, bem como o uso de automóvel próprio e de aluguer
nas deslocações em serviço em território nacional do pessoal da Rei-
toria e Serviços Centrais;

2.2 — Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril, do pessoal
da Reitoria e Serviços Centrais;

2.3 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes da Reitoria e Serviços Centrais, desde que tenha cobertura
orçamental;

3 — Fica o vice-reitor Prof. Doutor Francisco Ribeiro da Silva auto-
rizado a subdelegar a competência prevista no n.o 1.3.19 deste des-
pacho, relativa ao pessoal não dirigente e não docente, em pessoal
dirigente de cargo não inferior a director de serviços.

4 — O disposto no presente despacho não prejudica as compe-
tências já delegadas nos directores, presidentes dos conselhos direc-
tivos e conselhos científicos das escolas da Universidade.

5 — o presente despacho é proferido sem prejuízo dos poderes
de avocação e superintendência.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

25 de Outubro de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Resolução n.o 135/2001 (2.a série). — Por resolução do plenário
do senado, em sua reunião de 5 de Dezembro de 2000, foi aprovado
o seguinte:

Regimento do Senado da Universidade do Porto

CAPÍTULO I

Reuniões do senado

Artigo 1.o

Modo de funcionamento do senado

1 — O senado funcionará em plenário ou por secções.
2 — O senado pode criar comissões temporárias para estudar pro-

blemas específicos, em particular quando não incluídos nas compe-
tências atribuídas às secções.

CAPÍTULO II

Do plenário do senado

Artigo 2.o

Competências do plenário do senado

As competências do plenário do senado são as que se encontram
definidas no n.o 1 do artigo 24.o dos Estatutos da Universidade do
Porto.

Artigo 3.o

Reuniões do plenário do senado

1 — O plenário do senado terá três sessões ordinárias em cada
ano lectivo, desde que haja assuntos a debater que o justifiquem,
reunindo extraordinariamente sempre que convocado para o efeito.

2 — As reuniões ordinárias são convocadas pelo reitor, de acordo
com calendário estabelecido, para cada ano lectivo, na última reunião
do ano lectivo anterior.

3 — As reuniões extraordinárias são convocadas:

a) Por iniciativa do reitor;
b) Por proposta fundamentada, subscrita, pelo menos, por um

quinto dos membros do senado em efectividade de funções.

4 — As reuniões serão convocadas com a antecedência mínima
de 10 dias, constando sempre das convocatórias as respectivas ordens
de trabalhos.

5 — As convocatórias serão expedidas, em geral, por correio interno
da Universidade, podendo ser expedidas por correio externo para
todos os membros que oportunamente comuniquem o seu endereço
ao gabinete do senado e da assembleia, ou ainda por correio elec-
trónico para aqueles membros que, analogamente, indiquem o res-
pectivo endereço ao mesmo gabinete.
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6 — As deliberações do plenário serão tornadas públicas e comu-
nicadas a todas as unidades orgânicas da Universidade do Porto no
prazo de sete dias.

7 — De cada reunião será lavrado um projecto de acta, o qual
será remetido a todos os membros do senado no prazo de 10 dias,
devendo qualquer proposta de alteração ser enviada à mesa do ple-
nário nos dez dias subsequentes.

Artigo 4.o

Constituição da mesa do senado

1 — O plenário do senado terá uma mesa, designada «mesa do
senado», constituída por um presidente, um vice-presidente e três
secretários.

2 — O presidente será o reitor.
3 — O vice-presidente é um vice-reitor, designado pelo reitor, ao

qual substituirá nas suas faltas e impedimentos, em conformidade
com as regras de substituição estabelecidas para a Reitoria.

4 — Os secretários representarão os docentes e investigadores, os
discentes e os funcionários, sendo eleitos pelos respectivos corpos
na primeira reunião do plenário do senado que tenha lugar em cada
ano lectivo.

5 — Aos secretários compete proceder à conferência das presenças
e do quórum, registar as votações, elaborar e ler as actas.

Artigo 5.o

Funções da mesa do senado

Compete à mesa do senado:

a) Verificar os poderes dos membros do senado;
b) Conferir posse aos membros do senado que não o tenham

feito até à data de realização de cada reunião;
c) Decidir sobre os casos de perda de mandato;
d) Decidir sobre a justificação de faltas;
e) Promover a divulgação das deliberações do senado;
f) Assinar as actas, depois de aprovadas.

Artigo 6.o

Perda de mandato

1 — As faltas a reuniões do senado é aplicável o regime de assi-
duidade dos respectivos membros.

2 — A perda de mandato pode ocorrer:

a) Por renúncia;
b) Por verificação de três faltas não justificadas;
c) Por perda da qualidade que conferiu acesso ao senado.

3 — A comparência às reuniões do senado prefere sobre todo o
restante serviço, com excepção da participação em júris de exames,
de provas académicas ou de concursos para provimento de docentes
ou de funcionários não docentes.

4 — As faltas deverão ser justificadas no prazo de 10 dias após
a realização da reunião a que dizem respeito.

5 — São razões para a justificação das faltas as previstas na lei
geral e ainda aquelas que a mesa entenda considerar, cabendo recurso
para o senado.

CAPÍTULO III

Das secções do senado

Artigo 7.o

Secções e sua constituição

1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 23.o dos Estatutos da Univer-
sidade do Porto, são secções do senado:

a) A secção permanente;
b) A secção académica;
c) A secção disciplinar.

2 — A composição das secções do senado é a que se encontra defi-
nida nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 23.o dos Estatutos da Universidade.

Artigo 8.o

Competências das secções

As competências das secções são as definidas nos n.os 2, 3 e 4
do artigo 24.o dos Estatutos da Universidade do Porto.

Artigo 9.o

Reuniões das secções

1 — A secção permanente do senado terá reuniões ordinárias men-
sais, durante o período escolar, sempre que haja assuntos a debater
que o justifiquem, de acordo com calendário estabelecido, para cada
ano lectivo, na última reunião do ano lectivo anterior.

2 — As secções académica e disciplinar reunirão sempre que haja
assuntos a debater que o justifiquem.

3 — As reuniões das secções são convocadas pelo reitor, por sua
iniciativa ou a pedido de, pelo menos, um terço dos respectivos mem-
bros, sendo as convocatórias efectuadas com um mínimo de cinco
dias de antecedência.

4 — As convocatórias serão expedidas da forma indicada para o
plenário do senado, nos termos do n.o 5 do artigo 3.o do presente
regimento.

5 — As reuniões das secções do senado são presididas pelo reitor,
ou, quando aplicável, pelo vice-reitor por si designado, competindo
a cada secção eleger o secretário das respectivas reuniões para exer-
cício de um mandato com a duração de um ano lectivo.

6 — São aplicáveis às reuniões das secções do senado as disposições
do artigo 6.o do presente regimento, devendo os secretários respectivos
transmitir à mesa do senado as informações pertinentes.

7 — As deliberações das secções serão tornadas públicas e comu-
nicadas a todas as unidades orgânicas no prazo de sete dias.

8 — Das deliberações da secção permanente do senado cabe recurso
para o plenário, nos termos dos Estatutos da Universidade.

9 — O recurso pode ser interposto por quem tenha interesse pes-
soal, directo e legítimo ou por um mínimo de 15 membros do senado.

CAPÍTULO IV

Eleições

Artigo 10.o

Eleições dos membros do senado

1 — Os membros do senado referidos nas alíneas c) e d) do n.o 3
do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade do Porto serão eleitos
por escrutínio secreto, pelos respectivos corpos, funcionando as mesas
eleitorais nos serviços ou nas unidades orgânicas a cujos quadros per-
tencem, em datas a definir na primeira reunião da secção permanente
do senado que tenha lugar após o início do ano lectivo.

2 — Os membros do senado referidos nas alíneas a) e b) do n.o 3
do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade do Porto serão eleitos
nas condições referidas no número anterior, funcionando as mesas
eleitorais respectivas na Reitoria da Universidade.

Artigo 11.o

Eleições dos membros das secções

As eleições, previstas nos Estatutos da Universidade, dos membros
das secções do senado e de outros órgãos serão realizadas, por escru-
tínio secreto, na reunião do plenário que tenha lugar imediatamente
após a vacatura do lugar a que se referem.

Artigo 12.o

Outras disposições relativas a eleições

1 — Os representantes da cada corpo serão sempre eleitos pelo
respectivo corpo do senado, o qual deverá proceder de imediato às
substituições que não decorram directamente dos Estatutos da
Universidade.

2 — Para efeitos das eleições previstas no n.o 3 do artigo 21.o e
no artigo 22.o dos Estatutos da Universidade, o conjunto dos docentes
e investigadores pertencentes ao senado é desdobrado em dois corpos,
um de professores e outro de investigadores e restantes docentes.

3 — Nas eleições previstas nos Estatutos da Universidade serão
apresentados os nomes mais votados de entre os membros do senado
que não tenham declarado expressamente a sua indisponibilidade,
procedendo-se a desempates sempre que necessário.

Artigo 13.o

Posses

1 — Os membros do senado por inerência que sejam funcionários,
docentes ou não docentes, da Universidade consideram-se empos-
sados, sem outras formalidades, à data em que assumem os cargos
que lhes conferem aquela qualidade.

2 — As individualidades previstas no n.o 2 do artigo 21.o dos Esta-
tutos da Universidade consideram-se também empossadas, sem outras
formalidades, à data da sua indicação ou cooptação.
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3 — O gabinete do senado e da assembleia actualizará, junto dos
serviços competentes da Reitoria, à data de envio de convocatórias
para as reuniões, as listas de membros abrangidos pelo disposto nos
n.os 1 e 2 do presente artigo.

4 — Os funcionários da Universidade, docentes ou não docentes,
eleitos para o plenário do senado, e todos os membros estudantes
assinarão um auto de posse na Reitoria, no gabinete do senado e
da assembleia, ou perante a mesa do senado, que, para o efeito,
estará constituída trinta minutos antes do início de cada reunião do
plenário.

5 — Dos autos de posse referidos no número anterior constarão
as datas de início e de termo dos mandatos como membros do senado.

6 — Em caso de indefinição ou desconhecimento da data limite
do mandato referida no n.o 5, considerar-se-á que essa data coincide
com o termo do ano lectivo em que a posse tem lugar.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 14.o

Entrada em vigor e revisão

1 — O regimento entra em vigor logo que aprovado em reunião
do plenário do senado.

2 — O início de um processo de revisão do regimento pode ter
lugar:

a) Dois anos após a sua aprovação ou anterior revisão, por ini-
ciativa do reitor;

b) Em qualquer altura, por decisão da maioria de dois terços
dos membros do senado em efectividade de funções presentes
em reunião do plenário do senado devidamente convocada
para o efeito.

24 de Outubro de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 23 378/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Outubro de 2001 do administrador para a Acção
Social da Universidade do Porto, por delegação:

Maria Teresa Piedade Sousa Rangel das Neves, assistente adminis-
trativa principal do quadro dos Serviços de Acção Social da Uni-
versidade do Porto — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, assistente administrativa especialista do quadro dos mesmos
Serviços, considerando-se exonerada da anterior categoria a partir
da data de aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

31 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria de
Fátima Pereira Mateus Silva.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Aviso n.o 13 740/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 11
de Outubro de 2001 do reitor da Universidade do Porto, se encontra
aberto concurso tendo em vista o provimento, em comissão de serviço,
do cargo de director de serviços dos Serviços Administrativos do qua-
dro da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto.

2 — O presente concurso é válido apenas para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo a sua validade de um ano
contada da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — A este concurso são aplicáveis as disposições da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, bem como o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Compete ao director de serviços dos Serviços Administrativos,
para além do exercício das funções definidas para o cargo constantes
dos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as que
se inserem no âmbito das atribuições do mesmo serviço, previstas
no artigo 3.o da resolução n.o 11/192/PL, de 8 de Setembro de 1992,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Maio
de 1996 (2.o suplemento).

5 — São requisitos de admissão a concurso a posse da qualidade
de funcionário e das condições enumeradas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, previstas para o cargo a prover, em par-
ticular, nos n.os 1, 2, 4, 5 e 7.

6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
são condições preferenciais para preenchimento do cargo:

a) Experiência profissional na área funcional do lugar a preen-
cher;

b) Conhecimentos e experiência em matérias relacionadas com
a gestão universitária, nomeadamente na área académica,
pedagógica e de pessoal;

c) Conhecimentos profissionais que permitam a elaboração de
pareceres em matérias relacionadas com a área funcional do
lugar a preencher.

7 — Os métodos de selecção a utilizar são os de avaliação curricular
e de entrevista.

7.1 — Na avaliação curricular deverão ser tidos em conta, obri-
gatoriamente, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade das habilitações exigidas para o cargo a preencher;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação, frequentadas ou monitorizadas pelos candidatos, com
interesse e relacionadas com a área funcional do lugar a
preencher;

c) Experiência profissional geral, onde se ponderará o desem-
penho efectivo de funções como funcionário ou agente;

d) Experiência profissional específica, onde se ponderará o
desempenho efectivo em funções dirigentes e de chefia, na
área de actividade do cargo a prover.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção os factores a considerar
serão os seguintes:

a) Qualidade da experiência profissional;
b) Sentido crítico;
c) Motivação e interesse;
d) Expressão e fluência verbais.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Candidatura:
9.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física da Uni-
versidade do Porto, a entregar pessoalmente ou remeter pelo correio,
com aviso de recepção, à Secção de Pessoal da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto, sita
na Rua do Dr. Plácido Costa, 91, 4200-450 Porto, dele constando
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidatam;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente, e de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, designação funcional, antiguidade na categoria
que possuem, na carreira e na função pública.

9.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Faculdade, em que se verifique a existência de dados nos respectivos
processos individuais.

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea e) do
n.o 9.2 implica, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 11.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a exclusão dos candidatos.
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10 — As listas de admissão e de classificação final dos candidatos,
serão afixadas no placar existente na Faculdade de Ciências do Des-
porto e de Educação Física da Universidade do Porto, sita à Rua
do Dr. Plácido Costa Plácido, 91, 4200-450 Porto.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — O júri tem a seguinte constituição, de acordo com sorteio
realizado pela Comissão de Observação e Acompanhamento dos Con-
cursos para os Cargos de Dirigentes e que consta da acta n.o 401/2001,
de 25 de Setembro, cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do
respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Jorge Olímpio Bento, professor catedrático
e presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Cristina Gomes Ferreira, directora de
serviços de Relações Internacionais da Reitoria e Ser-
viços Centrais da Universidade do Porto.

2.o Doutor António Teixeira Marques, professor catedrá-
tico e presidente do conselho científico da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Uni-
versidade do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Meibel Simões Marques Soeiro Batista,
directora de serviços da Faculdade de Ciências da Nutri-
ção e Alimentação da Universidade do Porto.

2.o Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor
catedrático e presidente da mesa da assembleia de repre-
sentantes da Faculdade de Ciências do Desporto e de
Educação Física da Universidade do Porto.

30 de Outubro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 13 741/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, no uso de competência delegada por des-
pacho do reitor da Universidade do Porto, de 7 de Fevereiro de
1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de
Fevereiro de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para preenchimento de uma vaga
de técnico profissional de 2.a classe (gestão) do quadro desta
Faculdade.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei
n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

4 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

5 — Conteúdo funcional do lugar a preencher — funções de natu-
reza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento ou
adaptação de métodos e processos, enquadradas em directivas bem
definidas nas áreas de secretariado, relações com o exterior, trata-
mento de dados e estatística.

6 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondente ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho as genericamente vigentes para a generalidade dos tra-
balhadores da Administração Pública.

7 — Requisitos para admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam,
cumulativamente, até ao fim do prazo de entrega das candidaturas,
os requisitos previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — curso tecnológico, curso das escolas
profissionais, curso que confira certificado de qualificação profissional
de nível III definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das
Comunidades Europeias, nas áreas de contabilidade e administração.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional.

9 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

10 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base no
programa de provas de conhecimentos gerais publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e no programa
de provas de conhecimentos específicos, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 193, de 21 de Agosto de 1996, da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, e constam do seguinte:

1 — Conhecimentos gerais:
1.1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para

ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultados da vivência do cidadão comum.

1.2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
1.2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.2.4 — Deontologia do serviço público.
1.3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.
2 — Conhecimentos específicos:
2.1 — Secretariado, documentação, informação e relações públicas:

a) Documentos — conceito e tipos;
b) Classificação — conceito e sistemas de classificação;
c) Arquivo — conceito e tipos de arquivo;
d) Conhecimentos de organização de informação;

2.2 — Noções gerais sobre contabilidade pública:

Despesas e receitas públicas (sua classificação e formalidades
a observar na sua realização);

Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, reforços,
transferência de verbas);

Despesas correntes (processamento de vencimentos, subsídios
complementares e outros abonos);

Orçamentos privativos;
Contas de gerência;
Acumulações e incompatibilidades e limite de vencimentos.

10.1 — As provas de conhecimentos revestirão natureza teórica,
serão escritas e terão a duração, na sua globalidade, de duas horas.

10.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação obtida for inferior a 9,5 valores.

10.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

11 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética simples das classificações obtidas na avaliação curricular, na
prova de conhecimentos e na entrevista.

13 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas nos Serviços de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
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nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Candidatura:
16 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

Habilitações literárias;
Concurso e lugar a que se candidata.

16.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

b) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Curriculum vitae detalhado;
e) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
f) Documento comprovativo das habilitações literárias e das

habilitações profissionais;
g) Documentos comprovativos das acções de formação.

16.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas a) a c) do n.o 16.1 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

19 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Prof.a Doutora Lúcia Maria da Silveira Santos, pro-
fessora auxiliar da FEUP.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Luís Manuel Ferreira de Melo, professor cate-
drático da FEUP.

Maria Odete Pinto de Paiva, directora de serviços da FEUP.

Vogais suplentes:

Prof. Doutor Domingos Azevedo Gonçalves Barbosa, pro-
fessor auxiliar da FEUP.

Maria Otelinda Geada Araújo Mendes, chefe de repartição
da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

Concurso externo para a admissão de técnico profissional
de 2.a classe de gestão

Programa de provas de conhecimentos gerais

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública.

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei n.o 404-A, de
18 de Dezembro.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar, direitos
e deveres dos funcionários públicos.

Estatutos da FEUP (despacho n.o 2016/2001 — in Diário da República,
2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001).

Programa de provas de conhecimentos específicos

Regime administrativo e financeiro do Estado — Decreto-Lei
n.o 155/92, in Diário da República, 1.a série, de 28 de Julho de
1992, e Lei n.o 8/90, in Diário da República, 1.a série, de 20 de
Fevereiro de 1990.

Revisão anual das remunerações — Portaria n.o 80/2001, in Diário
da República, 1.a série, de 8 de Fevereiro de 2001.

Classificador das despesas públicas — Decreto-Lei n.o 112/88, in Diá-
rio da República, 1.a série, de 2 de Abril de 1988, rectificado no
Diário da República, 1.a série, de 10 de Maio de 1988.

Fornecimento e serviços — Decreto-Lei n.o 197/99, in Diário da Repú-
blica, 1.a série, de 10 de Junho de 1999.

CIME (Cadastro e Inventário dos Móveis do Estado) — Portaria
n.o 378/84, in Diário da República, 1.a série, de 16 de Junho de
1994.

CIBE (Cadastro e Inventário dos Bens do Estado) — Portaria
n.o 671/2000, in Diário da República, 1.a série, de 17 de Abril de
2000.

Despacho (extracto) n.o 23 379/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 2001 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foi concedida equiparação a bol-
seiro no estrangeiro a:

Custódio João Pais Dias — de 3 a 10 de Novembro de 2001.
João Bernardo de Sena Esteves Falcão e Cunha — de 25 a 30 de

Outubro de 2001.
Raul Filipe Teixeira de Oliveira — de 13 a 17 de Outubro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto de Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 23 380/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
26 de Outubro de 2001, por delegação de competência:

Maria Isabel Mendes Figueiredo Garcia — nomeada auxiliar admi-
nistrativa, em comissão de serviço, do quadro provisório do pessoal
não docente da Faculdade de Arquitectura, procedendo de con-
curso, produzindo efeitos a partir da data do termo de aceitação
de nomeação. (A nomeação não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Novembro de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 23 381/2001 (2.a série). — Despacho n.o 54/01 do
presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa. — Na sequência de deliberação do senado deste Instituto,
publica-se o regulamento de criação do Departamento de Economia,
ao abrigo da alínea f) do artigo 19.o dos Estatutos do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa:

Regulamento do Departamento de Economia

CAPÍTULO I

Natureza, objectivos e atribuições do Departamento

Artigo 1.o

Natureza

1 — O Departamento de Economia do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa, adiante designados, respectivamente,
por Departamento e por ISCTE, é uma unidade orgânica permanente
destinada à realização continuada das actividades de ensino, inves-
tigação, apoio à progressão na carreira universitária e prestação de
serviços nos domínios científicos por ele abrangidos.

2 — São membros do Departamento os docentes e investigadores
do ISCTE que exerçam a sua actividade no âmbito das competências
científicas do Departamento. Em consequência, todas as disciplinas
do domínio da Economia ministradas no ISCTE integram-se, com
os respectivos docentes, no Departamento de Economia.
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Artigo 2.o

Regulamentação aplicável

O Departamento rege-se pelo presente regulamento, pelos Esta-
tutos do ISCTE e pela demais legislação aplicável.

Artigo 3.o

Estrutura

O Departamento poderá subdividir-se em secções, sempre que a
sua dimensão, organização e pluralidade das matérias científicas
abrangidas na sua área o recomende e justifique.

Artigo 4.o

Autonomia

O Departamento goza de autonomia científica, pedagógica, admi-
nistrativa e financeira, sem prejuízo das orientações gerais que vierem
a ser estabelecidas pelos órgãos competentes do ISCTE.

Artigo 5.o

Atribuições

1 — São atribuições do Departamento:

a) Garantir e fomentar a qualidade do ensino das disciplinas
compreendidas na sua área científica e ministradas no ISCTE;

b) Promover e apoiar a investigação no domínio científico do
Departamento;

c) Incentivar a valorização profissional e a progressão na carreira
dos seus docentes e investigadores;

d) Promover a qualidade técnico-científica dos produtos em que
se materialize a prestação de serviços à comunidade por parte
do Departamento e dos seus membros;

e) Contribuir para o funcionamento eficaz do ISCTE, nomea-
damente pela colaboração com as unidades de ensino e com
os restantes departamentos, secções autónomas e outros
órgãos, no âmbito das suas competências;

f) Sem prejuízo das competências dos órgãos do ISCTE, gerir
os recursos humanos, materiais e financeiros afectos às acti-
vidades do Departamento;

g) Criar condições para que uma maioria expressiva dos mem-
bros do Departamento esteja nos regimes de tempo integral
e de dedicação exclusiva;

h) Propor ao ISCTE a celebração de convénios, acordos e con-
tratos no âmbito académico, bem como de prestação de ser-
viços entre o Departamento e outras entidades públicas e
privadas, nacionais e estrangeiras;

i) Criar condições para a existência de colaborações entre o
Departamento e os centros de investigação associados ao
ISCTE.

2 — No âmbito de todas as suas actividades, o Departamento
garante a liberdade fundamental de criação e de investigação científica
dos seus membros, sem prejuízo da unidade do ISCTE e da cooperação
entre os seus membros.

CAPÍTULO II

Órgãos do Departamento

Artigo 6.o

Órgãos

1 — Constituem órgãos do Departamento:

a) O presidente do Departamento;
b) O conselho de departamento;
c) A comissão executiva do Departamento.

2 — No Departamento funcionará uma comissão científica, cons-
tituída nos termos do n.o 6 do artigo 28.o dos Estatutos do ISCTE.

3 — O plenário de docentes do Departamento funciona como órgão
consultivo.

Artigo 7.o

Presidente do Departamento

1 — O presidente do Departamento é eleito pelo conselho de depar-
tamento de entre os professores doutorados do respectivo Depar-
tamento e preside ao conselho de departamento e à comissão
executiva.

2 — Nas suas ausências ou impedimentos, o presidente é substituído
por um membro do conselho por ele designado.

Artigo 8.o

Conselho de departamento

1 — O conselho de departamento é constituído por membros per-
manentes e não permanentes.

2 — São membros permanentes do conselho de departamento todos
os professores e investigadores doutorados integrantes do Depar-
tamento.

3 — São membros não permanentes do conselho de departamento
os representantes eleitos pelos docentes e investigadores não dou-
torados, não podendo o seu número exceder um terço do número
de membros permanentes.

Artigo 9.o

Comissão executiva

A comissão executiva é eleita pelo conselho de departamento, inte-
grando ainda o seu presidente, que a ela presidirá, e o presidente
da comissão científica.

Artigo 10.o

Comissão científica

1 — A comissão científica é constituída por doutorados, no
mínimo 5 e no máximo 10, eleitos de entre os seus pares pelos membros
do conselho científico pertencentes ao Departamento.

2 — O presidente do Departamento integra por inerência a comis-
são científica.

Artigo 11.o

Plenário

1 — O plenário é constituído por todos os docentes do Depar-
tamento de Economia.

2 — O plenário é convocado por iniciativa do conselho de depar-
tamento, por decisão do seu presidente ou a pedido de um terço
dos membros do Departamento.

3 — Os debates do plenário são presididos pelo presidente do
Departamento. Compete ao plenário pronunciar-se sobre as matérias
que lhe forem submetidas pelo conselho ou a pedido de um terço
dos seus membros.

Artigo 12.o

Processo eleitoral

O processo de eleição dos membros dos diversos órgãos far-se-á
sempre por escrutínio secreto, aplicando-se-lhe as seguintes regras:

1 — Cabe ao presidente marcar o calendário eleitoral e a uma
comissão eleitoral, nomeada pelo conselho, superintender o processo
eleitoral para todos os órgãos.

2 — Aberto o processo eleitoral, o presidente deverá convocar todos
os assistentes para uma assembleia eleitoral onde serão eleitos os
membros não permanentes do conselho.

3 — A eleição dos membros não permanentes do conselho far-se-á
a partir de uma lista nominativa de todos os docentes elegíveis, na
qual cada votante indicará a escolha de um máximo de nomes equi-
valente ao dos representantes a eleger. Em caso de empate na votação,
o candidato mais antigo na categoria mais elevada precede sobre
os restantes.

4 — Em reunião do conselho convocada para o efeito, já com a
presença dos membros eleitos, será eleito o presidente do Depar-
tamento.

5 — A eleição da comissão científica far-se-á mediante o escrutínio
de listas nominativas onde figurem todos os docentes elegíveis, pro-
cedendo-se de forma análoga ao estabelecido no antecedente n.o 3.

6 — O presidente do Departamento e o presidente da comissão
científica não poderão em caso algum exceder o limite máximo de
dois mandatos consecutivos.

7 — Se o presidente do Departamento não desencadear em tempo
útil o processo eleitoral, este poderá ser desencadeado por pelo menos
três doutorados do Departamento, cabendo ao mais antigo na cate-
goria mais elevada substituir o presidente em todo o processo.

8 — Em qualquer caso, com o fim do mandato do presidente cessam
funções os demais membros da comissão executiva.

CAPÍTULO III

Competências dos órgãos do Departamento

Artigo 13.o

Competências do presidente do Departamento

São competências do presidente do Departamento:
1 — A representação institucional do Departamento, no interior

e no exterior do ISCTE.
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2 — O desempenho das funções que os normativos existentes lhe
atribuem por inerência.

3 — A coordenação entre as várias actividades dos órgãos do
Departamento.

4 — Outras competências delegadas pelos órgãos do Departamento.

Artigo 14.o

Competências do conselho de departamento

São competências do conselho de departamento:
1 — Aprovar e alterar o regulamento interno do Departamento

e submetê-lo a ratificação pelo senado do ISCTE.
2 — Eleger o presidente do conselho de departamento.
3 — Destituir de funções qualquer representante do Departamento

por si eleito, incluindo o presidente.
4 — Interpretar e regulamentar as linhas de orientação estratégica

definidas pelos órgãos centrais do ISCTE, com relevância para o fun-
cionamento do Departamento de Economia.

5 — Definir políticas gerais de:

a) Nomeação, contratação, renovação, prorrogação, ou cessação
de contrato, promoção e transferência interna ao ISCTE de
pessoal docente e de investigação integrado no Departamento;

b) Fomento da qualidade na docência e na investigação no domí-
nio científico do Departamento;

c) Criação e alteração de planos curriculares dos cursos da res-
ponsabilidade do Departamento, com observância das com-
petências próprias do ISCTE neste domínio;

d) Formação e progressão na carreira de docentes e investi-
gadores do Departamento;

e) Distribuição de serviço docente, equiparação a bolseiro e dis-
pensa de serviço docente dos membros do Departamento.

6 — Deliberar sobre:

a) Constituição, alteração ou dissolução de secções do Depar-
tamento;

b) Recursos de decisões ou omissões de outros órgãos do Depar-
tamento que lhe sejam apresentados;

c) Matérias que lhe sejam delegadas por outros órgãos do
ISCTE, bem como sobre outras matérias que, nos termos
da legislação vigente, se mostrem relevantes para o Depar-
tamento.

7 — Pronunciar-se sobre:

a) Propostas de planos de cursos de graduação e pós-graduação
relativamente às disciplinas do domínio científico abrangido
pelo Departamento;

b) Propostas de alteração dos estatutos do ISCTE, do estatuto
da carreira docente e demais legislação universitária;

c) Matérias que lhe sejam submetidas pelos órgãos do ISCTE.

8 — Ratificar:

a) A criação de novas licenciaturas e ou cursos de mestrado
tuteladas pelo Departamento;

b) A distribuição anual do serviço docente, a submeter à apre-
ciação da coordenadora do conselho científico;

c) Decisões que, por falta de quórum nas reuniões do conselho
de departamento e em casos de urgência, o presidente do
conselho de departamento tenha tomado depois de ouvidos
os membros presentes.

9 — Tomar conhecimento dos relatórios de actividade dos órgãos
do Departamento, podendo sobre eles emitir parecer.

10 — Estabelecer as normas internas de funcionamento do Depar-
tamento, dentro do articulado do presente regulamento e demais legis-
lação aplicável, delas dando conhecimento aos órgãos do ISCTE e
aos membros do Departamento.

11 — Elaborar a proposta de orçamento do Departamento, se for
caso disso.

Artigo 15.o

Reuniões do conselho de departamento

O conselho reúne por convocatória do presidente do Departamento
ou de um terço dos seus membros. Nestas reuniões o presidente dispõe
de voto de qualidade.

Artigo 16.o

Competências da comissão científica

Compete à comissão científica:
1 — Acompanhar, e pronunciar-se, em nome do Departamento,

todas as matérias em discussão na comissão coordenadora do conselho
científico.

2 — Superintender a gestão e supervisionar e zelar pela qualidade
científico-pedagógica dos cursos tutelados pelo Departamento.

3 — Supervisionar a orientação programática e pedagógica e o sis-
tema de avaliação a adoptar nas disciplinas da licenciatura de
Economia.

4 — Fomentar a progressão na carreira docente e avaliar o desem-
penho individual dos docentes do Departamento. Para tal, a CC deli-
berará sobre a atribuição de apoios à carreira docente.

5 — Deliberar sobre:

a) As regras de acesso, o numerus clausus e o contingente extraor-
dinário de alunos a admitir nos cursos tutelados;

b) O programa de investigação, ratificando o nome do respon-
sável científico e apreciando os correspondentes relatórios
anuais de progresso e o relatório de conclusão dos projectos
de investigação que envolvam a chancela ou a responsabi-
lidade contratual do Departamento;

c) Os pedidos de equiparação a bolseiro e dispensa de serviço
e apreciar os correspondentes relatórios da actividade desen-
volvida;

d) Os programas individuais de investigação associados à pro-
gressão na carreira e emitir parecer sobre os relatórios de
progresso anual dos doutorandos;

e) Propostas de estabelecimento de convénios e acordos a cele-
brar entre o Departamento e outras entidades públicas ou
privadas, nacionais ou estrangeiras, ouvidos os órgãos com-
petentes e sujeitos a homologação do presidente do ISCTE,
no âmbito da prossecução dos fins que lhe são atribuídos
pelo estatuto do ISCTE;

f) Distribuição anual do serviço docente, em conformidade com
o regulamento do planeamento anual, recrutamento e dis-
tribuição do serviço docente aprovado pela comissão coor-
denadora do conselho científico;

g) Pedidos de equivalência ou reconhecimento de licencia-
tura/mestrados e sobre pedidos de equivalência de disciplinas
da área científica de Economia;

h) Pedidos de inscrição em doutoramento e sobre alterações
ao respectivo programa. No caso de candidaturas por apre-
ciação curricular, a decisão deverá ser tomada por maioria
qualificada de dois terços dos membros efectivos da CC;

i) A promoção de docentes e a nomeação definitiva de pro-
fessores, em conformidade com os procedimentos regulamen-
tados pelos órgãos centrais do ISCTE;

j) Alterações do regime contratual de tempo parcial e autorizar
o exercício de funções docentes em regime de acumulação.

6 — Propor:

a) Aos competentes órgãos do ISCTE a criação e ou reedição
de cursos de licenciatura ou pós-graduação por si tutelados,
bem como as suas eventuais reestruturações curriculares;

b) Aos órgãos centrais do ISCTE a composição dos júris de
provas académicas e dos concursos para o quadro de pro-
fessores;

c) Aos órgãos competentes do ISCTE a abertura de concursos
para vagas do quadro de professores;

d) A renovação, prorrogação, recondução, cessação de contrato
ou transferência interna de docentes. Em observância com
as directrizes para uma política de docentes do conselho cien-
tífico do ISCTE, a aprovação do biénio de prorrogação para
apresentação de doutoramento, ou da passagem ao regime
de convidado após o prazo limite para entrega de douto-
ramento carece de maioria qualificada de dois terços dos
membros da CC;

e) A abertura de processos disciplinares e emitir parecer sobre
as suas conclusões.

7 — Designar:

a) Os docentes e os coordenadores responsáveis pelo funcio-
namento das disciplinas ministradas no ISCTE que se enqua-
drem no domínio científico da Economia;

b) Os coordenadores de curso;
c) O coordenador/director científico-pedagógico de cada um dos

mestrados que funcionem sob a responsabilidade do Depar-
tamento;

d) O júri de selecção de docentes a contratar e aprovar as res-
pectivas contratações.

8 — Redigir o relatório anual de actividades a submeter à CC/CC,
ouvido o parecer do conselho de departamento.

9 — Das decisões da comissão científica cabe recurso em primeira
instância para o conselho de departamento e, em última instância,
para o conselho científico.
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10 — Exceptuam-se do âmbito do número anterior as decisões refe-
rentes às alíneas b), d), g) e h) do n.o 5, b) e c) do n.o 6 e d) do
n.o 7 do artigo 16.o, cujo recurso caberá ao conselho científico.

Artigo 17.o

Delegação de competências da comissão científica

A comissão científica poderá decidir delegar algumas das suas fun-
ções executivas — no todo ou em parte — na comissão executiva.
Nesta eventualidade, a CC pode igualmente fazer cessar a qualquer
momento tal delegação.

Artigo 18.o

Competências da comissão executiva

Compete à comissão executiva:
1 — Aconselhar e assessorar o presidente do Departamento sempre

que este o solicite. Para o efeito, o presidente pode delegar em qual-
quer dos membros da comissão as competências próprias e delegadas
que lhe assistem.

2 — Preparar e ou concretizar as deliberações que o conselho de
departamento e ou a comissão científica lhe tenham cometido.

3 — As reuniões da comissão executiva são convocadas pelo pre-
sidente do Departamento, por sua iniciativa ou por solicitação do
presidente da comissão científica.

CAPÍTULO IV

Disposições gerais

Artigo 19.o

1 — Nenhum órgão poderá deliberar sem a presença da maioria
dos seus membros em efectividade de funções.

2 — As deliberações serão tomadas por maioria simples dos mem-
bros presentes, salvo quando por lei ou regulamento seja exigida maio-
ria qualificada.

3 — As deliberações que se refiram a pessoas individualmente con-
sideradas estão sujeitas a votação secreta.

4 — O conselho de departamento deverá reunir pelo menos duas
vezes durante o ano lectivo.

5 — A comissão científica deverá reunir regularmente, com uma
frequência mínima de nove vezes por ano lectivo.

6 — Das reuniões do conselho de departamento e da comissão cien-
tífica serão elaboradas actas, que, uma vez lidas e aprovadas, serão
assinadas pelo presidente e pelo secretário da respectiva reunião, e
comunicadas aos membros do conselho de departamento.

7 — As actas consideram-se tacitamente aprovadas se ninguém
questionar o seu conteúdo, por escrito, até oito dias após a sua comu-
nicação aos membros do respectivo órgão.

8 — Uma vez aprovadas, as actas das reuniões serão divulgadas
a todos os membros do Departamento.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias

Artigo 20.o

1 — É extinta a Secção Autónoma de Economia e revogado o seu
regulamento aprovado em 5 de Fevereiro de 1990, bem como todas
as deliberações tomadas no âmbito desta Secção que contrariem o
estipulado no regulamento agora aprovado.

2 — Em tudo o omisso, cabe ao conselho de departamento a deli-
beração e ou esclarecimento.

3 — O conselho de departamento definirá as normas a observar
no período de transição da SAE para departamento, bem como o
período de instalação dos novos órgãos.

5 de Novembro de 2001. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 23 382/2001 (2.a série). — Por despacho de 12
de Outubro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bra-
gança, proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro:

Henrique José Alves Teixeira — autorizada, por mútuo acordo, a res-
cisão do contrato administrativo de provimetno na categoria de
técnico de 2.a classe, a exercer funções na Escola Superior de Tec-

nologia e Gestão, deste Instituto, com efeitos a partir de 18 de
Outubro de 2001.

24 de Outubro de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Edital n.o 755/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 26 de Outubro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 4.o, 15.o, 16.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, para o recrutamento de dois assistentes da carreira do
pessoal docente do ensino superior politécnico para a Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
Médico-Cirúrgica.

3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possuidores
de uma licenciatura em Enfermagem Médico-Cirúrgica ou seu equi-
valente legal.

4 — O concurso é válido apenas para os lugares acima mencionados.
5 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a lei do serviço

militar, se for caso disso;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência profissional;
Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;
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b) Entrevista individual.
11 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou envia-

das pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de
Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra.

12 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais efectivos:

Maria Helena Brísio Martins Marques dos Santos, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Fátima da Conceição Martins Luzio Ferreira, professora-
-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogal suplente — Susana Filomena Cardoso Duarte, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo
da Fonseca.

14 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

29 de Outubro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 756/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 26 de Outubro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 4.o, 15.o, 16.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, para o recrutamento de um assistente da carreira do
pessoal docente do ensino superior politécnico para a Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Saúde Infantil e Pediátrica.

3 — Para esta área científica os candidatos deverão ser possuidores
de uma licenciatura em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica
ou seu equivalente legal.

4 — O concurso é válido apenas para o lugar acima mencionado.
5 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;

g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

h) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência profissional;
Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
11 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou envia-

das pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de
Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra.

12 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais efectivos:

Ananda Maria Fernandes, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Elvira Maria Martins dos Santos, professora-adjunta da
Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Vogal suplente — Jorge Manuel Amado Apóstolo, professor-ad-
junto da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

14 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

29 de Outubro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 757/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 26 de Outubro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 4.o, 15.o, 16.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, para o recrutamento de um assistente da carreira do
pessoal docente do ensino superior politécnico para a Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Reabilitação.

3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possuidores
de uma licenciatura em Enfermagem de Reabilitação ou seu equi-
valente legal.

4 — O concurso é válido apenas para o lugar acima mencionado.
5 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Certidão de registo criminal;
c) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
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g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
c) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência profissional;
Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
11 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou envia-

das pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de
Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra.

12 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais efectivos:

Águeda da Assunção Gonçalves, professora-coordenadora
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Maria de Lurdes Ferreira de Almeida, professora-adjunta
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Vogal suplente — Maria Clara Amado Apóstolo Ventura, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca.

14 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas do vício de forma.

29 de Outubro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 758/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 26 de Outubro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 4.o, 15.o, 16.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, para o recrutamento de um assistente da carreira do
pessoal docente do ensino superior politécnico para a Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiátrica.

3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possuidores
de uma licenciatura em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica
ou seu equivalente legal.

4 — O concurso é válido apenas para o lugar acima mencionado.
5 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e f) do número anterior aos candidatos que declararem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência profissional;
Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
11 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou envia-

das pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de
Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra.

12 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo,
professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais efectivos — Aida Maria de Oliveira Cruz Mendes, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem do
Dr. Ângelo da Fonseca, e Maria Luísa da Silva Brito, pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Enfermagem do Dr.
Ângelo da Fonseca.

Vogal suplente — Maria Isabel Dias Marques, professora-ad-
junta da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

14 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.
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15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

29 de Outubro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Edital n.o 759/2001 (2.a série). — Faz-se saber que, por despacho
de 26 de Outubro de 2001 do director da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca, sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital, nos termos do
n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado
com os artigos 4.o, 15.o, 16.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho, para o recrutamento de dois assistentes da carreira do
pessoal docente do ensino superior politécnico para a Escola Superior
de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Fundamentos
de Enfermagem.

3 — Para esta área científica, os candidatos deverão ser possuidores
de uma licenciatura em Enfermagem ou seu equivalente legal.

4 — O concurso é válido apenas para os lugares acima mencionados.
5 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou fotocópia;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado médico comprovando a robustez física e o perfil

psíquico para o exercício da função;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontram rela-
tivamente ao conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Dos requerimentos de admissão ao concurso, dirigidos ao direc-
tor da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:
a) Avaliação curricular, com ênfase em:

Experiência profissional;
Experiência de docência:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Formação:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

Trabalhos publicados e ou apresentados:

Na área científica para que é aberto o concurso;
Noutras áreas;

b) Entrevista individual.
11 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou envia-

das pelo correio, registado e com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca, Avenida de
Bissaya Barreto, 3000-075 Coimbra.

12 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:
Presidente — Carminda Rodrigues Ferreira do Espírito Santo,

professora-coordenadora da Escola Superior de Enfermagem
do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogais efectivos:

Manuel Gonçalves Henriques Gameiro, professor-adjunto
da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

Rosalina Figueira da Silva, professora-adjunta da Escola
Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca.

Vogal suplente — Manuel Alberto Pereira Pinto, professor-ad-
junto da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da
Fonseca.

14 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

29 de Outubro de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Aviso n.o 13 742/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no artigo 6.o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 19 de Setembro de 2001 do presidente do Ins-
tituto Politécnico de Lisboa, se encontra aberto, pelo prazo de 15
dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo geral de ingresso para provimento
de um lugar na categoria de técnico de 2.a classe da carreira técnica,
da área de engenharia electrotécnica do quadro de pessoal não docente
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, de dotação global,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 482/85, de 14 de Novembro, e rec-
tificado pela declaração publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 74, de 31 de Março de 1986.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou
não existirem efectivos disponíveis para colocação na referida cate-
goria.

1.2 — O lugar em referência foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 356/97, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 235, de 10 de Outubro de 1997, e atribuídos ao ISEL
por despacho do presidente do IPL.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso destina-se ao
preenchimento do lugar supra-indicado e para as vagas que vierem
a ocorrer no prazo de um ano contado da data de afixação da lista
de classificação final.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso regula-se pelos
seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — Conteúdo funcional — competem genericamente aos técnicos
de 2.a classe funções de estudo e de aplicação de métodos e processos
de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas
em planificação estabelecida, requerendo uma especialização e conhe-
cimentos profissionais adquiridos através de um curso superior.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho:
6.1 — O vencimento é o correspondente ao escalão e índice que

resultarem da aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração pública central.
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6.2 — O local de trabalho situa-se no Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014
Lisboa.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os indivíduos, vin-

culados ou não à função pública, que satisfaçam, cumulativamente,
até ao fim do prazo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos
gerais e especiais:

7.2 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.3 — Requisitos especiais — os definidos no artigo 5.o do Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro; indivíduos habilitados com
curso superior que não confira grau de licenciatura. Em área de for-
mação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover, aprovados
em estágio com classificação não inferior a Bom.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, entregue pessoalmente na Repartição de Recursos Humanos
do ISEL ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado, e dirigido ao presidente do
júri do concurso, para o Instituto Superior de Engenharia de Lisboa,
Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1949-014 Lisboa, nos termos
do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar, obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, situação militar,
número, local e data de emissão do bilhete de identidade,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações académicas de base;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação,

estágios e outros);
d) Natureza do vínculo, indicação da categoria detida, serviço

a que pertence, e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, se for caso disso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para apreciação do seu mérito ou que possam cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Menção do concurso a que se candidata, referência, bem como
do Diário da República onde foi publicado.

É dispensada, nesta fase, a apresentação de documentos compro-
vativos dos requisitos gerais de provimento em funções públicas, desde
que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, a situação
concreta em que se encontram relativamente a cada um deles.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

especificando a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a designação funcional e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementares, dos estágios, da experiência profis-
sional e das respectivas durações na área funcional do
concurso;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

8.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que alegarem constar e que constem do respectivo processo
individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As declarações passadas pelos serviços ou organismos deverão
ser sempre autenticadas, sob pena de não serem consideradas.

11 — Métodos de selecção a utilizar — os métodos de selecção a
utilizar, com carácter eliminatório, são os a seguir mencionados, con-
siderando-se excluídos os candidatos que neles obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores na escala de 0 a 20 valores:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — A avaliação curricular será pontuada na escala de 0 a 20
valores, tem por objectivo avaliar as aptidões profissionais dos can-
didatos com base numa análise do respectivo currículo profissional.
Serão considerados e ponderados através da sua expressão quanti-
tativa, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores,
expressos na seguinte fórmula:

AC=HA+FP

2
em que:

CF=classificação resultante da avaliação curricular;
HA=habilitação académica de base;
FP=formação profissional.

11.2 — Habilitações académicas de base (HA) — em que serão valo-
rizadas as habilitações académicas de base para ingresso na carreira,
numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte grelha
de equivalências:

Licenciatura — 20 valores;
Bacharelato — de 14 a 18 valores, como se segue:

De 20 a 17 valores — 18 valores;
De 16 a 14 valores — 16 valores;
De 13 a 10 valores — 14 valores.

11.3 — Formação profissional complementar (FP) — a formação
profissional será valorizada, consoante se trate de cursos de formação
específica directamente relacionados com o conteúdo profissional do
lugar a prover, como se segue:

Até trinta horas — 10 valores;
Entre de trinta e uma horas e até sessenta horas — 12 valores;
Entre de sessenta e uma horas e até noventa horas — 14 valores;
Entre noventa e uma horas e até cento e vinte horas — 16 valores;
Entre cento e vinte e uma horas e até cento e cinquenta

horas — 18 valores;
Mais de cento e cinquenta horas — 20 valores.

11.4 — As provas de conhecimentos terão a duração máxima de
uma hora cada, revestirão a forma escrita e serão eliminatórias e
constituídas por:

a) Prova I — conhecimentos gerais — de acordo com o despacho
n.o 13 381/99 (2.a série) da DGAP, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Prova II — conhecimentos específicos, de acordo com as
matérias a seguir discriminadas:

Sólido conhecimento de avaliação de projectos de alta e
baixa tensão, bem como de execução e manutenção de
instalações eléctricas de alta e baixa tensão, incluindo
instalações de emergência e segurança e instalações de
sinalização e comando;

Segurança de subestações e postos de transformação e de
seccionamento;

Segurança de redes de distribuição de energia eléctrica
em baixa tensão;

Segurança de instalações de utilização de energia eléctrica;
Instalação de infra-estruturas de telecomunicações em

edifícios;
Instalação de aparelhos de elevação e de movimentação

de cargas;
Instalação de ascensores;
Licenciamento de instalações eléctricas de serviço par-

ticular;
Protecção contra incêndio em recintos de espectáculos e

divertimentos públicos;
Protecção contra incêndio em edifícios escolares;
Protecção contra incêndio em edifícios administrativos;
Utilização de pára-raios;
Instalações eléctricas de serviço particular.
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Serão valorizadas de 0 a 20 valores, sendo a nota final de conhe-
cimentos (gerais e específicos) resultante da média aritmética pon-
derada obtida segundo a aplicação da seguinte fórmula:

PC=[(1×PCG)+(2×PCE)]
3

em que:

PC=provas de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

12 — A entrevista terá por fim avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos, de acordo com as exigências da função e será expressa
na escala de 0 a 20 valores.

São entendidos como factores de avaliação:

A motivação para o desempenho das funções;
A capacidade de adaptação e a iniciativa;
A clareza de expressão e facilidade de comunicação;
O sentido crítico e de responsabilidade.

13 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em todos os métodos de
selecção e será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=AC+PC+E
3

14 — O local, data e hora da realização da prova de conhecimentos
e das entrevistas e as listas de candidatos admitidos e de classificação
final serão divulgados nos termos previstos nos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e também afixadas no
átrio da Repartição de Recursos Humanos do ISEL, edifício 6. A
publicação das listas de admissão e de classificação final será feita
de acordo com os artigos 28.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e ainda serão afixadas no átrio da Repartição de Recursos
Humanos do ISEL, edifício 6 do ISEL.

15 — As declarações passadas pelos serviços ou organismos deverão
ser sempre autenticadas, sob pena de não serem consideradas.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente

aviso, o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — Constituição do júri — o júri do concurso, que será simul-
taneamente o júri do estágio, terá a constituição que a seguir se refere,
sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente do júri — Dr. Paulo Manuel Anglin Álvares Cabral,
secretário do ISEL.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Constantino Vital Sopa Soares, professor-
-adjunto.

2.o Mestre Cristina Ferreira Xavier Brito Machado, equi-
parada a professora-adjunta.

Vogais suplentes:

1.o Margarida Cândida Alves Florentino Pereira, chefe da
repartição da RRH.

2.o Doutora Carla Maria Antunes Graça, técnica superior
de 2.a classe da RRH.

2 de Novembro de 2001. — O Presidente Conselho Directivo, Luís
Manuel Vicente Ferreira Simões.

ANEXO

Bibliografia recomendada

Prova de conhecimentos específicos:

Regulamento de segurança de subestações e postos de trans-
formação e de seccionamento — Decreto-Lei n.o 42 895, de
31 de Março de 1960, alterado pelo Decreto-Lei n.o 14/77,
de 18 de Fevereiro, e Portaria n.o 37/70, de 17 de Janeiro;

Regulamento de segurança de redes de distribuição de energia
eléctrica em baixa tensão — Decreto-Lei n.o 90/84, de 26 de
Dezembro;

Regulamento de segurança de instalações de utilização de energia
eléctrica — Decreto-Lei n.o 740/74, de 26 de Dezembro;

Regulamento de instalação de infra-estruturas de telecomuni-
cações em edifícios — Decreto-Lei n.o 59/2000, de 19 de Abril;

Instalação de aparelhos de elevação e de movimentação de car-
gas — Decreto-Lei n.o 378/93, de 5 de Novembro, Decreto-Lei
n.o 139/95, de 14 de Julho, Portaria n.o 139/95, de 12 de Março;

Instalação de ascensores — Decreto-Lei n.o 295/98, de 22 de
Setembro;

Licenciamento de instalações eléctricas de serviço particular —
Decreto-Lei n.o 517/80, de 31 de Outubro;

Protecção contra incêndio em recintos de espectáculos e diver-
timentos públicos — Decreto-Lei n.o 34/95, de 16 de Dezem-
bro;

Protecção contra incêndio em edifícios escolares — Decreto-Lei
n.o 414/98, de 31 de Dezembro;

Protecção contra incêndio em edifícios administrativos —
Decreto-Lei n.o 410/98, de 23 de Dezembro;

Guia técnico de pára-raios, da Direcção-Geral da Energia;
Estatuto do técnico responsável por instalações eléctricas de ser-

viço particular — Decreto-Lei n.o 31/83, de 18 de Abril.

Prova de conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional —
Constituição da República Portuguesa, Diário da República,
1.a série-A, n.o 218, de 20 de Setembro de 1997 (artigos 12.o
a 19.o, 35.o a 37.o, 47.o e 48.o e 266.o a 271.o);

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 110/99, de
31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto,
pelo Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio e pelo Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes — Decreto-
-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, republicado em 11 de Junho de 1999;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei
n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, estrutura orgânica do Instituto Superior de Engenharia
de Lisboa despacho n.o 12/93 — IPL, Diário da República,
2.a série, n.o 115, de 18 de Maio de 1993.

Despacho n.o 23 383/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestre António Carlos Teles de Sousa Gorgulho — autorizada a
nomeação provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o
contrato em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Ins-
tituto a partir da data do início de funções. (Não está sujeito a
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 384/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestre Cristina Ferreira Xavier de Brito Machado — autorizada a
nomeação provisória como professora-adjunta do quadro do Ins-
tituto Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescin-
dido o contrato em vigor como equiparada a professora-adjunta
deste Instituto a partir da data do início de funções. (Não está
sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 385/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestre João Manuel Barrento da Costa — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 386/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestre Manuel Botelho Moreira Braga — autorizada a nomeação pro-
visória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
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em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 387/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestre Manuel Brazão de Castro Farinha — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 388/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestre Maria Cristina Vaz de Macedo da Cunha Coutinho — auto-
rizada a nomeação provisória como professora-adjunta do quadro
do Instituto Superior de Engenharia, de Lisboa, considerando-se
rescindido o contrato em vigor como equiparada a professora-
-adjunta deste Instituto a partir da data do início de funções. (Não
está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 389/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestre Pedro David Lopes de Mendonça — autorizada a nomeação
provisória como professor-adjunto do quadro do Instituto Superior
de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 390/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 27 de Setembro de 2001:

Doutor Carlos Eduardo de Meneses Ribeiro — autorizada a nomea-
ção definitiva como professor-coordenador do quadro do Instituto
Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se exonerado da
categoria de professor-adjunto do quadro deste Instituto a partir
da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 391/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Setembro de 2001:

Licenciado Nuno Paulo Real da Veiga Cardoso — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparado
a assistente do 2.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois
anos, com início em 15 de Setembro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 392/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestre António Manuel Carreiras Casada, exercendo neste Instituto
as funções de equiparado a professor-adjunto, em regime de dedi-
cação exclusiva — concedida a equiparação a bolseiro, a 100%, no
País, pelo período de seis meses, com efeitos desde 3 de Setembro
de 2001.

30 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 393/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Setembro de 2001:

Mestre Lídia Manuela Duarte Santiago — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparada a professora-
-adjunta, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 26 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 394/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Licenciada Maria da Conceição Cardoso Modesto — autorizada, por
urgente conveniência de serviço, a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer as funções de equiparada
a assistente do 2.o triénio, a tempo parcial, 60%, pelo período de
dois anos, com início em 7 de Junho de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 395/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Outubro de 2001:

Licenciado José Luís Rosa de Almeida — autorizada, por urgente
conveniência de serviço, a renovação do contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a professor-
-adjunto, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 396/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Doutor Arnaldo Jorge de Paiva Cruz Costa — autorizado, por urgente
conveniência de serviço, o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de equiparado a professor-adjunto, a tempo
parcial, 30%, pelo período de um ano, com início em 1 de Setembro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 397/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Setembro de 2001:

Licenciado Rafael Baptista Rodrigues — autorizada, por urgente con-
veniência de serviço, a renovação do contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparado a assistente do
1.o triénio, a tempo integral, pelo período de dois anos, com início
em 18 de Setembro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 398/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Outubro de 2001:

Mestra Ana Paula Vieira Maldonado — autorizada a rescisão do con-
trato como equiparada a assistente do 2.o triénio, a tempo integral,
a partir de 31 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 23 399/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de Outubro de 2001:

Licenciada Maria Helena Teixeira Cardoso Gamboa — autorizado,
por urgente conveniência de serviço, o contrato administrativo de
provimento para exercer as funções de equiparada a professora-
-adjunta, a tempo integral, pelo período de um ano, com início
em 15 de Outubro de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Outubro de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

Assinatura CD mensal 159,62 32 000 204,51 41 000

CD histórico (1974-1999) 473,86 95 000 498,80 100 000

CD histórico (1990-1999) 224,46 45 000 249,40 50 000

CD histórico avulso 67,34 13 500 67,34 13 500

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Euros Escudos Euros Escudos

DR, 1.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 2.a série 64,84 13 000 84,80 17 000

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 64,84 13 000 84,80 17 000

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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